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A JUSTIÇA E A SOBREVIVÊNCIA DO PLANETA 
TERRA 

Pululam noticias de que as alterações climáticas, fruto da 
intervenção  nociva  do  homem,  ameaçam  abreviar  a 
existência  da  espécie  humana  na  face  da  terra.  O  homo 
sapiens  parece  ter  subvertido  o  comandamento  divino 
contido no LIVRO DOS LIVROS, mais precisamente no 
Gênesis  em  que  o  Senhor  Deus  colocou  o  homem  “no 
jardim  do  Éden  para  o  cultivar,  o  guardar”.  Tal  diretiva 
deu ao homem imensa responsabilidade na salvaguarda de 
um  patrimônio  único  deixado  pelo  Criador,  em  todo  o 
Universo. 
São inúmeras passagens da Bíblia Sagrada  que consagram 
a necessidade de harmonizar a presença do homem com os 
outros seres da criação. Esse equilíbrio ecológico se revela 
de forma diáfana em trechos como no Livro de Eclesiastes 
que ensina “Todos os rios correm para o mar e o mar não 
se enche; ao lugar para onde correm os rios, para lá tornam 
eles  a  correr”  (Ec.  1:7).  São  verdades  iniludíveis  legadas 
pela  lei  do Senhor,  cujos  preceitos  são  retos  e  alegram o 
coração. 
O  homem  organizado  em  sociedade,  pactuou  normas  de 
convivência  para  manter­se  na  condição  de  civilizado. 
Essa  pretensa  civilização  codificou  suas  próprias  leis, 
disseminando valores  neste principio de século por vezes 
extremamente  antagônicos  aqueles  contidos  no  Santo 
Livro. 
Em  uma  acepção  prática  o  Poder  Judiciário  nasceu  do 
intelecto  humano  como  forma  de  pacificar  os  litígios  e 
procura acompanhar os anseios mais lídimos da sociedade 
hodierna,  dentre  os  quais  o  direito  ao  meio  ambiente



2 

ecologicamente  equilibrado,  garantia  constitucional  para 
todo individuo residente neste País. 
O Tribunal  de  Justiça  do Estado  do Amazonas  concebeu 
um  modelo  de  Justiça  Ambiental  há  uma  década, 
antevendo a necessidade veemente de especialização para 
julgamento  célere  e  efetivo  do  que  os  doutrinadores 
denominam  de  novos  direitos  no  despertar  de  mais  um 
milênio.  Ao  dar  prioridade  a  prestação  jurisdicional 
ambiental o TJA, além de assumir amplamente seu mister 
constitucional,  procurou  mostrar  que  os  magistrados 
amazonidas  possuem  uma  missão  nata  de  assegurar  aos 
moradores  da  região  considerada  geograficamente  o 
coração da maior floresta tropical do planeta, qualidade de 
vida, e possibilidade de desfrutar desta  riqueza ambiental 
incalculável por muitas gerações. 
Como apregoa o velho adágio o ponto de perfeição está no 
equilíbrio.  A  mencionada  harmonização  ecológica, 
entendo  decorre  da  utilização  de  preceitos  milenares 
deixados  pelas  escrituras  veneradas  e  pelo  fruto  das 
observações  humanas  materializadas  no  corpo  de  leis 
ambientais brasileiras, acentue­se bastantes completas. 
Mas  uma  vez  a  Vara  do  Meio  Ambiente  do  Estado  do 
Amazonas,  apresenta  a  comunidade  jurídica  e  a  todo 
cidadão  interessado  na  salvaguarda  do  meio  ambiente, 
aporte  técnico  consistente  nos  mais  importantes  textos 
legais ambientais Pátrios. 
Iniciativas como essa propiciam o indispensável acesso da 
sociedade  aos  instrumentos  essenciais  para  um  presente 
salutar  e um  futuro menos gravoso que aquele concebido 
pelos  alarmantes  estudos  climatológicos  que  apontam  o 
prazo  de  meio  século  para  que  catástrofes  ambientais 
modifiquem indelevelmente o Planeta.
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Façamos  deste  compêndio  mais  uma  ferramenta  para 
reverter  esse  terrível  vaticínio,  dando  ao  homem  a 
oportunidade  de  recuperar  sua  presença  ordeira  nesse 
ponto  singular  de  vida  no  cosmo,  que  é  verdadeiramente 
nossa casa sideral, a Terra. 

Desembargador Hosannah Florêncio de Menezes 
PRESIDENTE DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAZONAS
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UM DECÊNIO DE JUSTIÇA VERDE 

São  dez  anos  de  implantação  da  Vara  Especializada  do 
Meio  Ambiente  e  de  Questões  Agrárias  do  Estado  do 
Amazonas. Parece até que  foi ontem quando a cidade de 
Manaus  padecia  sob  o  fenômeno  “el  ninõ”  e  singulares 
colisões  de  barco  ocorriam  no  Rio  Negro  por  absoluta 
falta de visibilidade. 
Naquele ano as queimadas freqüentemente utilizadas pelos 
agricultores e  invasores de terras associadas à diminuição 
drástica da umidade do ar, geraram uma triste amostra do 
que o descaso do homem com a natureza pode propiciar. 
Em  meio  a  esse  cenário  surreal,  o  Egrégio  Tribunal  de 
Justiça do Estado do Amazonas  implantou um modelo de 
Justiça  Ambiental  que  alcançou  vitórias  substanciais, 
formando  as  bases  de  uma  nova  percepção  jurisdicional, 
gradualmente adotada em outras unidades da federação. 
Em  todo  esse  tempo  a  VEMAQA1,  obteve  amostras  de 
reconhecimento  no  plano Nacional  e  Internacional.  Foi  o 
primeiro  Órgão  Jurisdicional  do  Estado  do  Amazonas 
premiado  com  Troféu  de  Qualidade,  cujo  trabalho  foi 
selecionado  e  distinguido  na  III  Mostra  Nacional  De 
Trabalhos  Da  Qualidade  Do  Judiciário,  realizada  no 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  novembro  de  2001, 
Brasília/DF. 
A Vara Ambiental Cabocla teve seu trabalho reconhecido 
por  importantes  Instituições  Internacionais  de  Direito 
Ambiental  como  a  Pace University  de New York  e  pela 
Universidade  de  Limoges  na  França.  O  modelo 
desenvolvido  no  Estado  do  Amazonas  foi,  inclusive, 

1 VEMAQA –Sigla da Vara Especializada do Meio Ambiente e de 
Questões Agrárias, assim, popularmente chamada.
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utilizado  como  exemplo  para  implementação  da  Corte 
Ambiental  de  Westchester  em  New  York,  bem  como 
serviu  de  base  para  criação  de  diversos  Juizados 
Ambientais  na África. Vale  ressaltar  que  nesse  ínterim  a 
Vara Ambiental Amazonense tomou parte em importantes 
eventos  ambientais  no  Brasil  e  no  Mundo,  tais  como:  a 
Conferência Continental das Américas, para elaboração da 
Carta  da  Terra,  realizada  pela  Organização  das  Nações 
Unidas, o IV Congresso Nacional de Derecho Ambiental, 
realizado  em    Santiago  de  Compostela,  o  5º  Congresso 
Brasileiro  de  Administração  da  Justiça,  realizado  no 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  onde  foi  destacada  a 
metodologia  ressocializadora  da  VEMAQA  como  ponto 
exponencial para o futuro da Justiça, entre outras ocasiões 
de similar importância. 
Nunca  se  pretendeu  obviamente,  ser  a  panacéia  dos 
problemas  ambientais  de  uma  região  de  proporções 
continentais, entretanto, é consenso, ser a VEMAQA uma 
importante  engrenagem  na  proteção  ambiental  do Estado 
mais intacto ambientalmente em toda Federação. 
É  extremamente  necessário  lembrar,  que  no  passar  dos 
anos,  a  Vara  Ambiental  tornou­se  um  pólo  de 
convergência  para  os  diversos  Organismos  encarregados 
de  levar  a  cabo  árdua missão  prevista  na  Lei  da  Política 
Nacional do Meio Ambiente, atuando na consolidação de 
outros  tantos  como  a  Delegacia  do  Meio  Ambiente  e  o 
Batalhão Ambiental do Estado do Amazonas. 
Convém  destacar  que,  desde  os  primeiros  momentos 
(anteriores a Lei  nº 9.605/98),  já  reinava na VEMAQA o 
entendimento  de que  a mola mestra  da  Justiça Ecológica 
reside  na  Educação  Ambiental.  Assim,  cada  decisão 
prolatada  tinha  e  têm  o  escopo  ressocializador,  reiterado
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na  Lei  de  Crimes  Ambientais.  Tal  diretiva  redundou  em 
diversas  realizações  como  as  inéditas  Oficinas  para 
Infratores Ambientais em parceria com o IBAMA, as Ocas 
do  Conhecimento  Ambiental  que  atendem  mais  de 
duzentas  crianças  da  periferia  de  Manaus  levando 
preceitos  fundamentais para que as  novas gerações  sejam 
mais cautelosas com esse tesouro ambiental Amazônico. 
Recentemente  medalha do Instituto Ambiental Biosfera e 
do  IBRAE  ­  Instituto Brasileiro  de  Estudo  Especializado 
laureou esse trabalho com prêmio de destaque Nacional na 
área ambiental. O maior de todos os prêmios, no entanto, é 
a  sensação  de  que  a  Vara  Ambiental  Amazonense  tem 
contribuído para  resolver e mitigar as mazelas ecológicas 
surgidas  no  eterno  embate  DESENVOLVIMENTO  X 
NATUREZA. 
Neste  cabedal  legal  o  leitor  encontrará  as  mais  pujantes 
leis ambientais, bem como, textos contendo os elementos 
principiológicos  do Direito Ambiental e até um dicionário 
jurídico ambiental capaz de dissipar dúvidas na aplicação 
deste ramo do direito repleto de singularidades. 
Com  a  7a.  Edição  da  Legislação  Ambiental  brasileira,  a 
Vara  do Meio  Ambiente,  que  já  distribuiu  gratuitamente 
mais de 30.000 volumes dessa obra, cumpre seu papel que 
não  se  restringe  à  aplicação  sistemática  da  lei, 
democratizando o  teor  da  legislação  ambiental  brasileira, 
tornando­a  assim,  acessível  não  só  aos  operadores  do 
direito,  ecólogos  e  ecologistas,  como  também  a  todo 
cidadão dotado de consciência ambiental, de modo que os 
lideres  de  comunidade  e  estudantes  façam  sua  parte, 
imprescindível para sustar as escatológicas previsões sobre 
o aquecimento global.



7 

Mais  uma  vez  é  importante  fazer  deste  compendio 
linguagem  de  promoção  da  ecocidadania,  tão  necessária 
para que o Amazonas continue a ser o estado mais  verde 
de toda federação. 

Dr. Adalberto Carim Antônio 
JUIZ DE DIREITO, TITULAR DA VEMAQA
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DECLARAÇÃO DE ESTOCOLMO 
SOBRE O MEIO AMBIENTE ­ 

PRINCÍPIOS 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente, tendo se reunido em Estocolmo, de 05 

a 16 de junho de 1972, e considerando a 
necessidade de um ponto de vista e de princípios 
comuns para inspirar e guiar os povos do mundo 
na preservação e na melhoria do meio ambiente.
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DECLARAÇÃO DE ESTOCOLMO SOBRE O MEIO 
AMBIENTE 

A  Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  o  Meio 
Ambiente, tendo se reunido em Estocolmo, de 05 a 16 de 
junho de 1972, e considerando a necessidade de um ponto 
de  vista  e  de  princípios  comuns  para  inspirar  e  guiar  os 
povos  do mundo  na  preservação  e  na  melhoria  do  meio 
ambiente. 

PRINCÍPIOS 

Expressa a comum convicção que: 

Princípio  01  –  O  homem  tem  direito  fundamental  à 
liberdade, à igualdade e a adequadas condições de vida em 
ambiente  que  lhe  permita  viver  com  dignidade  e  bem­ 
estar. É seu  inalienável dever melhorar e proteger o meio 
ambiente para as gerações atuais e futuras.  Condenam­se, 
assim, e devem ser eliminadas, as políticas que promovem 
o  apartheid,  a  segregação  racial,  a  discriminação,  a 
opressão  colonialista  e  outras  formas  de  opressão  ou 
dominação estrangeira. 

Princípio  02  –  Os  recursos  naturais,  incluindo­se  o  ar,  a 
água,  a  terra,  a  flora,  a  fauna  e,  especialmente,  amostras 
representativas  dos  ecossistemas  naturais,  devem  ser 
salvaguardados  em  benefício  das  gerações  atuais  e  das 
futuras,  por  meio  do  cuidadoso  planejamento  ou 
administração, conforme o caso.
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Princípio 03 – A capacidade da terra em produzir recursos 
renováveis  deve  ser  mantida  e,  sempre  que  possível, 
restaurada ou melhorada. 

Princípio 04 – O homem tem responsabilidade especial em 
salvaguardar  e  administrar  conscienciosamente  o 
patrimônio da fauna e da flora primitivas e seu habitat, ora 
gravemente  ameaçados  por  um  conjunto  de  fatores 
diversos.  A conservação da natureza, incluindo a flora e a 
fauna  selvagem,  torna­se,  pois,  importante  nos  planos  de 
desenvolvimento econômico. 

Princípio 05 – Os recursos não renováveis da terra devem 
ser aproveitados de  forma a evitar o perigo de seu  futuro 
esgotamento  e  assegurar  que  os  benefícios  de  sua 
utilização sejam compartilhados por toda a humanidade. 

Princípio  06  –  Deve­se  por  fim  a  descarga  tóxica  ou  de 
outras matérias e  libertação de calor,  em  tais quantidades 
ou  concentrações,  que ultrapassem a  capacidade  do meio 
ambiente  de  neutralizá­las,  a  fim  de  não  causar  danos 
graves  irreparáveis  aos  ecossistemas.    Deve­se, 
igualmente,  apoiar  a  justa  luta  contra  a  poluição  em 
qualquer parte do mundo. 

Princípio 07 – Os Estados deverão tomar todas as medidas 
possíveis para evitar a poluição dos mares por substâncias 
capazes de por em perigo a saúde do homem, causar danos 
aos  recursos  biológicos  marinhos,  prejudicar  os  meios 
naturais  de  recreio  ou  interferir  em outros  usos  legítimos 
do mar.
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Princípio  08  –  O  desenvolvimento  econômico  e  social  é 
indispensável  para  assegurar  ao  homem  um  ambiente 
favorável de vida e de trabalho e criar na terra condições 
necessárias para a melhoria de qualidade de vida. 

Princípio  09  –  As  deficiências  ambientais  geradas  pelas 
condições  de  subdesenvolvimento  e  pelos  cataclismos, 
provocam problemas graves.   O melhor modo de corrigi­ 
las é acelerar o desenvolvimento mediante a aplicação de 
substanciais  recursos  financeiros  e  tecnológicos,  como 
suplemento  aos  esforços  internos  dos  países  em 
desenvolvimento e a eventuais necessidades. 

Princípio  10  –  Nos  países  em  desenvolvimento,  a 
estabilidade  de  preços  e  a  comercialização  adequada  dos 
gêneros  de  primeira  necessidade  e  matérias­primas  são 
elementos  essenciais  para  a  administração  do  meio 
ambiente, já que os fatores econômicos devem ser levados 
em conta tanto quanto os processos ecológicos. 

Princípio 11 – As políticas ambientais de todos os Estados 
devem ser orientadas no sentido de reforçar o potencial de 
progresso  presente  e  futuro  dos  países  em 
desenvolvimento,  e  não  de  afetar  adversamente  esse 
potencial,  nem  de  impedir  a  conquista  de  adversamente 
esse  potencial,  nem  de  impedir  a  conquista  de  melhores 
condições  de  vida  para  todos.  Os  Estados  e  as 
organizações  internacionais  devem  tomar  as  medidas 
apropriadas  com  vistas  a  acordos  para  fazer  frente  às 
possíveis  conseqüências  econômicas  e  internacionais, 
resultantes da aplicação de medidas de proteção.
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Princípio  12  –  Deve  haver  disponibilidade  de  recursos 
para preservação e melhoria do meio ambiente, levando­se 
em conta as circunstâncias e as necessidades especiais dos 
países em desenvolvimento além de outros para fazer face 
às  despesas  decorrentes  da  incorporação  de  medidas  de 
proteção  ambiental  nos  planos  de  desenvolvimento.    Há 
necessidade de que  lhes  seja prestada,  também, quando a 
solicitarem,  assistência  internacional,  financeira  e  técnica 
para tais fins. 

Princípio 13 – Os Estados, a fim de melhorar as condições 
ambientais, mediante uma administração mais racional de 
recursos,  devem  adotar  um  processo  integrado  e 
coordenado para o  planejamento  de  seu desenvolvimento 
de  modo  a  torná­lo  compatível  com  a  necessidade  de 
proteger  e  melhorar  o  meio  ambiente  em  benefício  da 
população. 

Princípio  14  –  O  planejamento  racional  constitui  um 
instrumento indispensável para conciliar os imperativos do 
desenvolvimento e a necessidade de proteger e melhorar o 
meio ambiente. 

Princípio 15 – No planejamento dos núcleos populacionais 
e  da  urbanização  devem­se  evitar  efeitos  prejudiciais  ao 
meio  ambiente  e  buscar  máximos  benefícios  sociais, 
econômicos e ambientais para todos.  Devem­se, portanto, 
abandonar os projetos que visem à dominação colonialista 
e racista. 

Princípio  16  –  Políticas  demográficas,  que  respeitem 
plenamente  os  direitos  humanos  essenciais  e  sejam
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julgadas apropriadas pelos Governos interessados, devem­ 
se  aplicar  nas  regiões  em  que  a  taxa  de  crescimento  da 
população  ou  suas  concentrações  excessivas  sejam  de 
molde a produzir efeitos prejudiciais ao meio ambiente ou 
ao desenvolvimento, ou onde quer que a baixa densidade 
possa  criar  obstáculos  à  melhoria  do  meio  ambiente  e 
impedir o desenvolvimento. 

Princípio  17  –  Deve­se  confiar  a  instituições  nacionais 
apropriadas a tarefa de planejar, administra ou controlar a 
utilização dos recursos ambientais dos Estados com vista a 
melhorar a qualidade do meio ambiente. 

Princípio 18 – A ciência  e a  tecnologia,  como partem de 
sua contribuição ao desenvolvimento econômico e social, 
devem­se  aplicar  para  identificar,  evitar  e  combater  os 
riscos  ambientais,  para  resolver  os  problemas  do  meio 
ambiente  e,  de  modo  geral,  para  o  bem  comum  da 
humanidade. 

Princípio 19 – A educação em assuntos ambientais, para as 
gerações  jovens  bem  como para  os  adultos  e  com ênfase 
especial  aos menos  favorecidos,  é  essencial  para  ampliar 
as  bases  de  uma  opinião  esclarecida  e  de  uma  conduta 
responsável  por  parte  de  indivíduos.,  empresas  e 
comunidades  quanto  à  proteção  e  melhoria  do  meio 
ambiente em sua plena dimensão  humana.   É  igualmente 
essencial que os veículos de comunicação de massa não só 
evitem  contribuir  para  a  deterioração  do  meio  ambiente 
como  pelo  contrário,  disseminem  informações  de  caráter 
educativo  sobre  a  necessidade  de  proteger  e  melhorar  o
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meio ambiente de modo a possibilitar o desenvolvimento 
do homem em todos os sentidos. 

Princípio 20 – Em todos os países, especialmente nos em 
desenvolvimento,  devem­se  estimular  a  evolução  e  a 
pesquisa  científica  dentro  do  contexto  dos  problemas  do 
meio  ambiente,  tanto  nacionais  quanto  multinacionais. 
Para tanto se devem promover e ajudar a  livre circulação 
de conhecimentos e informações científicas atualizadas, de 
modo  a  facilitar  a  solução  dos  problemas  ambientais. 
Tecnologias ambientais devem ser postas à disposição dos 
países  em desenvolvimento  em  condições  que  favorecem 
sua  ampla  disseminação  sem  constituir  sobrecarga 
econômica para esses países. 

Princípio 21 – Assiste aos Estados, de acordo com a Carta 
das Nações Unidas e os princípios do direito internacional, 
o  direito  soberano  de  explorar  seus  próprios  recursos  em 
conformidade  com  suas  próprias  políticas  ambientais  e 
cabe­lhes a responsabilidade de assegurar que as atividade 
realizadas  nos  limites  de  sua  jurisdição,  ou  sob  seu 
controle,  não  causem  dano  ao  meio  ambiente  de  outros 
Estados, ou  a  áreas  situadas  fora  dos  limites  de  qualquer 
jurisdição nacional. 

Princípio  22  –  Os  Estados  cooperarão  para  o 
desenvolvimento  internacional  no  tocante  às  questões 
legais  de  responsabilidade  e  indenização  às  vítimas  da 
poluição    de  outros  danos  ambientais  causados  a  áreas 
situadas além DA jurisdição de tais Estados por atividades 
realizadas dentro de sua jurisdição ou sob seu controle.



15 

Princípio 23 – Sem prejuízo dos princípios que venham a 
ser  estabelecidos  pela  comunidade  internacional  ou  dos 
critérios e padrões a definir no plano nacional, será sempre 
indispensável  considerar  os  sistemas  de  valores  vigentes 
em  cada  país,  na  determinação  da  aplicabilidade  de 
processos  que,  válidos  embora  para  os  países  mais 
avançados,  podem  ser  impróprios  e  de  custo  social 
injustificado para os países em desenvolvimento. 

Princípio 24 – todos os países grandes ou pequenos devem 
tratar  as  questões  internacionais  relativas  à  proteção  e 
melhoria do meio ambiente com espírito de cooperação e 
em pé de igualdade.  A cooperação quer por acordos multi 
ou bilaterais, que por outros meios apropriados, é essencial 
para  controlar  eficazmente,  prevenir,  reduzir  ou  eliminar 
os efeitos ambientais adversos que resultem de atividades 
em  qualquer  esfera,  de  tal  modo  que  a  soberania  e  os 
interesses de todos os Estados sejam assegurados. 

Princípio  25  – Devem  os  Estados  certificar­se  de  que  as 
organizações  internacionais  desempenham  um  mútuo 
papel  entrosado,  eficiente  e  dinâmico  na  proteção  e  na 
melhoria  do  meio  ambiente.   Melhor  em  ambiente  mais 
adequado  às  necessidades  e  esperanças  do  homem.    São 
amplas  as  perspectivas  para  a  melhoria  de  qualidade 
ambiental e das condições de vida. O que precisamos é de 
entusiasmo  acompanhado de  calma mental,  é  de  trabalho 
intenso, mas ordenado.  Para chegar à liberdade no mundo 
da natureza, o  homem deve usar  seu  conhecimento  para, 
com ela colaborando, criar um mundo melhor.  Tornou­se 
imperativo para a humanidade defender e melhorar o meio 
ambiente,  tanto  para  as  gerações  atuais  como  para  as
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futuras, objetivo que se deve procurar atingir em harmonia 
com  os  fins  estabelecidos  e  fundamentais  da  paz  e  do 
desenvolvimento econômico e social de todo o mundo.  A 
consecução  deste  objetivo  ambiental  requererá  aceitação 
de responsabilidade por parte de cidadãos e comunidades, 
de  empresas  e  instituições,  em  eqüitativa  partilha  de 
esforços  comuns.    Indivíduos  e  organizações,  somando 
seus  valores  e  seus  atos,  darão  forma  ao  ambiente  do 
mundo  futuro. Aos Governos  locais  e  nacionais  caberá  o 
ônus maior pela política e ações ambientais da mais ampla 
envergadura  dentro  de  suas  respectivas  jurisdições. 
Também  a  cooperação  internacional  se  torna  necessária 
para  obter  os  recursos  que  ajudarão  os  países  em 
desenvolvimento no desempenho de suas atribuições.  Um 
número  crescente  de  problemas,  devido  a  sua  amplitude 
regional  ou  global,  ou  ainda  por  afetarem  campos 
internacionais  comuns,  exigirá  ampla  cooperação  de 
nações e organizações  internacionais visando ao  interesse 
comum.    A  conferência  convida  Governos  e  povos  a  se 
empenharem  num  esforço  comum  para  preservar  e 
melhorar o meio ambiente, em benefício de todos os povos 
e das gerações futuras. 

Princípio 26 – É necessário preservar o homem e seu meio 
ambiente  dos  efeitos  das  armas  nucleares  e  de  todos  os 
outros meios de destruição em massa.  Os Estados devem 
procurar chegar rapidamente a um acordo, nos organismos 
internacionais competentes, sobre a proscrição e completa 
destruição de tais armas.
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CARTA DO RIO SOBRE 
DESENVOLVIMENTO E MEIO 
AMBIENTE  ­ PRINCÍPIOS 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento realizou­se no 
Rio de Janeiro de 3 a 14 de junho de 1992, 

reafirmando a Declaração da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, 
adotada em Estocolmo de 16 de junho de 1972. 
Com o objetivo de estabelecer uma nova parceria 
global e igualitária, por meio da criação de novos 
níveis de cooperação entre os Estados, setores 
fundamentais das sociedades e as populações, 

direcionaram seu trabalho para acordos 
internacionais que dizem respeito aos interesses 
coletivos e que protegem a integridade do sistema 
global do meio ambiente e do desenvolvimento.
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CARTA  DO  RIO  SOBRE  DESENVOLVIMENTO  E 
MEIO AMBIENTE 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento realizou­se no Rio de Janeiro de 3 a 
14  de  junho  de  1992,  reafirmando  a  Declaração  da 
Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Meio  Ambiente 
Humano, adotada em Estocolmo de 16 de junho de 1972. 
Com o objetivo de estabelecer uma nova parceria global e 
igualitária,  por  meio  da  criação  de  novos  níveis  de 
cooperação  entre  os  Estados,  setores  fundamentais  das 
sociedades  e  as  populações,  direcionaram  seu  trabalho 
para  acordos  internacionais  que  dizem  respeito  aos 
interesses  coletivos  e  que  protegem  a  integridade  do 
sistema global do meio ambiente e do desenvolvimento. 

PRINCIPIOS 

Reconhecendo  a  natureza  integral  e  interdependente  da 
Terra, proclama que: 

Princípio 1 ­ Os seres humanos devem estar no centro das 
preocupações,  no  que  diz  respeito  ao  desenvolvimento 
sustentado.  Todos  têm  direito  a  uma  vida  saudável  e 
produtiva em harmonia com a natureza. 

Princípio  2  ­  Os  Estados,  de  acordo  com  a  Carta  das 
Nações  Unidas  e  os  princípios  do  direito  internacional, 
têm  o  direito  soberano  de  explorarem  o  suas  riquezas  e 
estabelecerem  políticas  próprias  de  meio  ambiente  e 
desenvolvimento; e  a  responsabilidade de garantir que as 
atividades  realizadas dentro de sua  jurisdição ou controle
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não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou 
de áreas fora dos limites da jurisdição nacional. 

Princípio  3  ­  O  direito  ao  desenvolvimento  deve  ser 
alcançado  de  forma  a  garantir  as  necessidades  das 
gerações das gerações presentes e futuras. 

Princípio  4  ­  A  fim  de  alcançar  o  desenvolvimento 
sustentável,  a  proteção  ambiental  deve  constituir  parte 
integrante do processo de desenvolvimento, não podendo 
ser vista isoladamente. 

Princípio 5 ­ Todos os Estados e pessoas devem colaborar 
no  objetivo  principal  para  erradicação  da  miséria,  como 
condição  indispensável  para  o  desenvolvimento 
sustentável;  a  fim de  diminuir  as  disparidades  nos  níveis 
de  vida  e  garantir  o  atendimento  das  necessidades  da 
maioria da população do planeta. 

Princípio  6  ­  A  situação  específica  dos  países  em 
desenvolvimento, particularmente os menos desenvolvidos 
e aqueles cujo meio ambiente esteja mais ameaçado, deve 
ser  prioritária.  As  ações  internacionais  sobre  meio 
ambiente e desenvolvimento devem atingir os interesses e 
necessidades de todos os países. 

Princípio  7  ­  Os  Estados  devem  cooperar  em  regime  de 
parceria global para conservar, proteger e restaurar a saúde 
e  a  integridade  do  ecossistema  terrestre.  Em  vista  da 
participação  específica  de  cada  Estado  na  degradação 
ambiental,  as  responsabilidades  de  cada  um  são  comuns, 
mas  diferenciadas.  Os  países  desenvolvidos  reconhecem
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sua  responsabilidade  no  sentido  de  contribuir  com  a 
introdução do desenvolvimento sustentável, na medida das 
pressões  e  preocupações  de  sua  população  com  o  meio 
ambiente mundial; e, também, de acordo com os recursos 
tecnológicos e financeiros que comandam. 

Princípio  8  ­  Os  Estados  devem  reduzir  e  eliminar 
mecanismos  de  produção  e  consumo  insustentáveis  e 
promover  políticas  demográficas  adequadas  a  fim  de 
alcançar  o  desenvolvimento  sustentável  e  a  melhoria  da 
qualidade de vida das populações. 

Princípio  9  ­  Os  Estados  devem  cooperar  entre  si  para 
fortalecer  as  potencialidades  de  cada  um  em  alcançar  o 
desenvolvimento  sustentável,  através  do  conhecimento 
científico,  intercambiando  tecnologia  e  descobertas 
científicas e incentivando o desenvolvimento, a adaptação, 
a difusão e a transferência de tecnologia. 

Princípio  10  ­  As  questões  ambientais  são  tratadas  de 
forma mais adequada quando envolvem a participação de 
todos  os  cidadãos  interessados  no  nível  adequado.  No 
âmbito  nacional,  cada  habitante  deve  ter  acesso  às 
informações que digam respeito ao meio ambiente e exigir 
que  sejam  de  conhecimento  das  autoridades  públicas 
inclusive  as  que  digam  respeito  a  material  tóxico  e 
perigoso, e atividades relacionadas a serem realizadas em 
suas  comunidades;  e  à  oportunidade  de  participar  nos 
processos  decisórios  respectivos.  Os  Estados  devem 
promover  e  encorajar  o  interesse  e  a  participação  da 
população  através  da  mais  ampla  divulgação  de 
informação.
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Princípio 11 – (FALTA INCLUIR) 

Princípio  12  ­ Os Estados  devem cooperar  para criar  um 
sistema  internacional  aberto  e  inter­relacionado,  que  leve 
ao crescimento econômico e ao desenvolvimento em todos 
os  países  para  responder  corretamente  aos  problemas 
gerados  pela  degradação  ambiental.  As  medidas  de 
política de comércio não devem ser usadas como objetivos 
ambientais que se revistam de atitudes arbitrárias ou uma 
discriminação  injustificável,  ou  uma  camuflada  restrição 
ao comércio internacional. Ações unilaterais voltadas para 
os  desafios  ambientais  fora  da  jurisdição  do  país 
importador  devem  ser  evitadas.  Medidas  ambientais 
mundiais  devem,  dentro  do  possível,  ser  tratadas  através 
da busca do consenso internacional. 

Princípio  13  ­  Os  Estados  devem  legislar  nacionalmente 
sobre a responsabilidade e a compensação para vítimas da 
poluição  ou  outros  danos  ambientais.  Os  Estados  devem 
também  cooperar  de  forma  rápida  e  objetiva  para 
estabelecer  regulamentos  internacionais  sobre  a 
responsabilidade  e  a  compensação  por  efeitos  adversos 
causados por danos ambientais provocados por atividades 
dentro de sua  jurisdição ou áreas controladas  fora de sua 
jurisdição. 

Princípio  14  ­  Os  Estados  devem  cooperar  efetivamente 
para  desencorajar,  ou  evitar,  realocagem  e  transferência 
para  outros  Estados  de  qualquer  atividade  ou  substância 
que causem degradação ambiental ou sejam consideradas 
nocivas à saúde dos seres vivos.
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Princípio  15  ­  A  fim  de  proteger  o  meio  ambiente,  a 
abordagem preventiva deve ser amplamente aplicada pelos 
Estados,  na  medida  de  suas  capacidades.  Onde  houver 
ameaças  de  danos  sérios  e  irreversíveis,  a  falta  de 
conhecimento  científico  não  serve  de  razão  para  retardar 
medidas adequadas para evitar a degradação ambiental. 

Princípio 16 ­ As autoridades nacionais devem se esforçar 
para garantir a internacionalização dos custos da proteção 
ambiental  e  o  uso  de  instrumentos  econômicos,  levando 
em conta que o poluidor deve, em princípio, arcar com os 
custos  da  poluição  provocada,  e  com  observância  dos 
interesses  públicos,  sem  perturbar  o  comércio  e  os 
investimentos internacionais. 

Princípio  17  ­  Os  levantamentos  de  impacto  ambiental, 
como  instrumentos nacionais, devem ser exigidos para as 
atividades que possam causar impacto ambiental adverso e 
os que estejam sujeitos à comunidade internacional devem 
se voltar para os Estados em tais situações. 

Princípio 18 – (FALTA INCLUIR) 

Princípio  19  ­ Os Estados  devem notificar  previamente  e 
em  tempo hábil,  bem como dar  todas as  informações aos 
outros países que possam ter o seu meio ambiente afetado 
pelas  atividades  por  eles  desenvolvidas.  Os  Estados 
interessados  em  desenvolver  tais  atividades  devem 
consultar  os  que  possam  sentir­se  ameaçados  no  estágio 
inicial das ações e de boa fé.



23 

Princípio  20  ­  As  mulheres  têm  papel  vital  na 
administração  ambiental  e  no  desenvolvimento.  A  sua 
efetiva participação é, portanto, essencial  para alcançar o 
desenvolvimento sustentável. 

Princípio  21  ­  A  criatividade,  coragem  e  ideais  da 
juventude  mundial  devem  ser  mobilizados  para  garantir 
uma  parcela  global  a  fim  de  se  alcançar  o 
desenvolvimento  sustentável  e  um  futuro  melhor  para 
todos. 

Princípio 22  ­ As comunidades e os povos  indígenas  têm 
papel  fundamental  na  gestão  do  meio  ambiente  e  do 
desenvolvimento  por  seus  conhecimentos  e  práticas 
tradicionais,  os  Estados  devem  reconhecer  e  garantir  sua 
identidade, cultura e interesses, bem como possibilitar sua 
participação  efetiva  nos  resultados  do  desenvolvimento 
sustentável. 

Princípio 23 ­ O meio ambiente e os recursos naturais dos 
povos  submetidos  à  opressão,  dominação  e  ocupação 
devem ser protegidos. 

Princípio  24  ­  A  guerra  é  fator  intrinsecamente 
desorganizador do desenvolvimento sustentável. Portanto, 
os  Estados  devem  respeitar  a  legislação  internacional, 
garantindo a proteção do meio ambientes durante períodos 
que envolvam conflitos armados. 

Princípio  25  ­  A  paz,  o  desenvolvimento  e  a  proteção 
ambiental são interdependentes e invisíveis.
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Princípio 26 ­ Os Estados devem resolver todas as disputas 
que envolvam o meio ambiente pacificamente e utilizando 
os  meios  mais  adequados  de  acordo  com  a  Carta  da 
Organização das Nações Unidas. 

Princípio 27 ­ Os Estados e o povo devem cooperar de boa 
fé e com espírito de parceiros para a sua consecução dos 
princípios  contidos  nesta  Declaração  e  na  elaboração  de 
legislação  internacional  no  campo  do  desenvolvimento 
sustentável.
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Carta do Chefe Seattle ao Presidente 
dos Estados Unidos da América em 

1.854 

Carta  do  Chefe  Seattle  ao  Presidente  dos  Estados 
Unidos da América em 1.854 

Como é que se pode comprar ou vender o céu, o calor da 
terra? Essa idéia nos parece estranha. Se não possuímos o 
frescor do ar e o brilho da água, como é possível comprá­ 
los? 

Cada  pedaço  desta  terra  é  sagrado  para meu  povo.  Cada 
ramo brilhante de um pinheiro, cada punhado de areia das 
praias, a penumbra na floresta densa, cada clareira e inseto 
a zumbir  são sagrados  na memória e experiência de meu 
povo.  A  seiva  que  percorre  o  corpo  das  árvores  carrega 
consigo as lembranças do homem vermelho. 

Os  mortos  do  homem  branco  esquecem  sua  terra  de 
origem  quando  vão  caminhar  entre  as  estrelas.  Nossos 
mortos  jamais  esquecem esta bela  terra, pois ela  é a mãe 
do homem vermelho. Somos parte da terra e ela faz parte 
de nós. As flores perfumadas são nossas irmãs; o cervo, o 
cavalo,  a  grande  águia,  são  nossos  irmãos.  Os  picos 
rochosos, os sulcos úmidos nas campinas, o calor do corpo 
do potro, e o homem ­ todos pertencem à mesma família.
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Portanto, quando o Grande Chefe em Washington manda 
dizer que deseja comprar nossa terra, pede muito de nós. 

O  Grande  Chefe  diz  que  nos  reservará  um  lugar  onde 
possamos  viver  satisfeitos.  Ele  será  nosso  pai  e  nós 
seremos  seus  filhos.  Portanto,  nós  vamos  considerar  sua 
oferta de comprar nossa terra. Mas isso não será fácil. Esta 
terra é sagrada para nós. 

Essa  água  brilhante  que  escorre  nos  riachos  e  rios  não  é 
apenas  água,  mas  o  sangue  de  nossos  antepassados.  Se 
lhes vendermos a terra, vocês devem lembrar­se de que ela 
é  sagrada,  e  devem  ensinar  as  suas  crianças  que  ela  é 
sagrada  e  que  cada  reflexo  nas  águas  límpidas  dos  lagos 
fala de acontecimentos e lembranças da vida do meu povo. 
O murmúrio das águas é a voz de meus ancestrais. Os rios 
são  nossos  irmãos,  saciam  nossa  sede.  Os  rios  carregam 
nossas  canoas  e  alimentam  nossas  crianças.  Se  lhes 
vendermos  nossa  terra,  vocês  devem  lembrar  e  ensinar  a 
seus  filhos que os rios são nossos  irmãos e seus também. 
E,  portanto,  vocês  devem  dar  aos  rios  a  bondade  que 
dedicariam a qualquer irmão. 

Sabemos  que  o  homem  branco  não  compreende  nossos 
costumes.  Uma  porção  da  terra,  para  ele,  tem  o  mesmo 
significado  que  qualquer  outra,  pois  é  um  forasteiro  que 
vem  à  noite  e  extrai  da  terra  aquilo  de  que  necessita.  A 
terra  não  é  sua  irmã,  mas  sua  inimiga,  e  quando  ele  a 
conquista,  prossegue  seu  caminho.  Deixa  para  trás  os 
túmulos de seus antepassados e não se incomoda. Rapta da 
terra  aquilo  que  seria  de  seus  filhos  e  não  se  importa. A 
sepultura  de  seu  pai  e  os  direitos  de  seus  filhos  são
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esquecidos.  Trata  sua  mãe,  a  terra,  e  seu  irmão,  o  céu, 
como  coisas  que  possam  ser  compradas,  saqueadas, 
vendidas como carneiros ou enfeites coloridos. Seu apetite 
devorará a terra, deixando somente um deserto. 

Eu  não  sei,  nossos  costumes  são  diferentes  dos  seus.  A 
visão de suas cidades  fere os olhos do homem vermelho. 
Talvez  seja  porque o  homem  vermelho  é  um  selvagem e 
não compreenda. 

Não  há  um  lugar  quieto  nas  cidades  do  homem  branco. 
Nenhum lugar onde se possa ouvir o desabrochar de folhas 
na primavera ou o bater das asas de um inseto. Mas talvez 
seja  porque  eu  sou  um  selvagem  e  não  compreendo.  O 
ruído parece somente insultar os ouvidos. 

E  o  que  resta  da  vida  se  um  homem  não  pode  ouvir  o 
choro solitário de uma ave ou o debate dos sapos ao redor 
de uma lagoa, à noite? Eu sou um homem vermelho e não 
compreendo. O  índio prefere o  suave murmúrio do vento 
encrespando a  face do  lago, e o próprio vento,  limpo por 
uma chuva diurna ou perfumado pelos pinheiros. 

O  ar  é  precioso  para  o  homem  vermelho,  pois  todas  as 
coisas compartilham o mesmo sopro ­ o animal, a árvore, 
o homem, todos compartilham o mesmo sopro. Parece que 
o  homem  branco  não  sente  o  ar  que  respira.  Como  um 
homem  agonizante  há  vários  dias,  é  insensível  ao  mau 
cheiro. Mas  se  vendermos  nossa  terra  ao homem branco, 
ele  deve  lembrar  que  o  ar  é  precioso  para  nós,  que  o  ar 
compartilha seu espírito com  toda a vida que mantém. O 
vento que deu a  nosso avô seu primeiro  inspirar  também
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recebe seu último suspiro. Se lhes vendermos nossa terra, 
vocês  devem mantê­la  intacta  e  sagrada,  como  um  lugar 
onde  até  mesmo  o  homem  branco  possa  ir  saborear  o 
vento açucarado pelas flores dos prados. 

Portanto,  vamos  meditar  sobre  sua  oferta  de  comprar 
nossa terra. Se decidirmos aceitar,  imporei uma condição: 
o homem branco deve  tratar os animais desta  terra como 
seus irmãos. 

Sou um selvagem e não compreendo qualquer outra forma 
de agir. Vi um milhar de búfalos apodrecendo na planície, 
abandonados  pelo  homem  branco  que  os  alvejou  de  um 
trem  ao  passar.  Eu  sou  um  selvagem  e  não  compreendo 
como  é  que  o  fumegante  cavalo  de  ferro  pode  ser  mais 
importante  que  o  búfalo,  que  sacrificamos  somente  para 
permanecer vivos. 

O que é o homem sem os animais? Se todos os animais se 
fossem  o  homem  morreria  de  uma  grande  solidão  de 
espírito. Pois o que ocorre com os animais, breve acontece 
com o homem. Há uma ligação em tudo. 

Vocês  devem  ensinar  às  suas  crianças  que  o  solo  a  seus 
pés é a cinza de nossos avós. Para que  respeitem a  terra, 
digam a  seus  filhos que ela  foi enriquecida com as  vidas 
de nosso povo. Ensinem as suas crianças o que ensinamos 
as nossas que a terra é nossa mãe. Tudo o que acontecer à 
terra, acontecerá aos filhos da terra. Se os homens cospem 
no solo, estão cuspindo em si mesmos.
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Isto  sabemos:  a  terra  não  pertence  ao  homem;  o  homem 
pertence  à  terra.  Isto  sabemos:  todas  as  coisas  estão 
ligadas  como  o  sangue  que  une  uma  família.  Há  uma 
ligação em  tudo. O que ocorrer com a  terra  recairá sobre 
os filhos da terra. O homem não tramou o tecido da vida; 
ele  é  simplesmente um de  seus  fios. Tudo o que  fizer ao 
tecido, fará a si mesmo. 

Mesmo o  homem branco, cujo Deus caminha e  fala com 
ele de amigo para amigo, não pode estar isento do destino 
comum.  É  possível  que  sejamos  irmãos,  apesar  de  tudo. 
Veremos.  De  uma  coisa  estamos  certos  ­  e  o  homem 
branco  poderá  vir  a  descobrir  um  dia:  nosso  Deus  é  o 
mesmo Deus. Vocês podem pensar que O possuem como 
desejam possuir  nossa  terra; mas  não  é  possível. Ele  é  o 
Deus do homem, e Sua compaixão é igual para o homem 
vermelho e para o homem branco. A terra lhe é preciosa, e 
feri­la  é  desprezar  seu  criador.  Os  brancos  também 
passarão;  talvez  mais  cedo  que  todas  as  outras  tribos. 
Contaminem  suas  camas,  e  uma  noite  serão  sufocados 
pelos próprios dejetos. 

Mas  quando  de  sua  desaparição,  vocês  brilharão 
intensamente,  iluminados  pela  força  do  Deus  que  os 
trouxe a esta terra e por alguma razão especial  lhes deu o 
domínio  sobre  a  terra  e  sobre  o  homem  vermelho.  Esse 
destino é um mistério para nós, pois não compreendemos 
que  todos  os  búfalos  sejam  exterminados,  os  cavalos 
bravios  sejam  todos  domados,  os  recantos  secretos  da 
floresta densa impregnadas do cheiro de muitos homens, e 
a visão dos morros obstruída por fios que falam.
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Onde está o arvoredo? Desapareceu. 

Onde está a águia? Desapareceu 

É o final da vida e o início da sobrevivência.
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CONSTITUIÇÃO 
Da República Federativa do Brasil 

Edição atualizada em junho de 2002 com o Texto 
Constitucional de 5 de outubro de 1988, 

consolidado pela Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal, com as Alterações 
adotadas pelas Emendas Constitucionais nos 1/92 
a 38/2002 e pelas Emendas Constitucionais de 

Revisão nos1 a 6/94. 

Nós,  representantes  do  povo  brasileiro,  reunidos  em 
Assembléia  Nacional  Constituinte  para  instituir  um 
Estado democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos  direitos  sociais  e  individuais,  a  liberdade,  a 
segurança,  o  bem­estar,  o  desenvolvimento,  a 
igualdade  e  a  justiça  como  valores  supremos  de  uma 
sociedade  fraterna,  pluralista  e  sem  preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna  e  internacional,  com  a  solução  pacífica  das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte  Constituição  da  República  Federativa  do 
Brasil.
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CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente 

CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente 

Art.  225.  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à  sadia qualidade de vida,  impondo­se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê­lo e preservá­ 
lo para as presentes e futuras gerações. 
§ 1o Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
poder público: 
I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais 
e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético  do  País  e  fiscalizar  as  entidades  dedicadas  à 
pesquisa e manipulação de material genético; 
III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais  e  seus  componentes  a  serem  especialmente 
protegidos,  sendo  a  alteração  e  a  supressão  permitidas 
somente  através  de  lei,  vedada  qualquer  utilização  que 
comprometa  a  integridade  dos  atributos  que  justifiquem 
sua proteção; 
91Alterado pela Emenda Constitucional no 36/2002. 
IV  –  exigir,  na  forma  da  lei,  para  instalação  de  obra  ou 
atividade  potencialmente  causadora  de  significativa 
degradação  do meio  ambiente,  estudo  prévio  de  impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; 
V – controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de  técnicas,  métodos  e  substâncias  que  comportem  risco 
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;
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VI  –  promover  a  educação  ambiental  em  todos os  níveis 
de  ensino  e  a  conscientização  pública  para  a  preservação 
do meio ambiente; 
VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, 
as  práticas  que  coloquem em  risco  sua  função  ecológica, 
provoquem  a  extinção  de  espécies  ou  submetam  os 
animais a crueldade. 
§ 2o Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar  o  meio  ambiente  degradado,  de  acordo  com 
solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 
§ 3o As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente  sujeitarão  os  infratores,  pessoas  físicas  ou 
jurídicas,  a  sanções  penais  e  administrativas, 
independentemente  da  obrigação  de  reparar  os  danos 
causados. 
§ 4o A Floresta Amazônica brasileira,  a Mata Atlântica, a 
Serra  do  Mar,  o  Pantanal  Mato­Grossense  e  a  Zona 
Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far­se­á, 
na  forma  da  lei,  dentro  de  condições  que  assegurem  a 
preservação  do  meio  ambiente,  inclusive  quanto  ao  uso 
dos recursos naturais. 
§  5o São  indisponíveis  as  terras  devolutas  ou  arrecadadas 
pelos  Estados,  por  ações  discriminatórias,  necessárias  à 
proteção dos ecossistemas naturais. 
§ 6o As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua  localização  definida  em  lei  federal,  sem  o  que  não 
poderão ser instaladas.
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LEI Nº. 4.771/65 
Institui o Novo Código Florestal 

LEI N. 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965. (Institui 
o novo Código Florestal.). 

Art.  1° As  florestas  existentes  no  território  nacional  e  as 
demais  formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às 
terras que revestem, são bens de interesse comum a todos 
os  habitantes  do  País,  exercendo­se  os  direitos  de 
propriedade, com as limitações que a legislação em geral e 
especialmente esta Lei estabelecem. 
§ 1º ­ As ações ou omissões contrárias às disposições deste 
Código  na utilização  e  exploração  das  florestas  e  demais 
formas  de  vegetação  são  consideradas  uso  nocivo  da 
propriedade,  aplicando­se,  para  o  caso,  o  procedimento 
sumário  previsto  no  art.  275,  II,  do  Código  de  Processo 
Civil. 
§ 2º ­ Para os efeitos deste Código, entende­se por: 
I  –  pequena  propriedade  rural  ou  posse  rural  familiar: 
aquela  explorada  mediante  o  trabalho  pessoal  do 
proprietário ou posseiro e de sua família, admitida a ajuda 
eventual de terceiro e cuja renda bruta seja proveniente, no 
mínimo,  em  oitenta  por  cento,  de  atividade  agroflorestal 
ou do extrativismo, cuja área não supere: 
a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos Estados do 
Acre,  Pará,  Amazonas,  Roraima,  Rondônia,  Amapá  e 
Mato Grosso  e  nas  regiões  situadas  ao  norte  do  paralelo 
13ºS,  dos  Estados  de  Tocantins  e  Goiás,  e  ao  oeste  do 
meridiano  de  44º  W,  do  Estado  do  Maranhão  ou  no 
Pantanal mato­grossense ou sul­mato­grossense;
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b) cinqüenta hectares, se localizada no polígono das secas 
ou  a  leste  do  Meridiano  de  44º  W,  do  Estado  do 
Maranhão; e 
c)  trinta  hectares,  se  localizada  em qualquer  outra  região 
do País; 
II  –  área  de  preservação  permanente:  área  protegida  nos 
termos  dos  arts.  2º  e  3º  desta  Lei,  coberta  ou  não  por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os 
recursos hídricos, a paisagem,  a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 
solo e assegurar o bem­estar das populações humanas; 
III  –  Reserva  Legal:  área  localizada  no  interior  de  uma 
propriedade  ou  posse  rural,  excetuada  a  de  preservação 
permanente,  necessária  ao  uso  sustentável  dos  recursos 
naturais,  à  conservação  e  reabilitação  dos  processos 
ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e 
proteção de fauna e flora nativas; 
IV – utilidade pública: 
as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 
as  obras  essenciais  de  infra­estrutura  destinadas  aos 
serviços públicos de transporte, saneamento e energia; e 
demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em 
resolução  do  Conselho  Nacional  de  Meio  Ambiente  – 
CONAMA; 
V – interesse social: 
as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 
vegetação  nativa,  tais  como:  prevenção,  combate  e 
controle  do  fogo,  controle  da  erosão,  erradicação  de 
invasores  e  proteção  de  plantios  com  espécies  nativas, 
conforme resolução do CONAMA; 
as  atividades  de  manejo  agroflorestal  sustentável 
praticadas na pequena propriedade ou posse rural familiar,
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que  não  descaracterizem  a  cobertura  vegetal  e  não 
prejudiquem a função ambiental da área; e 
demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em 
resolução do CONAMA; 
VI  –  Amazônia  Legal:  os  Estados  do  Acre,  Pará, 
Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá  e Mato Grosso  e 
as regiões situadas ao norte do paralelo 13ºS, dos Estados 
de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44ºW, do 
Estado do Maranhão. 
Art. 2° Consideram­se de preservação permanente, pelo só 
efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação 
natural situadas: 
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o 
seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima 
seja: 
1 ­ de 30m (trinta metros) para os cursos d’água de menos 
de 10m (dez metros) de largura; 
2 ­ de 50m (cinqüenta metros) para os cursos d’água que 
tenham de 10(dez) a 50m (cinqüenta metros) de largura; 
3  ­  de  100m  (cem  metros)  para  os  cursos  d’água  que 
tenham  de  50(cinqüenta)  a  200m  (duzentos  metros)  de 
largura; 
4 ­ de 200m (duzentos metros) para os cursos d’água que 
tenham  de  200(duzentos)  a  600m  (seiscentos  metros)  de 
largura; 
5  –  de  500m  (quinhentos  metros)  para  os  cursos  d’água 
que tenham largura superior a 600m (seiscentos metros); 
b)  ao  redor  das  lagoas,  lagos  ou  reservatórios  d'água 
naturais ou artificiais; 
c) nas nascentes, ainda que  intermitentes e nos chamados 
“olhos  d’água”,  qualquer  que  seja  a  sua  situação
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topográfica, num raio mínimo de 50m (cinqüenta metros) 
de largura; 
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior 
a  45°(quarenta  e  cinco  graus),  equivalente  a  100%(cem 
por cento) na linha de maior declive; 
f)  nas  restingas,  como  fixadoras  de  dunas  ou 
estabilizadoras de mangues; 
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha 
de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 10 m (cem 
metros) em projeções horizontais; 
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos metros), 
qualquer que seja a vegetação. 
Parágrafo  único  –  No  caso  de  áreas  urbanas,  assim 
entendidas  as  compreendidas  nos  perímetros  urbanos 
definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e 
aglomerações  urbanas,  em  todo  o  território  abrangido, 
observar­se­á o disposto nos respectivos planos diretores e 
leis  de  uso  do  solo,  respeitados  os  princípios  e  limites  a 
que se refere este artigo. 
Art. 3º Consideram­se, ainda, de preservação permanente, 
quando  assim  declaradas  por  ato  do  Poder  Público,  as 
florestas e demais formas de vegetação natural destinadas: 
a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar as dunas; 
c)  a  formar  faixas  de  proteção  ao  longo  de  rodovias  e 
ferrovias; 
d) a auxiliar  a defesa do  território nacional a critério das 
autoridades militares; 
e)  a  proteger  sítios  de  excepcional  beleza  ou  de  valor 
científico ou histórico;
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f)  a  asilar  exemplares  da  fauna  ou  flora  ameaçados  de 
extinção; 
g) a manter o ambiente necessário à vida das populações 
silvícolas; 
h) a assegurar condições de bem­estar público. 
§  1°  A  supressão  total  ou  parcial  de  florestas  de 
preservação  permanente  só  será  admitida  com  prévia 
autorização  do  Poder  Executivo  Federal,  quando  for 
necessária  à  execução  de  obras,  planos,  atividades  ou 
projetos de utilidade pública ou interesse social. 
§  2º  As  florestas  que  integram  o  Patrimônio  Indígena 
ficam sujeitas ao regime de preservação permanente (letra 
g) pelo só efeito desta Lei. 
Art. 3°­ A. A exploração dos recursos florestais em terras 
indígenas somente poderá ser realizada pelas comunidades 
indígenas em regime de manejo florestal sustentável, para 
atender a sua subsistência, respeitados os arts. 2º e 3º deste 
Código. 
Art. 4° A supressão de vegetação em área de preservação 
permanente  somente  poderá  ser  autorizada  em  caso  de 
utilidade  pública  ou  de  interesse  social,  devidamente 
caracterizados  e  motivados  em  procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica 
e locacional ao empreendimento proposto. 
§  1°  A  supressão  de  que  trata  o  caput  deste  artigo 
dependerá  de  autorização  do  órgão  ambiental  estadual 
competente,  com  anuência  prévia,  quando  couber,  do 
órgão  federal ou municipal de meio ambiente,  ressalvado 
o disposto no § 2° deste artigo. 
§  2°  A  supressão  de  vegetação  em  área  de  preservação 
permanente  situada  em  área  urbana,  dependerá  de 
autorização  do  órgão  ambiental  competente,  desde que o
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município possua conselho de meio ambiente com caráter 
deliberativo e plano diretor, mediante anuência previa do 
órgão  ambiental  estadual  competente  fundamentada  em 
parecer técnico. 
§  3°  O  órgão  ambiental  competente  poderá  autorizar  a 
supressão  eventual  e  de  baixo  impacto  ambiental,  assim 
definido  em  regulamento,  da  vegetação  em  área  de 
preservação permanente. 
§ 4° O órgão ambiental competente indicará, previamente 
à  emissão  da  autorização  para  a  supressão  de  vegetação 
em  área  de  preservação  permanente,  as  medidas 
mitigadoras  e  compensatórias  que  deverão  ser  adotadas 
pelo empreendedor. 
§  5°  A  supressão  de  vegetação  nativa  protetora  de 
nascentes,  ou  de  dunas  e  mangues,  de  que  tratam, 
respectivamente,  as  alíneas  c  e  f  do  art.  2º  deste Código, 
somente  poderá  ser  autorizada  em  caso  de  utilidade 
pública. 
§ 6° Na implantação de reservatório artificial é obrigatória 
a  desapropriação  ou  aquisição,  pelo  empreendedor,  das 
áreas  de  preservação  permanente  criadas  no  seu  entorno, 
cujos  parâmetros  e  regime  de  uso  serão  definidos  por 
resolução do CONAMA. 
§ 7°   É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas 
de preservação permanente, para obtenção de água, desde 
que não exija a supressão e não comprometa a regeneração 
e  a manutenção a longo prazo da vegetação nativa. 
Art. 5° (Revogado pela Lei nº 9.985, de 18­7­2000). 
Art. 6° (Revogado pela Lei nº 9.985, de 18­7­2000). 
Art.  7°  Qualquer  árvore  poderá  ser  declarada  imune  de 
corte, mediante  ato  do Poder  Público,  por motivo  de  sua
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localização,  raridade,  beleza  ou  condição  de  portas­ 
semente. 
Art.  8° Na  distribuição  de  lotes  destinados  à  agricultura, 
em planos de colonização e de reforma agrária, não devem 
ser  incluídas  as  áreas  florestadas  de  preservação 
permanente  de  que  trata  esta  Lei,  nem  as  florestas 
necessárias  ao  abastecimento  local  ou  nacional  de 
madeiras e outros produtos florestais. 
Art.  9º  As  florestas  de  propriedade  particular,  enquanto 
indivisas  com  outras,  sujeitas  a  regime  especial,  ficam 
subordinadas às disposições que vigorarem para estas. 
Art. 10. Não é permitida a derrubada de florestas, situadas 
em áreas de inclinação entre 25º (vinte e cinco graus) a 45º 
(quarenta  e  cinco  graus),  só  sendo  nelas  tolerada  a 
extração  de  toros,  quando  em  regime  de  utilização 
racional, que vise a rendimentos permanentes. 
Art. 11. O emprego de produtos florestais ou hulha como 
combustível  obriga  o  uso  de  dispositivo,  que  impeça 
difusão de fagulhas suscetíveis de provocar incêndios, nas 
florestas e demais formas de vegetação marginal. 
Art.  12.  Nas  florestas  plantadas,  não  consideradas  de 
preservação  permanente,  é  livre  a  extração  de  lenha  e 
demais produtos florestais ou a fabricação de carvão. Nas 
demais  florestas dependerá de norma estabelecida em ato 
do Poder Federal ou Estadual, em obediência a prescrições 
ditadas pela técnica e às peculiaridades locais. 
Art.  13.  O  comércio  de  plantas  vivas,  oriundas  de 
florestas, dependerá de licença da autoridade competente. 
Art.  14.  Além  dos  preceitos  gerais  a  que  está  sujeita  a 
utilização  das  florestas,  o  Poder  Público  Federal  ou 
Estadual poderá:
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a) prescrever outras normas que atendam às peculiaridades 
locais; 
b)  proibir  ou  limitar  o  corte  das  espécies  vegetais  raras, 
endêmicas,  em  perigo  ou  ameaçadas  de  extinção,  bem 
como  as  espécies  necessárias  à  subsistência  das 
populações  extrativistas,  delimitando  as  áreas 
compreendidas no ato, fazendo depender, nessas áreas, de 
licença prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies; 
c) ampliar o registro de pessoas físicas ou jurídicas que se 
dediquem à extração, indústria e comércio de produtos ou 
subprodutos florestais. 
Art. 15. Fica proibida a exploração sob forma empírica das 
florestas primitivas da bacia amazônica que só poderão ser 
utilizadas em observância a planos técnicos de condução e 
manejo a serem estabelecidos por ato do Poder Público, a 
ser baixado dentro do prazo de 1(um) ano. 
Art. 16. As  florestas e outras formas de vegetação nativa, 
ressalvadas  as  situadas  em  área  de  preservação 
permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de 
utilização  limitada ou objeto de  legislação específica, são 
suscetíveis  de  supressão,  desde  que  sejam  mantidas,  a 
título de reserva legal, no mínimo: 
I – oitenta por cento, na propriedade rural situada em área 
de floresta localizada na Amazônia Legal; 
II –  trinta e cinco por cento, na propriedade  rural  situada 
em área de cerrado  localizada na Amazônia Legal,  sendo 
no  mínimo  vinte  por  cento  na  propriedade  e  quinze  por 
cento na forma de compensação em outra área, desde que 
esteja  localizada  na  mesma  microbacia,  e  seja  averbada 
nos termos do § 7°deste artigo;
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III – vinte por cento, na propriedade rural situada em área 
de floresta ou outras formas de vegetação nativa localizada 
nas demais regiões do País; e 
IV  –  vinte  por  cento,  na  propriedade  rural  em  área  de 
campos gerais localizada em qualquer região do País. 
§ 1° O percentual de reserva  legal na propriedade situada 
em  área de  floresta  e  cerrado  será  definido  considerando 
separadamente os índices contidos nos incisos I e II deste 
artigo. 
§ 2° A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, 
podendo  apenas  se  utilizada  sob  regime  de  manejo 
florestal  sustentável, de acordo com princípios e  critérios 
técnicos  e  científicos  estabelecidos  no  regulamento, 
ressalvadas as hipóteses previstas no § 3° deste artigo, sem 
prejuízo das demais legislações específicas. 
§ 3° Para cumprimento da manutenção ou compensação da 
área  de  reserva  legal  em  pequena  propriedade  ou  posse 
rural  familiar,  podem  ser  computados  os  plantios  de 
árvores  frutíferas  ornamentais  ou  industriais,  compostos 
por espécies exóticas, cultivadas em sistema  intercalar ou 
em consórcio com espécies nativas. 
§ 4° A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo 
órgão  ambiental  estadual  competente  ou,  mediante 
convênio,  pelo  órgão  ambiental  municipal  ou  outra 
instituição  devidamente  habilitada,  devendo  ser 
considerados,  no  processo  de  aprovação,  a  função  social 
da  propriedade,  e  os  seguintes  critérios  e  instrumentos, 
quando houver: 
I – o plano de bacia hidrográfica; 
II – o plano diretor municipal; 
III – o zoneamento ecológico­econômico; 
IV – outras categorias de zoneamento ambiental; e
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V  –  a  proximidade  com  outra  Reserva  Legal,  Área  de 
Preservação Permanente, unidade de conservação ou outra 
área legalmente protegida. 
§ 5° O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento 
Ecológico Econômico – ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, 
ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderá: 
I – reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na 
Amazônia  Legal,  para  até  cinqüenta  por  cento  da 
propriedade,  excluídas,  em  qualquer  caso,  as  Áreas  de 
Preservação  Permanente,  os  ecótonos,  os  sítios  e 
ecossistemas  especialmente  protegidos,  os  locais  de 
expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; e 
II – ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por 
cento  dos  índices  previstos  neste  Código,  em  todo  o 
território nacional. 
§  6°  Será  admitido,  pelo  órgão  ambiental  competente,  o 
cômputo  das  áreas  relativas  à  vegetação  nativa  existente 
em  área  de  preservação  permanente  no  cálculo  do 
percentual  de  reserva  legal,  desde  que  não  implique  em 
conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e 
quando  a  soma  da  vegetação  nativa  em  área  de 
preservação permanente e reserva legal exceder a: 
I  –  oitenta  por  cento  da  propriedade  rural  localizada  na 
Amazônia Legal; 
II  –  cinqüenta  por  cento  da  propriedade  rural  localizada 
nas demais regiões do País; e 
III  –  vinte  e  cinco  por  cento  da  pequena  propriedade 
definida pelas alíneas b e c do inciso I do § 2° do art. 1º. 
§ 7° O regime de uso da área de preservação permanente 
não se altera na hipótese prevista no § 6°.
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§ 8° A área de reserva  legal deve ser averbada à margem 
da  inscrição  de  matricula  do  imóvel,  no  registro  de 
imóveis    competente,  sendo  vedada  a  alteração  de  sua 
destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de 
desmembramento  ou  de  retificação  da  área,  com  as 
exceções previstas neste Código. 
§ 9° A averbação da reserva legal da pequena propriedade 
ou posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Público 
prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário. 
§ 10° Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de 
Ajustamento  de  Conduta,  firmado  pelo  possuidor  com  o 
órgão  ambiental  estadual  ou  federal  competente,  com 
força  de  título  executivo  e  contendo,  no  mínimo,  a 
localização  da  reserva  legal,  as  suas  características 
ecológicas  básicas  e  a  proibição  de  supressão  de  sua 
vegetação,  aplicando­se,  no  que  couber,  as  mesmas 
disposições  previstas  neste  Código  para  a  propriedade 
rural. 
§  11°  Poderá  se  instituída  reserva  legal  em  regime  de 
condomínio  entre mais  de  uma propriedade,  respeitado o 
percentual  legal  em  relação  a  cada  imóvel,  mediante  a 
aprovação  do  órgão  ambiental  estadual  competente  e  as 
devidas  averbações  referentes  a  todos  os  imóveis 
envolvidos. 
Art.  17.  Nos  loteamentos  de  propriedades  rurais,  a  área 
destinada a completar o limite percentual fixado na letra a 
do  artigo  antecedente,  poderá  ser  agrupada  numa  só 
porção em condomínio entre os adquirentes. 
Art.  18.  Nas  terras  de  propriedade  privada,  onde  seja 
necessário  o  florestamento  ou  o  reflorestamento  de 
preservação  permanente,  o Poder  Público  Federal  poderá 
fazê­lo sem desapropriá­las, se não o fizer o proprietário.
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§ 1° Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com culturas, 
de seu valor deverá ser indenizado o proprietário. 
§ 2º As áreas assim utilizadas pelo Poder Público Federal 
ficam isentas de tributação. 
Art.  19.  A  exploração  de  florestas  e  de  formações 
sucessoras,  tanto  de  domínio  público  como  de  domínio 
privado,  dependerá  de  aprovação  prévia  do  Instituto 
Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais 
Renováveis  –  IBAMA, bem como da  adoção  de  técnicas 
de  condução,  exploração,  reposição  florestal  e  manejo 
compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura 
arbórea forme. 
Parágrafo único – No caso de reposição florestal, deverão 
ser  priorizados  projetos  que  contemplem  a  utilização  de 
espécies nativas. 
Art.  20.  As  empresas  industriais  que,  por  sua  natureza, 
consumirem grande quantidades de matéria­prima florestal 
serão  obrigadas  a  manter,  dentro  de  um  raio  em  que  a 
exploração e o transporte sejam julgados econômicos, um 
serviço organizado, que assegure o plantio de novas áreas, 
em  terras  próprias  ou  pertencentes  a  terceiros,  cuja 
produção  sob  exploração  racional,  seja  equivalente  ao 
consumido para o seu abastecimento. 
Parágrafo  único  ­  O  não  cumprimento  do  disposto  neste 
artigo,  além  das  penalidades  previstas  neste  Código, 
obriga  os  infratores  ao  pagamento  de  uma  multa 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor comercial da 
matéria­prima  florestal  nativa  consumida  além  da 
produção da qual participe. 
Art. 21. As empresas siderúrgicas, de transporte e outras, à 
base  de  carvão  vegetal,  lenha  ou  outra  matéria­prima 
florestal,  são  obrigadas  a  manter  florestas  próprias  para
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exploração  racional  ou  a  formar,  diretamente  ou  por 
intermédio  de  empreendimentos  dos  quais  participem, 
florestas destinadas ao seu suprimento. 
Parágrafo  único  ­  A  autoridade  competente  fixará  para 
cada empresa o prazo que lhe é  facultado para atender ao 
disposto neste artigo, dentro dos limites de 5 (cinco) a 10 
(dez) anos. 
Art. 22. A União, diretamente, através do órgão executivo 
específico, ou em convênio com os Estados e Municípios, 
fiscalizará a aplicação das normas deste Código, podendo, 
para tanto, criar os serviços indispensáveis. 
Parágrafo  único  –  Nas  áreas  urbanas,  a  que  se  refere  o 
parágrafo  único  art.  2º  desta  Lei,  a  fiscalização  é  da 
competência  dos  municípios,  atuando  a  União 
supletivamente. 
Art.  23.  A  fiscalização  e  a  guarda  das  florestas  pelos 
serviços especializados não excluem a ação da autoridade 
policial por iniciativa própria. 
Art.  24.  Os  funcionários  florestais,  no  exercício  de  suas 
funções,  são  equiparados  aos  agentes  de  segurança 
pública, sendo­lhes assegurado o porte de armas. 
Art.  25.  Em  caso  de  incêndio  rural,  que  não  se  possa 
extinguir  com os  recursos  ordinários,  compete  não  só  ao 
funcionário  florestal,  como  a  qualquer  outra  autoridade 
pública,  requisitar  os  meios  materiais  e  convocar  os 
homens em condições de prestar auxílio. 
Art. 26. Constituem contravenções penais, puníveis com 3 
(três) meses a 1 (um) ano de prisão simples ou multa de 1 
(uma)  a  100  (cem)  vezes  o  salário­mínimo  mensal,  do 
lugar  e  da  data  da  infração  ou  ambas  as  penas 
cumulativamente:
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a)  destruir  ou  danificar  a  floresta  considerada  de 
preservação  permanente,  mesmo  que  em  formação  ou 
utilizá­la  com  infringência  das  normas  estabelecidas  ou 
previstas nesta Lei; 
b) cortar árvores em florestas de preservação permanente, 
sem permissão da autoridade competente; 
c)  penetrar  em  floresta  de  preservação  permanente 
conduzindo  armas,  substâncias  ou  instrumentos  próprios 
para  caça  proibida  ou  para  exploração  de  produtos  ou 
subprodutos  florestais,  sem  estar  munido  de  licença  da 
autoridade competente; 
d)  causar  danos  aos  Parques  Nacionais,  Estaduais  ou 
Municipais, bem como às Reservas Biológicas; 
e)  fazer  fogo,  por  qualquer  modo,  em  florestas  e  demais 
formas de vegetação, sem tomar as precauções adequadas; 
f) fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam 
provocar  incêndios  nas  florestas  e  demais  formas  de 
vegetação; 
g)  impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas 
e demais formas de vegetação; 
h)  receber  madeira,  lenha,  carvão  e  outros  produtos 
procedentes de  florestas, sem exigir a exibição de  licença 
do vendedor, outorgada pela autoridade competente e sem 
munir­se  da  via  que  deverá  acompanhar  o  produto,  até 
final beneficiamento; 
i)  transportar ou guardar madeiras,  lenha, carvão e outros 
produtos procedentes de florestas, sem licença válida para 
todo o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada 
pela autoridade competente; 
j)  deixar  de  restituir  à  autoridade,  licenças  extintas  pelo 
decurso  do  prazo  ou  pela  entrega  ao  consumidor  dos 
produtos procedentes de florestas;
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l)  empregar,  como  combustível,  produtos  florestais  ou 
hulha,  sem  uso  de  dispositivo  que  impeça  a  difusão  de 
fagulhas, suscetíveis de provocar incêndios nas florestas; 
m)  soltar  animais  ou  não  tomar  precauções  necessárias 
para  que  o  animal  de  sua  propriedade  não  penetre  em 
florestas sujeitas a regime especial; 
n) matar,  lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, 
plantas  de  ornamentação  de  logradouros  públicos  ou  em 
propriedade privada alheia ou árvore imune de corte; 
o) extrair de florestas de domínio público ou consideradas 
de preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, 
areia, cal ou qualquer outra espécie de minerais; 
p) (Vetado). 
q)  transformar madeiras  de  lei  em  carvão,  inclusive para 
qualquer  efeito  industrial,  sem  licença  da  autoridade 
competente. 
Art.  27. É  proibido  o  uso  de  fogo  nas  florestas  e  demais 
formas de vegetação. 
Parágrafo  único  ­  Se  peculiaridades  locais  ou  regionais 
justificarem  o  emprego  do  fogo  em  práticas  agropastoris 
ou  florestais,  a  permissão  será  estabelecida  em  ato  do 
Poder  Público,  circunscrevendo  as  áreas  e  estabelecendo 
normas de precaução. 
Art.  28.  Além  das  contravenções  estabelecidas  no  artigo 
precedente, subsistem os dispositivos sobre contravenções 
e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com 
as penalidades neles cominadas. 
Art. 29. As penalidades  incidirão sobre os autores,  sejam 
eles: 
a) diretos; 
b)  arrendatários,  parceiros,  posseiros,  gerentes, 
administradores,  diretores,  promitentes  compradores  ou
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proprietários das áreas florestais, desde que praticadas por 
prepostos ou subordinados e no interesse dos preponentes 
ou dos superiores hierárquicos; 
c)  autoridades  que  se  omitirem  ou  facilitarem,  por 
consentimento legal, na prática do ato. 
Art.  30.  Aplicam­se  às  contravenções  previstas  neste 
Código  as  regras  gerais  do  Código  Penal  e  da  Lei  de 
Contravenções  Penais,  sempre  que  a  presente  Lei  não 
disponha de modo diverso. 
Art. 31. São circunstâncias que agravam a pena, além das 
previstas  no  Código  Penal  e  na  Lei  de  Contravenções 
Penais: 
a) cometer a infração no período de queda das sementes ou 
de formação das vegetações prejudicadas, durante a noite, 
em  domingos  ou  dias  feriados,  em  épocas  de  seca  ou 
inundações; 
b)  cometer  a  infração  contra  a  floresta  de  preservação 
permanente ou material dela provindo. 
Art. 32. A ação penal  independe de queixa, mesmo em se 
tratando de lesão em propriedade privada, quando os bens 
atingidos  são  florestas  e  demais  formas  de  vegetação, 
instrumentos de trabalho, documentos e atos relacionados 
com a proteção florestal disciplinada nesta Lei. 
Art.  33.  São  autoridades  competentes  para  instaurar, 
presidir  e  proceder  a  inquéritos  policiais,  lavrar  autos  de 
prisão  em  flagrante  e  intentar  a  ação  penal,  nos  casos  de 
crimes ou contravenções, previstos nesta Lei, ou em outras 
leis e que tenham por objeto florestas e demais formas de 
vegetação,  instrumentos  de  trabalho,  documentos  e 
produtos procedentes das mesmas: 
a) as indicadas no Código de Processo Penal;



53 

b) os  funcionários da  repartição  florestal e de autarquias, 
com atribuições correlatas, designadas para a atividade de 
fiscalização. 
Parágrafo  único  ­  Em  caso  de  ações  penais  simultâneas, 
pelo mesmo  fato,  iniciadas  por  várias  autoridades, o  Juiz 
reunirá  os  processos  na  jurisdição  em  que  se  firmou  a 
competência. 
Art.  34.  As  autoridades  referidas  no  item  b  do  artigo 
anterior,  ratificada  a  denúncia  pelo  Ministério  Público, 
terão  ainda  competência  igual  à  deste,  na  qualidade  de 
assistente, perante a Justiça comum, nos feitos de que trata 
esta Lei. 
Art.  35.  A  autoridade  apreenderá  os  produtos  e  os 
instrumentos  utilizados  na  infração  e,  se  não  puderem 
acompanhar o inquérito, por seu volume e natureza, serão 
entregues ao depositário público local, se houver e, na sua 
falta,  ao  que  for  nomeado  pelo  Juiz,  para  ulterior 
devolução ao prejudicado. Se pertencerem ao agente ativo 
da infração, serão vendidos em hasta pública. 
Art.  36. O  processo  das  contravenções  obedecerá  ao  rito 
sumário  da Lei  n.  1.508  de 19  de  dezembro  de 1951,  no 
que couber. 
Art.  37.  Não  serão  transcritos  ou  averbados  no  Registro 
Geral  de  Imóveis  os  atos  de  transmissão  "intervivos"  ou 
"causa  mortis",  bem  como  a  constituição  de  ônus  reais, 
sobre  imóveis  da  zona  rural,  sem  a  apresentação  de 
certidão negativa de dívidas  referentes a multas  previstas 
nesta  Lei  ou  nas  leis  estaduais  supletivas,  por  decisão 
transitada em julgado. 
Art.  37­A.  Não  é  permitida  a  conversão  de  florestas  ou 
outra  forma  de  vegetação  nativa  para  uso  alternativo  do 
solo  na  propriedade  rural  que  possui  área  desmatada,
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quando  for  verificado  que  a  referida  área  encontra­se 
abandonada,  subutilizada  ou  utilizada  de  forma 
inadequada,  segundo  a  vocação  e  capacidade  de  suporte 
do solo. 
§  1°  Entende­se  por  área  abandonada,  subutilizada  ou 
utilizada  de  forma  inadequada,  aquela  não  efetivamente 
utilizada, nos termos dos § 3°, do art.6º da Lei nº 8.629, de 
25  de  fevereiro  de  1993,  ou  que  não  atenda  aos  índices 
previstos no art. 6º da referida Lei, ressalvadas as áreas de 
pousio na pequena propriedade ou posse rural familiar ou 
de população tradicional. 
§  2°  As  normas  e  mecanismos  para  a  comprovação  da 
necessidade  de  conversão  serão  estabelecidos  em 
regulamento,  considerando,  dentre  outros  dados 
relevantes, o desempenho da propriedade nos últimos três 
anos, apurado nas declarações anuais do  Imposto  sobre a 
Propriedade Territorial Rural – ITR. 
§  3°  A  regulamentação  de  que  trata  o  §  2°  estabelecerá 
procedimentos simplificados: 
I – para a pequena propriedade rural; e 
II – para as demais propriedades que venham atingindo os 
parâmetros  de  produtividade  da  região  e  que não  tenham 
restrições perante os órgãos ambientais. 
§  4°  Nas  áreas  passíveis  de  uso  alternativo  do  solo,  a 
supressão da vegetação que abrigue espécie ameaçada de 
extinção, dependerá da adoção de medidas compensatórias 
e mitigadoras que assegurem a conservação da espécie. 
§  5°  Se  as  medidas  necessárias  para  a  conservação  da 
espécie  impossibilitarem  a  adequada  exploração 
econômica  da  propriedade,  observar­se­á  o  disposto  na 
alínea b do art 14.
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§ 6° É proibida, em área com cobertura florestal primária 
ou  secundária  em  estágio  avançado  de  regeneração,  a 
implantação  de  projetos  de  assentamento  humano  ou  de 
colonização  para  fim  de  reforma  agrária,  ressalvados  os 
projetos  de  assentamento  agro­extrativista,  respeitadas  as 
legislações específicas. 
Art. 38. (Revogado pela Lei nº 5.106, de 2­9­1966). 
Art. 39. (Revogado pela Lei nº 5.868, de 12­12­1972). 
Art. 40. (Vetado). 
Art.  41.  Os  estabelecimentos  oficiais  de  crédito 
concederão  prioridades  aos  projetos  de  florestamento, 
reflorestamento ou  aquisição  de  equipamentos mecânicos 
necessários  aos  serviços,  obedecidas  as  escalas 
anteriormente fixadas em lei. 
Parágrafo  único  ­  Ao  Conselho  Monetário  Nacional, 
dentro  de  suas  atribuições  legais,  como  órgão 
disciplinador  do  crédito  e  das  operações  creditícias  em 
todas  suas  modalidades  e  formas,  cabe  estabelecer  as 
normas  para  os  financiamentos  florestais,  com  juros  e 
prazos  compatíveis,  relacionados  com  os  planos  de 
florestamento e  reflorestamento aprovados pelo Conselho 
Florestal Federal. 
Art  42.  Dois  anos  depois  da  promulgação  desta  Lei, 
nenhuma  autoridade  poderá  permitir  a  adoção  de  livros 
escolares de leitura que não contenham textos de educação 
florestal, previamente aprovados pelo Conselho Federal de 
Educação, ouvido o órgão florestal competente. 
§  1°  As  estações  de  rádio  e  televisão  incluirão, 
obrigatoriamente,  em  suas  programações,  textos  e 
dispositivos  de  interesse  florestal,  aprovados  pelo  órgão 
competente  no  limite  mínimo  de  5  (cinco)  minutos 
semanais, distribuídos ou não em diferentes dias.
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§  2°  Nos  mapas  e  cartas  oficiais  serão  obrigatoriamente 
assinalados os Parques e Florestas Públicas. 
§  3º  A  União  e  os  Estados  promoverão  a  criação  e  o 
desenvolvimento  de  escolas  para  o  ensino  florestal,  em 
seus diferentes níveis. 
Art.  43.  Fica  instituída  a  Semana  Florestal,  em  datas 
fixadas  para  as  diversas  regiões  do  País,  do  Decreto 
Federal.  Será  a  mesma  comemorada,  obrigatoriamente, 
nas  escolas  e  estabelecimentos  públicos  ou 
subvencionados, através de programas objetivos em que se 
ressalte  o  valor  das  florestas,  face  aos  seus  produtos  e 
utilidades, bem como sobre a forma correta de conduzi­las 
e perpetuá­las. 
Parágrafo  único  ­  Para  a  Semana  Florestal  serão 
programadas  reuniões,  conferências,  jornadas  de 
reflorestamento e outras solenidades e  festividades com o 
objetivo  de  identificar  as  florestas  como  recurso  natural 
renovável, de elevado valor social e econômico. 
Art.  44. O  proprietário  ou  possuidor  e  imóvel  rural  com 
área de floresta nativa, natural, primitiva ou regenerada ou 
outra forma  de vegetação nativa em extensão  inferior ao 
estabelecido  nos  incisos  I,  II,  III  e  IV  do  art.  16, 
ressalvado  o  disposto  nos  seus  §§  5ºe  6º,  deve  adotar  as 
seguintes alternativas, isoladas ou conjuntamente: 
I – recompor a reserva legal de sua propriedade mediante 
o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 da área total 
necessária  à  sua  complementação,  com  espécies  nativas, 
de  acordo  com  critérios  estabelecidos  pelo  órgão 
ambiental estadual competente; 
II – conduzir a regeneração natural da reserva legal; e 
III – compensar a reserva legal por outra área equivalente 
em  importância ecológica e extensão, desde que pertença
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ao  mesmo  ecossistema  e  esteja  localizada  na  mesma 
microbacia,  conforme  critérios  estabelecidos  em 
regulamento. 
§  1°  Na  recomposição  de  que  trata  o  inciso  I,  o  órgão 
ambiental estadual competente deve apoiar tecnicamente a 
pequena propriedade ou posse rural familiar. 
§  2°  A  recomposição  de  que  trata  o  inciso  I  pode  ser 
realizada  mediante  o  plantio  temporário  de  espécies 
exóticas  como  pioneiras,  visando  a  restauração  do 
ecossistema  original,  de  acordo  com  critérios  técnicos 
gerais estabelecidos pelo CONAMA. 
§ 3° A regeneração de que trata o inciso II será autorizada, 
pelo  órgão  ambiental  estadual  competente,  quando  sua 
viabilidade for comprovada por laudo técnico, podendo ser 
exigido o isolamento da área. 
§ 4° Na impossibilidade de compensação da reserva legal 
dentro  da  mesma  microbacia  hidrográfica,  deve  o  órgão 
ambiental estadual competente aplicar o critério de maior 
proximidade  possível  entre  a  propriedade  desprovida  de 
reserva  legal e a área escolhida para compensação, desde 
que  na  mesma  bacia  hidrográfica  e  no  mesmo  Estado, 
atendido,  quando  houver,  o  respectivo  Plano  de  Bacia 
Hidrográfica,  e  respeitadas  as  demais  condicionantes 
estabelecidas no inciso III. 
§ 5° A compensação de que trata o inciso III deste artigo, 
deverá  ser  submetida  à  aprovação  pelo  órgão  ambiental 
estadual competente, e pode ser implementada mediante o 
arrendamento de área sob regime de servidão  florestal ou 
reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o art. 44­ 
B.
§  6°  O  proprietário  rural  poderá  ser  desonerado,  pelo 
período  de  trinta  anos,  das  obrigações  previstas  neste
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artigo, mediante a doação, ao órgão ambiental competente, 
de  área  localizada  no  interior  de  Parque  Nacional  ou 
Estadual, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva 
Biológica ou Estação Ecológica pendente de regularização 
fundiária,  respeitados  os  critérios  previstos  no  inciso  III 
deste artigo. 
Art.  44­A.  O  proprietário  rural  poderá  instituir  servidão 
florestal,  mediante  a  qual  voluntariamente  renuncia,  em 
caráter permanente ou temporário, a direitos de supressão 
ou  exploração  da  vegetação  nativa,  localizada  fora  da 
reserva  legal  e  da  área  com  vegetação  de  preservação 
permanente. 
§ 1° A  limitação ao uso da vegetação da área sob regime 
de  servidão  florestal  deve  ser,  no  mínimo,  a  mesma 
estabelecida para a Reserva Legal. 
§ 2º A servidão  florestal deve  ser averbada à margem da 
inscrição  de matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis 
competente,  após  anuência  do  órgão  ambiental  estadual 
competente,  sendo  vedada,  durante  o  prazo  de  sua 
vigência,  a  alteração  da destinação  da  área,  nos  casos  de 
transmissão  a  qualquer  título,  de  desmembramento ou  de 
retificação dos limites da propriedade. 
Art.  44­B.  Fica  instituída  a  Cota  de  Reserva  Florestal  – 
CRF, título representativo de vegetação nativa sob regime 
de servidão florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural ou reserva legal instituída voluntariamente sobre a 
vegetação que exceder os percentuais estabelecidos no art. 
16 deste Código. 
Parágrafo único – A regulamentação deste Código disporá 
sobre  as  características,  natureza  e  prazo  de  validade  do 
título de que trata este artigo, assim como os mecanismos
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que  assegurem  ao  seu  adquirente  a  existência  e  a 
conservação da vegetação objeto do título. 
Art.  44­C.  O  proprietário  ou  possuidor  que,  a  partir  da 
vigência  da  Medida  Provisória  nº  1.736­31,  de  14  de 
dezembro  de  1998,  suprimiu,  total  ou  parcialmente 
florestas  ou  demais  formas  de  vegetação  nativa,  situadas 
no  interior  de  sua  propriedade  ou  posse,  sem  as  devidas 
autorizações  exigidas  por  Lei,  não  pode  fazer  uso  dos 
benefícios previstos no inciso III do art. 44. 
Art. 45. Ficam obrigados ao registro do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA,  os  estabelecimentos  comerciais  responsáveis 
pela  comercialização  de  moto­serras,  bem  como  aqueles 
que adquirirem este equipamentos. 
§  1°  A  licença  para  o  porte  e  uso  de  moto­serras  será 
renovada a cada 2 (dois) anos perante o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA. 
§  2°  Os  fabricantes  de  moto­serras  ficam  obrigados,  a 
partir  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  da  publicação  desta 
Lei,  a  imprimir,  em  local  visível    deste  equipamento, 
numeração  cuja  seqüência  será  encaminhada  ao  Instituto 
Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais 
Renováveis  –  IBAMA  e  constará  das  correspondentes 
notas fiscais. 
§ 3° A comercialização ou utilização de moto­serras sem a 
licença a que se refere este artigo constitui crime contra o 
meio ambiente,  sujeito à pena de detenção de 1  (um) a 3 
(três)  meses  e  multa  de  1  (um)  a  10  (dez)  Salários 
Mínimos de Referência e a apreensão da moto­serra, sem 
prejuízo  da  responsabilidade  pela  reparação  dos  danos 
causados.
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Art.  46  No  caso  de  florestas  plantadas,  o  Instituto 
Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais 
Renováveis  –  IBAMA,  zelará  para  que  seja  preservada, 
em  cada  município,  área  destinada  à  produção  de 
alimentos  básicos  e  pastagens,  visando  ao  abastecimento 
local. 
Art. 47.   O Poder Executivo promoverá, no prazo de 180 
(cento  e  oitenta)  dias,  a  revisão  de  todos  os  contratos, 
convênios,  acordos  e  concessões  relacionadas  com  a 
exploração  florestal  em  geral,  a  fim  de  ajustá­las  às 
normas adotadas por esta Lei. 
Art.  48.  Fica mantido  o Conselho Florestal  Federal,  com 
sede  em Brasília,  como órgão  consultivo  e  normativo  da 
política florestal brasileira. 
Parágrafo único ­ A composição e atribuições do Conselho 
Florestal  Federal,  integrado,  no  máximo,  por  12  (doze) 
membros,  serão  estabelecidas  por  decreto  do  Poder 
Executivo. 
Art. 49 O Poder Executivo  regulamentará a presente Lei, 
no que for julgado necessário à sua execução. 
Art. 50. Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias 
após  a  data  de  sua  publicação,  revogados  o  Decreto  n. 
23.793,  de  23  de  janeiro  de  1934  (Código  Florestal)  e 
demais disposições em contrário. 

Brasília, 15 de setembro de 1965; 144º da Independência e 
77º da República. 

H. Castello Branco 
Presidente
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LEI Nº. 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979. 
(Dispõe  sobre  o  parcelamento do  solo  urbano  e 
dá outras providências.). 

LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979. 
(Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras 
providências.). 

O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA,  faço  saber  que  o 
CONGRESSO  NACIONAL  decreta  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei: 
Art  1º.  O  parcelamento  do  solo  para  fins  urbanos  será 
regido por esta Lei. 
Parágrafo  único  ­  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os 
Municípios  poderão  estabelecer  normas  complementares 
relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar 
o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais. 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 
Art  2º.  O  parcelamento  do  solo  urbano  poderá  ser  feito 
mediante  loteamento ou  desmembramento, observadas  as 
disposições  desta  Lei  e  as  das  legislações  estaduais  e 
municipais pertinentes. 
§ 1º  ­ Considera­se  loteamento a subdivisão de gleba  em 
lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias 
de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 
modificação ou ampliação das vias existentes. 
§ 2º­ (Vetado). 
§ 3º­ (Vetado).
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§ 4º­ Considera­se lote o terreno servido de infra­estrutura 
básica  cujas  dimensões  atendam  aos  índices  urbanísticos 
definidos pelo plano diretor ou  lei municipal para a zona 
em que se situe. 
§  5º­  Consideram­se  infra­estrutura  básica  os 
equipamentos urbanos de  escoamento das águas  pluviais, 
iluminação  pública,  redes  de  esgoto  sanitário  e 
abastecimento  de  água  potável,  e  de  energia  elétrica 
pública e domiciliar e as vias de circulação pavimentadas 
ou não. 
§  6º­ A  infra­estrutura  básica  dos  parcelamentos  situados 
nas  zonas  habitacionais  declaradas  por  lei  como  de 
interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de: 
I – vias de circulação; 
II – escoamento das águas pluviais; 
III – rede para o abastecimento de água potável; e 
IV  –  soluções  para  o  esgotamento  sanitário  e  para  a 
energia elétrica domiciliar. 
Art  3º.  Somente  será  admitido  o  parcelamento  do  solo 
para  fins  urbanos  em  zonas  urbanas  ou  de  expansão 
urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo 
plano diretor ou aprovadas por lei municipal. 
Parágrafo  único  ­ Não  será  permitido  o  parcelamento  do 
solo: 
I ­ em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de 
tomadas as providências para assegurar o escoamento das 
águas; 
Il  ­  em  terrenos  que  tenham  sido  aterrados  com material 
nocivo  à  saúde  pública,  sem  que  sejam  previamente 
saneados;
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III ­ em terreno com declividade  igual ou superior a 30% 
(trinta por cento), salvo se atendidas exigências específicas 
das autoridades competentes; 
IV  ­  em  terrenos  onde  as  condições  geológicas  não 
aconselham a edificação; 
V ­ em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a 
poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua 
correção. 

CAPÍTULO II 
Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento 
Art 4º. Os  loteamentos deverão atender, pelo menos, aos 
seguintes requisitos: 
I  ­  as  áreas  destinadas  a  sistema  de  circulação,  a 
implantação  de  equipamento  urbano  e  comunitário,  bem 
como a espaços livres de uso público, serão proporcionais 
à  densidade  de  ocupação  prevista  pelo  plano  diretor  ou 
aprovada por lei municipal para a zona em que se situem; 
II  ­ os  lotes  terão área mínima de 125m²  (cento e vinte e 
cinco  metros  quadrados)  e  frente  mínima  de  5  (cinco) 
metros,  salvo  quando  a  legislação  estadual  ou  municipal 
determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se 
destinar  a  urbanização  específica  ou  edificação  de 
conjuntos  habitacionais  de  interesse  social,  previamente 
aprovados pelos órgãos públicos competentes; 
III ­ ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas 
de  domínio  público  das  rodovias,  ferrovias  e  dutos,  será 
obrigatória a  reserva de uma  faixa non aedificandi de 15 
(quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da 
legislação específica;
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IV ­ as vias de loteamento deverão articular­se com as vias 
adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar­ 
se com a topografia local. 
§ 1º ­ A legislação municipal definirá, para cada zona em 
que se divida o território do Município, os usos permitidos 
e  os  índices  urbanísticos  de  parcelamento  e  ocupação  do 
solo,  que  incluirão, obrigatoriamente,  as  áreas mínimas  e 
máximas  de  lotes  e  os  coeficientes  máximos  de 
aproveitamento. 
§  2º  ­  Consideram­se  comunitários  os  equipamentos 
públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares. 
Art  5º.  O  Poder  Público  competente  poderá 
complementarmente exigir, em cada loteamento, a reserva 
de  faixa  non  aedificandi  destinada  a  equipamentos 
urbanos. 
Parágrafo único ­ Consideram­se urbanos os equipamentos 
públicos  de  abastecimento  de  água,  serviços  de  esgotos, 
energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica 
e gás canalizado. 

CAPÍTULO III 
Do Projeto de Loteamento 
Art  6º.  Antes  da  elaboração  do  projeto  de  loteamento,  o 
interessado deverá  solicitar  à Prefeitura Municipal, ou ao 
Distrito Federal quando for o caso, que defina as diretrizes 
para  o  uso  do  solo,  traçado  dos  lotes,  do  sistema  viário, 
dos  espaços  livres  e  das  áreas  reservadas  para 
equipamento  urbano  e  comunitário,  apresentando,  para 
este  fim, requerimento e planta do  imóvel contendo, pelo 
menos: 
I ­ as divisas da gleba a ser loteada;
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II  ­  as  curvas  de  nível  à  distância  adequada,  quando 
exigidas por lei estadual ou municipal; 
III  ­  a  localização  dos  cursos  d’água,  bosques  e 
construções existentes; 
IV  ­  a  indicação  dos  arruamentos  contíguos  a  todo  o 
perímetro,  a  localização  das  vias  de  comunicação,  das 
áreas  livres,  dos  equipamentos  urbanos  e  comunitários 
existentes  no  local  ou  em  suas  adjacências,  com  as 
respectivas distâncias da área a ser loteada; 
V  ­  o  tipo  de  uso  predominante  a  que  o  loteamento  se 
destina; 
VI ­ as características, dimensões e  localização das zonas 
de uso contíguas. 
Art  7º.  A  Prefeitura  Municipal,  ou  o  Distrito  Federal 
quando for o caso, indicará, nas plantas apresentadas junto 
com  o  requerimento,  de  acordo  com  as  diretrizes  de 
planejamento estadual e municipal: 
I  ­  as  ruas  ou  estradas  existentes  ou  projetadas,  que 
compõem  o  sistema  viário  da  cidade  e  do  Município 
relacionadas  com  o  loteamento  pretendido  e  a  serem 
respeitadas; 
II ­ o traçado básico do sistema viário principal; 
III  ­  a  localização  aproximada  dos  terrenos  destinados  a 
equipamento  urbano  e  comunitário  e  das  áreas  livres  de 
uso público; 
IV  ­  as  faixas  sanitárias  do  terreno  necessárias  ao 
escoamento das águas pluviais e as faixas não edificáveis; 
V  ­  a  zona  ou  zonas  de  uso  predominante  da  área,  com 
indicação dos usos compatíveis. 
Parágrafo  único  ­ As  diretrizes  expedidas  vigorarão  pelo 
prazo máximo de 4(quatro) anos.
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Art 8º. Os Municípios de menos de 50.000 (cinqüenta mil) 
habitantes e aqueles cujo plano diretor contiver diretrizes 
de urbanização para a zona em que se situe o parcelamento 
poderão dispensar, por  lei,  a  fase de  fixação de diretrizes 
previstas nos arts. 6º e 7º desta Lei. 
Art 9º. Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando 
houver, o projeto, contendo desenhos, memorial descritivo 
e  cronograma  de  execução  das  obras  como  duração 
máxima  de  4(quatro)  anos,  será  apresentado  à  Prefeitura 
Municipal,  ou  ao  Distrito  Federal  quando  for  o  caso, 
acompanhado de certidão atualizada da matrícula da gleba, 
expedida  pelo  Cartório  de  Registro  de  Imóveis 
competente, de certidão negativa de tributos municipais e 
do  competente  instrumento  de  garantia,  ressalvado  o 
disposto no § 4º do art. 18. 
§ 1º ­ Os desenhos conterão pelo menos: 
I ­ a subdivisão das quadras em  lotes, com as respectivas 
dimensões e numeração; 
II ­ o sistema de vias com a respectiva hierarquia; 
III  ­  as  dimensões  lineares  e  angulares  do  projeto,  com 
raios, cordas, arcos, pontos de tangência e ângulos centrais 
das vias; 
IV ­ os perfis  longitudinais e transversais de todas as vias 
de circulação e praças; 
V ­ a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento 
localizados nos ângulos de curvas e vias projetadas; 
VI  ­ a  indicação em planta e perfis de  todas as  linhas de 
escoamento das águas pluviais. 
§  2º  ­  O  memorial  descritivo  deverá  conter, 
obrigatoriamente, pelo menos:
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I  ­  a  descrição  sucinta  do  loteamento,  com  as  suas 
características  e  a  fixação  da  zona  ou  zonas  de  uso 
predominante; 
II  ­  as  condições  urbanísticas  do  loteamento  e  as 
limitações que  incidem sobre os  lotes e  suas construções, 
além daquelas constantes das diretrizes fixadas; 
III  ­  a  indicação  das  áreas  públicas  que  passarão  ao 
domínio do Município no ato de registro do loteamento; 
IV  ­  a  enumeração  dos  equipamentos  urbanos, 
comunitários  e  dos  serviços  públicos  ou  de  utilidade 
pública, já existentes no loteamento e adjacências. 
§ 3º ­ Caso se constate, a qualquer  tempo, que a certidão 
da  matrícula  apresentada  como  atual  não  tem  mais 
correspondência com os registros e averbações cartorárias 
do  tempo  da  sua  apresentação,  além  das  conseqüências 
penais cabíveis, serão consideradas insubsistentes tanto as 
diretrizes  expedidas  anteriormente,  quanto  as  aprovações 
conseqüentes. 

CAPÍTULO IV 
Do Projeto de Desmembramento 
Art 10. Para a aprovação de projeto de desmembramento, 
o  interessado  apresentará  requerimento  à  Prefeitura 
Municipal,  ou  ao  Distrito  Federal  quando  for  o  caso, 
acompanhado de certidão atualizada da matrícula da gleba, 
expedida  pelo  Cartório  de  Registro  de  Imóveis 
competente,  ressalvo  o  disposto  no  §  4º  do  art.  18,  e  de 
planta do imóvel a ser desmembrado contendo: 
I  ­  a  indicação  das  vias  existentes  e  dos  loteamentos 
próximos; 
II ­ a indicação do tipo de uso predominante no local; 
III ­ a indicação da divisão de lotes pretendida na área.
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Art 11. Aplicam­se  ao desmembramento, no que couber, 
as  disposições  urbanísticas  vigentes  para  as  regiões  em 
que  se  situem  ou,  na  ausência  destas,  as  disposições 
urbanísticas para os loteamentos. 
Parágrafo  único  ­  O  Município,  ou  o  Distrito  Federal 
quando  for  o  caso,  fixará  os  requisitos  exigíveis  para  a 
aprovação  de  desmembramento  de  lotes  decorrentes  de 
loteamento  cuja  destinação  da  área  pública  tenha  sido 
inferior à mínima prevista no § 1º do art. 4º desta Lei. 

CAPÍTULO V 
Da  Aprovação  do  Projeto  de  Loteamento  e 
Desmembramento 
Art  12.  O  projeto  de  loteamento  e  desmembramento 
deverá  ser  aprovado  pela  Prefeitura  Municipal,  ou  pelo 
Distrito  Federal  quando  for  o  caso,  a  quem  compete 
também a fixação das diretrizes a que aludem os arts. 6º e 
7º desta Lei, salvo a exceção prevista no artigo seguinte. 
Parágrafo  único  –  O  projeto  aprovado  deverá  ser 
executado no prazo constante do cronograma de execução, 
sob pena de caducidade da aprovação. 
Art 13. Aos Estados caberá disciplinar a aprovação pelos 
Municípios  de  loteamento  e  desmembramento  nas 
seguintes condições: 
I ­ quando localizados em áreas de interesse especial, tais 
como  as  de  proteção  aos  mananciais,  ou  ao  patrimônio 
cultural,  histórico,  paisagístico  e  arqueológico,  assim 
definidas por legislação estadual ou federal; 
II ­ quando o loteamento ou desmembramento localizar­se 
em área limítrofe do Município, ou que pertença a mais de 
um  Município,  nas  regiões  metropolitanas  ou  em
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aglomerações  urbanas,  definidas  em  lei  estadual  ou 
federal; 
III  ­  quando  o  loteamento  abranger  área  superior  a 
1.000.000 m² (um milhão de metros quadrados). 
Parágrafo  único  ­  No  caso  de  loteamento  ou 
desmembramento  localizado  em  área  de  Município 
integrante de  região metropolitana, o exame e a anuência 
prévia  à  aprovação  do  projeto  caberão  à  autoridade 
metropolitana. 
Art  14.  Os  Estados  definirão,  por  decreto,  as  áreas  de 
proteção especial, previstas no inciso I do artigo anterior. 
Art 15. Os Estados estabelecerão, por decreto, as normas a 
que  deverão  submeter­se  os  projetos  de  loteamento  e 
desmembramento  nas  áreas  previstas  no  art.  13, 
observadas as disposições desta Lei. 
Parágrafo único ­ Na regulamentação das normas previstas 
neste  artigo,  o  Estado  procurará  atender  às  exigências 
urbanísticas do planejamento municipal. 
Art  16.  A  lei  municipal  definirá  os  prazos  para  que  um 
projeto  de  parcelamento  apresentado  seja  aprovado  ou 
rejeitado e para que as obras executadas  sejam aceitas ou 
recusadas. 
§  1º  ­  Transcorridos  os  prazos  sem  a  manifestação  do 
Poder Público, o projeto  será considerado  rejeitado ou as 
obras  recusados,  assegurada  a  indenização  por  eventuais 
danos derivados da omissão. 
§  2º  ­  Nos  Municípios  cuja  legislação  for  omissa,  os 
prazos  serão  de  90(noventa)  dias  para  a  aprovação  ou 
rejeição  e  de  60(sessenta)  dias  para  a  aceitação  recusa 
fundamentada das obras de urbanização. 
Art 17. Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, 
as  áreas  destinadas  a  edifícios  públicos  e  outros
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equipamentos  urbanos,  constantes  do  projeto  e  do 
memorial  descritivo,  não  poderão  ter  sua  destinação 
alterada pelo  loteador,  desde  a  aprovação  do  loteamento, 
salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência 
do  loteador,  sendo,  neste  caso,  observadas  as  exigências 
do art. 23 desta Lei. 

CAPÍTULO VI 
Do Registro do Loteamento e Desmembramento 
Art  18.  Aprovado  o  projeto  de  loteamento  ou  de 
desmembramento,  o  loteador  deverá  submetê­lo  ao 
Registro  Imobiliário dentro de 180  (cento e oitenta) dias, 
sob  pena de  caducidade  da  aprovação,  acompanhado dos 
seguintes documentos: 
I  ­  título  de  propriedade  do  imóvel  ou  certidão  da 
matrícula, ressalvado o disposto nos §§ 4º e 5º; 
II  ­  histórico  dos  títulos  de  propriedade  do  imóvel, 
abrangendo os últimos 20(vintes) anos, acompanhado dos 
respectivos comprovantes; 
III ­ certidões negativas: 
a)  de  tributos  federais,  estaduais  e  municipais  incidentes 
sobre o imóvel; 
b) de ações reais referentes ao imóvel, pelo período de 10 
(dez) anos; 
c)  de  ações  penais  com  respeito  ao  crime  contra  o 
patrimônio e contra a Administração Pública. 
IV ­ certidões: 
a)  dos  Cartórios  de  Protestos  de  Títulos,  em  nome  do 
loteador, pelo período de 10 (dez) anos; 
b) de ações pessoais relativas ao loteador, pelo período de 
10 (dez) anos; 
c) de ônus reais relativos ao imóvel;
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d)  de  ações  penais  contra  o  loteador,  pelo  período  de 10 
(dez) anos. 
V  ­  cópia  do  ato  de  aprovação  do  loteamento  e 
comprovante  do  termo  de  verificação  pela  Prefeitura 
Municipal ou pelo Distrito Federal, da execução das obras 
exigidas  por  legislação  municipal,  que  incluirão,  no 
mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento, 
demarcação  dos  lotes,  quadras  e  logradouros  e  das  obras 
de escoamento das águas pluviais ou da aprovação de um 
cronograma,  com  a  duração máxima  de  4  (quatro)  anos, 
acompanhado de competente instrumento de garantia para 
a execução das obras; 
VI  ­ exemplar do contrato­padrão de promessa de venda, 
ou de cessão ou de promessa de cessão, do qual constarão 
obrigatoriamente  as  indicações  previstas  no  art.  26  desta 
Lei; 
VII ­ declaração do cônjuge do requerente de que consente 
no registro do loteamento. 
§ 1º ­ Os períodos referidos nos incisos III, alínea b e IV, 
alíneas  a,  b  e  d,  tomarão  por  base  a  data  do  pedido  de 
registro  do  loteamento,  devendo  todas  elas  ser  extraídas 
em  nome  daqueles  que,  nos  mencionados  períodos, 
tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel. 
§ 2º  ­ A existência de protestos, de ações pessoais ou de 
ações  penais,  exceto  as  referentes  a  crime  contra  o 
patrimônio  e  contra  a  administração,  não  impedirá  o 
registro  do  loteamento  se  o  requerente  comprovar  que 
esses  protestos  ou  ações  não  poderão  prejudicar  os 
adquirentes dos  lotes. Se o oficial do  registro de  imóveis 
julgar insuficiente a comprovação feita, suscitará a dúvida 
perante o juiz competente.
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§ 3º ­ A declaração a que se refere o inciso VII deste artigo 
não dispensará o consentimento do declarante para os atos 
de  alienação  ou  promessa  de  alienação  de  lotes,  ou  de 
direitos a eles relativos, que venham a ser praticados pelo 
seu cônjuge. 
§ 4º  ­ O título de propriedade será dispensado quando se 
tratar  de  parcelamento  popular,  destinado  às  classes  de 
menor  renda,  em  imóvel  declarado  de  utilidade  pública, 
com  processo  de  desapropriação  judicial  em  curso  e 
imissão  provisória  na  posse,  desde  que  promovido  pela 
União,  Estados,  Distrito  Federal,  Municípios  ou  suas 
entidades  delegadas,  autorizadas  por  lei  a  implantar 
projetos de habitação. 
§ 5º ­ No caso de que trata o § 4º, o pedido de registro do 
parcelamento,  além  dos  documentos  mencionados  nos 
incisos  V  e  VI  deste  artigo,  será  instruído  com  cópias 
autênticas  da  decisão  que  tenha  concedido  a  imissão 
provisória  na  posse,  do  decreto  de  desapropriação,  do 
comprovante  de  sua  publicação  na  imprensa  oficial  e, 
quando  formulado  por  entidades  delegadas,  da  lei  de 
criação e de seus atos constitutivos. 
Art  19.  Examinada  a  documentação  e  encontrada  em 
ordem,  o  Oficial  do  Registro  de  Imóveis  encaminhará 
comunicação  à  Prefeitura  e  fará  publicar,  em  resumo  e 
com  pequeno  desenho  de  localização  da  área,  edital  do 
pedido de registro em 3 (três) dias consecutivos, podendo 
este ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias contados 
da data da última publicação. 
§  1º  ­  Findo  o  prazo  sem  impugnação,  será  feito 
imediatamente  o  registro.  Se  houver  impugnação  de 
terceiros,  o  Oficial  do  Registro  de  Imóveis  intimará  o 
requerente e a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal
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quando  for  o  caso,  para  que  sobre  ela  se  manifestem  no 
prazo  de  5  (cinco)  dias,  sob  pena  de  arquivamento  do 
processo. Com tais manifestações o processo será enviado 
ao juiz competente para decisão. 
§ 2º ­ Ouvido o Ministério Público no prazo de 5 (cinco) 
dias,  o  juiz  decidirá  de  plano  ou  após  instrução sumária, 
devendo  remeter  ao  interessado  as  vias  ordinárias  caso  a 
matéria exija maior indagação. 
§ 3º ­ Nas capitais, a publicação do edital se fará no Diário 
Oficial do Estado e num dos  jornais de circulação diária. 
Nos demais Municípios, a publicação se  fará apenas num 
dos  jornais  locais,  se  houver, ou, não havendo, em  jornal 
da região. 
§  4º  ­  O  Oficial  do  Registro  de  Imóveis  que  efetuar  o 
registro em desacordo com as exigências desta Lei  ficará 
sujeito  a  multa  equivalente  a  10  (dez)  vezes  os 
emolumentos regimentais fixados para o registro, na época 
em que  for aplicada a penalidade pelo  juiz corregedor do 
cartório, sem prejuízo das sanções penais e administrativas 
cabíveis. 
§  5º  ­  Registrado  o  loteamento,  o  Oficial  de  Registro 
comunicará, por certidão, o seu registro à Prefeitura. 
Art 20. O registro do loteamento será feito, por extrato, no 
livro próprio. 
Parágrafo  único  ­  No  Registro  de  Imóveis  far­se­á  o 
registro do loteamento, com uma indicação para cada lote, 
a averbação das alterações, a abertura de ruas e praças e as 
áreas  destinadas  a  espaços  livres  ou  a  equipamentos 
urbanos. 
Art 21. Quando a área loteada estiver situada em mais de 
uma  circunscrição  imobiliária,  o  registro  será  requerido 
primeiramente perante aquela em que estiver  localizada a
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maior  parte  da  área  loteada.  Procedido  o  registro  nessa 
circunscrição,  o  interessado  requererá,  sucessivamente,  o 
registro  do  loteamento  em  cada  uma  das  demais, 
comprovando  perante  cada  qual  o  registro  efetuado  na 
anterior,  até  que  o  loteamento  seja  registrado  em  todas. 
Denegado  registro  em  qualquer  das  circunscrições,  essa 
decisão  será  comunicada,  pelo  Oficial  do  Registro  de 
Imóveis,  às  demais  para  efeito  de  cancelamento  dos 
registros feitos, salvo se ocorrer a hipótese prevista no § 4º 
deste artigo. 
§  1º  ­  Nenhum  lote  poderá  situar­se  em  mais  de  uma 
circunscrição. 
§ 2º ­ É defeso ao interessado processar simultaneamente, 
perante  diferentes  circunscrições,  pedidos  de  registro  do 
mesmo  loteamento,  sendo  nulos  os  atos  praticados  com 
infração a esta norma. 
§ 3º ­ Enquanto não procedidos todos os registros de que 
trata  este  artigo,  considerar­se­á  o  loteamento  como  não 
registrado para os efeitos desta Lei. 
§ 4º ­ O indeferimento do registro do loteamento em uma 
circunscrição não determinará o cancelamento do registro 
procedido em outra, se o motivo do indeferimento naquela 
não se estender à área situada sob a competência desta, e 
desde que o interessado requeira a manutenção do registro 
obtido,  submetido  o  remanescente  do  loteamento  a  uma 
aprovação  prévia  perante  a  Prefeitura  Municipal,  ou  o 
Distrito Federal quando for o caso. 
Art 22. Desde a data de registro do loteamento, passam a 
integrar  o  domínio  do  Município  as  vias  e  praças,  os 
espaços  livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e 
outros  equipamentos  urbanos,  constantes  do  projeto  e  do 
memorial descritivo.
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Art 23. O registro do loteamento só poderá ser cancelado: 
I ­ por decisão judicial; 
II  ­  a  requerimento  do  loteador,  com  anuência  da 
Prefeitura,  ou  do  Distrito  Federal  quando  for  o  caso, 
enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato; 
III  ­  a  requerimento  conjunto  do  loteador  e  de  todos  os 
adquirentes  de  lotes,  com  anuência  da  Prefeitura,  ou  do 
Distrito Federal quando for o caso, e do Estado. 
§  1º  ­  A  Prefeitura  e  o  Estado  só  poderão  se  opor  ao 
cancelamento se disto resultar  inconveniente comprovado 
para o desenvolvimento urbano ou se já se tiver realizado 
qualquer melhoramento na área loteada ou adjacências. 
§  2º  ­  Nas  hipóteses  dos  incisos  II  e  III,  o  Oficial  do 
Registro  de  Imóveis  fará  publicar,  em  resumo,  edital  do 
pedido de cancelamento, podendo este ser  impugnado no 
prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da  data  da  última 
publicação. Findo esse prazo, com ou sem impugnação, o 
processo  será  remetido  ao  juiz  competente  para 
homologação  do  pedido  de  cancelamento,  ouvido  o 
Ministério Público. 
§  3º  ­  A  homologação  de  que  trata  o  parágrafo  anterior 
será precedida de vistoria judicial destinada a comprovar a 
inexistência de adquirentes instalados na área loteada. 
Art  24.  O  processo  de  loteamento  e  os  contratos  de 
depositados  em  Cartório  poderão  ser  examinados  por 
qualquer pessoa, a qualquer tempo, independentemente do 
pagamento  de  custas  ou  emolumentos,  ainda que  a  título 
de busca.
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CAPÍTULO VII 
Dos Contratos 
Art  25.  São  irretratáveis  os  compromissos  de  compra  e 
venda,  cessões  e  promessas  de  cessão,  os  que  atribuam 
direito  a  adjudicação  compulsória  e,  estando  registrados, 
confiram direito real oponível a terceiros. 
Art 26. Os compromissos de compra e venda, as cessões 
ou  promessas  de  cessão  poderão  ser  feitos  por  escritura 
pública  ou  por  instrumento  particular,  de  acordo  com  o 
modelo  depositado  na  forma  do  inciso  VI  do  art.  18  e 
conterão, pelo menos, as seguintes indicações: 
I  ­  nome,  registro  civil,  cadastro  fiscal  no Ministério  da 
Fazenda,  nacionalidade,  estado  civil  e  residência  dos 
contratantes; 
II ­ denominação e situação do loteamento, número e data 
da inscrição; 
III  ­  descrição  do  lote  ou  dos  lotes  que  forem  objeto  de 
compromissos,  confrontações,  área  e  outras 
características; 
IV ­ preço, prazo, forma e local de pagamento bem como a 
importância do sinal; 
V  ­  taxa  de  juros  incidentes  sobre  o  débito  em  aberto  e 
sobre  as  prestações  vencidas  e  não  pagas,  bem  como  a 
cláusula penal, nunca excedente a 10% (dez por cento) do 
débito  e  só  exigível  nos  casos  de  intervenção  judicial  ou 
de mora superior a 3 (três) meses; 
VI  ­  indicação  sobre  a  quem  incumbe  o  pagamento  dos 
impostos e taxas incidentes sobre o lote compromissado; 
VII ­ declaração das restrições urbanísticas convencionais 
do loteamento, supletivas da legislação pertinente. 
§  1º  O  contrato  deverá  ser  firmado  em  3  (três)  vias  ou 
extraídas em 3 (três) traslados, sendo um para cada parte e
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o  terceiro  para  arquivo  no  registro  imobiliário,  após  o 
registro e anotações devidas. 
§  2º  Quando  o  contrato  houver  sido  firmado  por 
procurador  de  qualquer  das  partes,  será  obrigatório  o 
arquivamento da procuração no Registro Imobiliário. 
§ 3º ­ Admite­se, nos parcelamentos populares, a cessão da 
posse em que estiverem provisoriamente imitidas a União, 
Estados,  Distrito  Federal,  Municípios  e  suas  entidades 
delegadas,  o  que  poderá  ocorrer  por  instrumento 
particular, ao qual se atribui, para todos os fins de direito, 
caráter de escritura pública, não se aplicando a disposição 
do inciso II do art. 134 do Código Civil. 
§  4º  ­ A  cessão  da posse  referida  no  §  3º  ,  cumpridas  as 
obrigações  do  cessionário,  constitui  crédito  contra  o 
expropriante,  de  aceitação  obrigatória  em  garantia  de 
contratos de financiamentos habitacionais. 
§  5º  ­  Com  o  registro  da  sentença  que,  em  processo  de 
desapropriação,  fixar  o  valor  da  indenização,  a  posse 
referida  no  §  3º  converter­se­á  em  propriedade  e  a  sua 
cessão,  em  compromisso  de  compra  e  venda  ou  venda  e 
compra,  conforme  haja  obrigações  a  cumprir  ou  estejam 
elas  cumpridas,  circunstância  que,  demonstradas  ao 
Registro de Imóveis, serão averbadas na matricula relativa 
ao lote. 
§ 6º ­ Os compromissos de compra e venda, as cessões e 
as promessas de cessão valerão como título para o registro 
da  propriedade  do  lote  adquirido,  quando  acompanhados 
da respectiva prova de quitação. 
Art  27.  Se  aquele  que  se  obrigou  a  concluir  contrato  de 
promessa de venda ou de cessão não cumprir a obrigação, 
o  credor  poderá  notificar  o  devedor  para  outorga  do 
contrato ou oferecimento  de  impugnação  no  prazo  de 15
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(quinze) dias, sob pena de proceder­se ao registro de pré­ 
contrato,  passando  as  relações  entre  as  partes  a  serem 
regidas pelo contrato­padrão. 
§  1º  Para  fins  deste  artigo,  terão  o mesmo  valor  de  pré­ 
contrato  a  promessa  de  cessão,  a  proposta  de  compra,  a 
reserva  de  lote  ou  qualquer  outro  instrumento,  do  qual 
conste  a manifestação  da vontade  das  partes,  a  indicação 
do  lote, o  preço  e modo de pagamento,  e  a  promessa de 
contratar. 
§ 2º O registro de que trata este artigo não será procedido 
se a parte que o requereu não comprovar haver cumprido a 
sua  prestação,  nem  a  oferecer  na  forma  devida,  salvo  se 
ainda não exigível. 
§ 3º Havendo impugnação daquele que se comprometeu a 
concluir o contrato, observar­se­á o disposto nos arts. 639 
e 640 do Código de Processo Civil. 
Art  28.  Qualquer  alteração  ou  cancelamento  parcial  do 
loteamento  registrado  dependerá  de  acordo  entre  o 
loteador e os adquirentes de lotes atingidos pela alteração, 
bem como da aprovação pela Prefeitura Municipal, ou do 
Distrito Federal quando for o caso, devendo ser depositada 
no  Registro  de  Imóveis,  em  complemento  ao  projeto 
original com a devida averbação. 
Art  29.  Aquele  que  adquirir  a  propriedade  loteada 
mediante  ato  intervivos,  ou  por  sucessão  causa  mortis, 
sucederá  o  transmitente  em  todos  os  seus  direitos  e 
obrigações, ficando obrigado a respeitar os compromissos 
de compra e venda ou as promessas de cessão, em todas as 
suas  cláusulas,  sendo  nula  qualquer  disposição  em 
contrário, ressalvado o direito do herdeiro ou legatário de 
renunciar à herança ou ao legado.
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Art  30.  A  sentença  declaratória  de  falência  ou  da 
insolvência  de  qualquer  das  partes  não  rescindirá  os 
contratos  de  compromisso  de  compra  e  venda  ou  de 
promessa de cessão que tenham por objeto a área  loteada 
ou  lotes  da  mesma.  Se  a  falência  ou  insolvência  for  do 
proprietário da área  loteada ou do  titular de direito  sobre 
ela,  incumbirá  ao  síndico  ou  ao  administrador  dar 
cumprimento aos referidos contratos; se do adquirente do 
lote, seus direitos serão levados à praça. 
Art  31.  O  contrato  particular  pode  ser  transferido  por 
simples trespasse, lançado no verso das vias em poder das 
partes,  ou  por  instrumento  em  separado,  declarando­se  o 
número  do  registro  do  loteamento, o  valor  da  cessão  e  a 
qualificação do cessionário, para o devido registro. 
§ 1º A cessão independe da anuência do loteador, mas, em 
relação  a  este,  seus  efeitos  só  se  produzem  depois  de 
cientificado, por escrito, pelas partes ou quando registrada 
a cessão. 
§ 2º ­ Uma vez registrada a cessão, feita sem anuência do 
loteador,  o  Oficial  do  Registro  dar­lhe­á  ciência,  por 
escrito, dentro de 10 (dez) dias. 
Art  32. Vencida  e  não  paga  a  prestação,  o  contrato  será 
considerado  rescindido  30  (trinta)  dias  depois  de 
constituído em mora o devedor. 
§  1º  Para  os  fins  deste  artigo  o  devedor­adquirente  será 
intimado,  a  requerimento  do  credor,  pelo  Oficial  do 
Registro de Imóveis, a satisfazer as prestações vencidas e 
as  que  se  vencerem  até  a  data  do  pagamento,  os  juros 
convencionados e as custas de intimação. 
§ 2º Purgada a mora, convalescerá o contrato.
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§ 3º ­ Com a certidão de não haver sido feito o pagamento 
em cartório, o vendedor requererá ao Oficial do Registro o 
cancelamento da averbação. 
Art 33. Se o credor das prestações se recusar recebê­las ou 
furtar­se  ao  seu  recebimento,  será  constituído  em  mora 
mediante  notificação  do  Oficial  do  Registro  de  Imóveis 
para vir receber as  importâncias depositadas pelo devedor 
no  próprio  Registro  de  Imóveis.  Decorridos  15  (quinze) 
dias  após  o  recebimento  da  intimação,  considerar­se­á 
efetuado o  pagamento,  a menos  que o  credor  impugne  o 
depósito e, alegando inadimplemento do devedor, requeira 
a intimação deste para os fins do disposto no art. 32 desta 
Lei. 
Art 34. Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento 
do adquirente, as benfeitorias necessárias ou úteis por ele 
levadas a efeito no imóvel deverão ser indenizadas, sendo 
de  nenhum  efeito  qualquer  disposição  contratual  em 
contrário. 
Parágrafo  único  ­  Não  serão  indenizadas  as  benfeitorias 
feitas em desconformidade com o contrato ou com a lei. 
Art  35.  Ocorrendo  o  cancelamento  do  registro  por 
inadimplemento do contrato e  tendo havido o pagamento 
de mais de 1/3 (um terço) do preço ajustado, o Oficial do 
Registro  de  Imóveis  mencionará  este  fato  no  ato  do 
cancelamento  e  a  quantia  paga;  somente  será  efetuado 
novo registro relativo ao mesmo lote, se for comprovada a 
restituição  do  valor  pago  pelo  vendedor  ao  titular  do 
registro  cancelado,  ou  mediante  depósito  em  dinheiro  à 
sua disposição junto ao Registro de Imóveis. 
§  1º Ocorrendo o  depósito  a  que  se  refere  este  artigo,  o 
Oficial do Registro de Imóveis intimará o interessado para
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vir  recebê­lo  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  sob  pena  de  ser 
devolvido ao depositante. 
§ 2º No caso de não se encontrado o interessado, o Oficial 
do  Registro  de  Imóveis  depositará  quantia  em 
estabelecimento  de  crédito,  segundo  a  ordem prevista  no 
inciso I do art. 666 do Código de Processo Civil, em conta 
com incidência de juros e correção monetária. 
Art  36. O  registro  do  compromisso,  cessão  ou  promessa 
de cessão só poderá ser cancelado: 
I ­ por decisão judicial; 
II ­ a requerimento conjunto das partes contratantes; 
III ­ quando houver rescisão comprovada do contrato. 

CAPÍTULO VIII 
Disposições Gerais 
Art  37. É  vedado vender  ou  prometer  vender  parcela  de 
loteamento ou desmembramento não registrado. 
Art 38. Verificado que o loteamento ou desmembramento 
não  se  acha  registrado  ou  regularmente  executado  ou 
notificado  pela  Prefeitura  Municipal,  ou  pelo  Distrito 
Federal  quando  for  o  caso,  deverá  o  adquirente  do  lote 
suspender o pagamento das prestações restantes e notificar 
o loteador para suprir a falta. 
§ 1º Ocorrendo a suspensão do pagamento das prestações 
restantes,  na  forma  do  caput  deste  artigo,  o  adquirente 
efetuará  o  depósito  das  prestações  devidas  junto  ao 
Registro  de  Imóveis  competente,  que  as  depositará  em 
estabelecimento  de  crédito,  segundo  a  ordem prevista  no 
inciso I do art. 666 do Código de Processo Civil, em conta 
com  incidência  de  juros  e  correção  monetária,  cuja 
movimentação dependerá de prévia autorização judicial.
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§ 2º A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando 
for  o  caso,  ou  o  Ministério  Público,  poderá  promover  a 
notificação ao loteador prevista no caput deste artigo. 
§  3º  Regularizado  o  loteamento  pelo  loteador,  este 
promoverá  judicialmente  a  autorização  para  levantar  as 
prestações  depositadas,  com  os  acréscimos  de  correção 
monetária e juros, sendo necessária a citação da Prefeitura, 
ou do Distrito Federal quando  for o caso, para  integrar o 
processo  judicial  aqui  previsto,  bem  como  audiência  do 
Ministério Público. 
§  4º  Após  o  reconhecimento  judicial  de  regularidade  do 
loteamento, o loteador notificará os adquirentes dos lotes, 
por  intermédio  do Registro  de  Imóveis  competente,  para 
que passem a pagar diretamente as prestações restantes, a 
contar da data da notificação. 
§ 5º No caso de o loteador deixar de atender à notificação 
até  o  vencimento  do  prazo  contratual,  ou  quando  o 
loteamento  ou  desmembramento  for  regularizado  pela 
Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando  for 
o  caso,  nos  termos  do  art.  40  desta  Lei,  o  loteador  não 
poderá,  a  qualquer  titulo,  exigir  o  recebimento  das 
prestações depositadas. 
Art 39. Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de 
contrato  por  inadimplemento  do  adquirente,  quando  o 
loteamento não estiver regularmente inscrito. 
Art  40.  A  Prefeitura  Municipal,  ou  o  Distrito  Federal 
quando  for  o  caso,  se  desatendida  pelo  loteador  a 
notificação,  poderá  regularizar  loteamento  ou 
desmembramento  não  autorizado  ou  executado  sem 
observância  das  determinações  do  ato  administrativo  de 
licença,  para  evitar  lesão  aos  seus  padrões  de
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desenvolvimento  urbano  e  na  defesa  dos  direitos  dos 
adquirentes de lotes. 
§ 1º A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando 
for o caso, que promover a regularização, na  forma deste 
artigo, obterá judicialmente o levantamento das prestações 
depositadas,  com  os  respectivos  acréscimos  de  correção 
monetária e juros, nos termos do § 1º do art. 38 desta Lei, 
a  título  de  ressarcimento  das  importâncias  despendidas 
com  equipamentos  urbanos  ou  expropriações  necessárias 
para regularizar o loteamento ou desmembramento. 
§  2º  As  importâncias  despendidas  pela  Prefeitura 
Municipal,  ou  pelo  Distrito  Federal  quando  for  o  caso, 
para  regularizar  o  loteamento  ou  desmembramento,  caso 
não  sejam  integralmente  ressarcidas  conforme o  disposto 
no  parágrafo  anterior,  serão  exigidas  na  parte  faltante  do 
loteador, aplicando­se o disposto no art. 47 desta Lei. 
§ 3º No caso de o loteador não cumprir o estabelecido no 
parágrafo  anterior,  a  Prefeitura  Municipal,  ou  o  Distrito 
Federal  quando  for  o  caso,  poderá  receber  as  prestações 
dos adquirentes, até o valor devido. 
§ 4º A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando 
for  o  caso,  para  assegurar  a  regularização  do  loteamento 
ou desmembramento, bem como o  ressarcimento  integral 
de  importâncias  despendidas,  ou  a  despender,  poderá 
promover  judicialmente  os  procedimentos  cautelares 
necessários aos fins colimados. 
§ 5º ­ A regularização de um parcelamento pela Prefeitura 
Municipal,  ou  Distrito  Federal,  quando  for  o  caso,  não 
poderá  contrariar  o  disposto  nos  arts.  3º  e  4º  desta  Lei, 
ressalvado o disposto no § 1º desse último. 
Art  41.  Regularizado  o  loteamento  ou  desmembramento 
pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando
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for o caso, o adquirente do lote, comprovando o depósito 
de todas as prestações do preço avençado, poderá obter o 
registro,  de  propriedade  do  lote  adquirido,  valendo  para 
tanto  o  compromisso  de  venda  e  compra  devidamente 
firmado. 
Art 42. Nas desapropriações não serão considerados como 
loteados ou loteáveis, para fins de indenização, os terrenos 
ainda  não  vendidos  ou  compromissados,  objeto  de 
loteamento ou desmembramento não registrado. 
Art  43.  Ocorrendo  a  execução  de  loteamento  não 
aprovado,  a  destinação  de  áreas  públicas  exigidas  no 
inciso  I  do  art.  4º  desta  Lei  não  se  poderá  alterar  sem 
prejuízo da aplicação das  sanções administrativas,  civis e 
criminais previstas. 
Parágrafo  único  –  Neste  caso,  o  loteador  ressarcirá  a 
Prefeitura  Municipal  ou  o  Distrito  Federal  quando  for  o 
caso,  em  pecúnia  ou  em  área  equivalente,  no  dobro  da 
diferença  entre  o  total  das  áreas  públicas  exigidas  e  as 
efetivamente destinadas. 
Art  44.  O  Município,  o  Distrito  Federal  e  o  Estado 
poderão  expropriar  áreas  urbanas  ou  de  expansão  urbana 
para  reloteamento,  demolição,  reconstrução  e 
incorporação,  ressalvada  a  preferência  dos  expropriados 
para a aquisição de novas unidades. 
Art  45. O  loteador,  ainda que  já  tenha  vendido  todos  os 
lotes, ou os  vizinhos,  são  partes  legítimas  para  promover 
ação  destinada  a  impedir  construção  em  desacordo  com 
restrições legais ou contratuais. 
Art 46. O loteador não poderá fundamentar qualquer ação 
ou defesa na presente Lei sem apresentação dos registros e 
contratos a que ela se refere.
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Art  47.  Se  o  loteador  integrar  grupo  econômico  ou 
financeiro, qualquer pessoa física ou jurídica desse grupo, 
beneficiária  de  qualquer  forma  do  loteamento  ou 
desmembramento  irregular,  será  solidariamente 
responsável  pelos  prejuízos  por  ele  causados  aos 
compradores de lotes e ao Poder Público. 
Art  48.  O  foro  competente  para  os  procedimentos 
judiciais previstos nesta Lei será o da comarca da situação 
do lote. 
Art  49.  As  intimações  e  notificações  previstas  nesta  Lei 
deverão ser feitas pessoalmente ao intimado ou notificado, 
que  assinará  o  comprovante  do  recebimento,  e  poderão 
igualmente  ser  promovidas  por  meio  dos  Cartórios  de 
Registro de Títulos e Documentos da Comarca da situação 
do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê­las. 
§ 1º Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se  furtar 
ao recebimento, ou se for desconhecido o seu paradeiro, o 
funcionário  incumbido  da  diligência  informará  esta 
circunstância ao Oficial competente que a certificará, sob 
sua responsabilidade. 
§  2º  Certificada  a  ocorrência  dos  fatos  mencionados  no 
parágrafo  anterior,  a  intimação  ou  notificação  será  feita 
por edital na forma desta Lei, começando o prazo a correr 
10 (dez) dias após a última publicação. 

CAPÍTULO IX 
Disposições Penais 
Art 50. Constitui crime contra a Administração Pública. 
I ­ dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou 
desmembramento  do  solo  para  fins  urbanos,  sem 
autorização  do  órgão  público  competente,  ou  em
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desacordo  com  as  disposições  desta  Lei  ou  das  normas 
pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios; 
II ­ dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou 
desmembramento  do  solo  para  fins  urbanos  sem 
observância  das  determinações  constantes  do  ato 
administrativo de licença; 
III ­ fazer ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou 
comunicação ao público ou a interessados, afirmação falsa 
sobre a  legalidade de  loteamento ou desmembramento do 
solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a 
ele relativo. 
Pena: Reclusão, de 1(um) a 4 (quatro) anos, e multa de 5 
(cinco)  a  50  (cinqüenta)  vezes  o  maior  salário  mínimo 
vigente no País. 
Parágrafo  único  ­  O  crime  definido  neste  artigo  é 
qualificado, se cometido. 
I ­ por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote 
ou  quaisquer  outros  instrumentos  que  manifestem  a 
intenção  de  vender  lote  em  loteamento  ou 
desmembramento  não  registrado  no  Registro  de  Imóveis 
competente. 
II ­ com  inexistência de título  legítimo de propriedade do 
imóvel  loteado  ou  desmembrado,  ou  com  omissão 
fraudulenta de  fato a ele  relativo,  se o  fato não constituir 
crime mais grave. 
Pena: Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de 10 
(dez) a 100 (cem) vezes o maior salário mínimo vigente no 
País. 
Art 51. Quem, de qualquer modo, concorra para a prática 
dos crimes previstos no artigo anterior desta Lei incide nas 
penas a estes cominadas, considerados em especial os atos
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praticados na qualidade de mandatário de loteador, diretor 
ou gerente de sociedade. 
Parágrafo único – (Vetado). 
Art  52.  Registrar  loteamento  ou  desmembramento  não 
aprovado  pelos  órgãos  competentes,  registrar  o 
compromisso de compra e venda, a cessão ou promessa de 
cessão de direitos, ou efetuar registro de contrato de venda 
de loteamento ou desmembramento não registrado. 
Pena: Detenção,  de  1  (um)  a  2  (dois)  anos,  e multa  de  5 
(cinco)  a  50  (cinqüenta)  vezes  o  maior  salário  mínimo 
vigente no País, sem prejuízo das sanções administrativas 
cabíveis. 

CAPÍTULO X 
Disposições Finais 
Art 53. Todas as alterações de uso do solo rural para fins 
urbanos  dependerão  de  prévia  audiência  do  Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária ­ INCRA, do 
Órgão  Metropolitano,  se  houver,  onde  se  localiza  o 
Município, e da aprovação da Prefeitura Municipal, ou do 
Distrito Federal quando for o caso, segundo as exigências 
da legislação pertinente. 
Art  53­A.  São  considerados  de  interesse  público  os 
parcelamentos  vinculados  a  planos  ou  programas 
habitacionais de iniciativa das Prefeituras Municipais e do 
Distrito  Federal,  ou  entidades  autorizadas  por  lei,  em 
especial  as  regularizações  de  parcelamentos  e  de 
assentamentos. 
Parágrafo  único  –  As  ações  e  intervenções  de  que  trata 
este artigo não será exigível documentação que não seja a 
mínima  necessária  e  indispensável  aos  registros  no 
cartório  competente,  inclusive  sob  a  forma  de  certidões,
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vedadas  as  exigências  e  as  sanções  pertinentes  aos 
particulares,  especialmente  aquelas  que  visem  garantir  a 
realização  de  obras  e  serviços,  ou  que  visem  prevenir 
questões  de  domínio  de  glebas,  que  se  presumirão 
asseguradas pelo Poder Público respectivo. 
Art  54.  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação. 
Art 55. Revogam­se as disposições em contrário. 

Brasília,  em  19  de  dezembro  de  1979;  158º  da 
lndependência e 91º da República. 

João Baptista de Oliveira Figueiredo 
PRESIDENTE
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LEI Nº. 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995. 
(Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais e dá outras providências.) 

LEI Nº. 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995. 
Dispõe  sobre  os  Juizados  Especiais  Cíveis  e Criminais  e 
dá outras providências. 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  Faço  saber  que  o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 
Art.  1º Os  Juizados Especiais Cíveis  e Criminais, órgãos 
da Justiça Ordinária, serão criados pela União, no Distrito 
Federal  e  nos  Territórios,  e  pelos  Estados,  para 
conciliação, processo,  julgamento e execução, nas causas 
de sua competência. 

Art.  2º  O  processo  orientar­se­á  pelos  critérios  da 
oralidade,  simplicidade,  informalidade,  economia 
processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a 
conciliação ou a transação.
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CAPÍTULO II 
Dos juizados especiais cíveis 

SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA 

Art.  3º  O  Juizado  Especial  Cível  tem  competência  para 
conciliação,  processo  e  julgamento  das  causas  cíveis  de 
menor complexidade, assim consideradas: 
I  ­  as  causas  cujo  valor  não  exceda  a  quarenta  vezes  o 
salário mínimo; 
II  ­  as  enumeradas  no  art.  275,  inciso  II,  do  Código  de 
Processo Civil; 
III ­ a ação de despejo para uso próprio; 
IV ­ as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não 
excedente ao fixado no inciso I deste artigo. 

§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução: 
I ­ dos seus julgados; 
II  ­  dos  títulos  executivos  extrajudiciais,  no  valor  de  até 
quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no 
§ 1º do art. 8º desta Lei. 

§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial 
as  causas  de  natureza  alimentar,  falimentar,  fiscal  e  de 
interesse  da  Fazenda  Pública,  e  também  as  relativas  a 
acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade 
das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 

§  3º  A  opção  pelo  procedimento  previsto  nesta  Lei 
importará  em  renúncia  ao  crédito  excedente  ao  limite
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estabelecido  neste  artigo,  excetuada  a  hipótese  de 
conciliação. 

Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o 
Juizado do foro: 
I  ­  do  domicílio  do  réu  ou,  a  critério  do  autor,  do  local 
onde aquele exerça atividades profissionais ou econômicas 
ou mantenha  estabelecimento,  filial,  agência,  sucursal  ou 
escritório; 
II ­ do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita; 
III ­ do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas 
ações para reparação de dano de qualquer natureza. 
Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser 
proposta no foro previsto no inciso I deste artigo. 

SEÇÃO II 
DO  JUIZ,  DOS  CONCILIADORES  E  DOS  JUÍZES 
LEIGOS 

Art.  5º  O  Juiz  dirigirá  o  processo  com  liberdade  para 
determinar as provas a serem produzidas, para apreciá­las 
e para dar especial valor às regras de experiência comum 
ou técnica. 

Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar 
mais  justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e 
às exigências do bem comum. 

Art.  7º Os  conciliadores  e  Juízes  leigos  são  auxiliares  da 
Justiça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os 
bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com 
mais de cinco anos de experiência.



92 

Parágrafo  único.  Os  Juízes  leigos  ficarão  impedidos  de 
exercer  a  advocacia  perante  os  Juizados  Especiais, 
enquanto no desempenho de suas funções. 

SEÇÃO III 
DAS PARTES 

Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por 
esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito 
público, as empresas públicas da União, a massa falida e o 
insolvente civil. 

§ 1º Somente as pessoas físicas capazes serão admitidas a 
propor  ação  perante  o  Juizado  Especial,  excluídos  os 
cessionários de direito de pessoas jurídicas. 
§  2º  O  maior  de  dezoito  anos  poderá  ser  autor, 
independentemente  de  assistência,  inclusive  para  fins  de 
conciliação. 

Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as 
partes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas 
por  advogado;  nas  de  valor  superior,  a  assistência  é 
obrigatória. 
§  1º  Sendo  facultativa  a  assistência,  se  uma  das  partes 
comparecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa 
jurídica ou  firma  individual,  terá a outra parte,  se quiser, 
assistência judiciária prestada por órgão instituído junto ao 
Juizado Especial, na forma da lei local. 
§  2º  O  Juiz  alertará  as  partes  da  conveniência  do 
patrocínio por advogado, quando a causa o recomendar. 
§  3º  O  mandato  ao  advogado  poderá  ser  verbal,  salvo 
quanto aos poderes especiais.
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§  4º  O  réu,  sendo  pessoa  jurídica  ou  titular  de  firma 
individual,  poderá  ser  representado  por  preposto 
credenciado. 

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer  forma de 
intervenção de terceiro nem de assistência. Admitir­se­á o 
litisconsórcio. 

Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos 
em lei. 

SEÇÃO IV 
DOS ATOS PROCESSUAIS 

Art.  12.  Os  atos  processuais  serão  públicos  e  poderão 
realizar­se  em  horário  noturno,  conforme  dispuserem  as 
normas de organização judiciária. 

Art.  13.  Os  atos  processuais  serão  válidos  sempre  que 
preencherem as finalidades para as quais forem realizados, 
atendidos os critérios indicados no art. 2º desta Lei. 
§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha 
havido prejuízo. 
§  2º  A  prática  de  atos  processuais  em  outras  comarcas 
poderá  ser  solicitada  por  qualquer  meio  idôneo  de 
comunicação. 
§  3º  Apenas  os  atos  considerados  essenciais  serão 
registrados  resumidamente,  em  notas  manuscritas, 
datilografadas,  taquigrafadas ou estenotipadas. Os demais 
atos  poderão  ser  gravados  em  fita  magnética  ou 
equivalente,  que  será  inutilizada  após  o  trânsito  em 
julgado da decisão.
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§  4º As  normas  locais  disporão  sobre  a  conservação  das 
peças do processo e demais documentos que o instruem. 

SEÇÃO V 
DO PEDIDO 

Art. 14. O processo  instaurar­se­á com a apresentação do 
pedido, escrito ou oral, à Secretaria do Juizado. 
§  1º  Do  pedido  constarão,  de  forma  simples  e  em 
linguagem acessível: 
I ­ o nome, a qualificação e o endereço das partes; 
II ­ os fatos e os fundamentos, de forma sucinta; 
III ­ o objeto e seu valor. 
§  2º  É  lícito  formular  pedido  genérico  quando  não  for 
possível determinar, desde logo, a extensão da obrigação. 
§ 3º O pedido oral  será reduzido a escrito pela Secretaria 
do  Juizado,  podendo  ser  utilizado o  sistema de  fichas  ou 
formulários impressos. 

Art.  15.  Os  pedidos  mencionados  no  art.  3º  desta  Lei 
poderão  ser  alternativos  ou  cumulados;  nesta  última 
hipótese,  desde  que  conexos  e  a  soma  não  ultrapasse  o 
limite fixado naquele dispositivo. 

Art.  16.  Registrado  o  pedido,  independentemente  de 
distribuição e autuação, a Secretaria do Juizado designará 
a  sessão  de  conciliação,  a  realizar­se  no  prazo  de quinze 
dias. 

Art.  17.  Comparecendo  inicialmente  ambas  as  partes, 
instaurar­se­á,  desde  logo,  a  sessão  de  conciliação, 
dispensados o registro prévio de pedido e a citação.
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Parágrafo  único.  Havendo  pedidos  contrapostos,  poderá 
ser  dispensada  a  contestação  formal  e  ambos  serão 
apreciados na mesma sentença. 

SEÇÃO VI 
DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES 

Art. 18. A citação far­se­á: 
I  ­  por  correspondência,  com  aviso  de  recebimento  em 
mão própria; 
II  ­  tratando­se  de  pessoa  jurídica  ou  firma  individual, 
mediante  entrega  ao  encarregado  da  recepção,  que  será 
obrigatoriamente identificado; 
III  ­  sendo  necessário,  por  oficial  de  justiça, 
independentemente de mandado ou carta precatória. 
§ 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora 
para comparecimento do citando e advertência de que, não 
comparecendo  este,  considerar­se­ão  verdadeiras  as 
alegações iniciais, e será proferido julgamento, de plano. 
§ 2º Não se fará citação por edital. 
§  3º  O  comparecimento  espontâneo  suprirá  a  falta  ou 
nulidade da citação. 

Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para 
citação,  ou  por  qualquer  outro  meio  idôneo  de 
comunicação. 
§  1º  Dos  atos  praticados  na  audiência,  considerar­se­ão 
desde logo cientes as partes. 
§  2º  As  partes  comunicarão  ao  juízo  as  mudanças  de 
endereço  ocorridas  no  curso  do  processo,  reputando­se 
eficazes  as  intimações  enviadas  ao  local  anteriormente 
indicado, na ausência da comunicação.
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SEÇÃO VII 
DA REVELIA 

Art.  20.  Não  comparecendo  o  demandado  à  sessão  de 
conciliação  ou  à  audiência  de  instrução  e  julgamento, 
reputar­se­ão  verdadeiros  os  fatos  alegados  no  pedido 
inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz. 

SEÇÃO VIII 
DA CONCILIAÇÃO E DO JUÍZO ARBITRAL 

Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo esclarecerá 
as  partes  presentes  sobre  as  vantagens  da  conciliação, 
mostrando­lhes  os  riscos  e  as  conseqüências  do  litígio, 
especialmente quanto ao disposto no § 3º do art. 3º desta 
Lei. 

Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz togado ou 
leigo ou por conciliador sob sua orientação. 
Parágrafo único. Obtida a conciliação, esta será reduzida a 
escrito e homologada pelo Juiz togado, mediante sentença 
com eficácia de título executivo. 

Art.  23. Não  comparecendo o  demandado,  o  Juiz  togado 
proferirá sentença. 

Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes poderão optar, 
de  comum  acordo,  pelo  juízo  arbitral,  na  forma  prevista 
nesta Lei.
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§  1º  O  juízo  arbitral  considerar­se­á  instaurado, 
independentemente  de  termo  de  compromisso,  com  a 
escolha  do  árbitro  pelas  partes.  Se  este  não  estiver 
presente,  o  Juiz  convocá­lo­á  e  designará,  de  imediato,  a 
data para a audiência de instrução. 
§ 2º O árbitro será escolhido dentre os juízes leigos. 

Art.  25. O  árbitro  conduzirá  o  processo  com  os mesmos 
critérios  do  Juiz,  na  forma  dos  arts.  5º  e  6º  desta  Lei, 
podendo decidir por eqüidade. 

Art.  26.  Ao  término  da  instrução,  ou  nos  cinco  dias 
subseqüentes, o árbitro apresentará o laudo ao Juiz togado 
para homologação por sentença irrecorrível. 

SEÇÃO IX 
DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 

Art.  27.  Não  instituído  o  juízo  arbitral,  proceder­se­á 
imediatamente  à  audiência  de  instrução  e  julgamento, 
desde que não resulte prejuízo para a defesa. 
Parágrafo  único.  Não  sendo  possível  a  sua  realização 
imediata,  será  a  audiência  designada para  um dos  quinze 
dias  subseqüentes,  cientes,  desde  logo,  as  partes  e 
testemunhas eventualmente presentes. 

Art.  28.  Na  audiência  de  instrução  e  julgamento  serão 
ouvidas as partes, colhida a prova e, em seguida, proferida 
a sentença.
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Art. 29. Serão decididos de plano todos os incidentes que 
possam interferir no regular prosseguimento da audiência. 
As demais questões serão decididas na sentença. 
Parágrafo  único.  Sobre  os  documentos  apresentados  por 
uma  das  partes,  manifestar­se­á  imediatamente  a  parte 
contrária, sem interrupção da audiência. 

SEÇÃO X 
DA RESPOSTA DO RÉU 

Art.  30.  A  contestação,  que  será  oral  ou  escrita,  conterá 
toda a matéria de defesa, exceto argüição de suspeição ou 
impedimento  do  Juiz,  que  se  processará  na  forma  da 
legislação em vigor. 

Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na 
contestação, formular pedido em seu favor, nos limites do 
art. 3º desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que 
constituem objeto da controvérsia. 
Parágrafo  único. O  autor  poderá  responder  ao  pedido  do 
réu na própria audiência ou requerer a designação da nova 
data,  que  será  desde  logo  fixada,  cientes  todos  os 
presentes. 

SEÇÃO XI 
DAS PROVAS 

Art.  32. Todos  os meios  de prova moralmente  legítimos, 
ainda que não especificados em lei, são hábeis para provar 
a veracidade dos fatos alegados pelas partes.
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Art. 33. Todas as provas serão produzidas na audiência de 
instrução  e  julgamento,  ainda  que  não  requeridas 
previamente,  podendo  o  Juiz  limitar  ou  excluir  as  que 
considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias. 

Art. 34. As  testemunhas, até o máximo de  três para cada 
parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento 
levadas  pela  parte  que  as  tenha  arrolado, 
independentemente  de  intimação,  ou  mediante  esta,  se 
assim for requerido. 
§ 1º O requerimento para intimação das testemunhas será 
apresentado  à  Secretaria  no  mínimo  cinco  dias  antes  da 
audiência de instrução e julgamento. 
§  2º  Não  comparecendo  a  testemunha  intimada,  o  Juiz 
poderá  determinar  sua  imediata  condução,  valendo­se,  se 
necessário, do concurso da força pública. 

Art.  35.  Quando  a  prova  do  fato  exigir,  o  Juiz  poderá 
inquirir  técnicos  de  sua  confiança,  permitida  às  partes  a 
apresentação de parecer técnico. 
Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, de 
ofício ou a requerimento das partes,  realizar  inspeção em 
pessoas ou coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua 
confiança, que lhe relatará informalmente o verificado. 

Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, devendo 
a  sentença  referir,  no  essencial,  os  informes  trazidos  nos 
depoimentos. 

Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz leigo, sob 
a supervisão de Juiz togado.
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SEÇÃO XII 
DA SENTENÇA 

Art. 38. A sentença mencionará os elementos de convicção 
do  Juiz,  com breve  resumo dos  fatos  relevantes  ocorrido 
em audiência, dispensado o relatório. 
Parágrafo  único.  Não  se  admitirá  sentença  condenatória 
por quantia ilíquida, ainda que genérico o pedido. 

Art.  39.  É  ineficaz  a  sentença  condenatória  na  parte  que 
exceder a alçada estabelecida nesta Lei. 

Art.  40.  O  Juiz  leigo  que  tiver  dirigido  a  instrução 
proferirá sua decisão e imediatamente a submeterá ao Juiz 
togado,  que  poderá  homologá­la,  proferir  outra  em 
substituição  ou,  antes  de  se  manifestar,  determinar  a 
realização de atos probatórios indispensáveis. 

Art.  41.  Da  sentença,  excetuada  a  homologatória  de 
conciliação  ou  laudo  arbitral,  caberá  recurso  para  o 
próprio Juizado. 
§ 1º O recurso será  julgado por uma turma composta por 
três  Juízes  togados,  em  exercício  no  primeiro  grau  de 
jurisdição, reunidos na sede do Juizado. 
§  2º  No  recurso,  as  partes  serão  obrigatoriamente 
representadas por advogado. 

Art.  42.  O  recurso  será  interposto  no  prazo  de  dez  dias, 
contados  da  ciência  da  sentença,  por  petição  escrita,  da 
qual constarão as razões e o pedido do recorrente.
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§  1º  O  preparo  será  feito,  independentemente  de 
intimação,  nas  quarenta  e  oito  horas  seguintes  à 
interposição, sob pena de deserção. 
§ 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para 
oferecer resposta escrita no prazo de dez dias. 

Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo 
o  Juiz  dar­lhe  efeito  suspensivo,  para  evitar  dano 
irreparável para a parte. 

Art.  44.  As  partes  poderão  requerer  a  transcrição  da 
gravação  da  fita magnética  a  que  alude o  §  3º  do  art.  13 
desta  Lei,  correndo  por  conta  do  requerente  as  despesas 
respectivas. 

Art.  45.  As  partes  serão  intimadas  da  data  da  sessão  de 
julgamento. 

Art.  46.  O  julgamento  em  segunda  instância  constará 
apenas  da  ata,  com  a  indicação  suficiente  do  processo, 
fundamentação  sucinta  e  parte  dispositiva.  Se  a  sentença 
for  confirmada  pelos  próprios  fundamentos,  a  súmula  do 
julgamento servirá de acórdão. 

Art. 47. (VETADO) 

SEÇÃO XIII 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Art.  48.  Caberão  embargos  de  declaração  quando,  na 
sentença  ou  acórdão,  houver  obscuridade,  contradição, 
omissão ou dúvida.
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Parágrafo único. Os erros materiais podem ser corrigidos 
de ofício. 

Art. 49. Os embargos de declaração serão  interpostos por 
escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da 
ciência da decisão. 

Art. 50. Quando interpostos contra sentença, os embargos 
de declaração suspenderão o prazo para recurso. 

SEÇÃO XIV 
DA  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO 

Art. 51. Extingue­se o processo, além dos casos previstos 
em lei: 
I  ­  quando  o  autor  deixar  de  comparecer  a  qualquer  das 
audiências do processo; 
II  ­  quando  inadmissível  o  procedimento  instituído  por 
esta Lei ou seu prosseguimento, após a conciliação; 
III ­ quando for reconhecida a incompetência territorial; 
IV  ­  quando  sobrevier  qualquer  dos  impedimentos 
previstos no art. 8º desta Lei; 
V  ­  quando,  falecido  o  autor,  a  habilitação  depender  de 
sentença ou não se der no prazo de trinta dias; 
VI  ­  quando,  falecido  o  réu,  o  autor  não  promover  a 
citação dos sucessores no prazo de trinta dias da ciência do 
fato. 
§  1º  A  extinção  do  processo  independerá,  em  qualquer 
hipótese, de previa intimação pessoal das partes.
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§ 2º No caso do  inciso  I deste artigo, quando comprovar 
que a ausência decorre de força maior, a parte poderá ser 
isentada, pelo Juiz, do pagamento das custas. 

SEÇÃO XV 
DA EXECUÇÃO 

Art. 52. A execução da sentença processar­se­á no próprio 
Juizado,  aplicando­se,  no  que  couber,  o  disposto  no 
Código de Processo Civil, com as seguintes alterações: 
I ­ as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a 
conversão  em  Bônus  do  Tesouro  Nacional  ­  BTN  ou 
índice equivalente; 
II ­ os cálculos de conversão de índices, de honorários, de 
juros  e  de  outras  parcelas  serão  efetuados  por  servidor 
judicial; 
III  ­  a  intimação  da  sentença  será  feita,  sempre  que 
possível, na própria audiência em que for proferida. Nessa 
intimação, o vencido será instado a cumprir a sentença tão 
logo  ocorra  seu  trânsito  em  julgado,  e  advertido  dos 
efeitos do seu descumprimento (inciso V); 
IV  ­  não  cumprida  voluntariamente  a  sentença  transitada 
em julgado, e tendo havido solicitação do interessado, que 
poderá  ser  verbal,  proceder­se­á  desde  logo  à  execução, 
dispensada nova citação; 
V ­ nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não 
fazer,  o  Juiz,  na  sentença  ou  na  fase  de  execução, 
cominará  multa  diária,  arbitrada  de  acordo  com  as 
condições  econômicas  do  devedor,  para  a  hipótese  de 
inadimplemento.  Não  cumprida  a  obrigação,  o  credor 
poderá requerer a elevação da multa ou a transformação da 
condenação  em  perdas  e  danos,  que  o  Juiz  de  imediato
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arbitrará,  seguindo­se  a  execução  por  quantia  certa, 
incluída  a  multa  vencida  de  obrigação  de  dar,  quando 
evidenciada a malícia do devedor na execução do julgado; 
VI  ­  na  obrigação  de  fazer  o  Juiz  pode  determinar  o 
cumprimento  por  outrem,  fixado  o  valor  que  o  devedor 
deve depositar para as despesas, sob pena de multa diária; 
VII  ­  na  alienação  forçada  dos  bens,  o  Juiz  poderá 
autorizar o devedor, o  credor ou terceira pessoa  idônea a 
tratar  da  alienação  do  bem  penhorado,  a  qual  se 
aperfeiçoará  em  juízo  até  a  data  fixada  para  a  praça  ou 
leilão.  Sendo  o  preço  inferior  ao  da  avaliação,  as  partes 
serão ouvidas. Se o pagamento não for à vista, 
será  oferecida  caução  idônea,  nos  casos  de  alienação  de 
bem móvel, ou hipotecado o imóvel; 
VIII  ­  é  dispensada  a  publicação  de  editais  em  jornais, 
quando se tratar de alienação de bens de pequeno valor; 
IX  ­  o  devedor  poderá  oferecer  embargos,  nos  autos  da 
execução, versando sobre: 
a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu à 
revelia; 
b) manifesto excesso de execução; 
c) erro de cálculo; 
d)  causa  impeditiva,  modificativa  ou  extintiva  da 
obrigação, superveniente à sentença. 

Art.  53. A  execução  de  título  executivo  extrajudicial,  no 
valor  de  até  quarenta  salários  mínimos,  obedecerá  ao 
disposto  no  Código  de  Processo  Civil,  com  as 
modificações introduzidas por esta Lei. 
§  1º  Efetuada  a  penhora,  o  devedor  será  intimado  a 
comparecer  à  audiência  de  conciliação,  quando  poderá
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oferecer  embargos  (art.  52,  IX),  por  escrito  ou 
verbalmente. 
§  2º  Na  audiência,  será  buscado  o  meio  mais  rápido  e 
eficaz para a solução do litígio, se possível com dispensa 
da alienação judicial, devendo o conciliador propor, entre 
outras medidas cabíveis, o pagamento do débito a prazo ou 
a  prestação,  a  dação  em  pagamento  ou  a  imediata 
adjudicação do bem penhorado. 
§  3º  Não  apresentados  os  embargos  em  audiência,  ou 
julgados  improcedentes,  qualquer  das  partes  poderá 
requerer  ao  Juiz  a  adoção  de  uma  das  alternativas  do 
parágrafo anterior. 
§  4º  Não  encontrado  o  devedor  ou  inexistindo  bens 
penhoráveis,  o  processo  será  imediatamente  extinto, 
devolvendo­se os documentos ao autor. 

SEÇÃO XVI 
DAS DESPESAS 

Art.  54.  O  acesso  ao  Juizado  Especial  independerá,  em 
primeiro grau de jurisdição, do pagamento de custas, taxas 
ou despesas. 
Parágrafo único. O preparo do  recurso, na  forma do § 1º 
do  art.  42  desta  Lei,  compreenderá  todas  as  despesas 
processuais,  inclusive  aquelas  dispensadas  em  primeiro 
grau  de  jurisdição,  ressalvada  a  hipótese  de  assistência 
judiciária gratuita. 

Art.  55.  A  sentença  de  primeiro  grau  não  condenará  o 
vencido em custas e honorários de advogado, ressalvados 
os  casos  de  litigância  de  má­fé.  Em  segundo  grau,  o 
recorrente,  vencido,  pagará  as  custas  e  honorários  de
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advogado,  que  serão  fixados  entre  dez  por  cento  e  vinte 
por cento do valor de condenação 
ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa. 
Parágrafo  único. Na  execução  não  serão  contadas  custas, 
salvo quando: 
I ­ reconhecida a litigância de má­fé; 
II ­ improcedentes os embargos do devedor; 
III  ­  tratar­se  de  execução  de  sentença  que  tenha  sido 
objeto de recurso improvido do devedor. 

SEÇÃO XVII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.  56.  Instituído  o  Juizado  Especial,  serão  implantadas 
as  curadorias  necessárias  e  o  serviço  de  assistência 
judiciária. 

Art.  57. O  acordo  extrajudicial,  de  qualquer  natureza  ou 
valor,  poderá  ser  homologado,  no  juízo  competente, 
independentemente  de  termo,  valendo  a  sentença  como 
título executivo judicial. 
Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o acordo 
celebrado  pelas  partes,  por  instrumento  escrito, 
referendado pelo órgão competente do Ministério Público. 

Art. 58. As normas de organização judiciária local poderão 
estender a conciliação prevista nos arts. 22 e 23 a causas 
não abrangidas por esta Lei. 

Art. 59. Não se admitirá ação rescisória nas causas sujeitas 
ao procedimento instituído por esta Lei.
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CAPÍTULO III 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por  Juízes 
togados  ou  togados  e  leigos,  tem  competência  para  a 
conciliação,  o  julgamento  e  a  execução  das  infrações 
penais de menor potencial ofensivo. 

Art.  61.  Consideram­se  infrações  penais  de  menor 
potencial  ofensivo,  para  os  efeitos  desta  Lei,  as 
contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena 
máxima  não  superior  a  um  ano,  excetuados  os  casos  em 
que a lei preveja procedimento especial. 

Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar­se­ 
á  pelos  critérios  da  oralidade,  informalidade,  economia 
processual e celeridade, objetivando, sempre que possível, 
a reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de 
pena não privativa de liberdade. 

SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DOS ATOS PROCESSUAIS 

Art. 63. A competência do Juizado será determinada pelo 
lugar em que foi praticada a infração penal. 

Art.  64.  Os  atos  processuais  serão  públicos  e  poderão 
realizar­se  em  horário  noturno  e  em  qualquer  dia  da 
semana,  conforme  dispuserem  as  normas  de  organização 
judiciária.
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Art.  65.  Os  atos  processuais  serão  válidos  sempre  que 
preencherem as finalidades para as quais foram realizados, 
atendidos os critérios indicados no art. 62 desta Lei. 
§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha 
havido prejuízo. 
§  2º  A  prática  de  atos  processuais  em  outras  comarcas 
poderá  ser  solicitada  por  qualquer  meio  hábil  de 
comunicação. 
§  3º  Serão  objeto  de  registro  escrito  exclusivamente  os 
atos  havidos  por  essenciais.  Os  atos  realizados  em 
audiência de instrução e julgamento poderão ser gravados 
em fita magnética ou equivalente. 

Art.  66.  A  citação  será  pessoal  e  far­se­á  no  próprio 
Juizado, sempre que possível, ou por mandado. 
Parágrafo  único.  Não  encontrado  o  acusado  para  ser 
citado,  o  Juiz  encaminhará  as  peças  existentes  ao  Juízo 
comum para adoção do procedimento previsto em lei. 

Art.  67.  A  intimação  far­se­á  por  correspondência,  com 
aviso  de  recebimento  pessoal  ou,  tratando­se  de  pessoa 
jurídica  ou  firma  individual,  mediante  entrega  ao 
encarregado  da  recepção,  que  será  obrigatoriamente 
identificado,  ou,  sendo  necessário,  por  oficial  de  justiça, 
independentemente  de  mandado  ou  carta  precatória,  ou 
ainda por qualquer meio idôneo de comunicação. 
Parágrafo  único.  Dos  atos  praticados  em  audiência 
considerar­se­ão  desde  logo  cientes  as  partes,  os 
interessados e defensores. 

Art.  68.  Do  ato  de  intimação  do  autor  do  fato  e  do 
mandado de citação do acusado, constará a necessidade de
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seu  comparecimento  acompanhado  de  advogado,  com  a 
advertência  de  que,  na  sua  falta,  ser­lhe­á  designado 
defensor público. 

SEÇÃO II 
DA FASE PRELIMINAR 

Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará 
imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, 
providenciando­se  as  requisições  dos  exames  periciais 
necessários. 
Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do 
termo,  for  imediatamente  encaminhado  ao  Juizado  ou 
assumir  o  compromisso  de  a  ele  comparecer,  não  se 
imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. 

Art. 70. Comparecendo o autor do  fato e a  vítima, e  não 
sendo  possível  a  realização  imediata  da  audiência 
preliminar,  será  designada  data  próxima,  da  qual  ambos 
sairão cientes. 

Art.  71.  Na  falta  do  comparecimento  de  qualquer  dos 
envolvidos, a Secretaria providenciará sua intimação e, se 
for o caso, a do responsável civil, na forma dos arts. 67 e 
68 desta Lei. 

Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante 
do  Ministério  Público,  o  autor  do  fato  e  a  vítima  e,  se 
possível,  o  responsável  civil,  acompanhados  por  seus 
advogados,  o  Juiz  esclarecerá  sobre  a  possibilidade  da
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composição  dos  danos  e  da  aceitação  da  proposta  de 
aplicação imediata de pena não privativa de liberdade. 

Art.  73.  A  conciliação  será  conduzida  pelo  Juiz  ou  por 
conciliador sob sua orientação. 
Parágrafo  único.  Os  conciliadores  são  auxiliares  da 
Justiça, recrutados, na forma da lei  local, preferentemente 
entre  bacharéis  em  Direito,  excluídos  os  que  exerçam 
funções na administração da Justiça Criminal. 

Art.  74.  A  composição  dos  danos  civis  será  reduzida  a 
escrito  e,  homologada  pelo  Juiz  mediante  sentença 
irrecorrível, terá eficácia de título a ser executado no juízo 
civil competente. 
Parágrafo  único.  Tratando­se  de  ação  penal  de  iniciativa 
privada  ou  de  ação  penal  pública  condicionada  à 
representação,  o  acordo  homologado  acarreta  a  renúncia 
ao direito de queixa ou representação. 

Art.  75.  Não  obtida  a  composição  dos  danos  civis,  será 
dada  imediatamente  ao  ofendido  a  oportunidade  de 
exercer  o  direito  de  representação  verbal,  que  será 
reduzida a termo. 
Parágrafo único. O não oferecimento da representação na 
audiência  preliminar  não  implica  decadência  do  direito, 
que poderá ser exercido no prazo previsto em lei. 

Art. 76. Havendo representação ou tratando­se de crime de 
ação  penal  pública  incondicionada,  não  sendo  caso  de 
arquivamento,  o  Ministério  Público  poderá  propor  a 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, 
a ser especificada na proposta.
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§  1º  Nas  hipóteses  de  ser  a  pena  de  multa  a  única 
aplicável, o Juiz poderá reduzi­la até a metade. 
§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado: 
I ­ ter sido o autor da infração condenado, pela prática de 
crime,  à  pena  privativa  de  liberdade,  por  sentença 
definitiva; 
II ­ ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo 
de cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa, 
nos termos deste artigo; 
III  ­  não  indicarem os  antecedentes,  a  conduta  social  e  a 
personalidade  do  agente,  bem  como  os  motivos  e  as 
circunstâncias,  ser  necessária  e  suficiente  a  adoção  da 
medida. 
§  3º  Aceita  a  proposta  pelo  autor  da  infração  e  seu 
defensor, será submetida à apreciação do Juiz. 
§  4º  Acolhendo  a  proposta  do  Ministério  Público  aceita 
pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena restritiva de 
direitos  ou  multa,  que  não  importará  em  reincidência, 
sendo registrada apenas para impedir novamente o mesmo 
benefício no prazo de cinco anos. 
§  5º Da  sentença  prevista  no  parágrafo  anterior  caberá  a 
apelação referida no art. 82 desta Lei. 
§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo 
não constará de certidão de antecedentes criminais,  salvo 
para  os  fins  previstos  no  mesmo  dispositivo,  e  não  terá 
efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação cabível 
no juízo cível.
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SEÇÃO III 
DO PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO 

Art.  77. Na  ação  penal  de  iniciativa  pública,  quando não 
houver aplicação de pena, pela ausência do autor do fato, 
ou  pela  não  ocorrência  da  hipótese  prevista  no  art.  76 
desta  Lei,  o  Ministério  Público  oferecerá  ao  Juiz,  de 
imediato,  denúncia  oral,  se  não  houver  necessidade  de 
diligências imprescindíveis. 
§ 1º Para o oferecimento da denúncia, que será elaborada 
com base no termo de ocorrência referido no art. 69 desta 
Lei, com dispensa do inquérito policial, prescindir­se­á do 
exame do corpo de delito quando a materialidade do crime 
estiver aferida por boletim médico ou prova equivalente. 
§  2º  Se  a  complexidade  ou  circunstâncias  do  caso  não 
permitirem  a  formulação  da  denúncia,  o  Ministério 
Público  poderá  requerer  ao  Juiz  o  encaminhamento  das 
peças  existentes,  na  forma  do  parágrafo  único  do  art.  66 
desta Lei. 
§  3º Na  ação  penal  de  iniciativa  do  ofendido  poderá  ser 
oferecida  queixa  oral,  cabendo  ao  Juiz  verificar  se  a 
complexidade  e  as  circunstâncias  do  caso  determinam  a 
adoção  das  providências  previstas  no  parágrafo  único  do 
art. 66 desta Lei. 

Art.  78. Oferecida  a  denúncia  ou  queixa,  será  reduzida  a 
termo, entregando­se cópia ao acusado, que com ela ficará 
citado e imediatamente cientificado da designação de dia e 
hora  para  a  audiência  de  instrução  e  julgamento,  da  qual 
também tomarão ciência o Ministério Público, o ofendido, 
o responsável civil e seus advogados.
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§  1º  Se  o  acusado  não  estiver  presente,  será  citado  na 
forma dos arts. 66 e 68 desta Lei e cientificado da data da 
audiência de  instrução e julgamento, devendo a ela trazer 
suas  testemunhas  ou  apresentar  requerimento  para 
intimação, no mínimo cinco dias antes de sua realização. 
§  2º  Não  estando  presentes  o  ofendido  e  o  responsável 
civil, serão intimados nos termos do art. 67 desta Lei para 
comparecerem à audiência de instrução e julgamento. 
§  3º As  testemunhas  arroladas  serão  intimadas  na  forma 
prevista no art. 67 desta Lei. 

Art.  79.  No  dia  e  hora  designados  para  a  audiência  de 
instrução  e  julgamento,  se  na  fase  preliminar  não  tiver 
havido  possibilidade  de  tentativa  de  conciliação  e  de 
oferecimento  de  proposta  pelo  Ministério  Público, 
proceder­se­á  nos  termos  dos  arts.  72,  73,  74  e  75  desta 
Lei. 

Art.  80.  Nenhum  ato  será  adiado,  determinando  o  Juiz, 
quando  imprescindível,  a  condução  coercitiva  de  quem 
deva comparecer. 

Art.  81.  Aberta  a  audiência,  será  dada  a  palavra  ao 
defensor  para  responder  à  acusação,  após  o  que  o  Juiz 
receberá,  ou  não,  a  denúncia  ou  queixa;  havendo 
recebimento,  serão ouvidas  a  vítima  e  as  testemunhas  de 
acusação e defesa,  interrogando­se a seguir o acusado,  se 
presente, passando­se imediatamente aos debates orais e à 
prolação da sentença. 
§  1º  Todas  as  provas  serão  produzidas  na  audiência  de 
instrução e  julgamento, podendo o Juiz  limitar ou excluir
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as  que  considerarem  excessivas,  impertinentes  ou 
protelatórias. 
§ 2º De todo o ocorrido na audiência será  lavrado termo, 
assinado pelo  Juiz e pelas partes,  contendo breve  resumo 
dos fatos relevantes ocorridos em audiência e a sentença. 
§  3º  A  sentença,  dispensado  o  relatório,  mencionará  os 
elementos de convicção do Juiz. 

Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da 
sentença  caberá  apelação,  que  poderá  ser  julgada  por 
turma  composta  de  três  Juízes  em  exercício  no  primeiro 
grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado. 
§  1º  A  apelação  será  interposta  no  prazo  de  dez  dias, 
contados  da  ciência  da  sentença  pelo Ministério  Público, 
pelo  réu  e  seu  defensor,  por  petição  escrita,  da  qual 
constarão as razões e o pedido do recorrente. 
§  2º  O  recorrido  será  intimado  para  oferecer  resposta 
escrita no prazo de dez dias. 
§ 3º As partes poderão requerer a transcrição da gravação 
da fita magnética a que alude o § 3º do art. 65 desta Lei. 
§  4º  As  partes  serão  intimadas  da  data  da  sessão  de 
julgamento pela imprensa. 
§  5º  Se  a  sentença  for  confirmada  pelos  próprios 
fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão. 

Art.  83.  Caberão  embargos  de  declaração  quando,  em 
sentença  ou  acórdão,  houver  obscuridade,  contradição, 
omissão ou dúvida. 
§ 1º Os embargos de declaração serão opostos por escrito 
ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência 
da decisão.
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§  2º  Quando  opostos  contra  sentença,  os  embargos  de 
declaração suspenderão o prazo para o recurso. 
§ 3º Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício. 

SEÇÃO IV 
DA EXECUÇÃO 

Art.  84.  Aplicada  exclusivamente  pena  de  multa,  seu 
cumprimento  far­se­á  mediante  pagamento  na  Secretaria 
do Juizado. 
Parágrafo  único.  Efetuado o  pagamento,  o  Juiz  declarará 
extinta  a  punibilidade,  determinando  que  a  condenação 
não  fique  constando  dos  registros  criminais,  exceto  para 
fins de requisição judicial. 

Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, será  feita a 
conversão em pena privativa da liberdade, ou restritiva de 
direitos, nos termos previstos em lei. 

Art.  86. A  execução  das  penas  privativas  de  liberdade  e 
restritivas  de  direitos,  ou  de  multa  cumulada  com  estas, 
será  processada  perante  o  órgão  competente,  nos  termos 
da lei. 

SEÇÃO V 
DAS DESPESAS PROCESSUAIS 

Art.  87.  Nos  casos  de  homologação  do  acordo  civil  e 
aplicação de pena restritiva de direitos ou multa (arts. 74 e 
76,  §  4º),  as  despesas  processuais  serão  reduzidas, 
conforme dispuser lei estadual.
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SEÇÃO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.  88.  Além  das  hipóteses  do  Código  Penal  e  da 
legislação  especial,  dependerá  de  representação  a  ação 
penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões 
culposas. 

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada  for 
igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, 
o  Ministério  Público,  ao  oferecer  a  denúncia,  poderá 
propor  a  suspensão  do  processo,  por  dois  a  quatro  anos, 
desde que o acusado não esteja  sendo processado ou não 
tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais 
requisitos  que  autorizariam  a  suspensão  condicional  da 
pena (art. 77 do Código Penal). 
§  1º  Aceita  a  proposta  pelo  acusado  e  seu  defensor,  na 
presença  do  Juiz,  este,  recebendo  a  denúncia,  poderá 
suspender o processo, submetendo o acusado a período de 
prova, sob as seguintes condições: 
I ­ reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê­lo; 
II ­ proibição de freqüentar determinados lugares; 
III ­ proibição de ausentar­se da comarca onde reside, sem 
autorização do Juiz; 
IV  ­  comparecimento  pessoal  e  obrigatório  a  juízo, 
mensalmente, para informar e justificar suas atividades. 
§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica 
subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado. 
§ 3º A suspensão será  revogada se,  no curso do prazo, o 
beneficiário vier a ser processado por outro crime ou não 
efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano.
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§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a 
ser  processado,  no  curso  do  prazo,  por  contravenção,  ou 
descumprir qualquer outra condição imposta. 
§  5º  Expirado  o  prazo  sem  revogação,  o  Juiz  declarará 
extinta a punibilidade. 
§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão 
do processo. 
§  7º  Se  o  acusado  não  aceitar  a  proposta  prevista  neste 
artigo, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos. 

Art.  90.  As  disposições  desta  Lei  não  se  aplicam  aos 
processos penais cuja instrução já estiver iniciada. 

Art.  91.  Nos  casos  em  que  esta  Lei  passa  a  exigir 
representação para a propositura da ação penal pública, o 
ofendido  ou  seu  representante  legal  será  intimado  para 
oferecê­la no prazo de trinta dias, sob pena de decadência. 

Art.  92.  Aplicam­se  subsidiariamente  as  disposições  dos 
Códigos  Penal  e  de  Processo  Penal,  no  que  não  forem 
incompatíveis com esta Lei. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS COMUNS 

Art. 93. Lei Estadual disporá sobre o Sistema de Juizados 
Especiais  Cíveis  e  Criminais,  sua  organização, 
composição e competência. 

Art. 94. Os serviços de cartório poderão ser prestados, e as 
audiências realizadas fora da sede da Comarca, em bairros 
ou  cidades  a  ela  pertencentes,  ocupando  instalações  de
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prédios  públicos,  de  acordo  com  audiências  previamente 
anunciadas. 

Art. 95. Os Estados, Distrito Federal e Territórios criarão e 
instalarão os Juizados Especiais no prazo de seis meses, a 
contar da vigência desta Lei. 

Art. 96. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta dias 
após a sua publicação. 

Art. 97. Ficam revogadas a Lei nº 4.611, de 2 de abril de 
1965 e a Lei nº 7.244, de 7 de novembro de 1984. 

Brasília, 26 de setembro de 1995; 174º da Independência e 
107º da 
República. 

Fernando Henrique Cardoso 
PRESIDENTE
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LEI Nº. 9.605, 12 de fevereiro de 1998. 
(Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas der ivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras pr ovidências) 

LEI Nº. 9.605, 12 de fevereiro de 1998. 

Dispõe  sobre  as  sanções  penais  e  administrativas 
derivadas  de  condutas  e  atividades  lesivas  ao  meio 
ambiente, e dá outras providências. 

O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA,  faço  saber  que  o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º ­ (VETADO) 
Art. 2º ­ Quem, de qualquer forma, concorre para a prática 
dos  crimes  previstos  nesta  Lei,  incide  nas  penas  a  estes 
cominadas, na medida da  sua culpabilidade, bem como o 
diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão 
técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de 
pessoa  jurídica,  que,  sabendo  da  conduta  criminosa  de 
outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir 
para evitá­la. 
Art.  3º  ­  As  pessoas  jurídicas  serão  responsabilizadas 
administrativa,  civil  e  penalmente  conforme  o  disposto 
nesta  Lei,  os  casos  em  que  a  infração  seja  cometida  por
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decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu 
órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 
Parágrafo único ­ A responsabilidade das pessoas jurídicas 
não  exclui  a  das  pessoas  físicas,  autoras,  co­autoras  ou 
partícipes do mesmo fato. 
Art.  4º  ­  Poderá  ser  desconsiderada  a  pessoa  jurídica 
sempre  que  sua  personalidade  for  obstáculo  ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade  do meio 
ambiente. 
Art. 5º ­ (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art.  6º  ­  Para  imposição  e  graduação  da  penalidade,  a 
autoridade competente observará: 
I  ­  a  gravidade  do  fato,  tendo  em  vista  os  motivos  da 
infração e suas conseqüências para a saúde pública e para 
o meio ambiente; 
II ­ os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 
legislação de interesse ambiental; 
III ­ a situação econômica do infrator, no caso de multa. 
Art. 7º ­ As penas  restritivas de direitos  são autônomas e 
substituem as privativas de liberdade quando: 
I  ­  tratar­se  de  crime  culposo  ou  for  aplicada  a  pena 
privativa de liberdade inferior a quatro anos; 
II ­ a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade  do  condenado,  bem  como os  motivos  e  as 
circunstâncias do crime  indicarem que a substituição seja 
suficiente  para  efeitos  de  reprovação  e  prevenção  do 
crime.
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Parágrafo único ­ As penas restritivas de direitos a que se 
refere este artigo terão a mesma duração da pena privativa 
de liberdade substituída. 
Art. 8º ­ As penas restritivas de direito são: 
I ­ prestação de serviços à comunidade; 
II ­ interdição temporária de direitos; 
III ­ suspensão parcial ou total de atividades; 
IV ­ prestação pecuniária; 
V ­ recolhimento domiciliar 
Art. 9º ­ A prestação de serviços à comunidade consiste na 
atribuição  ao  condenado  de  tarefas  gratuitas  junto  a 
parques  e  jardins  públicos  e  unidades  de  conservação,  e, 
no caso de dano da coisa particular, pública ou  tombada, 
na restauração desta, se possível. 
Art. 10 ­ As penas de interdição temporária de direito são 
proibição de o condenado contratar com o Poder Público, 
de  receber  incentivos  fiscais  ou  quaisquer  outros 
benefícios,  bem  como  de  participar  de  licitações,  pelo 
prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três 
anos, no de crimes culposos. 
Art. 11 ­ A suspensão de atividades será aplicada quando 
estas não estiverem obedecendo às prescrições legais. 
Art.  12  ­  A  prestação  pecuniária  consiste  no  pagamento 
em dinheiro à vitima ou à entidade pública ou privada com 
fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a 
um  salário  mínimo  nem  superior  a  trezentos  e  sessenta 
salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante 
de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 
Art.  13  ­  O  recolhimento  domiciliar  baseia­se  na 
autodisciplina e senso de  responsabilidade do condenado, 
que deverá, sem vigilância,  trabalhar,  freqüentar curso ou 
exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos
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dias  e  horários  de  folga  em  residência  ou  em  qualquer 
local  destinado  a  sua  moradia  habitual,  conforme 
estabelecido na sentença condenatória. 
Art. 14 ­ São circunstâncias que atenuam a pena: 
I ­ baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 
II  ­  arrependimento  do  infrator,  manifestado  pela 
espontânea  reparação  do  dano,  ou  limitação  significativa 
da degradação ambiental causada; 
III  ­  comunicação prévia pelo  agente, do perigo  iminente 
de degradação ambiental; 
IV  ­  colaboração  com  os  agentes  encarregados  da 
vigilância e do controle ambiental. 
Art. 15 ­ São circunstâncias que agravam a pena, quando 
não constituem ou qualificam o crime: 
I ­ reincidência nos crimes de natureza ambiental; 
II ­ ter o agente cometido a infração; 
a)  para obter vantagem pecuniária; 
b)  coagindo  outrem  para  a  execução  material  da 
infração; 
c)  afetando  ou  expondo  a  perigo,  de  maneira  grave,  a 
saúde pública ou o meio ambiente; 
d)  concorrendo para danos à propriedade alheia; 
e)  atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas 
sujeitas,  por  ato  do  Poder  Público,  a  regime  especial  de 
uso; 
f)  atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos 
humanos; 
g)  em período de defeso à fauna; 
h)  em domingos ou feriados; 
i)  à noite; 
j)  em épocas de seca ou inundações;
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l)      no  interior  do  espaço  territorial  especialmente 
protegido; 
m)  com  o  emprego  de  métodos  cruéis  para  abate  ou 
captura de animais; 
n)  mediante fraude ao abuso de confiança; 
o)  mediante  abuso  do  direito  de  licença,  permissão  ou 
autorização ambiental; 
p)  no  interesse  de  pessoa  jurídica  mantida,  total  ou 
parcialmente,  por  verbas  públicas  ou  beneficiada  por 
incentivos fiscais; 
q)  atingindo espécies ameaçadas,  listadas em relatórios 
oficiais das autoridades competentes; 
r)  facilitada  por  funcionário  público  no  exercício  de 
suas funções. 
Art.  16  ­  Nos  crimes  previstos  nesta  Lei,  a  suspensão 
condicional  da  pena  pode  ser  aplicada  nos  casos  de 
condenação  a  pena  privativa  de  liberdade  não  superior  a 
três anos. 
Art.  17  ­  A  verificação  da  reparação  a  que  se  refere  o 
Parágrafo  2º  do  art.  78  do  Código  Penal  será  feita 
mediante  laudo  de  reparação  do  dano  ambiental,  e  as 
condições a  serem  impostas pelo  juiz deverão  relacionar­ 
se com a proteção ao meio ambiente. 
Art.  18  ­ A multa  será  calculada  segundo os  critérios  do 
Código Penal; se revelar­se ineficaz, ainda que aplicada no 
valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo 
em vista o valor da vantagem econômica auferida. 
Art.  19  ­  A  perícia  da  constatação  do  dano  ambiental, 
sempre  que  possível  fixará  o  montante  do  prejuízo 
causado  para  efeitos  de  prestação  de  fiança  e  cálculo  de 
multa.
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Parágrafo único ­ A perícia produzida no inquérito civil ou 
no  juízo  cível  poderá  ser  aproveitada  no  processo  penal, 
instaurando­se o contraditório. 
Art.  20  ­  A  sentença  penal  condenatória,  sempre  que 
possível,  fixará o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos 
pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 
Parágrafo  único  ­  Transitada  em  julgado  a  sentença 
condenatória,  a  execução  poderá  efetuar­se  pelo  valor 
fixado  nos  termos  do  caput,  sem  prejuízo  da  liquidação 
para apuração do dano efetivamente sofrido. 
Art.  21  ­  As  penas  aplicáveis  isolada,  cumulativa  ou 
alternativamente  às  pessoas  jurídicas,  de  acordo  com  o 
disposto no art. 3º, são: 
I ­ multa; 
II ­ restritivas de direitos; 
III ­ prestação de serviços à comunidade. 
Art. 22 ­ As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica 
são: 
I ­ suspensão parcial ou total de atividades; 
II  ­  interdição  temporária  de  estabelecimento,  obra  ou 
atividade; 
III  ­  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem 
como dele obter subsídios, subvenções ou doações. 
Parágrafo  1º  ­  A  suspensão  de  atividades  será  aplicada 
quando  estas  não  estiverem  obedecendo  às  disposições 
legais  ou  regulamentares,  relativas  à  proteção  do  meio 
ambiente. 
Parágrafo  2º  ­  A  interdição  será  aplicada  quando  o 
estabelecimento,  obra  ou  atividade  estiver  funcionando 
sem  a  devida  autorização,  ou  em  desacordo  com  a
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concedida,  ou  com  violação  de  disposição  legal  ou 
regulamentar. 
Parágrafo  3º  ­  A  proibição  de  contratar  com  o  Poder 
Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não 
poderá exceder o prazo de dez anos. 
Art.  23  ­  A  prestação  de  serviços  à  comunidade  pela 
pessoa jurídica consistirá em: 
I ­ custeio de programas e de projetos ambientais; 
II ­ execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 
III ­ manutenção de espaços públicos; 
IV  ­  contribuições  a  entidades  ambientais  ou  culturais 
públicas. 
Art.  24  ­  A  pessoa  jurídica  constituída  ou  utilizada, 
preponderantemente,  com  o  fim  de  permitir,  facilitar  ou 
ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada 
sua  liquidação  forçada,  seu  patrimônio  será  considerado 
instrumento  do  crime  e  como  tal  perdido  em  favor  do 
Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO III 
DA  APREENSÃO  DO  PRODUTO  E  DO 
INSTRUMENTO  DE  INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art.  25  ­  Verificada  a  infração,  serão  apreendidos  seus 
produtos e instrumentos, lavrando­se os respectivos autos. 
Parágrafo 1º ­ Os animais  serão libertados em seu habitat 
ou entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades 
assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de 
técnicos habilitados. 
Parágrafo  2º  ­  Tratando­se  de  produtos  perecíveis  ou 
madeiras,  serão  estes  avaliados  e  doados  a  instituições
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científicas,  hospitalares,  penais  e  outras  com  fins 
beneficentes. 
Parágrafo  3º  ­  Os  produtos  e  subprodutos  da  fauna  não 
perecíveis  serão  destruídos  ou  doados  a  instituições 
científicas, culturais ou educacionais. 
Parágrafo  4º  ­  Os  instrumentos  utilizados  na  prática  da 
infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização 
por meio de reciclagem. 

CAPÍTULO IV 
DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26 ­ Nas  infrações penais previstas nesta Lei, a ação 
penal é pública incondicionada. 
Parágrafo único ­ (VETADO) 
Art.  27  ­  Nos  crimes  ambientais  de  menor  potencial 
ofensivo,  a  proposta  de  aplicação  imediata  de  pena  de 
direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n.º 9.099, de 
26  de  setembro  de  1995,  somente  poderá  ser  formulada 
desde  que  tenha  havido  a  prévia  composição  do  dano 
ambiental, de que trata o art. 74 da mesma Lei,  salvo em 
caso de comprovada impossibilidade. 
Art. 28 ­ As disposições do art. 89 da Lei n.º 9.099, de 26 
de  setembro  de  1995,  aplicam­se  aos  crimes  de  menor 
potencial  ofensivo  definidos  nesta  Lei,  com  as  seguintes 
modificações: 
I ­ a declaração de extinção de punibilidade , de que trata o 
Parágrafo  5º  do  artigo  referido  no  caput,  dependerá  de 
laudo  de  constatação  de  reparação  do  dano  ambiental, 
ressalvada  a  impossibilidade  prevista  no  inciso  I  do 
Parágrafo 1º do mesmo artigo;
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II ­ na hipótese de o laudo de constatação comprovar não 
ter  sido  completa  a  reparação,  o  prazo  de  suspensão  do 
processo  será  prorrogado,  até o  período máximo  previsto 
no  artigo  referido  no  caput,  acrescido  de  mais  um  ano, 
com suspensão do prazo de prescrição; 
III  ­  no  período  de  prorrogação,  não  se  aplicarão  as 
condições dos incisos II, III e IV do Parágrafo 1º do artigo 
mencionado no caput; 
IV  ­  findo  o  prazo  de  prorrogação,  proceder­se­á  à 
lavratura  de  novo  laudo  de  constatação  de  reparação  do 
dano  ambiental,  podendo,  conforme  seu  resultado,  ser 
novamente  prorrogado  o  período  de  suspensão,  até  o 
máximo  previsto  no  inciso  II  deste  artigo,  observado  o 
disposto no inciso III; 
V ­ esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração 
de  extinção  de  punibilidade  dependerá  de  laudo  de 
constatação  que  comprove  ter  o  acusado  tomado  as 
providências necessárias à reparação integral do dano. 

CAPÍTULO V 
DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

SEÇÃO I 
DOS CRIMES CONTRA A FAUNA 

Art.  29  ­  Matar,  perseguir,  caçar,  apanhar,  utilizar 
espécimes  da  fauna  silvestre,  nativos  ou  em  rota 
migratória,  sem  a  devida  permissão,  licença  ou 
autorização  da  autoridade  competente,  ou  em  desacordo 
com a obtida: 
Pena ­ detenção de seis meses a um ano, e multa. 
Parágrafo 1º ­ Incorre nas mesmas penas:
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I  ­  quem  impede  a  procriação  da  fauna,  sem  licença, 
autorização ou em desacordo com a obtida; 
II  ­  quem modifica,  danifica  ou  destrói  ninho,  abrigo  ou 
criadouro natural; 
III  ­  quem  vende,  expõe  à  venda,  exporta  ou  adquire, 
guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta 
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em 
rota  migratória,  bem  como  produtos  e  objetos  dela 
oriundos,  provenientes  de  criadouros  não  autorizados  ou 
sem  a  devida  permissão,  licença  ou  autorização  da 
autoridade competente. 
Parágrafo  2º  ­  No  caso  de  guarda  doméstica  de  espécie 
silvestre  não  considerada  ameaçada  de  extinção,  pode  o 
juiz,  considerando  as  circunstâncias,  deixar  de  aplicar  a 
pena. 
Parágrafo  3º  ­  São  espécimes  da  fauna  silvestre  todos 
aqueles  pertencentes  às  espécies  nativas,  migratórias  e 
quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo 
ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites 
do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 
Parágrafo 4º ­ A pena é aumentada de metade, se o crime é 
praticado: 
I  ­  contra  espécie  rara  ou  considerada  ameaçada  de 
extinção, ainda que somente no local da infração; 
II ­ em período proibido à caça; 
III ­ durante à noite; 
IV ­ com abuso de licença; 
V ­ em unidade de conservação; 
VI ­ com emprego de métodos ou instrumentos capazes de 
provocar destruição em massa. 
Parágrafo 5º ­ A pena é aumentada até o triplo, se o crime 
decorre do exercício de caça profissional.
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Parágrafo 6º ­ As disposições deste artigo não se aplicam 
aos atos de pesca. 
Art.  30  ­  Exportar  para  o  exterior  peles  e  couros  de 
anfíbios  e  répteis  em  bruto,  sem  a  autorização  da 
autoridade ambiental competente: 
Pena ­ reclusão, de um a três anos, e multa. 
Art. 31 ­ Introduzir espécime animal no País, sem parecer 
técnico oficial favorável e licença expedida por autoridade 
competente: 
Pena ­ detenção, de três meses a um ano, e multa. 
Art.  32  ­  Praticar  ato  de  abuso,  maus­tratos,  ferir  ou 
mutilar  animais  silvestres,  domésticos  ou  domesticados, 
nativos ou exóticos: 
Pena ­ detenção, de três meses a um ano, e multa. 
Parágrafo  1º  ­  Incorre  nas  mesmas  penas  quem  realiza 
experiência  dolorosa ou  cruel  em  animal  vivo,  ainda que 
para  fins  didáticos  ou  científicos,  quando  existirem 
recursos alternativos. 
Parágrafo  2º  ­  A  pena  é  aumentada  de  um  sexto  a  um 
terço, se ocorre morte do animal. 
Art.  33  ­  Provocar,  pela  emissão  de  efluentes  ou 
carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da 
fauna  aquática  existentes  em  rios,  lagos,  açudes,  lagoas, 
baías ou águas jurisdicionais brasileiras: 
Pena  ­  detenção,  de  um a  três  anos,  ou multa,  ou  ambas 
cumulativamente. 
Parágrafo único ­ Incorre nas mesmas penas: 
I  ­  quem  causa  degradação  em  viveiros,  açudes  ou 
estações de aqüicultura de domínio público; 
II  ­  quem  explora  campos  naturais  de  invertebrados 
aquáticos  e  algas,  sem  licença,  permissão  ou  autorização 
da autoridade competente;



130 

III  ­  quem  fundeia  embarcações  ou  lança  detritos  de 
qualquer  natureza  sobre  bancos  de  moluscos  ou  corais, 
devidamente demarcados em carta náutica. 
Art. 34 ­ Pescar em período no qual a pesca seja proibida 
ou em lugares interditados por órgão competente: 
Pena ­ detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente. 
Parágrafo único ­ Incorre nas mesmas penas quem: 
I ­ pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes 
com tamanhos inferiores aos permitidos; 
II  ­  pesca  quantidades  superiores  às  permitidas,  ou 
mediante  a  utilização  de  aparelhos,  petrechos,  técnicas  e 
métodos não permitidos; 
III  ­  transporta,  comercializa,  beneficia  ou  industrializa 
espécimes  provenientes  da  coleta,  apanha  e  pesca 
proibidas. 
Art. 35 ­ Pescar mediante a utilização de: 
I ­ explosivos ou substâncias que, em contato com a água, 
produzam efeito semelhante; 
II  ­  substâncias  tóxicas,  ou  outro  meio  proibido  pela 
autoridade competente: 
Pena ­ reclusão de um ano a cinco anos. 
Art. 36 ­ Para os efeitos desta Lei, considera­se pesca todo 
ato  tendente  a  retirar,  extrair,  coletar,  apanhar,  apreender 
ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, 
moluscos  e  vegetais  hidróbios,  suscetíveis  ou  não  de 
aproveitamento  econômico,  ressalvadas  as  espécies 
ameaçadas  de  extinção,  constantes  nas  listas  oficiais  da 
fauna e da flora. 
Art. 37 ­ Não é crime o abate de animal, quando realizado: 
I ­ em estado de necessidade, para saciar a fome do agente 
ou de sua família;
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II  ­  para  proteger  lavouras,  pomares  e  rebanhos  da  ação 
predatória  ou  destruidora  de  animais,  desde  que  legal  e 
expressamente autorizado pela autoridade competente; 
III ­ (VETADO) 
IV  ­  por  ser  nocivo  o  animal,  desde  que  assim 
caracterizado pelo órgão competente. 

SEÇÃO II 
DOS CRIMES CONTRA A FLORA 

Art.  38  ­  Destruir  ou  danificar  floresta  considerada  de 
preservação  permanente,  mesmo  que  em  formação,  ou 
utilizá­la com infringência das normas de proteção: 
Pena ­ detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente. 
Parágrafo  único  ­  Se  o  crime  for  culposo,  a  pena  será 
reduzida à metade. 
Art.  39  ­  Cortar  árvores  em  floresta  considerada  de 
preservação  permanente,  sem  permissão  da  autoridade 
competente: 
Pena ­ detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente. 
Art.  40  ­  Causar  dano  direto  ou  indireto  às Unidades  de 
Conservação e às áreas de que  trata o art. 27 do Decreto 
n.º 99.274, de 06 de junho de 1990, independentemente de 
sua localização: 
Pena ­ reclusão, de um a cinco anos. 
Parágrafo 1º ­ Entende­se por Unidades de Conservação as 
Reservas  Biológicas,  Reservas  Ecológicas,  Estações 
Ecológicas,  Parques  Nacionais,  Estaduais  e  Municipais, 
Florestas  Nacionais,  Estaduais  e  Municipais,  Áreas  de 
Proteção  Ambiental,  Áreas  de  Relevante  Interesse
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Ecológico  e  Reservas  Extrativistas  ou  outras  a  serem 
criadas pelo Poder Público. 
Parágrafo  2º  ­  A  ocorrência  de  dano  afetando  espécies 
ameaçadas  de  extinção  no  interior  das  Unidades  de 
Conservação será considerada agravante para a fixação da 
pena. 
Parágrafo 3º ­ Se o crime for culposo, a pena será reduzida 
à metade. 
Art. 41 ­ Provocar incêndio em mata ou floresta: 
Pena ­ reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 
Parágrafo  único  ­  Se  o  crime  for  culposo,  a  pena  é  de 
detenção de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 42 ­ Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que 
possam provocar  incêndios  nas  florestas e demais  formas 
de  vegetação,  em  áreas  urbanas  ou  qualquer  tipo  de 
assentamento humano: 
Pena ­ detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente. 
Art. 43 ­ (VETADO) 
Art.  44  ­  Extrair  de  florestas  de  domínio  público  ou 
consideradas  de  preservação  permanente,  sem  prévia 
autorização,  pedra,  areia,  cal  ou  qualquer  espécie  de 
minerais: 
Pena ­ detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 45 ­ Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, 
assim  classificada  por  ato  do  Poder  Público,  para  fins 
industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, 
econômica  ou  não,  em  desacordo  com  as  determinações 
legais: 
Pena ­ reclusão, de um a dois anos, e multa. 
Art.  46  ­  Receber  ou  adquirir,  para  fins  comerciais  ou 
industriais,  madeira,  lenha,  carvão  e  outros  produtos  de
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origem  vegetal,  sem  exigir  a  exibição  de  licença  do 
vendedor,  outorgada  pela  autoridade  competente,  e  sem 
munir­se  da  via  que  deverá  acompanhar  o  produto  até  o 
final beneficiamento: 
Pena ­ detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Parágrafo único ­ Incorre nas mesmas penas quem vende, 
expõe  à  venda,  tem  em  depósito,  transporta  ou  guarda 
madeira,  lenha,  carvão  e  outros  produtos  de  origem 
vegetal,  sem  licença válida para  todo o tempo da viagem 
ou  do  armazenamento,  outorgada  pela  autoridade 
competente. 
Art. 47 ­ (VETADO) 
Art.  48  ­  Impedir  ou  dificultar  a  regeneração  natural  de 
florestas e demais formas de vegetação: 
Pena ­ detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art.  49  ­  Destruir,  danificar,  lesar  ou  maltratar,  por 
qualquer  modo  ou  meio,  plantas  de  ornamentação  de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 
Pena  ­  detenção,  de  três  meses  a  um  ano,  ou  multa,  ou 
ambas as penas cumulativamente. 
Parágrafo  único  ­  No  crime  culposo,  a  pena  é  de  seis 
meses, ou multa. 
Art.  50  ­  Destruir  ou  danificar  florestas  nativas  ou 
plantadas  ou  vegetação  fixadora  de  dunas,  protetora  de 
mangues, objeto de especial preservação: 
Pena ­ detenção, de três meses a um ano, e multa. 
Art.  51  ­  Comercializar  motoserra  ou  utilizá­la  em 
florestas  e  nas  demais  formas  de  vegetação,  sem  licença 
ou registro da autoridade competente: 
Pena ­ detenção, de três meses a um ano, e multa. 
Art.  52  ­  Penetrar  em  Unidades  de  Conservação 
conduzindo  substâncias  ou  instrumentos  próprios  para
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caça  ou  para  exploração  de  produtos  ou  subprodutos 
florestais, sem licença da autoridade competente: 
Pena ­ detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art.  53  ­  Nos  crimes  previstos  nesta  Seção,  a  pena  é 
aumentada de um sexto a um terço se: 
I ­ do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão 
do solo ou a modificação do regime climático; 
II ­ o crime é cometido: 
a)  no período de queda das sementes; 
b)  no período de formação de vegetações; 
c)  contra  espécies  raras  ou  ameaçadas  de  extinção, 
ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração; 
d)  em época de seca ou inundação; 
e)  durante a noite, em domingo ou feriado. 

SEÇÃO III 
DA POLUIÇÃO E OUTROS CRIMES AMBIENTAIS 

Art. 54 ­ Causar poluição de qualquer natureza em níveis 
tais  que  resultem  ou  possam  resultar  em  danos  à  saúde 
humana, ou que provoquem a mortalidade de animais ou a 
destruição significativa da flora: 
Pena ­ reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
Parágrafo 1º ­ Se o crime é culposo: 
Pena ­ detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Parágrafo 2º ­ Se o crime: 
I  ­  tornar  um  área,  urbana  ou  rural,  imprópria  para  a 
ocupação humana; 
II  ­  causar  poluição  atmosférica  que provoque  a  retirada, 
ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, 
ou que cause danos diretos à saúde da população;
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III  ­  causar  poluição  hídrica  que  torne  necessária  a 
interrupção  do  abastecimento  público  de  água  de  uma 
comunidade; 
IV ­ dificultar ou impedir o uso público das praias; 
V  ­  ocorrer  por  lançamento  de  resíduos  sólidos,  líquidos 
ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em 
desacordo  com  as  exigências  estabelecidas  em  leis  ou 
regulamentos: 
Pena ­ reclusão, de um a cinco anos. 
Parágrafo  3º  ­  Incorre  nas  mesmas  penas  previstas  no 
parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o 
exigir a autoridade competente, medidas de precaução em 
caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 
Art. 55 ­ Executar pesquisa,  lavra ou extração de recursos 
minerais  sem  a  competente  autorização,  permissão 
concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 
Pena ­ detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Parágrafo único  ­ Nas mesmas penas  incorre quem deixa 
de  recuperar  a  área pesquisada  ou  explorada,  nos  termos 
da  autorização,  permissão,  licença,  concessão  ou 
determinação do órgão competente. 
Art. 56 ­ Produzir, processar, embalar,  importar, exportar, 
comercializar,  fornecer,  transportar,  armazenar,  guardar, 
ter  em  depósito  ou  usar  produto  ou  substância  tóxica, 
perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, 
em desacordo com as exigências estabelecidas em  leis ou 
nos seus regulamentos: 
Pena ­ reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
Parágrafo 1º ­ Nas mesmas penas  incorre quem abandona 
os produtos ou substâncias referidos no caput, ou os utiliza 
em desacordo com as normas de segurança.
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Parágrafo 2º ­ Se o produto ou a substância for nuclear ou 
radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 
Parágrafo 3º ­ Se o crime é culposo: 
Pena ­ detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art. 57 ­ (VETADO) 
Art.  58  ­  Nos  crimes  dolosos  previstos  nesta  Seção,  as 
penas serão aumentadas: 
I  ­ de um sexto a um  terço,  se  resulta dano  irreversível à 
flora ou ao meio ambiente em geral; 
II ­ de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de 
natureza grave em outrem; 
III ­ até o dobro, se resultar a morte de outrem. 
Parágrafo  único  ­  As  penalidades  previstas  neste  artigo 
somente serão aplicadas se do fato não resultar crime mais 
grave. 
Art. 59 ­ (VETADO) 
Art.  60  ­  Construir,  reformar,  ampliar,  instalar  ou  fazer 
funcionar,  em  qualquer  parte  do  território  nacional, 
estabelecimentos,  obras  ou  serviços  potencialmente 
poluidores,  sem  licença  ou  autorização  dos  órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais 
e regulamentares pertinentes: 
Pena ­ detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente. 
Art.  61  ­  Disseminar  doença  ou  praga  ou  espécies  que 
possam  causar  dano  à  agricultura,  à  pecuária,  à  fauna,  à 
flora ou aos ecossistemas: 
Pena ­ reclusão, de um a quatro anos, e multa.
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SEÇÃO IV 
DOS  CRIMES  CONTRA  O  ORDENAMENTO 
URBANO E O PATRIMÔNIO CULTURAL 

Art. 62 ­ Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I ­ bem especialmente protegido por lei, ato administrativo 
ou decisão judicial; 
II  ­  arquivo,  registro,  museu,  biblioteca,  pinacoteca, 
instalação  científica  ou  similar  protegido  por  lei,  ato 
administrativo ou decisão judicial: 
Pena ­ reclusão, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único ­ Se o crime for culposo, a pena é de seis 
meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 
Art.  63  ­ Alterar  o  aspecto ou  estrutura  de  edificação  ou 
local  especialmente  protegido  por  lei,  ato  administrativo 
ou  decisão  judicial,  em  razão  de  seu  valor  paisagístico, 
ecológico,  turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico,  etnográfico  ou  monumental,  sem 
autorização  da  autoridade  competente  ou  em  desacordo 
com a concedida: 
Pena ­ reclusão, de um a três anos, e multa. 
Art. 64 ­ Promover construção em solo não edificável, ou 
no seu entorno, assim considerado em razão de seu valor 
paisagístico,  ecológico,  turístico,  histórico,  cultural, 
religioso,  arqueológico,  etnográfico  ou monumental,  sem 
autorização  da  autoridade  competente  ou  em  desacordo 
com a concedida: 
Pena ­ detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
Art.  65  ­  Pichar,  grafitar  ou  por  outro  meio  conspurcar 
edificação ou monumento urbano: 
Pena ­ detenção, de três meses a um ano, e multa.
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Parágrafo único ­ Se o ato for realizado em monumento ou 
coisa  tombada  em  virtude  do  seu  valor  artístico, 
arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um ano 
de detenção, e multa. 

SEÇÃO V 
DOS  CRIMES  CONTRA  A  ADMINISTRAÇÃO 
AMBIENTAL 

Art.  66  ­  Fazer  o  funcionário  público  afirmação  falsa  ou 
enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados 
técnico­científicos em procedimentos de autorização ou de 
licenciamento ambiental: 
Pena ­ reclusão, de um a três anos, e multa. 
Art.  67  ­  Conceder  o  funcionário  público  licença, 
autorização  ou  permissão  em  desacordo  com  as  normas 
ambientais,  para  as  atividades,  obras  ou  serviços  cuja 
realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 
Pena ­ detenção, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único  ­ Se o crime é  culposo, a pena  é de  três 
meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 
Art.  68  ­  Deixar,  aquele  que  tiver  o  dever  legal  ou 
contratual  de  fazê­lo,  de  cumprir  obrigação  de  relevante 
interesse ambiental: 
Pena ­ detenção, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único  ­ Se o crime é  culposo, a pena  é de  três 
meses a um ano, sem prejuízo de multa. 
Art. 69 ­ Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder 
Público no trato de questões ambientais: 
Pena ­ detenção, de um a três anos, e multa.
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CAPÍTULO VI 
DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art.  70  ­  Considera­se  infração  administrativa  ambiental 
toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, 
gozo,  promoção,  proteção  e  recuperação  do  meio 
ambiente. 
Parágrafo  1º  ­  São  autoridades  competentes  para  lavrar 
auto  de  infração  ambiental  e  instaurar  processo 
administrativo  os  funcionários  de  órgãos  ambientais 
integrantes  do  Sistema  Nacional  de  Meio  Ambiente  ­ 
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, 
bem  como  os  agentes  das  Capitanias  dos  Portos,  do 
Ministério da Marinha. 
Parágrafo  2º  ­  Qualquer  pessoa,  constatando  infração 
ambiental,  poderá  dirigir  representação  às  autoridades 
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício 
do seu poder de polícia. 
Parágrafo  3º  ­  A  autoridade  ambiental  que  tiver 
conhecimento  de  infração  ambiental  é  obrigada  a 
promover  a  sua  apuração  imediata,  mediante  processo 
administrativo próprio, sob pena de co­responsabilidade. 
Parágrafo  4º  ­  As  infrações  ambientais  são  apuradas  em 
processo  administrativo  próprio,  assegurado  o  direito  de 
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições 
desta Lei. 
Art.  71  ­  O  processo  administrativo  para  apuração  de 
infração  ambiental  deve  observar  os  seguintes  prazos 
máximos: 
I  ­  vinte  dias  para  o  infrator  oferecer  defesa  ou 
impugnação contra o auto de infração, contados da data da 
ciência da autuação;
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II ­ trinta dias para a autoridade competente  julgar o auto 
de infração, contados da data de sua lavratura, apresentada 
ou não a defesa ou impugnação; 
III  ­  vinte  dias  para  o  infrator  recorrer  da  decisão 
condenatória à  instância superior do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente  ­  SISNAMA, ou  à Diretoria  de  Portos  e 
Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de 
autuação; 
IV  ­  cinco  dias  para  o  pagamento  de multa,  contados  da 
data do recebimento na notificação. 
Art. 72 ­ As infrações administrativas são punidas com as 
seguintes sanções, observado o disposto no art. 6º: 
I ­ advertência; 
II ­ multa simples; 
III ­ multa diária; 
IV  ­  apreensão  dos  animais,  produtos  e  subprodutos  da 
fauna  e  flora,  instrumentos,  petrechos,  equipamentos  ou 
veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
V ­ destruição ou inutilização do produto; 
VI ­ suspensão de venda e fabricação do produto; 
VII ­ embargo de obra ou atividade; 
VIII ­ demolição de obra; 
IX ­suspensão parcial ou total de atividades; 
X ­ (VETADO) 
XI ­ restritiva de direitos. 
Parágrafo  1º  ­  Se  o  infrator  cometer,  simultaneamente, 
duas  ou  mais,  infrações,  ser­lhe­ão  aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Parágrafo  2º  ­  A  advertência  será  aplicada  pela 
inobservância das disposições desta Lei e da legislação em 
vigor,  ou  de  preceitos  regulamentares,  sem  prejuízo  das 
demais sanções previstas neste artigo.
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Parágrafo 3º ­ A multa simples será aplicada sempre que o 
agente, por negligência ou dolo: 
I  ­  advertido  por  irregularidades  que  tenham  sido 
praticadas,  deixar  de  saná­las,  no  prazo  assinalado  por 
órgão  competente  do  SISNAMA  ou  pela  Capitania  dos 
Portos, do Ministério da Marinha; 
II  ­  opuser  embaraço  à  fiscalização  dos  órgãos  do 
SISNAMA ou da Capitania  dos Portos,  do Ministério  da 
Marinha. 
Parágrafo  4º  ­  A  multa  simples  pode  ser  convertida  em 
serviços  de  preservação,  melhoria  e  recuperação  da 
qualidade do meio ambiente. 
Parágrafo 5º  ­ A multa diária  será aplicada  sempre que o 
cometimento da infração se prolongar no tempo. 
Parágrafo  6º  ­  A  apreensão  e  destruição  referidas  nos 
incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 
desta Lei. 
Parágrafo 7º ­ As sanções indicadas nos incisos VI a IX do 
caput  serão  aplicadas  quando  o  produto,  a  obra,  a 
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo 
às prescrições legais ou regulamentares. 
Parágrafo 8º ­ As sanções restritivas de direito são: 
I ­ suspensão de registro, licença ou autorização; 
II ­ cancelamento de registro, licença ou autorização; 
III ­ perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV  ­  perda  ou  suspensão  da  participação  em  linhas  de 
financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 
V ­ proibição de contratar com as Administração Pública, 
pelo período de até três anos. 
Art. 73 ­ Os valores arrecadados em pagamento de multas 
por infração ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional 
do  Meio  Ambiente,  criado  pela  Lei  n.º  7.797,  de  10  de
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julho  de  1989,  Fundo  Naval,  criado  pelo  Decreto  n.º 
20.923,  de  08  de  janeiro  de  1932,  fundos  estaduais  ou 
municipais  de  meio  ambiente,  ou  correlatos,  conforme 
dispuser o órgão arrecadador. 
Art. 74 ­ A multa terá por base a unidade, hectare, metro 
cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo 
com o objeto jurídico lesado. 
Art. 75 ­ O valor da multa de que trata este Capítulo será 
fixado  no  regulamento  desta  Lei  e  corrigido 
periodicamente,  com  base  nos  índices  estabelecidos  na 
legislação  pertinente,  sendo  o  mínimo  de  R$  50,00 
(cinqüenta  reais)  e  o  máximo  de  R$  50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais). 
Art.  76  ­  O  pagamento  de multa  imposta  pelos  Estados, 
Municípios,  Distrito  Federal  ou  Territórios  substitui  a 
multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPÍTULO VII 
DA  COOPERAÇÃO  INTERNACIONAL  PARA  A 
PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art.  77  ­  Resguardados  a  soberania  nacional,  a  ordem 
pública e os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, 
no  que  concerne  ao  meio  ambiente,  a  necessária 
cooperação  a  outro  país,  sem  qualquer  ônus,  quando 
solicitado para: 
I ­ produção de prova; 
II ­ exame de objetos e lugares; 
III ­ informações sobre pessoas e coisas; 
IV  ­  presença  temporária  da  pessoa  presa,  cujas 
declarações  tenham  relevância  para  a  decisão  de  uma 
causa;
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V ­ outras formas de assistência permitidas pela legislação 
em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte. 
Parágrafo  1º  ­ A  solicitação  de  que  trata  este  artigo  será 
dirigida ao Ministério da Justiça, que a  remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário capaz de atendê­la. 
Parágrafo 2º ­ A solicitação deverá conter: 
I ­ o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 
II ­ o objeto e o motivo de sua formulação; 
III  ­  a  descrição  sumária  do  procedimento  em  curso  no 
país solicitante; 
IV ­ a especificação da assistência solicitada; 
V ­ a documentação  indispensável ao seu esclarecimento, 
quando for o caso. 
Art.  78  ­ Para  a  consecução  dos  fins  visados  nesta Lei  e 
especialmente  para  a  reciprocidade  da  cooperação 
internacional, deve ser mantido sistema de comunicações 
apto  a  facilitar  o  intercâmbio  rápido  e  seguro  de 
informações com órgãos de outros países. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.  79  ­  Aplicam­se  subsidiariamente  a  esta  Lei  as 
disposições  do  Código  Penal  e  do  Código  de  Processo 
Penal. 
Art.  80  ­  O  Poder  Executivo  regulamentará  esta  Lei  no 
prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 
Art. 81 ­ (VETADO) 
Art. 82 ­ Revogam­se as disposições em contrário.



144 

CONSTITUIÇÃO 
Do Estado do Amazonas 

Edição atualizada em junho de 2002 
com o Texto Constitucional de 5 de 

outubro de 1988. 

Nós,  representantes  do  povo  brasileiro,  reunidos  em 
Assembléia  Nacional  Constituinte  para  instituir   um 
Estado democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos  direitos  sociais  e  individuais,  a  liberdade,  a 
segurança,  o  bem­estar,  o  desenvolvimento,  a 
igualdade  e  a  justiça  como  valores  supremos  de  uma 
sociedade  fraterna,  pluralista  e  sem  preconceitos, 
fundada  na  harmonia  social  e  comprometida,  na 
ordem  interna  e  internacional,  com a  solução  pacífica 
das  controvérsias,  promulgamos,  sob  a  proteção  de 
Deus, a seguinte Constituição da República Federativa 
do Brasil.
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CAPÍTULO XI 
Do Meio Ambiente 

CAPÍTULO XI 
DO MEIO AMBIENTE 

ART.  229.  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente 
equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, impondo­ 
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê­lo 
e preservá­lo. 

§ 1º. O desenvolvimento econômico e social, na forma da 
lei,  deverá  ser  compatível  com  a  proteção  do  meio 
ambiente,  para  preservá­lo  de  alterações  que,  direta  ou 
indiretamente, sejam prejudiciais à saúde, à segurança e ao 
bem­estar da comunidade, ou ocasionem danos à fauna, à 
flora, aos caudais ou a o ecossistema em geral. 

§  2º.  Esse  direito  estende­se  ao  ambiente  de  trabalho, 
ficando o Poder Público obrigado a garantir essa condição 
contra qualquer ação nociva à saúde física e mental. 

ART.  230.  Para  assegurar  o  equilíbrio  ecológico  e  os 
direitos  propugnados  no  art.  229,  desta  Constituição, 
incumbe  ao  Estado  e  aos  Municípios,  entre  outras 
medidas: 
I  ­  promover  a  educação  ambiental  e  difundir  as 
informações necessárias à conscientização pública para as 
causas relacionadas ao meio ambiente;
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II  ­  prevenir  e  eliminar  as  conseqüências  prejudiciais  do 
desmatamento,  da  erosão,  da  poluição  sonora,  do  ar,  do 
solo,  das  águas  e  de  qualquer  ameaça  ou  dano  ao 
patrimônio ambiental; 
III  ­  preservar  e  restaurar  os  processos  ecológicos 
essenciais e prover o manejo ambiental das espécies e dos 
ecossistemas; 
IV ­ preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético contido em seu território e fiscalizar as entidades 
dedicadas  à  pesquisa  e  à  manipulação  de  material 
genético; 
V ­ definir espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas  somente  através  de  lei,  vedada  qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção; 
VI  ­  exigir,  na  forma  da  lei,  para  instalação  de  obra  ou 
atividade  potencialmente  causadora  de  significativa 
degradação  do meio  ambiente,  estudo  prévio  de  impacto 
ambiental e das medidas de proteção a serem adotadas, a 
que se dará publicidade; 
VII  ­  controlar  a  produção,  o  emprego  de  técnicas  e 
métodos, a estocagem, a comercialização, o transporte e o 
uso  de  materiais  ou  substâncias  que  comportem  riscos 
efetivos ou potenciais para a vida, para a qualidade de vida 
e  do  meio  ambiente,  no  âmbito  do  seu  território, 
principalmente  os  materiais  e  substâncias  que  sejam 
promotores  de  alterações  genéticas  e  fontes  de 
radioatividade,  sejam  eles  novos,  em  uso  ou  já 
inutilizados; 
VIII ­ proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, 
as  práticas  que  coloquem em  risco  sua  função  ecológica,
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provoquem  a  extinção  de  espécies  ou  submetam  os 
animais a crueldade; 
IX  ­  controlar  a  extração,  produção,  transporte, 
comercialização e consumo dos produtos e subprodutos da 
flora e da fauna; 
X  ­  registrar,  acompanhar  e  fiscalizar  as  concessões  de 
direito  de  pesquisa  e  exploração  de  recursos  hídricos  e 
minerais,  bem  como  a  recuperação  do  meio  ambiente 
degradado, de acordo com a solução  técnica exigida pelo 
órgão competente; 
XI  ­  controlar  as  atividades  industriais  que  ocasionem 
poluição de qualquer ordem especialmente aquelas que se 
localizem às margens de cursos d’água; 
XII  ­  controlar,  nos  termos  do  art.  21,  XIX,  da 
Constituição  da  República,  o  uso  dos  recursos  hídricos 
através do gerenciamento de bacias hidrográficas. 
Parágrafo  único.  O  Estado  e  os  Municípios,  através  de 
órgãos  próprios,  instituirão  plano  de  proteção  ao  meio 
ambiente,  prescrevendo  as  medidas  necessárias  à 
utilização  racional  da  natureza,  à  redução,  ao  mínimo 
possível, da poluição resultante das atividades humanas e 
à prevenção de ações lesivas ao patrimônio ambiental. 

ART.  231.  São  áreas  de  preservação  ambiental 
permanente as: 
I ­ de proteção das nascentes de rios; 
II  ­  que  abriguem  exemplares  raros  da  fauna  e  da  flora, 
bem  como  aquelas  que  sirvam  como  local  de  pouso  ou 
reprodução de espécies migratórias; 
III ­ paisagens notáveis; 
IV ­ faixas de proteção das águas superficiais; 
V ­ encostas sujeitas a erosão e deslizamento;
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VI  ­  cabeceiras  dos  rios,  objeto  de  desova  de  espécies 
aquáticas; 
VII ­ margens depositárias da desova de quelônios; 
VIII  ­  outras  que  vierem  a  ser  declaradas  como  de 
relevante interesse público. 

§ 1º. São consideradas zonas de preservação ambiental as 
extensões  de  terras  ou  água  destinadas  à  instalação  de 
parques,  reservas  biológicas,  distritos  florestais,  estações 
ecológicas e experimentais. 

§  2º.  Ficam  mantidas  as  unidades  de  conservação  e 
preservação atualmente existentes. 

§  3º.  Fica  facultado  ao  Estado  e  Municípios  criar,  por 
critério próprio, novas áreas de reservas, inclusive reservas 
pesqueiras  nos  lagos  e  rios  para  povoamento  de  peixes, 
limitando­se,  nesses  casos,  a  pesca  artesanal  e  de 
subsistência. 

ART.  232. A  Floresta Amazônica  constitui  patrimônio  a 
ser zelado pelo Poder Público. 

§  1º.  O  Estado  fará  o  inventário  e  o  mapeamento  da 
cobertura florestal e adotará medidas especiais para a sua 
proteção. 
§  2º.  São  consideradas  áreas  sob  proteção  especial  as  de 
incidência  de  seringueiras  e  castanheiras  nativas,  de 
propriedade  pública  ou  privada,  ficando  proibida  a 
derrubada ou danificação dessas árvores em todo o Estado, 
exceto  em  áreas  autorizadas  pelo  Conselho  Estadual  de



149 

Meio Ambiente,  Ciência  e  Tecnologia  ou  por  organismo 
competente. 
§ 3º. Resguardadas as instâncias de competência de âmbito 
federal,  o  Poder  Executivo  estabelecerá  medidas  de 
promoção ao  reflorestamento com a  finalidade de  reduzir 
o  impacto  da  exploração  dos  adensamentos  vegetais 
nativos e garantir o suprimento da demanda dessa matéria­ 
prima. 
§  4º. O  Estado  se  incumbirá  da  atualização  das  listas  de 
animais e  vegetais  em risco de extinção ou submetidos a 
intensas pressões de demanda, procedendo­se à instalação 
imediata  de  viveiros  para  estudos  e  proteção  dessas 
espécies. 
§  5º.  A  ação  governamental  em  prol  do  reflorestamento 
dará prioridade à recomposição da camada vegetal situada 
às  margens  dos  lagos,  cursos  d’água,  bacias  de  rios, 
utilizados  para  uso  múltiplo,  abastecimento  de  água  ou 
geração  de  energia  elétrica,  áreas  verdes,  zonas  urbanas, 
ficando  os  proprietários  das  glebas  de  ocorrência,  sejam 
públicas  ou  privadas,  responsáveis  pelo  plantio  e 
manutenção das espécies utilizadas nesse propósito. 

ART.  233.  O  Poder  Público  estabelecerá  sistemas  de 
controle da poluição, de prevenção e  redução de  riscos e 
acidentes ecológicos, valendo­se, para tal, de mecanismos 
para  avaliação  dos  efeitos  da  ação  de agentes  predadores 
ou poluidores sobre a qualidade física, química e biológica 
dos  recursos  ambientais,  sobre  a  saúde  dos  trabalhadores 
expostos a fontes poluidoras e da população afetada. 

§ 1º. Aplica­se o disposto no “caput” deste artigo, no que 
se  relaciona  ao  emprego  de  métodos  e  critérios  de
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avaliação da qualidade das águas e alimentos, aos sistemas 
públicos  e  particulares  que  visem  à  coleta,  transporte, 
tratamento e disposição final de resíduos líquidos e sólidos 
de qualquer origem e natureza, com ênfase nos processos 
que envolvam sua reciclagem. 
§  2º.  É  vedada  a  utilização  do  território  estadual  como 
depositário  de  rejeitos  radioativos,  lixo  atômico,  resíduos 
industriais  tóxicos  e  corrosivos,  salvo  situação  gerada 
dentro  de  seus  próprios  limites,  casos  a  serem, 
obrigatoriamente  submetidos  ao  Conselho  Estadual  de 
Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. 
§  3º.  Fica  proibida  a  introdução,  dentro  dos  limites  do 
Estado,  de  substâncias  carcinogênicas,  mutagênicas  e 
teratogênicas. 
§  4º.  A  entrada  de  produtos  explosivos  e  radioativos 
dependerá  de  autorização  expressa  do  órgão  executor  da 
Política Estadual de Meio Ambiente. 
§  5º.  O  Estado  exercerá  o  controle  da  utilização  de 
produtos  tóxicos  e  insumos  químicos,  de  forma  a 
assegurar a saúde pública, a qualidade de vida e a proteção 
do meio ambiente. 
§  6º.  O  controle  de  que  trata  o  §  5º,  deste  artigo,  será 
exercido  tanto  a  nível  de  produção  como  de  consumo, 
pelos  órgãos  da  estrutura  do  Poder  Público  do  Estado  e 
dos Municípios, diretamente envolvidos com cada caso. 
§ 7º. O Poder Executivo, através do Conselho Estadual de 
Meio  Ambiente,  Ciência  e  Tecnologia,  expedirá  normas 
que regulamentem o assunto, objeto deste artigo. 
§  8º.  A  Zona  Franca  de  Manaus,  entendida  a  área 
territorial  por  ela  delimitada,  é  declarada  “Zona 
Desnuclearizada”.
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ART.  234.  A  implantação  e  operação  de  atividades, 
efetiva  ou  potencialmente  poluidoras,  dependerão  da 
adoção,  pelas  unidades  operadoras,  de  técnicas  de 
prevenção  e  controle  de  tais  processos,  independente  da 
capacidade de absorção dos corpos receptores. 

§  1.º  Dependerão  de  prévio  licenciamento  relativo  ao 
Sistema  Estadual  de  Licenciamento  de  Atividades  com 
Potencial de Impacto, na forma da lei: 
a)  a  instalação,  construção  ou  ampliação  de  quaisquer 
atividades  industriais, principal mente as que envolvam o 
aproveitamento  e  utilização  de  recursos  ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidoras; 
b) a transformação de áreas rurais ou de cobertura natural 
em áreas urbanas; 
c) a abertura de áreas de expansão urbana. 
§  2º.  O  enquadramento  de  atividades  com  potencial  de 
impacto em áreas zoneadas, o patrocínio, a participação ou 
o  interesse  público  não  eximem  o  empreendimento  da 
obrigatoriedade de  licenciamento, na  forma da  lei, nem o 
libera  do  dever  de  respeitar  as  normas  e  padrões 
pertinentes. 
§  3º.  Na  hipótese  da  instalação  de  atividades  efetivas  ou 
potencialmente  causadoras  de  alterações  significativas  ao 
meio  ambiente,  poderá  integrar  o  processo  de 
licenciamento  ou  apreciação  do  estudo  de  impacto,  a 
consulta,  por  plebiscito,  à  comunidade  afetada, mediante 
convocação por um dos Poderes do Estado, nos termos do 
art. 14, da Constituição da República. 

ART.  235.  O  estudo  de  impacto  ambiental  será  parte 
integrante  e  obrigatória  do  processo  de  licenciamento,
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além  de  outras  exigências  de  ordem  normativa  ou  legal, 
nos casos de: 
I  ­  implantação  de  áreas  ou  pólos  industriais  ou 
agroindustriais; 
II ­ alteração de uso de área objeto de zoneamento; 
III ­ transformação de área rural em área urbana; 
IV ­ área de expansão urbana; 
V ­  implantação de projetos ou atividades potencialmente 
causadores  de  modificações  significativas  no  meio 
ambiente; 
VI ­ outras, por determinação de normas do SISNAMA ­ 
Sistema  Nacional  de  Meio  Ambiente  ou  do  Conselho 
Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. 
§  1º.  A  implantação,  no  território  estadual,  de  usinas  de 
energia  nuclear,  instalação  de  processamento  e 
armazenamento  de  material  radioativo  e  implantação  de 
unidades  de  grande  porte,  geradoras  de  energia 
hidroelétrica, respeitadas as reservas estabelecidas em lei e 
áreas indígenas, de acordo com o disposto no art. 231, da 
Constituição  da  República,  além  da  observância  das 
normas  e  exigências  legais  e  constitucionais,  estarão 
sujeitas ao que estabelece o art. 234, desta Constituição, ao 
parecer  conclusivo  do  Conselho  Estadual  de  Meio 
Ambiente,  Ciência  e  Tecnologia  e,  na  hipótese  de 
indicação  favorável,  aprovação  por  dois  terços  dos 
membros  da  Assembléia  Legislativa,  após  consulta 
plebiscitária  aos  habitantes  da  área  onde  se  pretende 
implantar o projeto. 
§ 2º. Os estudos de previsão de impacto, para os casos de 
que  trata  o  “caput”  deste  artigo,  incluirão, 
obrigatoriamente,  as  áreas  em  torno  e  de  influência  do 
empreendimento.
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ART. 236. O Poder Público poderá estabelecer, na forma 
da lei restrições administrativas de uso em áreas privadas, 
visando à proteção ambiental. 

§ 1º. As restrições de uso a que se refere o “caput” deste 
artigo  serão  averbadas  no  registro  imobiliário,  no  prazo 
máximo de sessenta dias, a contar de seu estabelecimento. 
§  2º.  Aquele  que  utilizar  recursos  ambientais  fica 
obrigado, na  forma da  lei, a contribuir para os programas 
de  monitoramento,  prevenção  e  recuperação  a  serem 
estabelecidos pelos órgãos competentes. 
§ 3º. Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado 
a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a 
solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 

ART. 237. As condutas e atividades atentatórias ao meio 
ambiente e de lesa­natureza, de que trata o art. 3º, §§ 3º e 
13, desta Constituição,  sujeitarão os  infratores às  sanções 
administrativas  e  penais,  independente  da  obrigação  de 
restaurar os danos causados. 

§ 1º. O Poder Executivo estabelecerá o valor da multa e da 
contribuição ou ressarcimento de danos com base no grau 
de intensidade do prejuízo causado e de sua lesividade. 
§  2º.  Na  hipótese  de  aplicação  de multa,  esta  poderá  ser 
diária e progressiva nos casos de negligência na correção, 
continuidade ou reincidência de infração. 
§  3º.  Ainda  no  caso  de  reincidência  ou  continuidade  de 
infração,  seu  agente  poderá  sujeitar­se  à  redução  da
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atividade, interdição, perda de incentivos e outras que a lei 
estabelecer. 
§ 4º. Não usufruirão de privilégios,  incentivos, estímulos, 
isenções  ou  concessões  de  qualquer  natureza  o 
empreendimento  ou  pessoa  jurídica  responsável, 
inadimplente  com  a  União,  Estado  ou  Município,  com 
referência  à  obrigatoriedade  de  licenciamento  ambiental, 
incorrendo em crime de responsabilidade o agente público 
que os conceder ou permitir. 
§  5º.  Não  serão  autorizadas  ou  renovadas  concessões  ou 
permissões para execução de serviços públicos a empresas 
infratoras,  reincidentes  ou  omissas  no  que  se  relaciona  à 
questão ambiental. 
§  6º.  Nos  casos  extremos  de  lesividade,  ficam  os 
infratores,  além  das  sanções  administrativas,  sujeitos  às 
cominações civis e penais. 

ART. 238. Serão destinados à formação de um fundo a ser 
gerido pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia: 
I ­ as contribuições ou ressarcimento de que trata o artigo 
anterior; 
II  ­  os  recursos  oriundos  de  multas  e  outras  sanções 
administrativas e de condenações judiciais por atos lesivos 
à comunidade e ao meio ambiente; 
III  ­  vinte  por  cento  da  compensação  financeira  a  que  se 
refere o art. 20, § 1º, da Constituição da República; 
IV  ­  recursos  do  orçamento  do  Estado,  conforme  o 
disposto no art. 217, § 1º, desta Constituição; 
V  ­  o  resultado  da  remuneração  dos  recursos 
momentaneamente não alocados, calculados com base em
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indexador oficial a partir do dia do seu ingresso no Banco 
Oficial do Estado; 
VI ­ outras fontes internas ou externas. 
§ 1º. Os recursos do fundo a que se refere o “caput” deste 
artigo  serão  destinados  a  financiamento  de  pesquisas, 
formação  e  capacitação  de  pessoal,  instrumentação  do 
Sistema  de  Ciência  e  Tecnologia  em  prol  do  sistema  de 
informação  e  estatística  na  pesquisa  florestal,  na 
restauração  ambiental,  no  desenvolvimento  das  ciências 
do ambiente, no aperfeiçoamento tecnológico preventivo à 
poluição,  sendo  vedada  a  utilização  em  despesas  de 
manutenção. 
§  2º.  Dos  recursos  globais,  captados  pelo  fundo,  nunca 
menos de vinte por cento desse valor  serão  aplicados em 
entidades públicas de fomento ao ensino superior. 
§  3º.  Dos  recursos  globais,  captados  pelo  fundo,  no 
mínimo,  vinte  por  cento  desse  valor  serão  destinados  ao 
financiamento de pesquisas básicas e tecnológicas. 
§ 4º. O Conselho de que  trata o “caput” deste artigo está 
obrigado  a  dar  publicidade  aos  relatórios  relativos  aos 
projetos  de  pesquisa  e  outras  aplicações,  objeto  de 
utilização dos recursos do fundo de que trata este artigo. 

ART. 239. O Estado e os Municípios garantirão o amplo 
acesso  dos  interessados  às  informações  sobre  fontes, 
agentes  e  causas  de  poluição  e  de  degradação  ambiental, 
sobre  resultados  de  monitorias  e  auditorias,  inclusive, 
informando sistematicamente à população sobre os níveis 
e  comprometimentos  da  qualidade  do meio  ambiente,  as 
situações de  riscos e a presença de substâncias danosas à 
saúde e à vida.
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ART.  240.  É  dever  do  cidadão  informar  aos  agentes 
públicos, responsáveis pela execução da Política Estadual 
do  Meio  Ambiente,  as  infrações  ou  irregularidades 
atentatórias à normalidade e ao equilíbrio ecológico de que 
tiver conhecimento. 
Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  situações  de  infrações 
persistentes,  intencionais  ou  por  omissão,  às  normas  e 
padrões  ambientais  os  agentes  públicos  terão  o  prazo 
máximo  de  quinze  dias  para  comunicar  o  fato  ao 
Ministério  Público,  sob  pena  de  responsabilidade 
administrativa. 

ART.  241.  As  terras  devolutas,  onde  haja  área  de 
relevante  interesse  ecológico  ou  de  proteção  ambiental, 
não  poderão  ser  transferidas  a  particulares,  a  qualquer 
título. 
Parágrafo único. São  indisponíveis as  terras devolutas ou 
arrecadadas  pelo  Estado  ou  Municípios  por  ações 
discriminatórias,  necessárias  à  proteção  dos  ecossistemas 
naturais.
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LEI Nº. 1.532 DE 06 DE JULHO DE 1982 

DISCIPLINA a Política Estadual da Prevenção e 
Controle da Poluição, Melhoria e Recuperação do 

Meio Ambiente e da Proteção aos Recursos 
Naturais, e da outras providencias. 

LEI Nº. 1532 DE 06 DE JULHO DE 1982 

DISCIPLINA a Política Estadual da Prevenção e Controle 
da Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e 
da  Proteção  aos  Recursos  Naturais,  e  da  outras 
providencias. 

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS. 

FAÇO SABER a todos os habitantes que a ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA decretou e eu sanciono a presente. 

LEI: 

Art.  1º  ­  Esta  Lei  disciplina  a  Política  Estadual  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e 
Recuperação  do  Meio  Ambiente,  e  da  Proteção  aos 
Recursos Naturais.
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CAPÍTULO I 
DA  POLÍTICA  ESTADUAL  DA  PREVENCÃO  E 
CONTROLE  DA  POLUICÃO,  MELHORIA  E 
RECUPERACÃO  DO  MEIO  AMBIENTE,  E  DE 
PROTECÃO  AOS RECURSOS NATURAIS 

Art. 2º  ­ A Política Estadual da Prevenção e Controle da 
Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e da 
Proteção    aos  Recursos  Naturais  tem  por  objetivos 
basilares: 

I.  Fixar  as  diretrizes  da  ação  governamental,  com 
vistas à proteção de Meio Ambiente, à conservação 
e proteção da flora, da fauna e das belezas cênicas 
e ao uso racional do solo, da água e ar; 

II.  Contribuir  para  a  racionalização  do  processo  do 
desenvolvimento  econômico  e  social,  procurando 
atingir  a  melhoria  dos  níveis  da  qualidade 
ambiental,  tendo  em  vista  o  bem  estar  da 
população; 

III.  Propor  critérios  de  exploração  e  uso  racional  dos 
recursos  naturais,  objetivando  o  aumento  de 
produtividade, sem prejuízo à saúde; 

IV.  Incentivar  programas  e  campanhas  de 
esclarecimentos  com  vistas  à  estimulação  de  uma 
consciência  publica  voltada  para  o  uso  adequado 
dos recursos naturais, e para a defesa e a melhoria 
da qualidade  ambiental; 

V.  Estabelecer  critérios  para  reparação  dos  danos 
causados pelo agente poluidor e predador. 

Art. 3º ­ Consideram­se, para os fins previstos nesta Lei:
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I.  Meio  Ambiente  ­  o  conjunto  de  condições,  leis, 
influência e  interações de ordem  física, química  e 
biológica,  que  permite  ,  abriga  e  rege  a  vida  em 
todas as suas formas; 

II.  Degradação da Qualidade Ambiental ­  a alteração 
adversa das características do meio ambiente; 

III.  Poluição  Ambiental  ­  a  degradação  da  qualidade 
ambiental  resultante  de  atividades  que  direta  ou 
indiretamente: 

IV.  Prejudiquem a saúde, a segurança e o bem­estar da 
população: 

V.  Criem  condições  adversas  às  atividades  sociais  e 
econômicas; 

VI.  Afetem desfavoravelmente a biota; 
VII.  Afetem  as  condições  estéticas  ou  sanitárias  do 

meio ambiente; 
VIII.  Lancem matérias ou energia em desacordo com os 

padrões ambientais estabelecidos 
IX.  Agente  Predador  ­  qualquer  pessoa  física  ou 

jurídica  de  direito  público  e/ou  privado  que,  em 
virtude de uso e exploração  inadequada, destrua a 
capacidade produtiva dos recursos naturais; 

X.  Agente poluidor ou perturbador ­ a pessoa física ou 
jurídica de direito público ou privado, responsável 
direta   ou  indiretamente, por atividades efetiva ou 
potencialmente  causadora  de  degradação 
ambiental; 

XI.  Recursos  Ambientais  ­  a  atmosfera,  as  águas 
interiores  superficiais  e  subterrâneas,  os  estuários, 
o solo, o subsolo e os elementos da biosfera; 

XII.  Fontes  de  Poluição  ­  qualquer  atividade,  sistema, 
processo,  operação,  maquinaria,  equipamento  ou
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dispositivo, móvel ou não, previsto no regulamento 
desta Lei, que cause ou possa vir causar a emissão 
de poluentes; 

XIII.  Poluentes  ­  toda ou qualquer  forma de matéria ou 
energia que direta ou indiretamente, cause poluição 
do Meio Ambiente. 

CAPÍTULO II 
DOS  ÓRGÀOS  RESPOSÁVEIS  PELA 
FORMULAÇÀO  E  EXECUÇÀO  DA  POLÍTICA 
ESTADUAL  DA  PREVENÇÀO  E  CONTROLE  DA 
POLUIÇÀO,  MELHORIA  E  RECUPERAÇÀO  DO 
MEIO AMBIENTE E PROTEÇÀO AOS RECURSOS 
NATURAIS. 

Art.  4º  ­  Compete  à  Secretaria  da  Energia  Habitação  e 
Saneamento  ­  SEHAS  a  formulação,  coordenação, 
supervisão,  controle  e  execução  da  Política  Estadual  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e 
Recuperação  do  Meio  Ambiente  e  de  Proteção  aos 
Recursos Naturais,  com  atuação  abrangendo  as  seguintes 
atribuições: 

I.  Coordenar  a  atividade  fiscalizadora  do Estado  em 
defesa  do Meio Ambiente  e  do  uso  dos Recursos 
Naturais; 

II.  Emitir  normas  sobre  a  conservação  e 
aproveitamento dos Recursos Naturais; 

III.  Fixar  normas  de  controle  e  fiscalização  sobre 
lançamento  ou  liberação  de  poluentes  nas  águas, 
no  ar  e  no  solo,  observados  os  padrões 
estabelecidos pela legislação federal;
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IV.  Participar da execução de programas e projetos de 
fiscalização  nas  áreas  urbanas  promovidos  pela 
SEMA; 

V.  Colaborar com os órgãos e entidades da União, da 
Administração Pública Estadual e dos Municípios, 
responsáveis  pela  proteção  da  flora  e  da  fauna, 
principalmente  no  que  diz  respeito  à  defesa  das 
espécies animais e vegetais ameaçadas de extinção; 

VI.  Fazer  cumprir  os  padrões  estabelecidos  para 
instalação ou ampliação de fábricas ou implantação 
de serviços visando prevenir a poluição; 

VII.  Promover  a  correção  da  poluição  existente, 
atuando  junto  ao  agente  poluidor,  para  adaptação 
de  suas  instalações  ou  atividades  aos  padrões 
estabelecidos; 

VIII.  Estabelecer  normas  complementares  para  fixação 
dos limites máximos permissíveis de poluição; 

IX.  Propor  à  SEMA  programas  regionais  para  a 
prevenção de poluição ambiental no Estado; 

X.  Celebrar  convênios,  contratos  ou  acordos  com 
órgãos  públicos,  federais,  estaduais,  municipais, 
entidades  privadas,  nacionais  ou  internacionais 
tendo  em  vista  o  bom  desempenho  de  suas 
atividades. 

§1º  ­  A  fiscalização  de  que  trata  o  item  I  deste  artigo 
poderá  ser  delegada  mediante  convênios,  a  órgãos  ou 
entidades  devidamente  capacitados,  da  esfera  federal, 
estadual ou municipal. 
§2º  ­ As entidades e órgãos públicos que em decorrência 
da delegação de que trata o parágrafo 1º deste artigo, são 
responsáveis  pela  aplicação  da  Política  Estadual  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e
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Recuperação  do  Meio  Ambiente  e  de  Proteção  aos 
Recursos  Naturais,  articular­se­ão  com  vistas  ao 
cumprimento desta Lei, sob a coordenação da SEHAS. 
§3º  ­  A  execução  dos  programas  estaduais  poderá  ser 
delegada, mediante convênios, aos municípios providos de 
Conselhos  Municipais,  responsáveis  pelo  controle  e 
preservação  do Meio Ambiente  e  dos Recursos Naturais, 
aos  quais  caberá  aplicar  as  diretrizes  emanadas  da 
Comissão  Estadual  do  Meio  Ambiente    e 
Desenvolvimento Urbano ­ CEMAD. 

Art.  5º  ­  O  exame  e  aprovação  da  Política  Estadual  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e 
Recuperação  aos  Recursos  Naturais  caberá  à  Comissão 
Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano  ­ 
CEMAD. 
Parágrafo único ­ A Comissão Estadual de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Urbano é órgãos de liberação coletiva 
do Poder Executivo e integrante da estrutura da Secretaria 
de Estado da Energia Habitação e Saneamento  ­ SEHAS, 
competindo­lhe: 

I.  O  exame  e  aprovação  da  política  estadual  de 
Energia,  Habitação,  Desenvolvimento  Urbano, 
Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Naturais, 
observadas as diretrizes federais; 

II.  Deliberar  sobre  os  planos  e  projetos  a  serem 
executados pelos órgãos e entidades integrantes da 
Secretaria da Energia, Habitação e Saneamento; 

III.  Aprovar as diretrizes da SEHAS relacionadas com 
o desempenho de suas atribuições legais.
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Art.  6  º  ­  Os  órgãos  de  administração  estadual  direta  e 
indireta,  inclusive  as  empresas  públicas  e  sociedades  de 
economia  mista,  obrigam­se  a  dar  o  necessário  apoio  à 
SEHAS  para  a  consecução  das  finalidades  dispostas  no 
artigo 4º desta Lei. 

CAPÍTULO III 
DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÀO AMBIENTAL, DE 
PRESERVAÇÀO  PERMANENTE  E  SOB 
PROTEÇÀO ESPECIAL. 

Art. 7º ­ O poder público, através da SEHAS, promoverá a 
criação  de  áreas  de  preservação  ambiental,  visando  à 
conservação,  proteção  ou  restauração  das  áreas  de 
reconhecido  interesse  ecológico,  científico,  econômico, 
social e histórico­cultural. 

Parágrafo  único  ­  São  consideradas  áreas  de  preservação 
Ambiental  as  extensões  de  terra  e  água  destinadas  à 
instalação  de  Parques,  Reservas  Biológicas  ou  Naturais, 
Distritos Florestais, Estações Ecológicas e Experimentais. 

Art.  8º  ­  São  consideradas  áreas  de  preservação 
permanente as de florestas de demais formas de vegetação 
previstas pela legislação federal. 

Art. 9º  ­ São consideradas áreas  sob proteção especial  as 
de  incidências  de  seringueira,  de  propriedade  pública  ou 
privada  e  outras  que  possam  justificar  o  disciplinamento 
do uso do solo, da água e do ar, de acordo com os critérios 
estabelecidos pela SEHAS.
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Art. 10 ­ A destinação das áreas criadas por força desta Lei 
não  será  alterada,  salvo  expressa  autorização  da SEHAS, 
mediante estudos, avaliações e paraceres técnicos. 

Art.  11  ­  Fica  proibida  a  derrubada  ou  danificação  de 
seringueiras, em todo Estado, exceto nas áreas destinadas 
pelos  setores  competentes  da  Administração  Pública  à 
construção  de  obras  e  serviços  de  relevante  significação 
sócio­econômico. 
§1º  ­  Cabe  a  fiscalização  do  cumprimento  deste  artigo  à 
SEHAS,  auxiliada  pelas  Secretarias  da  Fazenda,  da 
Produção Rural e da Segurança. 
§2º  ­  Existindo  Sindicatos  Rurais  nas  áreas  de  que  trata 
este  artigo,  os  trabalhadores  sindicalizados  possam  a  ser 
reconhecidos  como  notificadores  oficiais  das  infrações 
referentes à derrubada da seringueira, atuando através dos 
respectivos Sindicatos. 
§3º  ­  Caberá  aos  Sindicatos  de  Trabalhadores  Rurais  ao 
qual  pertença  o  ruralista  notificador  comprovada  a 
infração, comunicar, por escrito, a ocorrência à SEHAS ou 
a  qualquer  outra  das  Secretarias  responsáveis  pela 
fiscalização, através de sua representação na área. 
§4º  ­  Inexistindo  Sindicatos  de  Trabalhadores  Rurais  na 
área  de  que  trata  este  artigo,  qualquer  pessoa  poderá 
comunicar,  por  escrito,  as  infrações  ao  representante,  na 
área de uma das Secretarias a que se reporta o parágrafo 1º 
deste artigo. 
§5º  ­  Os  representantes  das  Secretarias  de  que  trata  o 
parágrafo  1º  deste  artigo,  logo  após  receberem  a 
notificação  e  comprovarem  a  existência  da  infração, 
deverão encaminhá­la à sede de seus órgãos, na Capital do 
Estado.
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§6º ­ A  inobservância do disposto neste artigo sujeitará o 
infrator  à  multa  equivalente  dez  (10)  UBAS  (Unidade 
Básica de Avaliação, instituída pela Lei nº. 1163, de 24 de 
dezembro  de  1975),  para  cada  árvore  derrubada  ou 
danificada. 
§7  º  ­  A  multa  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  será 
dobrada  se  a  derrubada  ou  danificação  atingir  mais  de 
vinte (20) até trinta (30) árvores. A partir de trinta e uma 
(31) árvores, a multa será aplicada na forma e critérios que 
serão dispostos no regulamento desta Lei. 
§8 º ­ Excetua­se da proibição de que trata o “caput” deste 
artigo,  e  a  critério  de  autoridade  competente,  a  reposição 
necessária  das  espécies  que  apresentem  baixa 
produtividade ou estejam afetadas por pragas. 

Art.  12  ­  O  Poder  Público  Estadual  fará  cumprir  a 
legislação  federal  sobre  florestas  e  demais  formas  de 
vegetação. 

Art.  13  ­ O processamento  do  corte  de  espécies  vegetais 
consideradas em vias de extinção dependerá de licença do 
Poder Público, que estabelecerá as normas de proibição ou 
limitação  do  corte,  demarcando  também  as  áreas  de 
preservação. 

Art. 14 ­ As pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem a 
extração, indústria e comércio de produtos ou subprodutos 
florestais estão sujeitas a registro na SEHAS. 
Parágrafo  único  ­  Somente  será  concedida  licença  pela 
SEHAS  para  as  atividades  de  que  trata  este  artigo,  após 
aprovação  do  plano  de  atividades  a  que  se  propõe  o 
pleiteante, onde deverá constar  à delimitação da área que
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pretende  explorar,  sua  forma  de  florestamento,  além  de 
outros aspectos técnicos. 

CAPÍTULO  IV 
DO LICENCIAMENTO 

Art.  15  ­  A  instalação,  construção  ou  implantação  de 
quaisquer  atividades  que  envolvam  o  aproveitamento  e 
utilização de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem como as de edificação ou 
reforma de prédios e aprovação de loteamentos na área do 
estado,  dependerão  de  prévio  licenciamento  por  órgão 
competente  da  SEHAS,  que  identificará  as  condições  de 
uso,  funcionamento  e  localização,  quanto  à  possibilidade 
de  vir  causar  poluição  ambiental  e/ou  desequilíbrios 
ecológicos. 
§1º ­ O licenciamento de que trata este artigo será efetuado 
na SEHAS, que imitirá o competente certificado. 
§2º  ­ As  atividades  de que  trata  este  artigo,  já  instaladas 
em  operação  e  em  funcionamento  no  Estado,  ficam 
obrigadas ao registro na SEHAS no prazo de cento e vinte 
(120) dias, contados da data de vigência desta Lei. 

Art.  15. A – O  valor  do  licenciamento  de  que  trata  este 
Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
periodicamente,  com  base  nos  índices  estabelecidos  na 
legislação  pertinente,  sendo  o  mínimo  de  R$  50,00 
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 250.000,00 (duzentos 
e  cinqüenta mil  reais).  (LEI  Nº  2.984,  DE  18  DE  OUTUBRO DE 
2005 2 . ­ ALTERA, na forma que especifica a Lei nº 1.532, de 06 de julho de 

2  GABINETE  DO  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DO 
AMAZONAS,  em  Manaus,  18  de  outubro  de  2005.
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1982,  relativa  à Política da Prevenção e Controle da Poluição, Melhoria  e 
Recuperação  do Meio Ambiente  e  da  Proteção aos Recursos Naturais  e  dá 
outras providências). 

Art.  16  ­  A  concessão  pelos  órgãos  municipais  e  pelos 
órgãos  de  administração  direta  ou  indireta  de  alvará  de 
licença  para  construção,  ampliação  e  instalação  de 
máquinas e equipamentos ou funcionamento de quaisquer 
atividades  abrangidas  no  artigo  anterior  somente  se 
efetivará mediante a apresentação de certificado fornecido 
pela SEHAS. 

CAPÍTULO V 
DO FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 17 ­ Fica criado o Fundo Especial do Meio Ambiente 
(FEMA),  a  ser  gerido  pela  SEHAS,  destinado  a 
proporcionar  os  recursos  financeiros  necessários  à 
execução da Política Estadual da Prevenção e Controle da 
Poluição, Melhoria e Recuperação do Meio Ambiente e de 
Proteção aos Recursos Naturais. 
§1º ­ A critério do FEMA serão contabilizados os recursos 
orçamentários  e  extra­orçamentários,  inclusive  receita 
própria, proveniente de: 

I.  Recursos  previstos  no  orçamento  do  Estado  e 
créditos adicionais; 

II.  Repasses,  subvenções,  doações,  auxílios  e 
contribuições feitas por pessoas físicas ou jurídicas 
de direito público ou privado; 

EDUARDO  BRAGA,  Governador  do  Estado.  DOE  Nº 
30.723, ANO CXI, em 18 de outubro de 2005.
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III.  Verbas  resultantes  de  convênios,  contratos  e 
acordos  com  entidades  públicas  municipais, 
estaduais, nacionais ou internacionais; 

IV.  Rendas  decorrentes  de  alterações  que  envolva 
atividades  de  pesquisa,  desenvolvimento  de 
tecnologia e assistência técnica sob a supervisão da 
SEHAS; 

V.  Rendas  resultantes  dos  licenciamentos  e  registros, 
multas e indenizações provenientes desta Lei. 

§2º  ­  O  produto  das  multas  e  indenizações  previstas  na 
alínea  “e” do parágrafo 1º deste artigo será  recolhido aos 
cofres  da  Secretaria  de  Estado  da  Fazenda  e  transferido 
para o FEMA. 

CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 

Art. 18 ­ Os infratores do disposto nesta Lei sujeitam­se às 
seguintes penalidades: 

I.  Advertência; 
II.  Multas e Indenizações; 
III.  Restrições  de  créditos  no  Banco  do  Estado  do 

Amazonas S/A; 
IV.  Impedimento ao gozo ou perdimento de incentivos 

de quaisquer espécies concedidos pelo Estado; 
V.  Suspensão  ou  retenção  da  fonte  causadora  de 

poluição ambiental, observados os casos previstos 
em Legislação Federal. 

Parágrafo único  ­ A aplicação das penalidades, atribuição 
exclusiva da SEHAS, e a fixação do montante das multas 
serão previstos no regulamento da presente Lei.
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Art. 18. – Considera­se  infração administrativa ambiental 
toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, 
gozo,  promoção,  proteção  e  recuperação  do  meio 
ambiente. 

§1º  ­  São  autoridades  competentes  para  lavrar  auto  de 
infração  ambiental  e  instaurar  processo  administrativo  os 
servidores  do  Instituto  de  Proteção  do  Amazonas  – 
IPAAM, designados para as atividades de fiscalização. 

§2º  ­  Qualquer  pessoa,  constatando  infração  ambiental, 
poderá  dirigir  representação  ás  entidades  estaduais 
responsáveis    pela  formulação  e  execução  da  política 
estadual de meio ambiente para o exercício do seu poder 
de polícia. 

§3º  ­ A  autoridade  ambiental  que  tiver  conhecimento  de 
infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração 
imediata,  mediante  processo  administrativo  próprio,  sob 
pena de co­responsabilidade. 

§4º  ­ As  infrações  ambientais  são  apuradas  em  processo 
administrativo  próprio,  assegurado  o  direito  de  ampla 
defesa  e  o  contraditório,  observadas  as  disposições  desta 
Lei. 

(LEI Nº 2.984, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 3 . ­ ALTERA, na forma que 
especifica  a  Lei  nº  1.532,  de  06  de  julho  de  1982,  relativa  à  Política  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e  Recuperação  do  Meio 
Ambiente e da Proteção aos Recursos Naturais e dá outras providências). 

3 
Idem nota 1.
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Art. 19 ­ Caberá recursos à CEMAD contra medida ou ato 
resultante da aplicação das penalidades previstas nesta Lei, 
o qual não terá efeito suspensivo. 

Art.  19.  –  O  processo  administrativo  para  apuração  de 
infração  ambiental  deve  observar  os  seguintes  prazos 
máximos: 

I­  vinte dias para o infrator oferecer defesa contra 
o  auto  de  infração  ao  Presidente  do  IPAAM, 
contados da data da ciência da autuação; 

II­  trinta dias para a autoridade competente  julgar 
o auto de infração, contados a partir da data da 
expiração do prazo para apresentação, ou não, 
da defesa; 

III­  vinte  dias  para  o  infrator  recorrer  da  decisão, 
sobre sanções aplicadas em primeira  instância, 
ao Conselho Estadual de Meio Ambiente; 

IV­  cinco  dias  para  o  pagamento  da  multa, 
contados  da  data  do  recebimento  da 
notificação. 

(LEI Nº 2.984, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 4 . ­ ALTERA, na forma que 
especifica  a  Lei  nº  1.532,  de  06  de  julho  de  1982,  relativa  à  Política  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e  Recuperação  do  Meio 
Ambiente e da Proteção aos Recursos Naturais e dá outras providências). 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

4 
Idem nota 1.
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Art. 20  ­ As Prefeituras, no âmbito de sua atuação,  farão 
cumprir  a  legislação  relacionada  como o Meio Ambiente 
que for estabelecida pelos Governos Federal e Estadual. 

Art. 20. – As infrações administrativas são punidas com as 
seguintes  sanções,  observado  o  disposto  no  art.  24  desta 
Lei: 

I.  advertência; 
II.  multa simples; 
III.  multa diária; 
IV.  apreensão  de  animais,  produtos  e  subprodutos  da 

fauna  e  flora,  instrumentos,  petrechos, 
equipamentos  ou  veículos  de  qualquer  natureza 
utilizados para na prática da infração; 

V.  destruição ou inutilização do produto; 
VI.  suspensão de venda e fabricação do produto; 
VII.  embargo de obra ou atividade; 
VIII.  demolição de obra; 
IX.  suspensão parcial ou total das atividades; 
X.  restritiva de direitos; 
XI.  reparação  do  dano  ambiental,  independente  do 

pagamento da multa. 

§1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais 
infrações,  ser­lhe­ão  aplicadas,  cumulativamente,  as 
sanções a elas cominadas. 
§2º  A  advertência  será  aplicada  pela  inobservância  das 
disposições  desta  Lei  e  da  legislação  em  vigor,  ou  de 
preceitos  regulamentares,  sem  prejuízo  das  demais 
sanções previstas neste artigo. 
§3º A multa simples será aplicada sempre que o agente:
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I.  advertido  por  irregularidades  que  tenham  sido 
praticadas, deixar de saná­las, no prazo assinalado 
pelo IPAAM; 

II.  opuser embaraço à fiscalização da IPAAM. 

§4º A multa  simples  pode  ser  convertida  em  serviços  de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 
ambiente. 
§5º  A  multa  diária  será  aplicada  sempre  que  o 
cometimento da infração se prolongar no tempo. 
§6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V 
obedecerão,  após  a  lavratura  dos  respectivos  autos  de 
infração, o seguinte procedimento: 

I.  os  animais  serão  libertados  em  seu  habitat  ou 
entregues  a  jardins  zoológicos,  fundações  ou 
entidades  assemelhadas,  desde  que  fiquem  sob  a 
responsabilidade de técnicos habilitados. 

II.  tratando­se  de  produtos  perecíveis  ou  madeiras, 
serão  estes  avaliados  e  doados  a  autarquias  que 
objetivem  a  dinamização  das  cadeias  produtivas 
sustentáveis,  instituições  cientificas,  hospitalares, 
penais e outras com fins beneficentes. 

III.  os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis 
serão  destruídos  ou  doados  a  instituições 
cientificas, culturais ou educacionais. 

IV.  os  instrumentos  utilizados  na  pratica  da  infração 
serão  leiloados,  garantida  a  sua  descaracterização 
por meio da reciclagem. 

§7º  As  sanções  indicadas  nos  incisos  VI  e  IX  do  caput, 
serão aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o 
estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições 
legais ou regulamentares.
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§8º As sanções restritivas de direito são: 
I.  suspensão do registro, licença ou autorização; 
II.  cancelamento de registro, licença ou autorização; 
III.  perda  ou  restrição  de  incentivos  e  benefícios 

fiscais; 
IV.  perda  ou  suspensão  da  participação  em  linhas  de 

financiamentos  em  estabelecimentos  oficiais  de 
créditos; 

V.  proibição  de  contratar  com  a  Administração 
Pública, pelo período de até três anos. 

(LEI Nº 2.984, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 5 . ­ ALTERA, na forma que 
especifica  a  Lei  nº  1.532,  de  06  de  julho  de  1982,  relativa  à  Política  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e  Recuperação  do  Meio 
Ambiente e da Proteção aos Recursos Naturais e dá outras providências). 

Art.  21  ­  A  presente  Lei  será  regulamentada  pelo  Poder 
Executivo no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 21. Os valores arrecadados em pagamento de multas 
por infração ambiental serão revertidas ao Fundo Estadual 
do Meio Ambiente,  criada pela Lei  nº  , de de outubro de 
2005, conforme disposto na Lei de criação do fundo. 

(LEI Nº 2.984, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 6 . ­ ALTERA, na forma que 
especifica  a  Lei  nº  1.532,  de  06  de  julho  de  1982,  relativa  à  Política  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e  Recuperação  do  Meio 
Ambiente e da Proteção aos Recursos Naturais e dá outras providências). 

Art. 22 ­ Revogam­se as disposições em contrário. 

5 
Idem nota 1. 

6 Idem nota 1.
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Art.  22. A multa  terá  por  base  a  unidade,  hectare, metro 
cúbico, quilograma ou outra unidade de medida pertinente, 
de acordo com o objeto jurídico lesado. 

(LEI Nº 2.984, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 7 . ­ ALTERA, na forma que 
especifica  a  Lei  nº  1.532,  de  06  de  julho  de  1982,  relativa  à  Política  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e  Recuperação  do  Meio 
Ambiente e da Proteção aos Recursos Naturais e dá outras providências). 

Art.  23  ­  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação. 

Art. 23. O valor das multas previstas nesta Lei será fixado 
no  regulamento desta Lei e corrigido periodicamente, de 
acordo com Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 
INPC  ou  outro  que  o  substituir,  em  embargos  dos  juros 
legais pelo não recolhimento dos valores a tempo e modo, 
sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo 
de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

(LEI Nº 2.984, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 8 . ­ ALTERA, na forma que 
especifica  a  Lei  nº  1.532,  de  06  de  julho  de  1982,  relativa  à  Política  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e  Recuperação  do  Meio 
Ambiente e da Proteção aos Recursos Naturais e dá outras providências). 

CAPITULO VII 
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

Art.  24.  Para  imposição  e  gradação  das  sanções,  a 
autoridade competente observará: 

7 Idem nota 1. 

8 Idem nota 1.



175 

I.  a gravidade do fato,  tendo em vista os motivos da 
infração  e  suas  conseqüências  para  a  saúde 
publica e para o meio ambiente; 

II.  os  antecedentes  do  infrator  quanto  ao 
cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III.  a  situação  econômica  do  infrator,  no  caso  de 
multa. 

(LEI Nº 2.984, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 9 . ­ ALTERA, na forma que 
especifica  a  Lei  nº  1.532,  de  06  de  julho  de  1982,  relativa  à  Política  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e  Recuperação  do  Meio 
Ambiente e da Proteção aos Recursos Naturais e dá outras providências). 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.  25.  As  alterações  estabelecidas  por  esta  Lei  serão 
regulamentadas no período de 60 (sessenta) dias. 

(LEI Nº 2.984, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 10 . ­ ALTERA, na forma que 
especifica  a  Lei  nº  1.532,  de  06  de  julho  de  1982,  relativa  à  Política  da 
Prevenção  e  Controle  da  Poluição,  Melhoria  e  Recuperação  do  Meio 
Ambiente e da Proteção aos Recursos Naturais e dá outras providências). 

GABINETE  DO  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DO 
AMAZONAS, em Manaus, 06 de julho de 1982. (DOE  de 
06.07.82 republicada no DOE de 13.07.82) 

Paulo P into Nery 
GOVERNADOR DO ESTADO 

9 
Idem nota 1. 

10 Idem nota 1.
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LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE 
MANAUS 

Promulgada em 05 de abril de l990 ­ 
(Modificada através de várias emendas ­ texto 
atualizado, até emenda nº. 29, de 05/12/2002) 

: 
Nós,  representantes  do  povo  do  Município  de 
Manaus, sob a proteção de Deus, reunidos no Paço da 
Câmara  Municipal  de  Manaus,  respeitando  os 
preceitos da Constituição da República Federativa do 
Brasil  e  do  Estado  do  Amazonas,  promulgamos,  a 
presente  Lei  Orgânica,  que  constitui  a  Lei 
Fundamental  do  Município  de  Manaus,  com  o 
objetivo  de  organizar  o  exercício  do  poder  e 
fortalecer as instituições democráticas e os direitos da 
pessoa  humana.  *  (inserida  pela  Emenda  nº.  12  de 
17/09/2001)



177 

CAPITULO  II 
DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE 

SEÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 283 ­  O meio ambiente ecologicamente 
saudável e equilibrado é direito de todo o cidadão, 
bem  de  uso  comum  do  povo  e  essencial  à 
qualidade de vida,  incumbindo ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê­lo e preservá­lo, 
inclusive quanto ao comprometimento do ambiente 
de trabalho. 

Parágrafo  único  ­  Para  assegurar  a 
efetividade desse direito, o Município, observado o 
disposto  nos  artigos  229,  230  e  231  da 
Constituição  do  Estado,  atuará  de  forma 
cooperativa  com  os  órgãos  públicos  e  privados  e 
ainda  com  Municípios,  Estados  e  Países  que 
integrem a Região Amazônica. 

Art. 284  ­ O Município  integra, na condição 
de  órgão  local,    o  Sistema  Nacional  de  Meio 
Ambiente,  competindo­lhe,  respeitadas  as 
instâncias  federal  e  estadual,  proceder  à 
fiscalização e controle das atividades suscetíveis de 
degradar  o  meio  ambiente  ou  comprometer  a  sua 
qualidade,  estejam  elas  na  esfera  pública  ou 
privada.
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(*)Art.  285  ­  O  Município  manterá  órgão 
específico, no nível da administração direta, para o 
trato das questões relativas ao meio ambiente. 

Parágrafo único ­  Revogado (*) Emenda nº 
03/2000, de 29/03/2000. 

Art.  286  ­  O  Município  atuará  na  questão 
ambiental,  entre  outras  áreas,  com  prioridade,  no 
que segue: 

I  ­ prevenção  e eliminação das conseqüências 
advindas  da  poluição  sonora.  visual,  hídrica,  da 
erosão, poluição provocada por veículos e qualquer 
ameaça  ou  dano  ao  patrimônio  público  e  privado 
instalado no Município; 

II  ­  controle e  fiscalização das condições de 
uso  de  balneários,  parques,  áreas  de  recreação  e 
logradouros de uso público; 

III  ­  licenciamento de edificações, reformas e 
loteamentos; 

IV  ­  fiscalização  e  controle  preventivo  de 
serviços com potencial de impacto ou passíveis de 
gerar  comprometimentos  ao  meio  ambiente,  tais 
como oficinas,  postos  de  serviços  para  veículos  e 
de fornecimento de combustíveis; 

V  ­  coleta,  destinação  e  tratamento  de 
resíduos sólidos, líquidos e gasosos; 

VI ­ estocagem, comercialização e transporte, 
dentro  do  perímetro  urbano,  de  materiais  ou 
substâncias  que  comportem  riscos  efetivos  ou 
potenciais para a  vida, para a qualidade da  vida  e
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do  ambiente,  nas  condições  previstas  no  art.  230, 
da Constituição do Estado; 

VII  ­  proteger  a  fauna  e  a  flora,  coibindo  as 
práticas  que  coloquem  em  risco  sua  função 
ecológica  ou  concorram  para  a  extinção  das 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 

Parágrafo Único ­ O Município, nas questões 
que  lhe  são  afetas,  deverá  emitir  normas, 
estabelecer  procedimentos  e  fazer  valer  o 
cumprimento de suas funções precípuas. 

Art. 287 ­ A execução de obras com potencial 
de impacto, direta ou indiretamente realizadas pelo 
Município, ou a seu interesse público, não o exime 
da obrigatoriedade de licenciamento no que tange à 
questão  ambiental,  nem  o  libera  do  dever  de 
respeitar normas e padrões pertinentes. 

Art.  288  ­  O  Município,  através  de  órgão 
específico, instituirá plano de proteção ao ambiente 
e de prevenção às  situações de comprometimento, 
estabelecendo  normas  ou  medidas  com  vistas  à 
recuperaç_o  ou  redução  de  situações  lesivas  já 
existentes ou de estados constatados de poluição. 

Parágrafo único ­ O Município, na  forma do 
disposto  no  art.  2l4,  desta  Lei,  assegurará  a 
participação  das  entidades  representativas  da 
comunidade, no planejamento e na fiscalização do 
uso  dos  recursos  ambientais,  garantido  amplo 
acesso  dos  interessados  às  informações  sobre  as
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fontes,  agentes e causas de poluição e degradação 
ambiental,  resultado  de  auditorias  e  monitorias, 
informando sistematicamente à população sobre os 
níveis de comprometimento da qualidade do meio 
ambiente,  as  situações  de  riscos  e  a  presença  de 
substâncias danosas à saúde e à vida. 

Art.  289  ­  A  educação  ambiental  será 
proporcionada  pelo  Município  na  condição  de 
matéria  extracurricular  e  ministrada  nas  escolas  e 
centros comunitários integrantes de sua estrutura e 
do setor privado, se na condição de subvencionado 
ou conveniado com esse. 

Parágrafo único. O Município de utilizará de 
programas  especiais  e  campanhas  de  ampla 
repercussão  e  alcance  popular  com  vistas  a 
promover  a  educação  ambiental  no  âmbito 
comunitário. 

(*)Art. 290 ­ O Município, em seu território, 
de  modo  a  resguardar  a  Floresta  Amazônica  da 
destruição, atuará cooperativamente, com o Estado 
e  com  a  União,  adotando  medidas  que  visem  a 
coibir  o  desmatamento  indiscriminado,  reduzir  o 
impacto da exploração dos adensamentos vegetais 
nativos,  proceder  à  arborização  e  restauração  das 
áreas  verdes  no  ambiente  urbano  e  garantir  a 
racionalidade na utilização dos recursos naturais. 

Parágrafo único ­ É vedado o abate, corte ou 
poda  de  árvores  ou  arbustos  frutíferos  ou 
ornamentais  sem  autorização  do  órgão  de  defesa
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ambiental  do Município.(*)  Emenda  nº  03/2000, 
de 29/03/2000. 

Art. 29l ­ O Município,  independente da ação 
do  Estado  e  da  União  procederá  ao 
acompanhamento  das  licenças,  autorizações  de 
lavra e concessões de pesquisa e exploração, com o 
propósito  de  zelar  pela  efetividade  do  dispositivo 
constante  do  artigo  20,  §  lº,  da  Constituição  da 
República,  no  que  se  relaciona  ao  interesse 
municipal,  bem  como  pela  recuperaç_o  do  meio 
ambiente degradado pela exploração mineral. 

Parágrafo  único  ­  O  Município  embargará 
diretamente,  no  exercício  de  seu  poder  de  polícia 
ou  através  de  pleito  judicial  para  que  a  União 
exerça  esse  poder,  a  concessão  de  direitos, 
autorização  ou  licenças,  para  a  pesquisa,  lavra  ou 
exploração de recursos minerais que possam afetar 
o  equilíbrio  ambiental,  perfil  paisagístico  ou  a 
segurança  da  população  e  dos  monumentos 
naturais de seu território. 

Art.  292  ­ É  dever  do  cidadão  informar  aos 
agentes  públicos,  responsáveis  pela  execução  da 
Política  de  Meio  Ambiente,  as  infrações  ou 
irregularidades  atentatórias  à  normalidade  e  ao 
equilíbrio ecológico de que tiver conhecimento. 

Parágrafo único ­ Na hipótese de situações de 
infrações persistentes ou internacionais, os agentes 
públicos  terão  o  prazo  máximo  de  15  dias  para
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comunicar  o  fato  ao Ministério Público,  sob  pena 
de responsabilidade administrativa. 

Art. 293 ­ Os empreendimentos cuja atividade 
resulte  na  liberação  de  resíduos  poluentes  ou 
potencialmente  poluentes,  obrigam­se  a  instalar 
equipamentos  que  eliminem,  transformem  ou 
reduzam essa condição. 

§  1º  ­ O órgão  competente  do  Poder  Público 
Municipal estabelecerá, em lei, as normas, critérios 
e níveis para o tratamento exigido em cada caso. 

§  2º  ­  Mesmo  após  tratamento,  os 
agentes  liberados  ou  emitidos  não  poderão  ser 
lançados  diretamente  na  atmosfera,  no  solo,  no 
subsolo ou em cursos d'água. 

Art.  294  ­  As  empresas  contratadas, 
permissionárias  ou  concessionárias  de  serviço 
público,  deverão  atender  rigorosamente  aos 
dispositivos  de  proteção  ambiental  e  dispor  dos 
mecanismos de controle que lhes forem requeridos 
pelo órgão competente. 

Parágrafo  único  ­  O  Poder  Público 
Municipal  fica  impedido  de  contratar  com 
empresas  potencialmente  poluentes,  se  essas  não 
dispuserem de mecanismos adequados de controle 
da  poluição,  devidamente  atestados  pela  Câmara 
do Meio Ambiente, de que trata o artigo 285 desta 
Lei.
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Art.  295  ­  As  terras  devolutas,  de 
domínio do Município, onde haja área de relevante 
interesse  ecológico ou de proteção ambiental,  não 
poderão  ser  transferidas  a  particulares,  a  qualquer 
título. 

Art. 296 ­ Está facultado ao Município 
criar, por critério próprio,    reservas ecológicas ou 
declarar áreas de 
relevante interesse ecológico. 

Parágrafo  único  ­  Além do  disposto 
no  artigo  231,  da  Constituição  do  Estado,  são 
consideradas  áreas  de  interesse  ecológico  a  Ponta 
Negra,  o  Tarumã,  a  Ponte  da  Bolívia,  a  Praia  do 
Tupé e a Praia do Amarelinho, na orla do bairro de 
Educandos, e os igarapés localizados no Município 
de Manaus. 

Art.  297  ­  As  reservas  ecológicas, 
assim  definidas  na  legislação  específica,  somente 
se  prestarão  às  atividades  de  cunho  científico  ou 
àquelas  próprias  do  turismo  contemplativo, 
inadmitida qualquer obra ou edificação destinada à 
exploração  econômica,  exceto  as  indispensáveis 
aos serviços públicos para a sua guarda, segurança 
e manutenção.

(*)Art.  298  ­  As  transgressões  ou 
condutas atentatórias ao meio ambiente e à vida ou 
de lesa­natureza, nas áreas de atuação privativa do 
Município, serão punidas com multas que poderão
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variar  de  10  a  100.000 UFMs  (Unidade  Fiscal  do 
Município)  ou  Unidade  correspondente,  além  de 
sujeitar  os  infratores  a  sanções  administrativas  ou 
penais,  independente de obrigação de  restaurar ou 
ressarcir os danos causados, na forma da legislação 
específica. 

§ 1º ­ Para definição do valor da multa 
e  demais  procedimentos  com  relação  aos  atos 
infracionários  ou  lesivos,  será  observado  o 
disposto  no  artigo  233  e  seus  parágrafos,  da 
Constituição do Estado. 

§  2º  ­  O  Conselho  Municipal  de 
Desenvolvimento  e  Meio  Ambiente  é  o  órgão 
competente  para  julgamento  dos  recursos 
relacionados  a  atos  e  sanções  administrativas 
aplicadas  pelo  órgão  de  defesa  ambiental  do 
Município.  (*)  Emenda  nº  03/2000,  de 
29/03/2000. 

§  3º  ­  Serão  definidas  em  lei  as 
atividades  ou  situações  passíveis  de  serem 
apenadas  com  a  correspondente  gradualidade  da 
multa. 

Art.  299  ­  Constitui  obrigação  do 
Município  capacitar  e  atualizar  seus  servidores 
para  que  exerçam  com  competência  suas  funções 
com relação ao trato da questão ambiental. 

Art. 300 ­ Fica o Município autorizado 
a  contratar,  se  necessário,  consultorias  ou
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assessorias,  de  caráter  absolutamente  temporário, 
para  a  execução  ou  atendimento  de  situações 
específicas,  caso  não  disponha  de  pessoal 
habilitado  para  tal,  de  acordo  com o  disposto  nos 
artigos 99, VI, e 106, desta Lei. 

Art.  301  ­  A  expedição  de  alvará  de 
funcionamento  de  empreendimentos  passíveis  de 
causar degradação ambiental e prejuízo à qualidade 
de vida da população dependerá do parecer prévio 
do  órgão  de  Meio  Ambiente  do  Município  e  do 
licenciamento  do  Sistema  Estadual  de 
Licenciamento  de  Atividade  com  Potencial  de 
Impacto. 

SEÇÃO  II 

DA COLETA, DESTINAÇÃO E 
TRATAMENTO DO LIXO 

Art.  302  ­  A  limpeza  pública,  coleta, 
tratamento e destinação do lixo, serviço de caráter 
essencial,  é  competência  do Município,  conforme 
estabelece  o  artigo  30,  I,  da  Constituição  da 
República. 

Parágrafo  único  ­  O  Município  não 
poderá delegar a outros, sob qualquer expediente, a 
organização,  administração,  fiscalização  e  gestão 
do sistema municipal de limpeza pública. 

Art. 303  ­ Merecerão trato específico 
e  diferenciado  os  lixos,  resíduos  ou  escórias
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resultantes  das  diversas  atividades  desenvolvidas 
pelas pessoas  físicas e  jurídicas dentro dos  limites 
municipais. 

§ 1º ­  Para efeito da aplicabilidade do 
que  se  estabelece  no  "caput"  deste  artigo,  bem 
como definição de urgência na sua regulamentação 
ou  normalização,  os  resíduos  serão  classificados 
em perigosos e não­perigosos. 

§    2º  ­  São  considerados  resíduos 
perigosos: 

I  ­  aqueles  que,  isoladamente  ou  em 
mistura com outras substâncias, em decorrência da 
quantidade,  concentração,  características  físicas, 
químicas ou biológicas, possam: 

a)  causar  ou  contribuir  de  modo 
significativo  para  um  aumento  de mortalidade  da 
vida  animal  ou  provocar  graves  doenças, 
incapacitações reversíveis ou não; 

b)  representar  substancial  risco, 
presente ou potencial para a saúde pública ou para 
o ambiente, ao  serem  transportados, armazenados, 
tratados ou manipulados de forma inadequada; 

II  ­  os  líquidos  que,  por  suas 
características  de  concentração,  toxidez  ou  outras 
especificidades não sejam passíveis de descarte em 
redes de esgotos estações de tratamento ou cursos 
d'água; 

III  ­  os  que  apresentarem  em  suas 
características  inflamabilidade,  corrosividade, 
reatividade, toxidez, radioatividade;
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IV  ­  esgotos  sanitários  de  hospital    e 
casas  de  saúde,  com  alas  ou  setores  de  doenças 
infecto­contagiosas; 

V  ­  resíduos  de  fontes  específicas, 
que venham a ser considerados como tal. 

§ 3º ­ Não serão considerados resíduos 
sólidos perigosos: 

I ­ esgotos sanitários domésticos; 
II  ­  efluentes  industriais provenientes 

de fontes pontuais; 
III ­ resíduos domiciliares, urbanos ou 

similares,  durante  ou  após  recolhimento  e 
processamento; 

IV ­  cinzas e escórias provenientes da 
queima de carvão ou combustível fósseis; 

V  ­  fluidos  e  outros  resíduos 
decorrentes da perfuração e operação de poços de 
petróleo ou gás natural; 

VI  ­  outros  que  venham  a  ser 
classificados como tal. 

§ 4º ­ O trato a que se refere o "caput" 
deste artigo, bem como os previstos no § 3º deste 
artigo,  implicarão  listagem,  identificação da  fonte, 
definição  de  características,  critérios  de 
classificação,  forma  de  transporte, 
acondicionamento, controle, estocagem, tratamento 
e disposição dos resíduos.
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Art.  304  ­  O  sistema  Municipal  de 
limpeza pública compreende: 

I ­ limpeza de vias, instalações, prédios 
e logradouros públicos, tratamento e destinação; 

II  ­  coleta,  tratamento  e  diferenciação 
de  lixo  domiciliar,  comercial,  industrial  e 
hospitalar; 

III  ­  realização  de  investimentos 
necessários aos procedimentos objeto do inciso  II, 
deste artigo; 

IV  ­  comercialização  do  produto 
originário  do  tratamento  ou  beneficiamento  do 
lixo. 

§ lº ­ O sistema deve ser desenvolvido 
em perfeita sintonia com as regras de uso do solo e 
da qualidade de vida, definidas na presente lei. 

§  2º  ­  O  Município,  em  consonância 
com  a  política  urbana,  deverá  promover  estudos 
com  revisões  permanentes  para  a  definição  de 
áreas destinadas a depósito  final do  lixo coletado, 
armazenagem  e  industrialização,  observada  a 
necessidade  de  pontos  diferenciados  para  os 
diversos tipos de resíduos. 

§  3º  ­  A  limpeza  pública  e  a  coleta 
serão  desenvolvidas  em  horários  compatíveis, 
previamente  definidos  pela  administração  e  com 
amplo conhecimento público, por tipo de coleta.
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Art. 305 ­ Incorrerá em penalidades de 
multa a pessoa ou empresa que, em horário fora do 
previsto para coleta, depositar lixo na via pública e 
em locais não­autorizados para tal fim, e, ainda que 
não  utilizar  equipamentos  próprios  de 
acondicionamento e separação do tipo de lixo. 

Parágrafo  único  ­  Para  os  fins 
previstos  no  presente  artigo,  o  Poder  Público 
poderá  multar  de  10  a  100.000  UFMs,  de  forma 
progressiva, até o valor máximo  fixado, conforme 
definição em lei específica. 

Art.  306  ­  O  Município,  para 
execução dos serviços de  limpeza pública e coleta 
de lixo, deverá obedecer aos seguintes princípios: 

I  ­  prioridade  para  coleta  de  lixo 
domiciliar e resíduos que submetam a população a 
substancial risco; 

II  ­  recolhimento  de  lixo  urbano  em 
equipamentos próprios e setorização diferenciada; 

III  ­  recolhimento  de  lixo  hospitalar 
em  equipamentos próprios,  taxação diferenciada  e 
rígidas regras de controle; 

IV  ­  estímulo  à  iniciativa  de  grande 
porte,  especialmente  do  Distrito  Industrial,  para 
organização  de  consórcio  que proceda  à    coleta  e 
destinação  do  lixo  produzido  na  área,  por  conta e 
risco  próprios,  obedecida  a  orientação  e 
fiscalização do Poder Público;
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V  ­  proteção  ambiental  e  pessoal 
contra  a  poluição  e  contágios  decorrentes  da 
atividade; 

VI ­ definição do destino final do  lixo 
coletado  e  mecanismos  permanentes  de 
modernização  da  industrialização  e  trato  de 
armazenagem e depósito. 

VII – fornecimento aos garis coletores 
de  lixo  de    equipamento  de  proteção,  tais  como 
capacetes  de  segurança,  luvas,  máscaras,  botas  e 
capas de chuva.  (*) Modificado pela Emenda nº 
13/2001, de 10/10/2001 

VIII  –  para  cada  10  (dez)  casas,  a 
colocação  de  um  Coletor  de  Lixo  Seletivo,  com 
espaço separado para o lixo orgânico e para o lixo 
que  pode  ser  reciclado.  (*)  Modificado  pela 
Emenda nº 21/2001, de 25/02/2002 

Parágrafo  Único  –  No  uniforme  dos 
garis  deverá  ter  sinalização  de  segurança  para  o 
trânsito de veículos, em  tinta  fosforescente de cor 
viva. (*) Modificado pela Emenda nº 13/2001, de 
10/10/2001 

Art.  307  ­  Os  serviços  serão 
executados  diretamente  ou  mediante  permissão, 
concessão  ou  contrato  que  atendam,  além  dos 
preceitos objeto do Título IV, Capítulos V e VIII, 
desta Lei, aos seguintes requisitos:
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I  ­  exigência  de  experiência  mínima 
no  setor  de  três  anos,  para  coleta  de  resíduos 
perigosos; 

II ­  definição de coleta diferenciada; 
III  ­ prazo  de contrato não superior a 

dois anos; 
IV ­  fixação de frota  necessária para o 

serviço,  acrescida  de,  no  mínimo,  10  por  cento 
como reserva técnica; 

V  ­  equipamentos específicos para o 
objeto do contrato e instalações físicas que incluam 
garagem,  oficina  mecânica  e  postos  de 
abastecimento de combustível; 

VI  ­  fixação de tempo de vida útil dos 
veículos específico do serviço até cinco anos. 

§  1º  ­  Os  contratos,  permissões  ou 
concessões  serão  específicos  por  tipo  de  lixo  ou 
resíduo  ou  líquido  e  por  Região  Administrativa, 
vedada  a acumulação de contrato por mais de duas 
Regiões. 

§   2º  ­ Para os casos de manipulação 
de  resíduos  perigosos,  os  procedimentos 
licitatórios serão de caráter nacional. 

Art.  308  ­  Fica  proibida  a  instalação 
de  fábrica    de  processamento  de  lixo  e  ponto  de 
depósito  terminal  da  coleta  no  limite  do  centro 
urbano  da  cidade,  ressalvadas  ainda  as  áreas  de 
interesse científico ou ecológico.
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Art.  309  ­  Em casos excepcionais, de 
pública e notória crise no sistema, o Poder Público 
poderá  intervir  no  serviço,  em  caráter  precário, 
para  executá­lo  diretamente,  independente  dos 
prazos estabelecidos no art. 187 desta  Lei. 

Art.  310  ­  A  Administração  Pública 
poderá modificar, alterar e rescindir os contratos de 
serviços  de  limpeza  e  coleta  de  lixo,  mediante 
comunicação expressa na forma contratual. 

Art.  311  ­  É  facultado  ao  Poder 
Público  regulamentar  a  coleta  de  lixo  mediante 
solicitação de serviço diferenciado e pagamento de 
remuneração extra pelo contribuinte. 

Art.  312 ­  Taxa de serviço de limpeza 
pública, devida pelo usuário, será diferenciada por 
tipo  e  natureza  do  lixo  ou  resíduo,  definida  e 
corrigida  pelo  Conselho  Municipal  de 
Desenvolvimento Econômico. 

Art.   313  ­  O Município, através do 
órgão  competente, manterá,  nos  bairros  postos  de 
permuta  de  lixo  domiciliar  por  tíquetes  de  vale­ 
transporte. 

Parágrafo único ­  O lixo consistirá de 
madeira,  papel,  papelão,  plásticos,  tecidos,  vidro, 
metais  e  restos  vegetais,  convenientemente 
embalados,  cuja  condição  de  permuta  será 
estabelecida pelo Poder Executivo.
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LEI N.º 605, DE 24 DE JULHO DE 2001 
INSTITUI o Código Ambiental do Município de Manaus 

e dá outras providências. 

LEI N.º 605, DE 24 DE JULHO DE 2001 
INSTITUI o Código Ambiental do Município de Manaus 
e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MANAUS no uso das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  artigo  80,  inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município. 
FAÇO  SABER  que  o  Poder  Legislativo  decretou  e  eu 
sanciono a presente 

LEI: 

CÓDIGO  AMBIENTAL  DO  MUNICÍPIO  DE 
MANAUS 
Livro I ­ PARTE GERAL 

TÍTULO I ­ DA POLÍTICA AMBIENTAL 

CAPÍTULO I ­ DOS PRINCÍPIOS 

Art.  1º  ­  Este  Código,  fundamentado  no  interesse  local, 
regula  a  ação  do  Poder  Público Municipal  e  sua  relação 
com  os  cidadãos  e  instituições  públicas  e  privadas,  na 
preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação e 
controle  do  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,
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bem  de  natureza  difusa  e  essencial  à  sadia  qualidade  de 
vida. 
Art.  2º  ­  A  Política  Municipal  de  Meio  Ambiente  é 
orientada pelos seguintes princípios gerais: 
I.  o  direito  de  todos  ao  meio  ambiente  ecologicamente 
equilibrado e a obrigação de defendê­lo e preservá­lo para 
as presentes e futuras gerações; 
II.  a  otimização  e  garantia  da  continuidade  de  utilização 
dos  recursos  naturais,  qualitativa  e  quantitativamente, 
como pressuposto para o desenvolvimento sustentável; 
III.  a  promoção  do  desenvolvimento  integral  do  ser 
humano; 

CAPÍTULO II ­ DOS OBJETIVOS 

Art.  3º  ­  São  objetivos  da  Política  Municipal  de  Meio 
Ambiente: 
I.  compatibilizar  o  desenvolvimento  econômico­social 
com  a  proteção  da  qualidade  do  meio  ambiente  e  o 
equilíbrio ecológico; 
II.  articular  e  integrar  as  ações  e  atividades  ambientais 
desenvolvidas  pelos  diferentes  órgãos  e  entidades  do 
Município,  com  aquelas  dos  órgãos  federais  e  estaduais, 
quando necessário; 
III.  articular  e  integrar  ações  e  atividades  ambientais 
intermunicipais,  favorecendo  consórcios  e  outros 
instrumentos de cooperação; 
IV.  identificar  e  caracterizar  os  ecossistemas  do 
município,  definindo  as  funções  específicas  de  seus 
componentes,  as  fragilidades,  as  ameaças,  os  riscos  e  os 
usos  compatíveis,  consultando  as  instituições  públicas  de 
pesquisa da área ambiental;
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V. preservar e conservar as áreas protegidas, bem como o 
conjunto do patrimônio ambiental local; 
VI.  adotar  todas  as  medidas  necessárias  no  sentido  de 
garantir  o  cumprimento  das  diretrizes  ambientais 
estabelecidas  no  Plano  Diretor  da  Cidade,  instrumento 
básico  da política  de  pleno  desenvolvimento  das  funções 
sociais, de expansão urbana e de garantia do bem estar dos 
habitantes; 
VII.  estimular  o  desenvolvimento  de  pesquisas  e  uso 
adequado dos recursos ambientais, naturais ou não; 
VIII.  garantir  a  participação  popular,  a  prestação  de 
informações relativas ao meio ambiente e o envolvimento 
da comunidade; 
IX. melhorar continuamente a qualidade do meio ambiente 
e prevenir a poluição em todas as suas formas; 
X. cuidar dos bens de interesse comum a todos: os parques 
municipais,  as  áreas  de  proteção  ambiental,  as  zonas 
ambientais,  os  espaços  territoriais  especialmente 
protegidos,  as  áreas  de  preservação  permanente  e  as 
demais  unidades  de  conservação  de  domínio  público  e 
privado; 

XI.  definir  as  áreas  prioritárias  da  ação  municipal, 
relativas à questão ambiental, atendendo aos interesses da 
coletividade; 
XII.  garantir  a  preservação  da  biodiversidade  do 
patrimônio  natural  do  município  e  contribuir  para  o  seu 
conhecimento científico; 
XIII.  propugnar  pela  regeneração  de  áreas  degradadas  e 
pela recuperação dos mananciais hídricos do município;
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XIV.  estabelecer  normas  que  visam  coibir  a  ocupação 
humana de áreas verdes ou de proteção ambiental, exceto 
quando sustentado por plano de manejo. 

CAPÍTULO III ­ DOS INSTRUMENTOS 

Art. 4º ­ São instrumentos da política municipal de 
meio ambiente: 

I. planejamento ambiental; 
II. zoneamento ambiental; 
III.  criação  de  espaços  territoriais  especialmente 

protegidos; 
IV. licenciamento ambiental; 
V. fiscalização ambiental; 
VI. auditoria ambiental e automonitoramento; 
VII. monitoramento ambiental; 
VIII. sistema de informações ambientais; 
IX.  Fundo  Municipal  para  o  Desenvolvimento  e 

Meio Ambiente ­ FMDMA; 
X.  estabelecimento  de  parâmetros  e  padrões  de 

qualidade ambiental; 
XI. educação ambiental; 
XII. incentivos às ações ambientais. 

CAPÍTULO IV ­ DOS CONCEITOS GERAIS 

Art. 5º ­ São os seguintes os conceitos gerais para 
fins e efeitos deste Código: 

I.  meio  ambiente:  conjunto  de  atributos  dos 
elementos  naturais  e  criados,  sócio­econômicos  e 
culturais,  que  permite,  abriga  e  rege  a  vida  em  todas  as 
suas formas;
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II.  ecossistemas:  conjunto  integrado  de  fatores 
físicos e bióticos que caracterizam um determinado lugar, 
estendendo­se  por  um  determinado  espaço  de  dimensões 
variáveis. É  uma  totalidade  integrada,  sistêmica  e  aberta, 
que  envolve  fatores  abióticos  e  bióticos,  com  respeito  a 
sua composição, estrutura e função; 

III.  qualidade  ambiental:  conjunto  de  condições 
que um ambiente  oferece,  em  relação  às  necessidades  de 
seus componentes; 

IV. qualidade de vida: é resultado da interação de 
múltiplos  fatores  no  funcionamento  das  sociedades 
humanas  e  traduz­se  na  situação  de  bem  estar  físico, 
mental e social e na satisfação e afirmação culturais, bem 
como  em  relações  autênticas  entre  o  indivíduo  e  a 
comunidade; 

V. degradação ambiental: o processo de alteração 
negativa do ambiente  resultante de atividades que podem 
causar desequilíbrio parcial ou total dos ecossistemas; 

VI.  poluição:  a  alteração  da  qualidade  ambiental 
resultante  de  atividades  humanas  ou  fatores  naturais  que 
direta ou indiretamente: 

a) prejudicam a saúde, a segurança ou o bem­estar 
da população; 

b)  criem  condições  adversas  ao  desenvolvimento 
sócio­econômico; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d)  lancem matérias ou energia em desacordo com 

os padrões ambientais estabelecidos; 
e)  afetem  as  condições  estéticas  e  sanitárias  do 

meio ambiente. 
VII. poluidor: pessoa  física ou  jurídica, de direito 

público  ou  privado,  direta  ou  indiretamente  responsável
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por atividade causadora de poluição ou degradação efetiva 
ou potencial; 

VIII.  recurso  ambiental:  a  atmosfera,  as  águas 
interiores, superficiais e subterrâneas, o solo, o subsolo, os 
elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

IX.  proteção:  procedimentos  integrantes  das 
práticas de conservação e preservação da natureza; 

X.  preservação:  proteção  integral  do  atributo 
natural, admitindo apenas seu uso indireto; 

XI.  conservação:  uso  sustentável  dos  recursos 
naturais,  tendo  em  vista  a  sua utilização  sem  colocar  em 
risco  a  manutenção  dos  ecossistemas  existentes, 
garantindo­se a biodiversidade; 

XII.  manejo:  técnica  de  utilização  racional  e 
controlada de recursos ambientais mediante a aplicação de 
conhecimentos  científicos  e  técnicos,  visando  atingir  os 
objetivos de conservação da natureza; 

XIII.  gestão  ambiental:  tarefa  de  administrar  e 
controlar os usos sustentados dos recursos ambientais, por 
instrumentação  adequada  ­  regulamentos,  normatização  e 
investimentos  ­ assegurando  racionalmente o conjunto do 
desenvolvimento  produtivo  social  e  econômico  em 
benefício do meio ambiente; 

XIV.  controle  ambiental:  conjunto  de  atividades 
desenvolvidas pelo órgão ambiental, onde se somam ações 
de  licenciamento,  fiscalização  e  monitoramento, 
objetivando obter ou manter a qualidade ambiental; 

XV.  área  de  preservação  permanente:  parcela  do 
território, de domínio público ou privado, definidas como 
de  preservação  permanente  pela  legislação  vigente, 
destinadas à manutenção integral de suas características;
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XVI. unidade de conservação: espaço  territorial  e 
seus  recursos  ambientais,  incluindo  as  águas 
jurisdicionais,  com  características  naturais  relevantes, 
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivo de 
conservação  e  limites  definidos,  sob  regime  especial  de 
administração, ao qual  se aplicam garantias adequadas de 
proteção; 

XVII.  áreas  verdes:  são  espaços  definidos  pelo 
Poder  Público  Municipal,  com  base  no  memorial 
descritivo  dos  projetos  de  parcelamento  do  solo  urbano, 
constituídos por  florestas ou demais  formas de vegetação 
primária,  secundária  ou  plantada,  de  natureza  jurídica 
inalienável  e  destinados  à  manutenção  da  qualidade 
ambiental; 

XVIII.  fragmentos  florestais  urbanos:  são  áreas 
remanescentes  de  vegetação  nativa  situadas  dentro  do 
perímetro  urbano  do  Município,  em  propriedade  pública 
ou privada, que desempenham um papel na manutenção da 
qualidade do meio ambiente urbano; 

XIX.  desenvolvimento  sustentável:  é  o  processo 
criativo de transformação do meio com a ajuda de técnicas 
ecologicamente  prudentes,  concebidas  em  função  das 
potencialidades    deste    meio,  impedindo    o    desperdício 
dos  recursos, e cuidando para que 
estes  sejam  empregados  na  satisfação  das  necessidades, 
atuais e futuras, de todos os membros da sociedade, dada a 
diversidade dos meios naturais e dos contextos culturais; 

XX.  auditoria  ambiental:  é o  desenvolvimento  de 
um processo documentado de inspeção, análise e avaliação 
sistemática  das  condições  gerais  e  específicas  de 
funcionamento  de  atividades  ou  desenvolvimento  de 
obras, causadores de impacto ambiental;
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XXI. impacto ambiental: efeito por qualquer forma 
de matéria  ou  energia,  resultante  das  atividades  humanas 
que, direta ou indiretamente, afetem: 

a) a saúde, a segurança e o bem estar da população; 
b) as atividades sociais e econômicas; 
c) a biota; 
d)  as  condições  estéticas  e  sanitárias  do  meio 

ambiente;
e)  a  qualidade  e  quantidade  dos  recursos 

ambientais; 
f)  os  costumes,  a  cultura  e  as  formas  de 

sobrevivência das populações. 

TÍTULO II  ­ DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE ­ SIMMA 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA 

Art. 6º ­ Fica criado o Sistema Municipal de Meio 
Ambiente ­ SIMMA, constituído pelos órgãos e entidades 
públicas e privadas incumbidos direta ou indiretamente do 
planejamento,  implementação,  controle  e  fiscalização  de 
políticas  públicas,  serviços  ou  obras  que  afetam  o  meio 
ambiente,    bem      como    da      preservação,    conservação, 
defesa, 
melhoria,  recuperação,  controle  do  meio  ambiente  e 
administração  dos  recursos  ambientais  do  município, 
consoante o disposto neste Código. 

Art.  7º  ­  Integram  o  Sistema Municipal  de  Meio 
Ambiente:
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I.  Órgão  Superior   –  o  Conselho  Municipal  de 
Administração  Superior,  com  a  função  de  assessorar  o 
Prefeito Municipal na formulação da política municipal de 
meio  ambiente  e  nas  diretrizes  governamentais  de 
proteção dos recursos ambientais; 

II. Órgão Deliberativo e Consultivo – o Conselho 
Municipal  de  Desenvolvimento  e  Meio  Ambiente  ­ 
COMDEMA,  órgão  colegiado  autônomo  de  caráter 
consultivo, deliberativo e normativo da política ambiental; 

III.  Órgão  Central  –  a  Secretaria  Municipal  de 
Desenvolvimento e Meio Ambiente ­ SEDEMA, órgão de 
coordenação, controle e execução da política ambiental; 

IV. Órgãos Seccionais – Secretarias Municipais e 
organismos  da  administração municipal  direta  e  indireta, 
cujas  ações,  enquanto  órgãos  seccionais,  interferirão  na 
conformação  da  paisagem,  nos  padrões  de  apropriação  e 
uso,  conservação,  preservação  e  pesquisa  dos  recursos 
ambientais. 

Art.  8º  ­  Os  órgãos  e  entidades  que  compõem  o 
SIMMA  atuarão  de  forma  harmônica  e  integrada,  sob  a 
coordenação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
e Meio  Ambiente  ­  SEDEMA,  observada  a  competência 
do COMDEMA. 

CAPÍTULO II 
DO ÓRGÃO SUPERIOR 

Art.  9º  ­  O  Conselho  Municipal  de  Administração 
Superior,  instituído pelo Art. 102 da LOMAM, é o órgão 
superior  da  política  ambiental  e  tem  como  função  o 
assessoramento  na  formulação  das  diretrizes 
governamentais e da política municipal de meio ambiente.
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CAPÍTULO III 
DO ÓRGÃO CONSULTIVO E DELIBERATIVO 

Art.  10  ­  O  Conselho  Municipal  de  Desenvolvimento  e 
Meio  Ambiente  ­  COMDEMA  é  órgão  colegiado 
autônomo de caráter  consultivo, deliberativo e  normativo 
do  Sistema  Municipal  de  Meio  Ambiente  –  SIMMA, 
apoiado por uma secretaria executiva. 
Art. 11 ­ São atribuições do COMDEMA: 
I.  contribuir  na  formulação  da  política  ambiental  e  de 
desenvolvimento  científico  e  tecnológico  do Município  à 
luz dos princípios estabelecidos neste Código, por meio de 
diretrizes,  recomendações  e  proposituras  de  planos, 
programas e projetos; 
II.  aprovar  o  plano  de  ação  ambiental  da  SEDEMA  e 
acompanhar sua execução; 
III.  aprovar  as  normas,  critérios,  parâmetros,  padrões  e 
índices de qualidade ambiental, bem como métodos para o 
uso  dos  recursos  ambientais  do município,  observadas  as 
legislações estadual e federal; 
IV.  conhecer  sobre  os  processos  de  licenciamento 
ambiental  do  Município  estabelecendo,  se  entender 
conveniente, exigências e recomendações; 
V.  apreciar,  quando  encaminhado  pela  SEDEMA  ou 
formalmente  solicitado  por  um de  seus membros, Termo 
de  Referência  e  Estudos  Prévios  de  Impacto  Ambiental 
que  vierem  a  ser  apresentados  no  processo  de 
licenciamento; 
VI.  analisar  a  proposta  de  projeto  de  lei  de  relevância 
ambiental  de  iniciativa  do  Poder  Executivo,  antes  de  ser 
submetida à deliberação da Câmara Municipal;
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VII.  propor  critérios  básicos  e  fundamentados  para  a 
elaboração do zoneamento ambiental, podendo referendar 
ou  não  a  proposta  encaminhada  pelo  órgão  ambiental 
municipal competente; 
VIII.  apresentar  sugestões  para  a  reformulação  do  Plano 
Diretor Urbano no que concerne às questões ambientais; 
IX. propor a criação de unidade de conservação; 
X.  examinar  matéria  em  tramitação  na  administração 
pública  municipal,  que  envolva  questão  ambiental,  a 
pedido do Poder Executivo, de qualquer órgão ou entidade 
do  SIMMA,  ou  por  solicitação  da  maioria  de  seus 
membros; 
XI. propor e incentivar ações de caráter educativo, para a 
formação  da  consciência  pública,  visando  à  proteção, 
conservação e melhoria do meio ambiente; 
XII. fixar as diretrizes de gestão do FMDMA; 
XIII.  decidir  em  última  instância  administrativa  sobre 
recursos  relacionados  a  atos  e  penalidades  aplicadas  pela 
SEDEMA; 
XIV.  acompanhar  os  licenciamentos  ambientais  no 
Município; 
XV. elaborar e aprovar seu regimento interno; 
XVI.  apresentar  relatório  anual  de  suas  atividades, 
encaminhando  ao  Prefeito  Municipal  para  torná­lo 
público; 
XVII.  melhorar  continuamente  a  qualidade  do  meio 
ambiente e prevenir a poluição em todas as suas formas. 
Art.  12  ­  As    sessões  plenárias  do  COMDEMA  serão 
sempre  públicas,  permitida  a  manifestação  oral  de 
representantes  de  órgãos,  entidades  e  empresas  ou 
autoridades, conforme Regimento Interno.
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§  1º  ­ O  quorum  das  reuniões  plenárias  do COMDEMA 
será  de  1/3  (um  terço)  de  seus  membros  para  a  abertura 
das sessões e de maioria qualificada para deliberações. 
§ 2º ­ O COMDEMA reunir­se­á ordinariamente uma vez 
a  cada  dois  meses,  exceto  nos  casos  de  urgências  de 
apreciação da pauta, obrigando­se a realização de reunião 
extraordinária. 
§ 3º ­ Fica assegurado a qualquer cidadão interpor recurso 
a  qualquer  projeto  em  tramitação  no  Conselho  do  Meio 
Ambiente,  desde  que  conferido  e  aprovado  a  sua 
interposição por maioria absoluta de seus membros. 
Art. 13 ­ O COMDEMA terá a seguinte composição: 
I.  Um  (01)  membro  nato:  Secretário  Municipal  de 
Desenvolvimento e Meio Ambiente. 
II. Um (01) representante dos seguintes organismos: 
a) Centro de Tecnologia Federal do Amazonas; 
b) Comissão de Meio Ambiente da Câmara Municipal de 
Manaus; 
c)  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Arquitetura  do 
Amazonas; 
d) Departamento Nacional de Produção Mineral; 
e) Empresa Municipal de Urbanização; 
f) Escola Agrotécnica Federal de Manaus; 
g) Federação da Agricultura do Amazonas; 
h) Federação das Indústrias do Estado do Amazonas; 
i) Federação do Comércio do Estado do Amazonas; 
j) Órgão Estadual de Meio Ambiente; 
k) Órgão Federal do Meio Ambiente; 
l) Órgão Municipal de Turismo; 
m) Procuradoria Geral do Município; 
n)  Promotoria  de  Meio  Ambiente  do  Ministério  Público 
Estadual;
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o) Secretaria Municipal de Assistência Social; 
p) Secretaria Municipal de Educação; 
q) Secretaria Municipal de Esportes; 
r) Secretaria Municipal de Obras; 
s) Secretaria Municipal de Saúde; 
t) Superintendência da Zona Franca de Manaus; 
u) Universidade Federal do Amazonas. 
III. Dois (02) representantes dos seguintes organismos: 
a) Comunidade técnico­científica; 
b)  Organizações  não­governamentais  ambientalistas, 
sediadas  no  município  com  existência  legal  há  mais  de 
(01) um ano; 
c) Associações Comunitárias, eleitas entre si. 
§  1º  ­  O  COMDEMA  será  presidido  pelo  Secretário 
Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente e, na sua 
ausência ou impedimento, pelo Subsecretário da Pasta. 
§ 2º ­ O Presidente exercerá seu direito de voto, em casos 
de empate. 
§ 3º ­ Os representantes da Comunidade técnico­científica, 
das  Organizações  não­governamentais  ambientalistas  e 
das  Associações  Comunitárias,  sediadas  no  Município  e 
legalmente  constituídas,  deverão  ser  escolhidos  por  seus 
pares, através de entidades colegiadas, redes ou fórum, em 
reunião especialmente convocada para este fim. 
§ 4º ­ Os membros representantes do COMDEMA e seus 
respectivos suplentes serão indicados pelas entidades nele 
representadas e designadas por ato do Prefeito Municipal, 
para  mandato  de  02  (dois)  anos,  permitida  uma  única 
recondução. 
§  5º  ­  O  mandato  para  membro  do  COMDEMA  será 
gratuito e considerado serviço relevante para o Município.
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Art.  14  ­  O  COMDEMA  poderá  dispor  de  Câmaras 
especializadas como órgãos de apoio técnico às suas ações 
consultivas, deliberativas e normativas. 
Art. 15  ­ O Presidente do COMDEMA, de ofício ou por 
indicação  dos  membros,  poderá  convidar  dirigentes  de 
órgãos  públicos,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  para 
esclarecimentos sobre matéria em exame. 
Art.  16  ­  O  COMDEMA  manterá  intercâmbio  com  os 
demais  órgãos  congêneres  municipais,  estaduais  e 
federais. 
Art.  17  ­  O  COMDEMA,  a  partir  de  informação  ou 
notificação  de  medida  ou  ação  causadora  de  impacto 
ambiental,  diligenciará  para  que  o  órgão  competente 
providencie  sua  apuração  e  determine  as  providências 
cabíveis. 
Art.  18  ­  A  estrutura  necessária  ao  funcionamento  do 
COMDEMA será de responsabilidade da SEDEMA. 
Art. 19 ­ Os atos do COMDEMA são de domínio público 
e serão amplamente divulgados pela SEDEMA. 
Parágrafo  Único  ­  Fica  assegurado  a  qualquer  cidadão 
interpor  recurso  a  qualquer  projeto  em  tramitação  no 
Conselho  de  Meio  Ambiente,  deste  que  conferida  e 
aprovada a sua  interposição por maioria absoluta de seus 
membros. 

CAPÍTULO IV 
DO ÓRGÃO CENTRAL 

Art.  20  ­  A  Secretaria Municipal  de Desenvolvimento  e 
Meio  Ambiente  ­  SEDEMA  é  o  órgão  de  coordenação, 
controle  e  execução  da  política  municipal  de  meio
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ambiente,  com  as  atribuições  e  competência  definidas 
neste Código. 
Art. 21 ­ São atribuições da SEDEMA: 
I.  participar  do  planejamento  das  políticas  públicas  do 
Município; 
II.  elaborar  o  Plano  de  Ação  Ambiental  Integrado  e  a 
respectiva proposta orçamentária; 
III. coordenar as ações dos órgãos integrantes do SIMMA; 
IV.  manifestar­se  mediante  estudos  e  pareceres  técnicos 
sobre questões de interesse ambiental para a população; 
V. implementar, por meio do Plano de Ação, as diretrizes 
da política ambiental municipal; 
VI. promover e apoiar a educação ambiental; 
VII.  articular­se  com  organismos  federais,  estaduais, 
municipais  e  organizações  não­governamentais  ­ ONG’s, 
para a execução coordenada e obtenção de financiamentos 
à  implantação  de  programas  relativos  à  preservação, 
conservação e recuperação dos recursos ambientais; 
VIII.  coordenar  a  gestão  do  FMDMA,  nos  aspectos 
técnicos,  administrativos  e  financeiros,  segundo  as 
diretrizes fixadas pelo COMDEMA; 
IX.  apoiar  as  ações  das  organizações  da  sociedade  civil 
que tenham a questão ambiental entre seus objetivos; 
X.  propor  a  criação  e  gerenciar  as  unidades  de 
conservação, implementando os planos de manejo; 
XI.  recomendar  ao  COMDEMA  normas,  critérios, 
parâmetros, padrões, limites, índices e métodos para o uso 
dos recursos ambientais do Município; 
XII.  licenciar  a  localização,  a  instalação,  a  operação  e  a 
ampliação  das  obras  e  atividades  consideradas  efetiva  ou 
potencialmente  poluidoras  ou  degradadoras  do  meio 
ambiente,  de  impacto  local,  bem  como  determinar  a
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realização  de  estudos  prévios  de  impacto  ambiental,  cuja 
competência seja atribuída ao Município; 
XIII.  desenvolver  com  a  participação  dos  órgãos  e 
entidades do SIMMA, o zoneamento ambiental; 
XIV.  fixar  diretrizes  ambientais  para  elaboração  de 
projetos de parcelamento do solo urbano, bem como para a 
instalação de atividades e empreendimentos no âmbito da 
coleta e disposição dos resíduos; 
XV.  promover  as  medidas  administrativas  e  provocar  a 
iniciativa  dos  órgãos  legitimados  para  propor  medidas 
judiciais  cabíveis  para  coibir,  punir  e  responsabilizar  os 
agentes poluidores e degradadores do meio ambiente; 
XVI.  atuar  em  caráter  permanente,  na  recuperação  de 
áreas e recursos ambientais poluídos ou degradados; 
XVII.  exercer  o  poder  de  polícia  administrativa  para 
condicionar e restringir o uso e gozo dos bens, atividades e 
direitos,  em  benefício  da  preservação,  conservação, 
defesa,  melhoria,  recuperação  e  controle  do  meio 
ambiente; 
XVIII.  dar  apoio  técnico,  administrativo  e  financeiro  ao 
COMDEMA; 
XIX. elaborar e executar, direta ou indiretamente, projetos 
ambientais de interesse do Município; 
XX. garantir  a manutenção das condições ambientais  nas 
unidades de conservação e  fragmentos  florestais  urbanos, 
sob sua responsabilidade, bem como nas áreas verdes; 
XXI. executar outras atividades  correlatas atribuídas pela 
administração municipal.
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CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS SECCIONAIS 

Art.  22  ­  As  secretarias  afins  e  organismos  da 
administração  municipal  direta  e  indireta  são  os  que 
desenvolvem  atividades  que  interferem  direta  ou 
indiretamente sobre as qualidades ambiental e/ou de vida 
dos habitantes do município. 

TÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE 

CAPÍTULO I ­ NORMAS GERAIS 

Art.  23  ­  Cabe  ao  Município  a  implementação  dos 
instrumentos da política municipal de meio ambiente, para 
a  perfeita  consecução  dos  objetivos  definidos  neste 
Código. 

CAPÍTULO II 
DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

Art. 24 – O Planejamento Ambiental  é o  instrumento da 
Política Ambiental, que estabelece as diretrizes visando o 
desenvolvimento  sustentável  do  Município,  devendo 
observar os seguintes princípios específicos: 
I.  a  adoção  da divisão  territorial  em  bacias  hidrográficas 
como  unidade  básica  de  planejamento,  considerando­se 
ainda, na zona urbana, o desenho da malha viária; 
II.  as  tecnologias  disponíveis  e  alternativas  para 
preservação  e  conservação  do  meio  ambiente,  visando
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reduzir  o  uso  dos  recursos  naturais,  bem  como 
reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos gerados nos 
processos produtivos; e ainda o uso econômico da floresta 
sob o regime do manejo sustentável de seus recursos; 
III. os recursos econômicos e a disponibilidade financeira 
para induzir e viabilizar processos gradativos de mudança 
da  forma de uso  dos  recursos  naturais  através  de  planos; 
programas e projetos; 
IV.  o  inventário  dos  recursos  naturais  disponíveis  em 
território  municipal  considerando  disponibilidade  e 
qualidade; 
V.  a  necessidade  de  normatização  específica  para  cada 
tipo de uso dos recursos naturais e/ou região; 
VI.  participação  dos  diferentes  segmentos  da  sociedade 
organizada na sua elaboração e na sua aplicação; 
Parágrafo  Único  ­  O  planejamento  é  um  processo 
dinâmico,  participativo,  descentralizado  e  lastreado  na 
realidade  sócio­econômica  e  ambiental  local  que  deve 
levar em conta as funções da zona rural e da zona urbana. 
Art. 25 ­ O Planejamento Ambiental realizar­se­á a partir 
da análise dos seguintes fatores: 
I. condições do meio ambiente natural e construído; 
II. tendências econômicas e sociais; 
III.  decisões  da  iniciativa  comunitária,  privada  e 
governamental. 
Art.  26  ­  O  Planejamento  Ambiental,  consideradas  as 
especificidades do território municipal, tem por objetivos: 
I.  produzir  subsídios  para  a  implementação  de  ações  e 
permanente  revisão  da  Política  Municipal  do  Meio 
Ambiente,  através  de  um  Plano  de  Ação  Ambiental 
Integrado, para execução a cada quatro anos;
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II.  recomendar  ações  visando  ao  aproveitamento 
sustentável dos recursos naturais; 
III. subsidiar com informações, dados e critérios técnicos, 
análises dos estudos de impacto ambiental; 
IV.  fixar  diretrizes  para  orientação  dos  processos  de 
alteração  do meio  ambiente,  ouvindo  os  órgãos  estadual, 
federal  de  meio  ambiente  no  âmbito  das  devidas 
competências; 
V.  recomendar  ações  destinadas  a  articular  e  integrar  os 
processos  ambientais  dos  planos,  programas,  projetos,  e 
ações  desenvolvidos  pelos  diferentes  órgãos  municipais; 
estaduais e federais; 
VI.  definir  estratégias  de  conservação,  de  exploração 
econômica  auto­sustentável  dos  recursos  naturais  e  de 
controle das ações antrópicas. 
Art. 27 ­ O Planejamento Ambiental deve: 
I. elaborar o diagnóstico ambiental considerando: 
a)  as  condições  dos  recursos  ambientais  e  da  qualidade 
ambiental,  as  fontes  poluidoras  e  o  uso  e  a  ocupação  do 
solo no território do Município; 
b) as características locais e regionais de desenvolvimento 
sócio­econômico; 
c) o grau de degradação dos recursos naturais; 
II. definir as metas anuais e plurianuais a serem atingidas 
para  a  qualidade  da  água,  do  ar,  do  parcelamento,  uso  e 
ocupação do solo e da cobertura vegetal; 
III. determinar a capacidade de suporte dos ecossistemas, 
bem  como  o  grau  de  saturação  das  zonas  urbanas, 
indicando  limites  de  absorção  dos  impactos  provocados 
pela  instalação  de  atividades  produtivas  e  de  obras  de 
infra­estrutura.
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CAPÍTULO III 
DO ZONEAMENTO AMBIENTAL 

Art.  28  ­ O  zoneamento  ambiental  consiste  na  definição 
de  áreas  do  território  do  Município,  de  modo  a  regular 
atividades  bem  como  indicar  ações  para  a  proteção  e 
melhoria  da  qualidade  do  ambiente,  considerando  as 
características ou atributos das áreas. 
Parágrafo Único ­ O zoneamento ambiental será definido 
por lei e  incorporado ao Plano Diretor Urbano  ­ PDU, no 
que  couber,  podendo  o  Poder  Executivo  alterar  os  seus 
limites, ouvido o COMDEMA e o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano ­ CMDU. 
Art.  29  ­ As  zonas  ambientais  do Município  são,  dentre 
outras: 
I.  Zonas  de Unidades  de Conservação  ­  ZUC:  áreas  sob 
regulamento das diversas categorias de manejo; 
II. Zonas de Proteção Ambiental ­ ZPA: áreas protegidas 
por  instrumentos  legais  diversos  devido  à  existência  de 
suscetibilidade do meio a riscos relevantes; 
III.  Zonas  de  Proteção  Paisagística  ­  ZPP:  áreas  de 
proteção de paisagem com características excepcionais de 
qualidade e fragilidade visual; 
IV.  Zonas  de  Recuperação  Ambiental  ­  ZRA:  áreas  em 
estágio  significativo  de  degradação,  onde  é  exercida  a 
proteção  temporária  e  desenvolvidas  ações  visando  a 
recuperação  induzida  ou  natural  do  ambiente,  com  o 
objetivo de integrá­la às zonas de proteção; 
V.  Zonas  de  Controle  Especial  ­  ZCE:  demais  áreas  do 
Município  submetidas  a  normas  próprias  de  controle  e 
monitoramento  ambiental,  em  função  de  suas 
características peculiares.
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CAPÍTULO IV 
DOS ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE 
PROTEGIDOS 

Art. 30 ­ Os espaços territoriais especialmente protegidos, 
sujeitos a regime  jurídico especial,  são os definidos neste 
capítulo,  cabendo  ao Município  sua  delimitação,  quando 
não definidos em lei. 
Art.  31  ­  São  espaços  territoriais  especialmente 
protegidos: 
I. as áreas de preservação permanente; 
II. as unidades de conservação; 
III. as áreas verdes; 
IV. os fragmentos florestais urbanos; 
V.  as  praias,  as  ilhas,  as  cachoeiras,  a  orla  fluvial  e  os 
afloramentos rochosos associados aos recursos hídricos. 

SEÇÃO I 
DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Art.  32  ­  São  áreas  de  preservação  permanente  aquelas 
que abriguem: 
I.  as  florestas  e  demais  formas  de  vegetação  natural, 
definidas como de preservação permanente pela legislação 
em vigor; 
II.  a  cobertura  vegetal  que  contribui  para  a  estabilidade 
das encostas sujeitas a erosão e ao deslizamento; 
III. as nascentes, as matas ciliares e as faixas marginais de 
proteção das águas superficiais; 
IV.  exemplares  raros,  ameaçados  de  extinção  ou 
insuficientemente  conhecidos  da  flora  e  da  fauna,  bem
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como aquelas que servem de pouso, abrigo ou reprodução 
de espécies migratórias; 
V. outros espaços declarados por lei. 

SEÇÃO II 
DAS  UNIDADES  DE  CONSERVAÇÃO  E  AS  DE 
DOMÍNIO PRIVADO 

Art. 33 ­ As unidades de conservação são criadas por ato 
do  Poder  Público  e  definidas  dentre  outras,  segundo  as 
seguintes categorias: 
I. estação ecológica  ­ área representativa do ecossistema, 
de posse e domínio públicos destinada à proteção integral, 
que  tem  como  objetivo  a  preservação  da  natureza  e  a 
realização de pesquisas científicas; 
II.  reserva  biológica  ­  tem  como  objetivo  a  preservação 
integral da biota e demais atributos naturais existentes em 
seus  limites,  sem  interferência  humana  direta  ou 
modificações  ambientais,  excetuando­se  as  medidas  de 
recuperação de seus  ecossistemas alterados e as  ações de 
manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio 
natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos 
naturais; 
III.  monumento  natural  ­  tem  como  objetivo  básico 
preservar  sítios  naturais  raros,  singulares  ou  de  grande 
beleza  cênica,  podendo  ser  constituído  por  áreas 
particulares,  desde  que  seja  possível  compatibilizar  os 
objetivos  da  unidade  com  a  utilização  da  terra  e  dos 
recursos naturais do local pelos proprietários; 
IV. refúgio de vida silvestre ­ tem como objetivo proteger 
ambientes  naturais  onde  se  asseguram  condições  para  a 
existência  ou  reprodução  de  espécies  ou  comunidades  da
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flora  local  e  da  fauna  residente  ou  migratória.  Pode  ser 
constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da 
terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários; 
V. área de relevante interesse ecológico ­ é uma área em 
geral  de  pequena  extensão,  com  pouca  ou  nenhuma 
ocupação  humana,  com  características  naturais 
extraordinárias  ou  que  abriga  exemplares  raros  da  biota 
regional,  e  tem  como  objetivo  manter  os  ecossistemas 
naturais  de  importância  regional  ou  local  e  regular o  uso 
admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá­lo com 
os  objetivos  de  conservação  da  natureza,  exigindo 
cuidados especiais de proteção por parte do poder público; 
VI. reserva de desenvolvimento sustentável – área natural 
que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia­ 
se  em  sistemas  sustentáveis  de  exploração  dos  recursos 
naturais, cujo objetivo básico é preservar a natureza e, ao 
mesmo  tempo,  assegurar  as  condições  e  os  meios 
necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da 
qualidade  de  vida  e  exploração  dos  recursos  naturais 
dessas  populações,  bem  como  valorizar,  conservar  e 
aperfeiçoar  o  conhecimento  e  as  técnicas  de  manejo  do 
ambiente; 
VII.  área  de proteção  ambiental  –  compreendendo  áreas 
de  domínio  público  e  privada,  com  um  certo  grau  de 
ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, 
estéticos  ou  culturais  especialmente  importantes  para  a 
qualidade de vida e o bem­estar das populações humanas, 
e  tem  como  objetivos  básicos  proteger  a  diversidade 
biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais;
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VIII.  reserva  de  fauna  ­  é  uma  área  natural  de  domínio 
público,  com  populações  animais  de  espécies  nativas, 
terrestres  ou  aquáticas,  residentes  ou  migratórias, 
adequadas para estudos técnico­científicos sobre o manejo 
econômico sustentável de recursos faunísticos; 
IX. reserva particular do patrimônio natural ­ é uma área 
de  domínio  privado,  a  ser  especialmente  protegida, 
gravada  com  perpetuidade,  reconhecida  pelo  poder 
público,  com  o  objetivo  de  conservar  a  diversidade 
biológica,  podendo  ser  utilizada  para  o  desenvolvimento 
de  atividades  científicas,  culturais,  educacionais, 
recreativas e de lazer; 
X.  parque municipal  –  tem  a  finalidade  de  preservar  os 
atributos excepcionais da natureza conciliando a proteção 
integral  da  flora,  da  fauna  e  das  belezas  naturais  com 
atividades  de  pesquisa  científica,  educação  ambiental  e 
recreativas; 
XI.  jardim  botânico  –  área  protegida  caracterizada  por 
suas  coleções  de plantas  vivas,  cientificamente mantidas, 
ordenadas,  documentadas  e  identificadas,  aberta  ao 
público  com  finalidades  científicas,  educativas  e 
conservacionista; 
XII. horto  florestal – destinado à  reprodução de espécies 
da  flora,  a  projetos  de  experimentação  científica  e 
paisagismo, bem como à visitação para  lazer e  turismo, à 
educação ambiental e à pesquisa científica; 
XIII.  jardim  zoológico  –  tem  finalidade  sócio­cultural  e 
objetivo científico, onde se instalam quaisquer coleções de 
animais  silvestres,  mantidos  vivos  em  cativeiro  ou  em 
semiliberdade e expostos à visitação pública; 
Parágrafo  Único  ­  Deverá  constar  no  ato  do  Poder 
Público a que se refere o caput deste artigo diretrizes para



217 

a  regularização  fundiária,  demarcação  e  fiscalização 
adequada,  bem  como  a  indicação  da  respectiva  área  do 
entorno e estrutura de funcionamento. 
Art.  34  ­  As  unidades  de  conservação  constituem  o 
Sistema  Municipal  de  Unidades  de  Conservação,  o  qual 
deve ser integrado aos sistemas estadual e nacional. 
Art.  35  ­  A  alteração  adversa,  a  redução  da  área  ou  a 
extinção  de  unidades  de  conservação  somente  será 
possível mediante lei municipal. 
Art. 36 ­ O Poder Público poderá reconhecer, na forma da 
lei, unidades de conservação de domínio privado. 
Parágrafo  Único  ­  O  Poder  Público  Municipal  pode 
estimular e acatar  iniciativas comunitárias para criação de 
Unidades de Conservação. 

SEÇÃO III 
DAS ÁREAS VERDES 

Art. 37 ­ As Áreas Verdes têm por finalidade: 
I.  proporcionar  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  da 
população e das condições ambientais urbanas; 
II. garantir  espaços destinados à  integração,  recreação ou 
lazer da comunidade local, desde que não provoque danos 
à vegetação nativa; 
III.  contribuir  para  as  ações  de  educação  ambiental  que 
envolva a população de entorno. 
§  1º  ­  Cabe  a  SEDEMA  fomentar  as  iniciativas  da 
sociedade  civil,  através  de  suas  organizações,  visando  a 
implantação e/ou proteção das áreas verdes. 
§  2º  ­  O  Poder  Público  Municipal  estabelecerá 
mecanismos  específicos  de  fiscalização  e  controle
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referente  a  obrigatoriedade  de  integralização  de  áreas 
verdes em conjuntos habitacionais. 

SEÇÃO IV 
DOS FRAGMENTOS FLORESTAIS URBANOS 

Art.  38  –  Os  fragmentos  florestais  urbanos  receberão 
especial  atenção  do  Poder  Público  Municipal  e  sua 
supressão,  parcial  ou  total,  somente  poderá  ocorrer, 
mediante  autorização  especial  do  órgão  ambiental 
competente. 
Parágrafo Único ­ O Poder Público Municipal através de 
lei, estabelecerá mecanismos de incentivos fiscais visando 
à conservação dos fragmentos florestais urbanos. 

SEÇÃO V 
DAS  PRAIAS,  DAS  ILHAS  E  DOS 
AFLORAMENTOS ROCHOSOS 

Art. 39 ­ As praias, as ilhas, as cachoeiras, a orla fluvial e 
os afloramentos rochosos associados aos recursos hídricos 
do município  de Manaus  são  zonas  de  \controle  especial 
devido às suas características ambientais específicas. 

CAPÍTULO V 
DOS  PADRÕES  DE  EMISSÃO  E  DE  QUALIDADE 
AMBIENTAL 

Art.  40  ­  Os  padrões  de  qualidade  ambiental  são  os 
valores estabelecidos aos atributos do meio ambiente que 
resguardam a saúde humana, a fauna, a flora, as atividades 
econômicas e o meio ambiente em geral.
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§  1º  ­  Os  padrões  de  qualidade  ambiental  deverão  ser 
expressos,  quantitativamente,  indicando  as  características 
intrínsecas  aos  componentes  do  meio  e  seus  limites 
máximos  e  mínimos,  devendo  ser  respeitados  os 
indicadores ambientais de condições de autodepuração do 
corpo receptor. 
§ 2º ­ Os padrões de qualidade ambiental  incluirão, entre 
outros, a qualidade do ar, das águas e do solo. 
Art.  41  ­  Padrão  de  emissão  é  o  limite  máximo 
estabelecido  para  lançamento  de  poluente  por  fonte 
emissora  que,  ultrapassado,  poderá  afetar  a  saúde,  a 
segurança  e  o  bem­estar  da  população,  bem  como 
ocasionar danos à fauna, à flora, às atividades econômicas 
e ao meio ambiente em geral. 
Art.  42  ­  Os  padrões  e  parâmetros  de  emissão  e  de 
qualidade  ambiental  são  aqueles  estabelecidos  pelos 
órgãos  competentes  dos  Poderes  Públicos  Federal  e 
Estadual,  podendo  o  COMDEMA  estabelecer  padrões  e 
parâmetros não fixados anteriormente,  fundamentados em 
parecer consubstanciado e encaminhado pela SEDEMA. 
§  1º  ­  Será  feita  uma  vistoria  periódica  nos  veículos 
automotores leves e pesados a fim de aferir se as emissões 
de poluentes estão dentro dos padrões estabelecidos. 
§ 2º ­ A SEDEMA disporá de equipes volantes para medir 
as emissões de poluentes dos veículos nas ruas de Manaus. 

CAPÍTULO VI 
DO LICENCIAMENTO E DA REVISÃO 

Art.  43  ­  A  execução  de  planos,  programas,  obras,  a 
localização,  a  instalação,  a  operação  e  a  ampliação  de 
atividade e o uso e exploração de  recursos ambientais de
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qualquer  espécie,  de  iniciativa  privada  ou  do  Poder 
Público  Federal,  Estadual  ou  Municipal,  consideradas 
efetiva  ou  potencialmente  poluidoras,  ou  capazes,  de 
qualquer  forma,  de  causar  degradação  ambiental, 
dependerão  de  prévio  licenciamento  do  órgão  municipal 
de  meio  ambiente,  sem  prejuízo  de  outras  licenças 
legalmente exigíveis. 
§  1º  ­  A  SEDEMA  expedirá  as  seguintes  licenças 
ambientais: 
I.  Licença  Municipal  de  Conformidade  ­ 
LMC; 
II. Licença Municipal de Instalação ­ LMI; 
III. Licença Municipal de Operação ­ LMO. 
§  2º  ­  Os  empreendimentos  ou  atividades  sujeitas  ao 
licenciamento pelos órgãos ambientais federal ou estadual, 
são  dispensados  das  licenças  municipais  de  instalação 
(LMI) e de operação (LMO). 
Art. 44 ­ A Licença Municipal de Conformidade  ­ LMC, 
será  requerida  pelo  proponente  do  empreendimento  ou 
atividade,  para  verificação  de  sua  adequação  ambiental  à 
área prevista para sua implantação. 
Parágrafo  Único  ­  Para  ser  concedida  a  Licença 
Municipal  de  Conformidade,  a  SEDEMA  poderá 
determinar a elaboração de EPIA/RIMA, nos termos deste 
Código e sua regulamentação. 
Art.  45  ­  A  LMI  autoriza  o  início  da  implantação,  de 
acordo  com  as  especificações  constantes  do  projeto 
executivo  aprovado,  devendo  conter  o  cronograma  para 
implantação  dos  equipamentos  e  sistemas  de  controle, 
monitoramento,  mitigação  ou  reparação  de  danos 
ambientais.
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Art.  46  ­  A  LMO  será  concedida  depois  de  concluída  à 
instalação,  verificada  a  adequação  da  obra  e  o 
cumprimento  de  todas  as  condições  previstas  na  LMI, 
autorizando  o  início  da  atividade  e  o  funcionamento  dos 
equipamentos de controle da poluição. 
Art.  47  ­ A  Licença Municipal  de  Instalação  –  LMI  e  a 
Licença Municipal  de Operação – LMO serão  requeridas 
mediante  apresentação  do  projeto  competente  e  do 
EPIA/RIMA, quando exigido. 
Art. 48 ­ O início de instalação, operação ou ampliação de 
obra ou atividade sujeita ao licenciamento ambiental sem a 
expedição da licença respectiva implicará na aplicação das 
penalidades  administrativas  previstas  neste  Código  e  a 
adoção  das  medidas  judiciais  cabíveis,  sob  pena  de 
responsabilização funcional. 
Art.  49  ­ A  revisão  da  LMO,  independente  do  prazo  de 
validade, ocorrerá sempre que: 
I. a atividade colocar em risco a saúde ou a segurança da 
população,  para  além  daquele  normalmente  considerado 
quando do licenciamento; 
II.  a  continuidade  da  operação  comprometer  de maneira 
irremediável  recursos  ambientais  não  inerentes  à  própria 
atividade; 
III.  ocorrer  descumprimento  às  condicionantes  do 
licenciamento. 
Art.  50  ­  A  renovação  da  LMO  deverá  considerar  as 
modificações  no  zoneamento  ambiental  com  o 
prosseguimento  da  atividade  licenciada  e  a  concessão  de 
prazo para a adaptação, relocalização ou encerramento da 
atividade. 
Art.  51  –  Na  regulamentação  deste  Código  serão 
estabelecidos  prazos  para  requerimento,  análise,
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publicação,  prazo  de  validade  das  licenças  emitidas  e 
relação  de  atividades  sujeitas  ao  licenciamento, ouvido  o 
COMDEMA. 

CAPÍTULO VII 
DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

Art.  52  ­  Considera­se  impacto  ambiental  qualquer 
alteração  das  propriedades  físicas,  químicas,  biológicas  e 
sócio­culturais  do  meio  ambiente,  causada  por  qualquer 
forma  de  matéria  ou  energia,  resultante  das  atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetem: 
I. a saúde, a segurança e o bem­estar da população; 
II. as atividades sociais e econômicas; 
III. a biota; 
IV. as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
V. a qualidade e quantidade dos recursos ambientais; 
VI.  os  costumes,  a  cultura  e  as  formas  de  sobrevivência 
das populações. 
Art. 53 ­ A avaliação de impacto ambiental é resultante do 
conjunto de instrumentos e procedimentos à disposição do 
Poder Público e da coletividade que possibilita a análise e 
interpretação  de  impactos  sobre  a  saúde,  o  bem­estar  da 
população,  a  economia  e  o  equilíbrio  ambiental, 
compreendendo: 
I.  a  consideração  da  variável  ambiental  nas  políticas, 
planos,  programas  ou  projetos  que  possam  resultar  em 
impacto referido no caput deste artigo; 
II. a elaboração de Estudo Prévio de Impacto Ambiental ­ 
EPIA,  e  o  respectivo  Relatório  de  Impacto  Ambiental  ­ 
RIMA,  para  a  implantação  de  empreendimentos  ou 
atividades, na forma da lei.
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Parágrafo  Único  ­  A  variável  ambiental  deverá 
incorporar  o  processo  de  planejamento  das  políticas, 
planos, programas e projetos como  instrumento decisório 
do órgão ou entidade competente. 
Art.  54  –  Para  a  construção,  instalação,  reforma, 
recuperação, ampliação e operação de atividades ou obras 
potencialmente causadoras de significativa degradação do 
meio ambiente, deverá  a SEDEMA exigir o EPIA/RIMA 
como  parte  integrante  do  processo  de  licenciamento 
ambiental, quando este for da competência municipal. 
§  1º  ­ Os  custos  financeiros  decorrentes  da  elaboração  e 
análise  do  EPIA/RIMA  correrão  às  expensas  do 
empreendedor. 
§ 2º ­ A SEDEMA e o COMDEMA devem manifestar­se 
conclusivamente no âmbito de suas competências sobre o 
EPIA/RIMA,  em  até  60  dias  a  contar  da  data  do 
recebimento, excluídos os períodos dedicados à prestação 
de informações complementares. 
Art.  55  ­  O  EPIA/RIMA,  além  de  observar  os  demais 
dispositivos  deste  Código,  obedecerá  as  seguintes 
diretrizes gerais: 
I.  contemplar  todas  as  alternativas  tecnológicas 
apropriadas  e  alternativas  de  localização  do 
empreendimento,  confrontando­as  com a  hipótese  de não 
execução do mesmo; 
II.  definir  os  limites  da  área  geográfica  a  ser  direta  ou 
indiretamente afetada pelos impactos; 
III. realizar o diagnóstico ambiental da área de influência 
do empreendimento, com completa descrição e análise dos 
recursos  ambientais  e  suas  interações,  tal  como  existem, 
de  modo  a  caracterizar  a  situação  ambiental  da  região, 
antes da implantação do empreendimento;
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IV.  identificar  e  avaliar  sistematicamente  os  impactos 
ambientais  que  serão  gerados  pelo  empreendimento  nas 
suas fases de planejamento, pesquisa, instalação, operação 
ou utilização de recursos ambientais; 
V.  considerar  os  planos  e  programas  governamentais 
existentes e a serem implantados na área de influência do 
empreendimento, bem como suas compatibilidades; 
VI. definir medidas  redutoras para os  impactos negativos 
bem  como  medidas  potencializadoras  dos  impactos 
positivos decorrentes do empreendimento; 
VII.  elaborar  programa  de  acompanhamento  e 
monitoramento  dos  impactos  positivos  e  negativos, 
indicando  a  freqüência,  os  fatores  e  parâmetros  a  serem 
considerados,  que  devem  ser  mensuráveis  e  ter 
interpretações inequívocas. 
Art.  56  ­  A  SEDEMA  deverá  elaborar  ou  avaliar  os 
termos  de  referência  em  observância  com    as 
características do empreendimento   e do meio ambiente a 
ser  afetado,  cujas  instruções  orientarão  a  elaboração  do 
EPIA/RIMA, contendo prazos, normas e procedimentos a 
serem adotados. 
Parágrafo Único  ­ Caso haja necessidade de  inclusão de 
pontos  adicionais  ao Termo de Referência,  tais  inclusões 
deverão  estar  fundamentadas  em  exigência  legal  ou,  em 
sua  inexistência,  em  parecer  técnico  consubstanciado, 
emitido pela SEDEMA. 
Art. 57 – O diagnóstico ambiental, assim como a análise 
dos  impactos  ambiental,  deverá  considerar  o  meio 
ambiente da seguinte forma: 
I.  meio  físico:  o  solo,  o  subsolo,  as  águas  superficiais  e 
subterrâneas, o ar e o clima, com destaque para os recursos 
minerais, a topografia, a paisagem, os tipos e aptidões do



225 

solo, os corpos d’água, o regime hidrológico, as correntes 
atmosféricas e dados climatológicos; 
II. meio biológico: a flora e a fauna, com destaque para as 
espécies  indicadoras  da  qualidade  ambiental,  de  valor 
científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção, em 
extinção e os ecossistemas naturais; 
III.  meio  sócio­econômico:  o  uso  e  ocupação  do  solo,  o 
uso  da  água  e  a  sócio­economia,  com  destaque  para  os 
sítios e monumentos arqueológicos, históricos, culturais e 
ambientais e a potencial utilização futura desses recursos. 
Parágrafo Único  ­ No  diagnóstico  ambiental,  os  fatores 
ambientais  devem  ser  analisados  de  forma  integrada 
mostrando  as  interações  entre  eles  e  as  suas 
interdependências. 
Art.  58  ­  O  EPIA  será  realizado  por  equipe 
multidisciplinar,  constituída  por  profissionais  habilitados, 
com  registro em seus respectivos conselhos regionais, que 
responderão  legal  e  tecnicamente  pelos  resultados 
apresentados. 
Art.  59  ­  O  RIMA  refletirá  as  conclusões  do  EPIA  de 
forma  objetiva  e  adequada  a  sua  ampla  divulgação,  sem 
omissão  de  qualquer  elemento  importante  para  a 
compreensão da atividade e conterá, no mínimo: 
I.  os  objetivos  e  justificativas  do  projeto,  sua  relação  e 
compatibilidade  com  as  políticas  setoriais,  planos  e 
programas governamentais; 
II. a descrição do projeto de viabilidade (ou básico) e suas 
alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para 
cada um deles, nas fases de construção e operação, a área 
de influência, as matérias­primas, a mão­de­obra, as fontes 
de  energia,  demanda  de  água,  os  processos  e  técnicas 
operacionais,  prováveis  efluentes,  emissões  e  resíduos,
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estimativas  quanto  a  perdas  de  energia,  bem  como 
indicação  dos  empregos  diretos  e  indiretos  a  serem 
gerados; 
III.  a  síntese  dos  resultados  dos  estudos  de  diagnósticos 
ambientais da área de influência do projeto; 
IV.  a  descrição  dos  prováveis  impactos  ambientais  da 
implantação  e  operação  da  atividade,  considerando  o 
projeto,  suas  alternativas,  os  horizontes  de  tempo  de 
incidência dos impactos, indicando os métodos, técnicas e 
critérios  adotados  para  sua  identificação,  quantificação  e 
interpretação; 
V. a caracterização da qualidade ambiental  futura da área 
de  influência,  comparando  as  diferentes  situações  da 
adoção  do  projeto  e  suas  alternativas,  bem  como  a 
hipótese de sua não realização; 
VI.  a  descrição  do  efeito  esperado  das  medidas 
mitigadoras, previstas em relação aos impactos negativos, 
mencionando  aqueles  que  não  puderem  ser  evitados  e  o 
grau de alteração esperado; 
VII.  o  programa  de  acompanhamento  e  monitoramento 
dos impactos; 
VIII. a recomendação quanto à alternativa mais favorável, 
conclusões e comentários de ordem geral. 
§ 1º ­ O RIMA deve ser apresentado de  forma objetiva e 
adequada  à  sua  compreensão,  e  as  informações  nele 
contidas  devem  ser  traduzidas  em  linguagem  acessível, 
ilustradas  por  mapas  e  demais  técnicas  de  comunicação 
visual,  de  modo  que  a  comunidade  possa  entender  as 
vantagens e desvantagens do projeto, bem como  todas as 
conseqüências ambientais de sua implementação. 
§ 2º ­ O RIMA conterá obrigatoriamente:
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I.  a  relação,  quantificação  e  especificação  de 
equipamentos  sociais  e  comunitários  e  de  infra­estrutura 
básica para o atendimento das necessidades da população, 
decorrentes  das  fases  de  implantação,  operação  ou 
expansão do projeto; 
II.  a  fonte  de  recursos  necessários  à  construção  e 
manutenção dos equipamentos  sociais e comunitários e a 
infra­estrutura. 
Art.  60  ­  A  SEDEMA  ao  determinar  a  elaboração  do 
EPIA  e  apresentação  do  RIMA,  por  sua  iniciativa  ou 
quando  solicitado  por  entidade  civil,  pelo  Ministério 
Público  ou  por  50  (cinqüenta)  ou  mais  cidadãos 
munícipes,  dentro  de  prazos  fixados  em  lei,  promoverá  a 
realização  de  Audiência  Pública  para  manifestação  da 
população  sobre  o  projeto  e  seus  impactos  sócio­ 
econômicos e ambientais. 
§ 1º ­ A SEDEMA procederá ampla publicação de edital, 
dando  conhecimento  e  esclarecimento  à  população  da 
importância do RIMA e dos locais e períodos onde estará 
à  disposição  para  conhecimento,  inclusive  durante  o 
período de análise técnica. 
§  2º  ­  A  realização  da  audiência  pública  deverá  ser 
esclarecida  e  amplamente  divulgada,  com  antecedência 
necessária a sua realização em local conhecido e acessível. 
§ 3º  ­ O RIMA arquivado na SEDEMA e mesmo aquele 
que  esteja  sendo  analisado  ou  discutido,  poderá  ser 
consultado  e  produzidas  cópias  a  qualquer  momento  por 
qualquer  cidadão,  mediante  pagamento  das  despesas  de 
reprodução. 
Art.  61  ­  A  relação  dos  empreendimentos  ou  atividades 
que  estarão  sujeitas  à  elaboração  do  EPIA  e  respectivo
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RIMA, será definida por ato do Poder Executivo, ouvido o 
COMDEMA. 

CAPÍTULO VIII 
DA  AUDITORIA  AMBIENTAL  E  DO 
AUTOMONITORAMENTO 

Art.  62  ­  Para  os  efeitos  deste  Código,  a  auditoria 
ambiental  decorre  tanto  da  vontade  da  iniciativa  privada 
quanto  por  determinação  do  Poder  Público  Municipal, 
com o objetivo de: 
I. verificar os níveis efetivos ou potenciais de poluição e 
degradação  ambiental  provocados  pelas  atividades  ou 
obras auditadas; 
II.  verificar  o  cumprimento  de  normas  ambientais 
federais, estaduais e municipais; 
III.  examinar  a  política  ambiental  adotada  pelo 
empreendedor,  bem  como  o  atendimento  aos  padrões 
legais em vigor, objetivando preservar o meio ambiente e 
a sadia qualidade de vida; 
IV.  avaliar  os  impactos  sobre  o meio  ambiente  causados 
por obras ou atividades auditadas; 
V. analisar as condições de operação  e de manutenção dos 
equipamentos e sistemas de controle das fontes poluidoras 
e degradadoras; 
VI. examinar, através de padrões e normas de operação e 
manutenção e capacitação dos operadores e a qualidade do 
desempenho  da  operação    e  manutenção  dos  sistemas, 
rotinas,  instalações  e  equipamentos  de  proteção  do meio 
ambiente; 
VII.  identificar  riscos  de  prováveis  acidentes  e  de 
emissões  contínuas,  que  possam  afetar,  direta  ou



229 

indiretamente,  a  saúde da população  residente  na área de 
influência; 
VIII. analisar as medidas adotadas para a correção de não 
conformidades  legais detectadas em auditorias ambientais 
anteriores,  tendo  como  objetivo  a  preservação  do  meio 
ambiente e a sadia qualidade de vida. 
Art. 63 ­ As empresas licenciadas que realizam auditorias 
ambientais  voluntárias  terão  garantidos  os  incentivos 
estabelecidos pelo Art. 81 deste Código. 
Art. 64 ­ Em casos de significativa degradação ambiental 
a SEDEMA, em ato fundamentado, poderá determinar aos 
responsáveis  pela  atividade  ou  obra  impactante  a 
realização  de  auditorias  ambientais  periódicas  ou 
ocasionais,  com  vistas  à  identificação  das  causas, 
estabelecimento diretrizes e medidas corretivas. 
§  1º  ­  As  medidas  propostas  para  a  correção  de  não 
conformidades  legais  detectadas  na  auditoria  ambiental, 
previstas no caput deste artigo, deverão ter prazo para sua 
implantação,  a  partir  da  proposta  do  empreendedor, 
determinado  pela  SEDEMA,  a  quem  caberá,  também,  a 
fiscalização e aprovação. 
§  2º  ­  O  não  cumprimento  das  medidas  nos  prazos 
estabelecidos na forma do parágrafo primeiro deste artigo, 
sujeitará  o  infrator  às  penalidades  administrativas  e  às 
medidas judiciais cabíveis. 
§  3º  ­  Todos  os  documentos  decorrentes  das  auditorias 
ambientais,  previstas  no  caput  deste  artigo,  ressalvados 
aqueles  que  contenham  matéria  de  sigilo  industrial, 
conforme definido pelos empreendedores, serão acessíveis 
à  consulta  pública  dos  interessados  nas  dependências  da 
SEDEMA,  independentemente  do  recolhimento  de  taxas 
ou emolumentos.
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Art.  65  ­  As  auditorias  ambientais  serão  realizadas  por 
conta e ônus do empreendedor a ser auditado, por equipe 
técnica ou empresa composta por profissionais habilitados, 
de sua livre escolha, que serão acompanhadas, a critério da 
SEDEMA, por  servidor  público,  técnico  da  área de meio 
ambiente. 
§  1º  ­  Antes  de  dar  início  ao  processo  de  auditoria,  a 
empresa comunicará a SEDEMA qual a equipe técnica ou 
empresa contratada que realizará a auditoria. 
§ 2º ­ A omissão ou sonegação de informações relevantes 
da auditoria sujeitarão aos seus responsáveis às sanções de 
natureza administrativa, civil e criminal. 
Art. 66 ­ O não atendimento da realização da auditoria nos 
prazos  e  condições  determinados,  sujeitará  ao  infrator  à 
pena  pecuniária,  sendo  essa,  nunca  inferior  ao  custo  da 
auditoria,  que  será  promovida  por  instituição  ou  equipe 
técnica  designada  pela  SEDEMA,  independentemente  de 
aplicação de outras penalidades legais já previstas. 
Art.  67  –  Com  objetivo  de  verificar  o  cumprimento  da 
legislação  e  técnicas  relativas  à  proteção  do  meio 
ambiente,  os  estabelecimentos  públicos  e/ou  privados, 
cujas  atividades  sejam  potencialmente  causadoras  de 
impacto  ambiental,  deverão,  a  critério  da  autoridade 
ambiental, proceder ao automonitoramento dos padrões de 
emissões  gasosas,  do  lançamento  de  efluentes  e  da 
disposição final de resíduos sólidos. 

CAPÍTULO IX 
DO MONITORAMENTO
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Art.  68  ­  O  monitoramento  ambiental  consiste  no 
acompanhamento  da  qualidade  e  disponibilidade  dos 
recursos ambientais, com o objetivo de: 
I. aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental 
e aos padrões de emissão; 
II. controlar o uso e a exploração de recursos ambientais; 
III. avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de 
gestão  ambiental  e  de  desenvolvimento  econômico  e 
social; 
IV.  acompanhar  o  estágio  populacional  de  espécies  da 
flora  e  fauna,  especialmente  as  ameaçadas  de  extinção  e 
em extinção; 
V. subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em 
casos de acidentes ou episódios críticos de poluição; 
VI.  acompanhar  e  avaliar  a  recuperação  de  ecossistemas 
ou áreas degradadas; 
subsidiar  a  tomada  de  decisão  quanto  à  necessidade  de 
auditoria ambiental. 
Parágrafo Único ­ Prestar contas à comunidade de áreas e 
situações de risco ao meio ambiente. 

CAPÍTULO X 
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES AMBIENTAIS  ­ 
SIA 

Art.  69  ­  O  Sistema  de  Informações  Ambientais  será 
organizado, mantido e atualizado sob responsabilidade da 
SEDEMA  para  utilização,  pelo  Poder  Público  e  pela 
sociedade, tendo como objetivos, entre outros: 
I.  coletar  e  sistematizar dados e  informações de  interesse 
ambiental;
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II.  coligir  de  forma  ordenada,  sistêmica  e  interativa  os 
registros  e  as  informações  dos  órgãos,  entidades  e 
empresas de interesse para o SIMMA; 
III.  atuar  como  instrumento  regulador  dos  registros 
necessários às diversas necessidades do SIMMA; 
IV.  recolher  e  organizar  dados  e  informações  de  origem 
multidisciplinar de interesse ambiental, para uso do Poder 
Público e da sociedade; 
V. articular­se com os sistemas congêneres; 
VI.  colocar  à  disposição  da  população  o  DISK­ 
DENÚNCIA  para  receber  denúncias  de  infrações  ao 
Código; 
VII. garantir a resposta rápida e eficiente à solicitações de 
informações e serviços à parte requisitante; 
VIII. manter permanentemente disponibilizada ao público, 
listagem  da  legislação  aplicáveis  ao  município,  que 
regulam a poluição da água, do ar e do solo, assim como 
as  demais  leis municipais,  estatuais  e  federais  no  âmbito 
de suas correlações; 
IX.  coletar  dados  e  informações  populacionais  que 
permitam  construir  indicadores  sócio­econômicos  e 
ambientais para o município de Manaus 
Art. 70 ­ O SIA conterá cadastro específico para registro 
de: 
I. entidades ambientalistas com ação no Município; 
II. entidades populares com  jurisdição no Município, que 
incluam, entre seus objetivos, a ação ambiental; 
III.  órgãos  e  entidades  jurídicas,  inclusive  de  caráter 
privado,  com  sede  no  Município  ou  não,  com  ação  na 
preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação e 
controle do meio ambiente;
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IV.  empresas  e  atividades  cuja  ação,  de  repercussão  no 
Município,  comporte  risco  efetivo  ou  potencial  para  o 
meio ambiente; 
V.  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  se  dediquem  à 
prestação de serviços tecnológicos ou de consultoria sobre 
questões ambientais, bem como à elaboração de projeto na 
área ambiental; 
VI.  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  cometeram  infrações 
às  normas  ambientais  incluindo  as  penalidades  a  elas 
aplicadas; 
VII.  dados  e  informações  científicas,  técnicas, 
bibliográficas,  literárias,  jornalísticas  e  outras  de 
relevância para os objetivos do SIMMA; 
VIII.  outras  informações  de  caráter  permanente  ou 
temporário. 
Parágrafo  Único  ­  A  SEDEMA  fornecerá  certidões, 
relatório  ou  cópia  dos  dados  e  proporcionará  consulta  às 
informações  de  que  dispõe,  observados  os  direitos 
individuais e o sigilo industrial. 
Art.  71  ­  As  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  inclusive  as 
empresas  e  entidades  públicas  da  administração  indireta, 
cujas  atividades  sejam  potencial  ou  efetivamente 
poluidoras  ou  degradadoras,  ficam  obrigadas  ao  cadastro 
no SIA. 

CAPÍTULO XI 
DO  FUNDO  MUNICIPAL  PARA  O 
DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE 

Art.  72  ­ O Fundo Municipal  para  o Desenvolvimento  e 
Meio  Ambiente  –  FMDMA,  vincula­se  à  Secretaria 
Municipal  de  Desenvolvimento  e  Meio  Ambiente,  é  de
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natureza  contábil  e  tem  por  finalidade  criar  condições 
financeiras  e  de  gerência  dos  recursos  destinados  ao 
desenvolvimento  das  ações  e  serviços  relativos  ao  meio 
ambiente como um todo, visando a melhoria da qualidade 
de  vida  da  população  do  Município  de  Manaus, 
competindo  a  sua  administração  ao  Secretário  da 
SEDEMA,  auxiliado  por  um  Coordenador,  sob  a 
fiscalização do Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Meio Ambiente – COMDEMA. 
Parágrafo Único – As atribuições do administrador e do 
coordenador  do  FMDMA  serão  regulamentadas  por 
decreto do Chefe do Executivo Municipal. 
Art. 73 – São receitas do FMDMA: 
I.  as  transferências oriundas do Fundo Nacional  do Meio 
Ambiente,  como  decorrência  de  contratos  de 
Financiamento a fundo perdido; 
II.  os  rendimentos  e  os  juros  provenientes  de  aplicações 
financeiras; 
III.  o  produto  de  ajustes  firmados  com  entidades 
financeiras; 
IV. o produto de arrecadações de taxas de  licenciamento, 
parecer  técnico,  multas  e  juros  de  mora  sobre  atos  e 
infrações cometidas, do ponto de vista ambiental; 
V.  o  produto  das  parcelas  de  serviços  e  de  outras 
transferências que o Município tenha direito a receber por 
força da lei e de convênios, acordos ou contratos no setor; 
VI. doações em espécies, feitas diretamente para o Fundo; 
VII. o produto de condenações de ações judiciais relativas 
ao meio ambiente; 
VIII. o produto das operações de crédito por antecipação 
da  receita orçamentaria ou vinculada à obra ou prestação 
de serviço em meio ambiente, ciência e tecnologia;
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IX.  transferências  correntes  provenientes  de  repasse  pelo 
Poder Público Municipal. 
Art.  74  –  O  saldo  positivo  do  FMDMA,  apurado  em 
Balanço  Financeiro,  será  transferido  para  o  exercício 
seguinte. 
Art.  75  –  O  orçamento  do  Fundo  Municipal  para  o 
Desenvolvimento  e  Meio  Ambiente  privilegiará  as 
políticas  e  o  programa  de  trabalho  governamentais, 
observados  o  Plano  Plurianual,  a  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias, o Plano de Ação Ambiental Integrado e os 
princípios da universalidade e do equilíbrio ambiental. 
Art. 76 – São despesas do FMDMA. 
I.  financiamento  total  ou  parcial  de  programa  ou  projeto 
desenvolvidos  pela  Secretaria  Municipal  de 
Desenvolvimento  e  Meio  Ambiente  ou  por  ela 
conveniados; 
II. pagamento pela prestação de serviços de  terceiros e a 
entidades  de direito  privado  para  execução  de programas 
ou  projetos  específicos  dos  setores  de  meio  ambiente, 
ciência  e  tecnologia,  observando  o  disposto  na  Lei 
Orçamentaria; 
III. aquisição de material permanente e de consumo, além 
de  outros  insumos  necessários  ao  desenvolvimento  dos 
programas e projetos; 
IV. construção, reforma, aquisição ou locação de imóveis 
para adequação da rede física de prestação de serviços em 
meio ambiente, ciência e tecnologia; 
V.  desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  dos  instrumentos 
de  gestão,  planejamento,  administração  e  controle  das 
ações em meio ambiente, ciência e tecnologia;
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VI.  desenvolvimento  de  programas  de  capacitação  e 
aperfeiçoamento  de  recursos  humanos  nas  áreas  de meio 
ambiente, ciência e tecnologia; 
VII. atendimento de despesas diversas, de caráter urgente 
e  inadiável,  necessárias  à  execução  das  ações  e  serviços 
em  meio  ambiente,  ciência  e  tecnologia,  mencionadas 
neste Código. 
Parágrafo  Único  –  Será  destinado  à  capacitação  e 
aperfeiçoamento  de  recursos  humanos  nas  áreas  de meio 
ambiente,  ciência  e  tecnologia,  10%  (dez  por  cento)  do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente. 

CAPÍTULO XII 
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 77 ­ Entende­se por educação ambiental os processos 
por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constróem 
valores  sociais,  conhecimentos,  habilidades,  atitudes  e 
competências  voltadas  para  a  conservação  do  meio 
ambiente,  bem  de  natureza  difusa,  essencial  à  sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade. 
Art.  78  ­  A  educação  ambiental  é  um  componente 
essencial  e  permanente  da  educação  municipal,  devendo 
estar  presente,  de  forma  articulada,  em  todos  os  níveis  e 
modalidades  do  processo  educativo,  em  caráter  formal  e 
não­formal. 
Parágrafo  Único  ­  A  educação  ambiental  será  tema 
transversal obrigatório em toda rede municipal de ensino. 
Art. 79 ­ São princípios básicos da educação ambiental: 
I.  o  enfoque  humanista,  holístico,  democrático  e 
participativo;
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II.  a  concepção  do  meio  ambiente  em  sua  totalidade, 
considerando  a  interdependência  entre  o  meio  natural,  o 
sócio­econômico  e  o  cultural,  sob  o  enfoque  da 
sustentabilidade; 
III.  o  pluralismo de  idéias  e  concepções  pedagógicas,  na 
perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; 
IV. a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as 
práticas sociais; 
V. a garantia de continuidade e permanência do processo 
educativo; 
VI. a permanente avaliação crítica do processo educativo; 
VII.  a  abordagem  articulada  das  questões  ambientais 
locais, regionais, nacionais e globais; 
VIII.  o  reconhecimento  e  o  respeito  à  pluralidade  e  à 
diversidade individual e cultural. 
Art.  80  ­  São  objetivos  fundamentais  da  educação 
ambiental: 
I.  o  desenvolvimento  de  uma  compreensão  integrada  do 
meio  ambiente  em  suas  múltiplas  e  complexas  relações, 
envolvendo  aspectos  ecológicos,  psicológicos,  legais, 
políticos,  sociais,  econômicos,  científicos,  culturais  e 
éticos; 
II. a garantia de democratização do acesso às informações 
ambientais; 
III.  o  estímulo  e  o  fortalecimento  de  uma  consciência 
crítica sobre a problemática ambiental e social; 
IV.  o  incentivo  à  participação  individual  e  coletiva, 
permanente e responsável, na preservação do equilíbrio do 
meio  ambiente,  entendendo­se  a  defesa  da  qualidade 
ambiental  como  um  valor  inseparável  do  exercício  da 
cidadania;
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V.  o  estímulo  à  cooperação  entre  os  diversos municípios 
do  Estado,  com  vistas  à  construção  de  uma  sociedade 
ambientalmente  equilibrada,  fundada  nos  princípios  da 
liberdade,  igualdade,  solidariedade,  democracia,  justiça 
social,  responsabilidade,  sustentabilidade  e 
plurietinicidade; 
VI.  o  fomento  e  o  fortalecimento  da  integração  com  a 
ciência  e  a  tecnologia;o  fortalecimento  da  cidadania, 
autodeterminação  dos  povos  e  solidariedade  como 
fundamentos para o futuro da humanidade; 
VII. o estímulo ao atendimento por parte da população à 
legislação ambiental vigente; 
VIII.  o  melhoramento  contínuo  no  tangente  à  limpeza 
pública e privada e conservação do município; 
IX. a conscientização individual e coletiva para prevenção 
da poluição em todos os aspectos sociais, morais e físicos. 

CAPÍTULO XIII 
DOS INCENTIVOS ÀS AÇÕES AMBIENTAIS 

Art. 81 – Os incentivos serão concedidos a pessoas físicas 
ou  jurídicas  que  invistam  em  ações  ou  atividades  que 
visem  a  melhoria  da  qualidade  ambiental,  mediante  a 
criação e manutenção de programas permanentes. 
§  1º  ­  Os  tipos  e  condições  para  a  concessão  dos 
incentivos serão previstos instrumentos próprios. 
§  2º  ­  Serão  concedidas  premiações  e  recompensas  às 
pessoas e comunidades que participarem de programas de 
recolhimento seletivo de  lixo ou  limpeza de  rios,  lagos e 
igarapés.
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Livro II ­ PARTE ESPECIAL 

TÍTULO I 
DO CONTROLE AMBIENTAL 

CAPÍTULO I 
DA QUALIDADE AMBIENTAL  E DO CONTROLE 
DA POLUIÇÃO 

Art. 82 ­ É vedado o lançamento ou a liberação nas águas, 
no ar ou no solo, de toda e qualquer  forma de matéria ou 
energia, que cause poluição ou degradação ambiental. 
Art.  83  ­  Sujeitam­se  ao  disposto  neste Código  todas  as 
atividades,  empreendimentos,  processos,  operações, 
dispositivos móveis ou imóveis, meios de transportes, que, 
direta  ou  indiretamente,  causem  ou  possam  causar 
poluição ou degradação do meio ambiente. 
Art. 84 ­ O Poder Executivo, através da SEDEMA, tem o 
dever  de  determinar  medidas  de  emergência  a  fim  de 
evitar  episódios  críticos  de  poluição  ou  degradação  do 
meio ambiente ou  impedir sua continuidade, em casos de 
grave  ou  iminente  risco  para  a  saúde  pública  e  o  meio 
ambiente, observada a legislação vigente. 
§ 1º ­ Em caso de episódio crítico e durante o período em 
que  esse  estiver  em  curso  poderá  ser  determinada  a 
redução ou  paralisação  de quaisquer  atividades  nas  áreas 
abrangidas pela ocorrência, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§  2º  ­  A  SEDEMA  dará  especial  atenção  ao  flagelo 
persistente das invasões de terrenos urbanos. 
Art.  85  ­  A  SEDEMA  é  o  órgão  competente  do  Poder 
Executivo Municipal para o exercício do poder de polícia
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nos  termos  e  para  os  efeitos  deste  Código,  cabendo­lhe, 
dentre outras: 
I.  estabelecer  exigências  técnicas  relativas  a  cada 
empreendimento  ou  atividade  efetiva  ou  potencialmente 
poluidora ou degradadora; 
II.  fiscalizar  o  atendimento  às  disposições  deste Código, 
seus  regulamentos  e  demais  normas  dele  decorrentes, 
especialmente às resoluções do COMDEMA; 
III.  aplicar  as  penalidades  pelas  infrações  às  normas 
ambientais; 
IV.  dimensionar  e  quantificar  o  dano  visando  a 
responsabilizar o agente poluidor ou degradador. 
Art. 86 ­ Não será permitida a implantação, ampliação ou 
renovação de quaisquer  licenças ou alvarás municipais de 
empreendimentos  ou  atividades  em  débito  com  o 
Município,  em  decorrência  da  aplicação  de  penalidades 
por  infrações  à  legislação  ambiental,  com  trânsito  em 
julgado. 
Art. 87 ­ As revisões periódicas dos critérios e padrões de 
lançamentos  de  efluentes,  poderão  incluir  novos  padrões 
bem  como  substâncias  ou  parâmetros  não  estabelecidos 
anteriormente no ato normativo. 

CAPÍTULO II 
DO AR 

Art.  88  ­  Na  implementação  da  política  municipal  de 
controle  da  poluição  atmosférica,  deverão  ser  observadas 
as seguintes diretrizes: 
I.  exigência  da  adoção  das  melhores  tecnologias  de 
processo  industrial  e  de  controle  de  emissão,  de  forma  a 
assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição;
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II.melhoria na qualidade ou substituição dos combustíveis 
e otimização da eficiência do balanço energético; 
III.  implantação  de  procedimentos  operacionais 
adequados,  incluindo  a  implementação  de  programas  de 
manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  equipamentos  de 
controle da poluição; 
IV.  adoção  de  sistema  de  monitoramento  periódico  ou 
contínuo  das  fontes  por  parte  das  empresas  responsáveis, 
sem prejuízo das atribuições de fiscalização da SEDEMA; 
V.  integração  dos  equipamentos  de  monitoramento  da 
qualidade do ar, numa única  rede, de  forma a manter um 
sistema adequado de informações; 
VI.  proibição  de  implantação  ou  expansão  de  atividades 
que possam resultar em violação dos padrões fixados; 
VII.  seleção  de  áreas  mais  propícias  à  dispersão 
atmosférica  para  a  implantação  de  fontes  de  emissão, 
quando do processo de licenciamento, e a manutenção de 
distâncias  mínimas  em  relação  a  outras  instalações 
urbanas,  em  particular  hospitais,  creches,  escolas, 
residências e áreas naturais protegidas. 
Art.  89  ­  Deverão  ser  respeitados,  entre  outros,  os 
seguintes procedimentos gerais para o controle de emissão 
de material particulado: 
I.  na  estocagem  a  céu  aberto  de  materiais  que  possam 
gerar emissão por transporte eólico: 
a) disposição das pilhas  feita de modo a tornar mínimo o 
arraste eólico; 
b) umidade mínima da superfície das pilhas, ou cobertura 
das  superfícies  por  materiais  ou  substâncias  selantes  ou 
outras  técnicas  comprovadas  que  impeçam  a  emissão 
visível de poeira por arraste eólico;
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c) a arborização das áreas circunvizinhas compatível com 
a  altura  das  pilhas,  de  modo  a  reduzir  a  velocidade  dos 
ventos incidentes sobre as mesmas. 
II. as vias de tráfego  interno das  instalações comerciais e 
industriais  deverão  ser  pavimentadas,  ou  lavadas,  ou 
umectadas  com  a  freqüência  necessária  para  evitar 
acúmulo de partículas sujeitas a arraste eólico; 
III. as áreas adjacentes às fontes de emissão de poluentes 
atmosféricos, quando descampadas, deverão ser objeto de 
programa de reflorestamento e arborização, por espécies e 
manejos adequados; 
IV.  sempre  que  tecnicamente  possível,  os  locais  de 
estocagem  e  transferência  de materiais  que  possam  estar 
sujeitos  ao  arraste  pela  ação  dos  ventos,  deverão  ser 
mantidos  sob  cobertura,  ou  enclausurados  ou  outras 
técnicas comprovadas; 
V. as chaminés, equipamentos de controle de poluição do 
ar  e  outras  instalações  que  se  constituam  em  fontes  de 
emissão  deverão  ser  construídas  ou  adaptadas  para 
permitir  o  acesso  de  técnicos  encarregados  de  avaliações 
relacionadas ao controle da poluição. 
Art. 90 ­ Ficam vedadas: 
I. a queima ao ar  livre de materiais que comprometam de 
alguma  forma  o  meio  ambiente  ou  a  sadia  qualidade  de 
vida, sem a autorização do órgão ambiental competente; 
II.  a  emissão  de  fumaça  preta  acima  de  20%  (vinte  por 
cento) da Escala Ringelman, em qualquer tipo de processo 
de  combustão,  exceto  durante  os  2  (dois)  primeiros 
minutos de operação, para os veículos automotores, e até 5 
(cinco) minutos de operação para outros equipamentos; 
III. a emissão visível de poeiras, névoas e gases, fora dos 
padrões estabelecidos;
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IV.  a  emissão  de  odores  que  possam  criar  incômodos  à 
população; 
V. a emissão de substâncias  tóxicas,  conforme enunciado 
em legislação específica; 
VI.  a  transferência  de  materiais  que  possam  provocar 
emissões  de  poluentes  atmosféricos  acima  dos  padrões 
estabelecidos pela legislação. 
Parágrafo  Único  ­  O  período  de  5  (cinco)  minutos 
referidos  no  inciso  II, poderá  ser  ampliado até o máximo 
de  10  (dez)  minutos,  nos  casos  de  justificada  limitação 
tecnológica dos equipamentos. 
Art. 91 ­ As  fontes de emissão serão objeto, a critério da 
SEDEMA,  de  relatórios  periódicos  de  medição,  com 
intervalos não superiores a 1 (um) ano, dos quais deverão 
constar os resultados dos diversos parâmetros ambientais, 
a descrição da manutenção dos equipamentos, bem como a 
representatividade destes parâmetros em relação aos níveis 
de produção. 
§  1º  ­  Deverão  ser  utilizadas  metodologias  de  coleta  e 
análise  estabelecidas  pela  Associação  Brasileira  de 
Normas Técnicas ­ ABNT ou pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento  e  Meio  Ambiente,  homologadas  pelo 
COMDEMA. 
§  2º  ­  Todos  os  equipamentos  de  inspeção,  medição  e 
ensaios  devem  ser  calibrados  por  organizações 
credenciadas  à  Rede  Brasileira  de  Calibração  ou  órgão 
exterior equivalente. 
Art.  92  ­  São  vedadas  a  instalação  e  ampliação  de 
atividades que não atendam às normas, critérios, diretrizes 
e padrões estabelecidos por esta lei. 
§ 1º ­ Todas as fontes de emissão existentes no Município 
deverão  se adequar ao disposto neste Código, nos prazos
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estabelecidos  pela  SEDEMA,  não  podendo  exceder  o 
prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  meses  a  partir  da 
vigência desta lei. 
§ 2º ­ A SEDEMA poderá reduzir este prazo nos casos em 
que  os  níveis  de  emissão  ou  os  incômodos  causados  à 
população sejam significativos. 
§ 3º ­ A SEDEMA poderá ampliar os prazos por motivos 
que  não  dependem  dos  interessados  desde  que 
devidamente justificado. 
Art.  93  ­  A  SEDEMA,  baseada  em  parecer  técnico, 
procederá  à  elaboração  periódica  de  proposta  de  revisão 
dos  limites  de  emissão  previstos  neste  Código,  sujeito  à 
aprovação  do  COMDEMA,  de  forma  a  incluir  outras 
substâncias  e  adequá­los  aos  avanços  das  tecnologias  de 
processo industrial e controle da poluição. 

CAPÍTULO III 
DA ÁGUA 

Art. 94 ­ A Política Municipal de Controle de Poluição e 
Manejo dos Recursos Hídricos objetiva: 
I. proteger a  saúde, o bem­estar  e a qualidade de vida da 
população; 
II.  proteger  e  recuperar  os  ecossistemas  aquáticos 
superficiais  e  subterrâneos,  com especial  atenção  para  as 
áreas  de  nascentes,  as  áreas  de  várzeas,  de  igarapés  e  de 
igapós  e  outras  relevantes  para  a  manutenção  dos  ciclos 
biológicos; 
III. permitir a  implementação de ações para a redução de 
toxicidade  e  as  quantidades  dos  poluentes  lançados  nos 
corpos d’água, depois de analisada a gravidade;
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IV.  controlar  os  processos  erosivos  que  resultem  no 
transporte de sólidos, no assoreamento dos corpos d’água 
e da rede pública de drenagem; 
V.  assegurar  o  acesso  e  o  uso  público  às  águas 
superficiais,  exceto  em  áreas  de  nascentes  e  outras  de 
preservação  permanente,  quando  expressamente  disposto 
em norma específica; 
VI. garantir o adequado tratamento dos efluentes líquidos, 
visando preservar a qualidade dos recursos hídricos; 
VII.  garantir  condições  que  impeçam a  contaminação  da 
água potável na rede de distribuição e realização periódica 
da analise da água. 
Art.  95  ­  As  diretrizes  deste  Código,  aplicam­se  a 
lançamentos  de quaisquer  efluentes  líquidos  provenientes 
de  atividades  efetiva  ou  potencialmente  poluidoras 
instaladas no Município de Manaus, em águas superficiais 
ou  subterrâneas,  diretamente  ou  através  de  quaisquer 
meios  de  lançamento,  incluindo  redes  de  coleta  e 
emissários. 
Parágrafo  Único  ­  Os  proprietários  de  embarcações 
fluviais serão responsabilizados pela emissão de quaisquer 
poluentes  destas,  dentro  dos  limites  de  competência  do 
Município. 
Art.  96  ­  Os  critérios  e  padrões  estabelecidos  em 
legislação  deverão  ser  atendidos,  também,  por  etapas  ou 
áreas  específicas  do  processo  de produção ou  geração  de 
efluentes, de forma a impedir a sua diluição e assegurar a 
redução das cargas poluidoras totais. 
Art.  97  ­  Os  lançamentos  de  efluentes  líquidos  não 
poderão  conferir  aos  corpos  receptores  características  em 
desacordo com os critérios e padrões de qualidade de água
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em vigor, ou que criem obstáculos ao trânsito de espécies 
migratórias, exceto na zona de mistura. 
Art.  98  ­  Serão  consideradas,  de  acordo  com  o  corpo 
receptor, com critérios estabelecidos pelo COMDEMA, as 
áreas de mistura fora dos padrões de qualidade. 
Art.  99  ­  As  atividades  efetivas  ou  potencialmente 
poluidoras ou degradadoras,  implementarão programas de 
monitoramento de efluentes e da qualidade ambiental em 
suas  áreas  de  influência,  previamente  estabelecidos  ou 
aprovados  pela  SEDEMA,  integrando  tais  programas  ao 
SIA. 
§ 1º ­ A coleta e análise dos efluentes líquidos deverão ser 
baseadas  em  metodologias  da  Associação  Brasileira  de 
Normas  Técnicas  ­  ABNT,  ou  por  outras  que  o 
COMDEMA considerar. 
§  2º  ­  Todas  as  avaliações  relacionadas  aos  lançamentos 
de efluentes  líquidos deverão ser  feitas para as condições 
de  dispersão  mais  desfavoráveis,  sempre  incluída  a 
previsão de margens de segurança. 
§  3º  ­  Os  técnicos  da  SEDEMA  terão  acesso  a  todas  as 
fases do monitoramento que se refere o caput deste artigo, 
incluindo procedimentos laboratoriais. 
Art. 100 ­ A critério da SEDEMA, as atividades efetivas 
ou potencialmente poluidoras deverão implantar bacias de 
acumulação  ou  outro  sistema  com  capacidade  para  as 
águas de drenagem, de forma a assegurar o seu tratamento 
adequado. 
Parágrafo  Único  ­  O  disposto  no  caput  deste  artigo 
aplica­se  às  águas  de  drenagem  correspondente  à 
precipitação de um período inicial de chuvas a ser definido 
em função das concentrações e das cargas de poluentes.
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CAPÍTULO IV 
DO SOLO 

Art. 101 ­ A proteção do solo no Município visa: 
I.  garantir  o  uso  racional  do  solo  urbano,  através  dos 
instrumentos  de  gestão  competentes,  observadas  as 
diretrizes ambientais contidas no Plano Diretor Urbano; 
II.  garantir  a  utilização  do  solo  cultivável,  através  de 
adequados  planejamento,  desenvolvimento,  fomento  e 
disseminação de tecnologias e manejos; 
III.  priorizar  o  controle  da  erosão,  a  contenção  de 
encostas, proteção da orla  fluvial  e o  reflorestamento das 
áreas degradadas; 
IV.  priorizar  o  manejo  e  uso  da  matéria  orgânica  bem 
como a utilização de controle biológico de pragas. 
Art.  102  ­  O  Município  deverá  implantar  adequado 
sistema  de  coleta,  tratamento  e  destinação  dos  resíduos 
sólidos  urbanos,  excetuando  os  resíduos  industrias, 
incentivando  a  coleta  seletiva,  segregação,  reciclagem, 
compostagem e outras  técnicas que promovam a  redução 
do volume total dos resíduos sólidos gerados. 
Art.  103  ­  A  disposição  de  quaisquer  resíduos  no  solo, 
sejam líquidos, gasosos ou sólidos, somente será permitida 
mediante  comprovação  de  sua  degradabilidade  e  da 
capacidade  do  solo  de  autodepurar­se,  levando­se  em 
conta os seguintes aspectos: 
I. capacidade de percolação; 
II.  garantia  de  não  contaminação  dos  aqüíferos 
subterrâneos; 
III. limitação e controle da área afetada; 
IV. reversibilidade dos efeitos negativos.



248 

CAPÍTULO V 
DA FAUNA E DA FLORA 

Art. 104 – Os animais de quaisquer espécies, em qualquer 
fase de seu desenvolvimento, que vivem naturalmente fora 
de cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus 
ninhos,  abrigos  e  criadouros  naturais  são  de  interesse  do 
Município,  sendo  vedada  sua  utilização,  perseguição, 
destruição, caça ou apanha, respeitada a legislação federal. 
§ 1º ­ O Poder Público Municipal deverá cooperar com os 
órgãos  federal  e  estadual  de  meio  ambiente,  visando  à 
efetiva proteção da fauna dentro de seu território. 
§  2º  ­  Os  responsáveis  pelos  empreendimentos  serão 
obrigados  a  apresentar  um  plano  de  resgate  e 
monitoramento  dos  animais,  quando  solicitarem  licença 
para suas atividades. 
Art.  105  –  As  florestas  e  demais  formas  de  vegetação 
natural ou plantada no território municipal, reconhecida de 
utilidade  às  terras  que  revestem,  são  bens  de  interesse 
comum a todos os habitantes, exercendo­se os direitos de 
propriedade  com  as  limitações  estabelecidas  pela 
legislação em geral e, especialmente, por esta lei. 
§  1º  ­  Depende  de  autorização  da  SEDEMA  a  poda,  o 
transplante ou a supressão de espécimes arbóreos em áreas 
de  domínio  público  ou  privado,  podendo  ser  exigida  a 
reposição dos espécimes suprimidos. 
§ 2º ­ As exigências e providências para a poda, corte ou 
abate  de  vegetação  de  porte  arbóreo  serão  estabelecidas 
por resolução do COMDEMA. 
§ 3º  ­ É estipulada a porcentagem de dez, vinte  ou trinta 
por  cento  de  preservação  de  floresta,  de  acordo  com  o 
tamanho do empreendimento imobiliário.
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CAPÍTULO VI 
DA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS 

Art. 106 ­ A extração de bens minerais sujeitos ao regime 
de  licenciamento  mineral  será  regulada,  licenciada, 
fiscalizada  e/ou  monitorada  pela  SEDEMA,  observada  a 
legislação federal pertinente a esta atividade. 
Art.  107  ­ A  realização  de  obras,  instalação,  operação  e 
ampliação  de  extração  de  substâncias  minerais  não 
constantes  do  artigo  anterior,  dependerão  de  prévia 
manifestação da SEDEMA. 
Art.  108  ­  Quando  do  licenciamento,  será  obrigatória  a 
apresentação de projeto de recuperação da área degradada 
pelas atividades de lavra. 

CAPÍTULO VII 
DO CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS 

Art. 109 ­ O controle da emissão de ruídos no Município 
visa garantir o  sossego e bem­estar público, evitando sua 
perturbação  por  emissões  excessivas  ou  incômodas  de 
sons  de  qualquer  natureza  ou  que  contrariem  os  níveis 
máximos fixados em lei ou regulamento. 
Art.  110  ­  Para  os  efeitos  deste  Código  consideram­se 
aplicáveis as seguintes definições: 
I.  poluição  sonora:  toda  emissão  de  som  que,  direta  ou 
indiretamente,  seja  ofensiva  ou  nociva  à  saúde,  à 
segurança  e  ao  bem­estar  público  ou  transgrida  as 
disposições fixadas na norma competente; 
II.  som:  fenômeno  físico  provocado  pela  propagação  de 
vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da faixa
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de  freqüência de 16 Hz  a 20 kHz e passível de  excitar o 
aparelho auditivo humano; 
III.  ruídos:  qualquer  som  que  cause  ou  possa  causar 
perturbações  ao  sossego  público  ou  produzir  efeitos 
psicológicos ou fisiológicos negativos em seres humanos; 
IV.  zona  sensível  a  ruídos:  são  as  áreas  situadas  no 
entorno de hospitais, escolas, creches, unidades de saúde, 
bibliotecas, asilos e área de preservação ambiental. 
Art. 111 ­ Compete a SEDEMA: 
I. estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e 
exercer  o  poder  de  controle  e  fiscalização  das  fontes  de 
poluição sonora; 
II.  aplicar  sanções  e  interdições,  parciais  ou  integrais, 
previstas na legislação vigente; 
III.  exigir  das  pessoas  físicas  ou  jurídicas,  responsáveis 
por  qualquer  fonte  de  poluição  sonora,  apresentação  dos 
resultados  de  medições  e  relatórios,  podendo,  para  a 
consecução  dos  mesmos,  serem  utilizados  recursos 
próprios ou de terceiros; 
IV.  impedir a  localização de estabelecimentos industriais, 
fábricas, oficinas ou outros que produzam ou possam vir a 
produzir ruídos em unidades territoriais residenciais ou em 
zonas sensíveis a ruídos; 
V.  organizar  programas  de  educação  e  conscientização  a 
respeito de: 
a)  causas,  efeitos  e  métodos  de  atenuação  e  controle  de 
ruídos e vibrações; 
b)  esclarecimentos  sobre  as  proibições  relativas  às 
atividades que possam causar poluição sonora. 
VI. autorizar, observada a  legislação pertinente e a  lei de 
uso e ocupação do solo, funcionamento de atividades que 
produzam ou possam vir a produzir ruídos.
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Art.  112  ­ A ninguém  é  lícito,  por  ação ou omissão,  dar 
causa ou contribuir para a ocorrência de qualquer ruído. 
Art. 113 ­ Fica proibida a utilização ou funcionamento de 
qualquer instrumento ou equipamento, fixo ou móvel, que 
produza,  reproduza  ou  amplifique  o  som,  no  período 
diurno ou noturno, de modo que crie ruído além do limite 
real  da  propriedade  ou  dentro  de  uma  zona  sensível  a 
ruídos,  observado  o  disposto  no  zoneamento  previsto  no 
Plano Diretor Urbano. 
Parágrafo  Único  ­  Os  níveis  máximos  de  som  nos 
períodos diurno e noturno serão aqueles determinados por 
legislação específica. 

CAPÍTULO VIII 
DO CONTROLE DAS ATIVIDADES PERIGOSAS 

Art. 114 ­ É dever do Poder Público controlar e fiscalizar 
a produção a estocagem, o transporte, a comercialização e 
a  utilização  de  substâncias  ou  produtos  perigosos,  bem 
como  as  técnicas,  os  métodos  e  as  instalações  que 
comportem  risco  efetivo  ou  potencial  para  a  sadia 
qualidade de vida e do meio ambiente. 

Seção I 
DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS 

Art.  115  ­  As  operações  de  transporte,  manuseio  e 
armazenagem  de  cargas  perigosas,  no  território  do 
Município, serão reguladas pelas disposições deste Código 
e da norma ambiental competente. 
Art.  116  ­  São  consideradas  cargas  perigosas,  para  os 
efeitos  deste Código,  aquelas  constituídas    por    produtos



252 

ou    substâncias    efetiva  ou  potencialmente  nocivas  à 
população, aos bens e ao meio ambiente, assim definidas e 
classificadas  pela  Associação  Brasileira  de  Normas 
Técnicas ­ ABNT, e outras que o COMDEMA considerar. 
Art. 117 ­ Os veículos, as embalagens e os procedimentos 
de transporte de cargas perigosas devem seguir as normas 
pertinentes da ABNT e a legislação em vigor, e encontrar­ 
se  em  perfeito  estado  de  conservação,  manutenção  e 
regularidade e sempre devidamente sinalizados. 
Art.  118  ­  O  transporte  de  cargas  perigosas  dentro  do 
Município  de  Manaus  será  precedido  de  autorização 
expressa  do  Corpo  de  Bombeiros  e  da  SEDEMA,  que 
estabelecerão  os  critérios  especiais  de  identificação  e  as 
medidas  de  segurança  que  se  fizerem  necessárias  em 
função da periculosidade. 

TÍTULO II 
DAS  INFRAÇÕES  ADMINISTRATIVAS  E  DO 
PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL 
Art.  119  ­  Toda  ação  ou  omissão  que  viole  as  regras 
jurídicas  de  uso,  gozo,  promoção,  conservação, 
preservação  e  recuperação  do  meio  ambiente,  é 
considerada  infração  administrativa  ambiental,  e  será 
punida  com  as  sanções  do  presente  diploma  legal,  sem 
prejuízo de outras previstas na legislação vigente. 
Art.  120  ­  Quem,  de  qualquer  forma,  concorre  para  a 
prática das infrações administrativas,  incide nas sanções a 
elas  cominadas,  na  medida  da  sua  culpabilidade,  bem 
como o diretor, o administrador, o membro de conselho e 
de  órgão  técnico,  o  auditor,  o  gerente,  o  preposto  ou 
mandatário  de  pessoa  jurídica  que,  sabendo  da  conduta
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ilícita de outrem, deixar de  impedir a sua prática, quando 
poderia agir para evitá­la. 

CAPITULO I 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Art. 121 ­ A fiscalização do cumprimento das disposições 
deste Código e das normas dele decorrentes será exercida 
pela  SEDEMA,  através  de  quadro  próprio,  de  servidores 
legalmente  empossados  para  tal  fim  e  por  agentes 
credenciados ou conveniados. 
Parágrafo  Único  –  A  SEDEMA  divulgará  através  da 
imprensa oficial a relação de seus agentes credenciados ou 
conveniados. 
Art.  122  ­  Consideram­se  para  os  fins  deste  capítulo  os 
seguintes conceitos: 
I. apreensão: ato material decorrente do poder de polícia 
e  que  consiste  no  privilégio  do  poder  público  de 
assenhorear­se  de  animais,  produtos  e  subprodutos  da 
fauna  e  flora,  apetrechos,  instrumentos,  equipamentos  ou 
veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
II.  auto:  instrumento  de  assentamento  que  registra, 
mediante  termo  circunstanciado,  os  fatos  que  interessam 
ao exercício do poder de polícia; 
III.  auto  de  infração:  registra  o  descumprimento  de 
norma ambiental e consigna a sanção pecuniária cabível; 
IV.  auto  de  notificação:  instrumento  pelo  qual  a 
administração dá ciência ao infrator ou àquele que está na 
iminência  de  uma  prática  infracional,  das  providências
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exigidas  pela  norma  ambiental,  consubstanciada  no 
próprio auto; 
V.  demolição:  destruição  forçada  de  obra  incompatível 
com a norma ambiental; 
VI. embargo: é a suspensão ou proibição da execução de 
obra ou implantação de empreendimento; 
VII.  fiscalização:  toda  e  qualquer  ação  de  agente  fiscal 
credenciado  visando  ao  exame  e  verificação  do 
atendimento  às  disposições  contidas  na  legislação 
ambiental, neste código e nas normas deles decorrentes; 
VIII.  infração: é o ato ou omissão contrário à  legislação 
ambiental, a este Código e às normas deles decorrentes; 
IX.  infrator:  é  a  pessoa  física  ou  jurídica  cujo  ato  ou 
omissão,  de  caráter  material  ou  intelectual,  provocou  ou 
concorreu para o descumprimento da norma ambiental; 
X.  interdição:  é  a  limitação,  suspensão  ou  proibição  do 
uso de construção, exercício de atividade ou condução de 
empreendimento; 
XI.  intimação:  é  a  ciência  ao  administrado  da  infração 
cometida, da sanção  imposta e das providências exigidas, 
consubstanciada no próprio auto ou em edital; 
XII. poder de polícia: é a atividade da administração que, 
limitando ou disciplinando direito,  interesse,  atividade ou 
empreendimento,  regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente à proteção, 
controle ou conservação do meio ambiente e a melhoria da 
qualidade de vida no Município de Manaus; 
XIII. reincidência: é a perpetração de infração da mesma 
natureza ou de natureza diversa, pelo agente anteriormente 
autuado por infração ambiental. No primeiro caso trata­se 
de  reincidência  específica  e  no  segundo  de  reincidência
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genérica. A reincidência observará um prazo máximo de 5 
(cinco) anos entre uma ocorrência e outra. 
Art.  123  ­  No  exercício  da  ação  fiscalizadora  serão 
assegurados  aos  agentes  fiscais  credenciados  o  livre 
acesso  e  a  permanência,  pelo  tempo  necessário,  nos 
estabelecimentos públicos ou privados. 
Art.  124  ­  Mediante  requisição  da  SEDEMA,  o  agente 
credenciado poderá ser acompanhado por força policial no 
exercício da ação fiscalizadora. 
Art.  125  ­  Aos  agentes  de  proteção  ambiental 
credenciados compete: 
I. efetuar vistorias, levantamentos e avaliações; 
II.  verificar  a  ocorrência  da  infração  e  lavrar  o  auto 
correspondente fornecendo cópia ao autuado; 
III. elaborar laudos ou relatórios técnicos; 
IV.  intimar  ou  notificar  os  responsáveis  pelas  fontes  de 
poluição  a  apresentarem  documentos  ou  esclarecimentos 
em local e data previamente determinados; 
V.  prestar  atendimentos  a  acidentes  ambientais, 
encaminhando  providências  no  sentido  de  sanar  os 
problemas ambientais ocorridos; 
VI.  exercer  atividade  orientadora  visando  a  adoção  de 
atitude ambiental positiva. 
Art. 126 ­ São consideradas circunstâncias atenuantes: 
I.  arrependimento  eficaz  do  infrator,  manifestado  pela 
espontânea  reparação  do  dano,  em  conformidade  com 
normas,  critérios  e  especificações  determinadas  pela 
SEDEMA; 
II.  comunicação  prévia  do  infrator  às  autoridades 
competentes, em relação a perigo iminente de degradação 
ambiental;
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III.  colaboração  com  os  agentes  e  técnicos  encarregados 
do controle ambiental; 
IV. o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de 
natureza leve; 
V. quando decorrente de ato involuntário; 
VI. a localização, o tipo e o porte do empreendimento. 
Art. 127 ­ São consideradas circunstâncias agravantes: 
I.  cometer  o  infrator  reincidência  específica  ou  infração 
continuada; 
II.  ter  cometido  a  infração  para  obter  vantagem 
pecuniária; 
III. coagir outrem para a execução material da infração; 
IV.  ter  a  infração produzido conseqüência grave  ao meio 
ambiente; 
V.  deixar  o  infrator  de  tomar  as  providências  ao  seu 
alcance, quando tiver conhecimento do ato lesivo ao meio 
ambiente; 
VI. ter o infrator agido com dolo; 
VII. ter a infração atingido áreas sob proteção legal; 
VIII. a localização, o tipo e o porte do empreendimento; 
IX. atingir a infração a orla fluvial. 
Art. 128 ­ Havendo concurso de circunstâncias atenuante 
e  agravante,  a  pena  será  aplicada  levando­as  em 
consideração, bem como o conteúdo da vontade do autor. 

CAPÍTULO II 
DAS PENALIDADES 

Art. 129 ­ Os responsáveis pela infração ficam sujeitos às 
seguintes  sanções,  que  poderão  ser  aplicadas 
independentemente: 
I. advertência;
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II. multa simples, diária ou cumulativa; 
III. apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora 
silvestres,  instrumentos,  apetrechos  e  equipamentos  de 
qualquer natureza utilizados na infração; 
IV.  embargo  ou  interdição  temporária  de  atividade  até 
correção da irregularidade; 
V.  cassação  de  alvarás  e  licenças,  e  a  conseqüente 
interdição definitiva do estabelecimento autuado, a  serem 
efetuadas  pelos  órgãos  competentes  do  Executivo 
Municipal,  em  especial  ao  órgão  responsável  pelo 
Desenvolvimento  Urbano,  em  cumprimento  a  parecer 
técnico homologado pelo titular da SEDEMA; 
VI.  perda  ou  restrição  de  incentivos  e  benefícios  fiscais 
concedidos pelo Município; 
VII.  reparação,  reposição  ou  reconstituição  do  recurso 
ambiental danificado, de acordo com suas características e 
com as especificações definidas pela SEDEMA; 
VIII. demolição. 
§  1º  ­ Quando o  infrator  praticar,  simultaneamente,  duas 
ou  mais  infrações,  ser­lhe­ão  aplicadas  cumulativamente 
às sanções a elas cominadas. 
§ 2º ­ A aplicação das penalidades previstas neste Código 
não  exonera  o  infrator  das  cominações  civis  e  penais 
cabíveis. 
§  3º  ­  Sem  obstar  a  aplicação  das  penalidades  previstas 
neste artigo, é o  infrator obrigado,  independentemente de 
existência  de  culpa,  a  indenizar  ou  recuperar  os  danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade. 
Art.  130  ­  A  advertência  será  aplicada  por  ato  formal 
quando  se  tratar  de  primeira  infração  de  natureza  leve,
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definida  no  artigo  136  deste  Código,  sem  prejuízo  das 
demais sanções previstas no artigo 141. 
Parágrafo Único ­ O não cumprimento das determinações 
expressas  no  ato  da  advertência,  no  prazo  estabelecido 
pelo  órgão  ambiental  competente,  sujeitará  o  infrator  à 
multa. 
Art.  131  –  A  multa  é  a  imposição  pecuniária  singular, 
diária ou cumulativa, de natureza objetiva a que se sujeita 
o  administrado  em  decorrência  da  infração  cometida  e 
classifica­se em leves, graves, muito graves e gravíssimas. 
§ 1º ­ A pena de multa simples consiste no pagamento do 
valor correspondente: 
I.  nas  infrações  leves,  de  10  (dez)  a  50  (cinqüenta) 
Unidades Fiscais do Município; 
II.  nas  infrações  graves  de  51  (cinqüenta  e  uma)  a  250 
(duzentos e cinqüenta) Unidades Fiscais do Município; 
III.  nas  infrações  muito  graves,  de  251  (duzentos  e 
cinqüenta e uma) a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do 
Município; 
IV. nas  infrações gravíssimas, de 501 (quinhentas e uma) 
a 100.000 (cem mil) Unidades Fiscais do Município. 
§  2º  ­  O  agente  autuante,  ao  lavrar  o  auto  de  infração, 
indicará a multa prevista para a conduta, bem como, se for 
o  caso,  as  demais  sanções  estabelecidas  neste  Código, 
observando: 
I. as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II.  a  gravidade  do  fato,  tendo  em  vista  as  suas 
conseqüências  à  qualidade  ambiental  e  a  capacidade  de 
recuperação do meio ambiente; 
III.  os  antecedentes  do  infrator  quanto  às  normas 
ambientais; 
IV. a capacidade econômica do infrator.
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§  3º  ­  A  autoridade  competente  deve,  de  ofício  ou 
mediante provocação, independentemente do recolhimento 
da multa aplicada, majorar, manter ou minorar o seu valor, 
respeitados  os  limites  estabelecidos  nos  artigos 
infringidos, observando os incisos do § 1º deste artigo. 
Art.  132  ­  A  multa  simples  será  aplicada  sempre  que  o 
infrator, por negligência ou dolo: 
I.  advertido,  por  irregularidades,  que  tenham  sido 
praticadas,  deixar  de  saná­las,  no  prazo  assinalado  pela 
SEDEMA; 
II. opuser embaraço à fiscalização da SEDEMA. 
§ 1º ­ A multa simples pode ter seu valor reduzido, quando 
o  infrator,  por  termo  de  compromisso  aprovado  pela 
autoridade  competente,  obrigar­se  à  adoção  de  medidas 
específicas,  para  fazer  cessar  ou  corrigir  a  degradação 
ambiental  ou  prestar  serviços  de preservação, melhoria  e 
recuperação da qualidade ambiental, através da elaboração 
de um Plano de Ação. 
§ 2º ­ A correção do dano de que trata este artigo será feita 
mediante  a  apresentação  de  projeto  técnico  de  reparação 
do dano. 
§ 3º  ­ A autoridade competente pode dispensar o  infrator 
de apresentação de projeto técnico, na hipótese em que a 
reparação não o exigir. 
§  4º  ­  O  pedido  de  conversão  da  multa  simples  em 
serviços  de  preservação,  melhoria  e  recuperação  da 
qualidade  do  meio  ambiente,  será  apreciado  pela 
autoridade  julgadora,  que  deverá  considerar  a  ocorrência 
das circunstâncias atenuantes previstas neste código. 
§  5º  ­  Na  hipótese  de  interrupção  do  cumprimento  das 
obrigações  de  cessar  e  corrigir  a  degradação  ambiental, 
quer seja por decisão da autoridade ambiental ou por culpa
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do  infrator,  o  valor  da  multa  atualizado  monetariamente 
será proporcional ao dano não reparado. 
§  6º  ­  Cumpridas  integralmente  as  obrigações  assumidas 
pelo  infrator,  a  multa  será  reduzida  em  até  noventa  pôr 
cento do valor atualizado monetariamente. 
§  7º  ­  Os  valores  apurados  nos  parágrafos  5º  e  6º  deste 
artigo  serão  recolhidos  no  prazo  de quinze  dias  corridos, 
contados a partir da data do recebimento da notificação. 
Art.  133  ­  A  multa  diária  será  aplicada  sempre  que  o 
cometimento da infração se prolongar no tempo, até a sua 
efetiva  cessação  ou  regularização  da  situação mediante  a 
celebração,  pelo  infrator,  de  Termo  de  Compromisso  de 
reparação do dano. 
Art.  134  ­ Verificada  a  infração,  serão  apreendidos  seus 
produtos e instrumentos, lavrando­se os respectivos autos. 
§  1º  ­  Os  animais  serão  libertados  em  seu  habitat  ou 
entregues  a  jardins  zoológicos,  fundações  ou  entidades 
assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de 
técnicos habilitados. 
§  2º  ­  Tratando­se  de  produtos  perecíveis  ou  madeiras, 
serão  estes  avaliados  e  doados  a  instituições  científicas, 
hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. 
§ 3° ­ Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis 
serão  destruídos  ou  doados  a  instituições  científicas, 
culturais ou educacionais. 
§  4º  ­  Os  instrumentos  utilizados  na  prática  da  infração 
serão vendidos, garantida a sua descaracterização por meio 
da  reciclagem  ou  serão  incorporados  ao  patrimônio 
público para emprego nas ações de meio ambiente. 
§ 5º ­ Os casos omissos serão resolvidos pelo plenário do 
COMDEMA – Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Meio Ambiente.
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Art. 135 ­ As penalidades poderão incidir sobre: 
I. o autor material; 
II. o mandante; 
III. quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se 
beneficie.

Art. 136 ­ Considera­se infração leve: 
I. obstruir passagem superficial de águas pluviais; 
II. provocar maus tratos e crueldade contra animais; 
III.  podar  ou  transplantar  árvores  de  arborização  urbana, 
sem  causar  danos  às  mesmas,  sendo  tais  serviços 
atribuição do Município; 
IV. riscar, colar papéis, pintar,  fixar cartazes ou anúncios 
em arborização urbana; 
V.  efetuar  queima  ao  ar  livre,  de  materiais  que 
comprometam  de  alguma  forma  o  meio  ambiente  ou  a 
sadia qualidade de vida; 
VI. lançar entulhos em locais não permitidos; 
VII.  depositar  resíduos  inertes  de  forma  inadequada,  ou 
em local não permitido; 
VIII.  lançar  quaisquer  efluentes  líquidos,  em  águas 
superficiais  ou  subterrâneas,  diretamente  ou  através  de 
quaisquer meios de  lançamento,  incluindo redes de coleta 
e emissários, em desacordo com os padrões fixados e que 
não  coloquem  em  risco  à  saúde,  à  flora,  à  fauna,  nem 
provoquem  alterações  sensíveis  do  meio  ambiente  ou 
danos aos materiais; 
IX. executar serviços de limpeza de fossas, filtros e redes 
de  drenagem  pluvial,  sem  prévio  cadastramento  junto  a 
SEDEMA  ou  mediante  a  utilização  de  veículos  e 
equipamentos sem o código de cadastro; 
X.  permitir  a  permanência  de  animais  de  criação  ou 
domésticos  nas  áreas  verdes  públicas  e  particulares  com
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vegetação relevante ou florestada ou áreas de preservação 
permanente, que possam causar algum dano à vegetação e 
à fauna silvestre; 
XI.  emitir  odores,  poeira,  névoa  e  gases  visíveis,  em 
desacordo com os padrões fixados e que não coloquem em 
risco à saúde, à flora, à fauna, nem provoquem alterações 
sensíveis ao meio ambiente ou danos aos materiais. 
Art. 137 ­ Considera­se infração grave: 
I.  emitir  odores,  poeira,  névoa  e  gases  visíveis,  em 
desacordo  com  os  padrões  fixados  e  que  coloquem  em 
risco  à  saúde,  à  flora,  à  fauna,  ou  provoquem  danos 
sensíveis ao meio ambiente ou aos materiais; 
II. depositar resíduos da limpeza de galerias de drenagem 
em local não permitido; 
III.  lançar  quaisquer  efluentes  líquidos,  em  águas 
superficiais  ou  subterrâneas,  diretamente  ou  através    de 
quaisquer    meios    de    lançamento,    incluindo    redes    de 
coleta e emissários, em desacordo com os padrões fixados 
e  que  coloquem  em  risco  à  saúde,  à  flora,  à  fauna,  ou 
provoquem  danos  sensíveis  ao  meio  ambiente  ou  aos 
materiais; 
IV.  permitir  a  permanência  de  animais  de  criação  ou 
domésticos  nas  Unidades  de  Conservação  que  possuem 
esta restrição; 
V.  danificar,  suprimir  ou  sacrificar  árvores  nas  áreas 
verdes públicas e particulares com vegetação relevante ou 
florestada,  nas  encostas,  nas  praias,  na  orla  fluvial,  nos 
afloramentos  rochosos  e  nas  ilhas  do  Município  de 
Manaus; 
VI. danificar, suprimir ou sacrificar árvores da arborização 
urbana;
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VII.  lançar  esgotos  “in  natura”  em  corpos  d’água  ou  na 
rede  de  drenagem  pluvial,  provenientes  de  edificações 
com até 10 pessoas; 
VIII. emitir ruídos em áreas externas, excetuando as zonas 
sensíveis  a  ruídos,  que  possam  causar  perturbações  ao 
sossego  público  ou  produzir  efeitos  psicológicos  ou 
fisiológicos negativos em seres humanos e ultrapassem em 
até  10  decibéis  os  limites  estabelecidos  por  lei  ou  atos 
normativos; 
IX.  depositar  resíduos  provenientes  do  sistema  de 
tratamento  de  esgoto  doméstico,  individual  ou  coletivo, 
em locais não permitidos; 
X.  utilizar  veículos  e  equipamentos,  apresentando 
extravasamentos que sujem as vias e logradouros públicos; 
XI.  instalar,  operar  ou  ampliar  obras  ou  atividades  de 
baixo  potencial  poluidor  ou  degradador,  sem 
licenciamento  ambiental  ou  em  descumprimento  de 
condicionantes e prazos ou em desacordo com legislação e 
normas vigentes; 
XII.  deixar  de  cumprir  parcial  ou  totalmente, 
“Notificações” firmadas pela SEDEMA. 
Art. 138 ­ Considera­se infração muito grave: 
I.  destruir  ou  danificar  as  formações  vegetacionais  de 
porte  arbóreo,  não  consideradas  de  preservação 
permanente, nas áreas  verdes públicas e particulares com 
vegetação  relevante  ou  florestadas,  nas  encostas,  nas 
praias,  na  orla  fluvial,  nos  afloramentos  rochosos  e  nas 
ilhas do Município de Manaus; 
II. extrair de áreas de preservação permanente, sem prévia 
autorização,  rochas,  argila,  areia  ou  qualquer  espécie  de 
mineral;
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III. desrespeitar as normas estabelecidas para Unidades de 
Conservação  e  outras  áreas  protegidas  por  legislação 
específica; 
IV.  penetrar  nas  áreas  de  preservação  permanente  ou 
Unidades de Conservação, conduzindo armas, substâncias 
ou instrumentos próprios para caça ou para exploração de 
produtos ou subprodutos florestais; 
V. utilizar ou provocar fogo para destruição das formações 
vegetacionais  não  consideradas  de  preservação 
permanente, nas áreas  verdes públicas e particulares com 
vegetação  relevante  ou  florestadas,  nas  encostas,  nas 
praias,  na  orla  fluvial,  nos  afloramentos  rochosos  e  nas 
ilhas do Município de Manaus; 
VI.  podar  árvores  declaradas  imunes  de  corte  sem 
autorização especial; 
VII.  assentar  ou  instalar  obras,  atividades, 
empreendimentos  e  objetos  que  limitem  a  visualização 
pública  de  monumento  natural  e  de  atributo  cênico  do 
meio ambiente natural ou criado; 
VIII. realizar a extração mineral de saibro, areia, argilas e 
terra  vegetal,  sem  licenciamento  ou  em  descumprimento 
de  condicionantes  e  prazos  ou  em  desacordo  com  as 
normas ambientais; 
IX. incinerar resíduos inertes ou não inertes sem licença; 
X. emitir  fumaça negra acima do padrão 02 da Escala de 
Reingelmann, em qualquer tipo de processo de combustão, 
exceto durante os 02 (dois) primeiros minutos de operação 
do equipamento para veículos automotores e até 05 (cinco) 
minutos para outras fontes; 
XI.  emitir  odores,  poeira,  névoa  e  gases  visíveis,  em 
desacordo  com  os  padrões  fixados  e  que  prejudiquem  a
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saúde, a flora, a fauna, ou provoquem danos significativos 
ao meio ambiente ou aos materiais; 
XII.  lançar  quaisquer  efluentes  líquidos,  em  águas 
superficiais  ou  subterrâneas,  diretamente  ou  através  de 
quaisquer meios de  lançamento,  incluindo redes de coleta 
e emissários, em desacordo com os padrões fixados e que 
prejudiquem  a  saúde,  a  flora,  a  fauna,  ou  provoquem 
danos significativos ao meio ambiente ou aos materiais; 
XIII. obstruir drenos ou canais subterrâneos que sirvam de 
passagem às águas pluviais, bem como tubulações que se 
constituam em rede coletora de esgoto; 
XIV.  utilizar  agrotóxicos  ou  biocidas  em desacordo  com 
as  recomendações  técnicas  vigente,  que venham  a  causar 
dano ao meio ambiente e à saúde; 
XV.  usar  ou  operar,  inclusive  para  fins  comerciais, 
instrumentos  ou  equipamentos,  de  modo  que  o  som 
emitido provoque ruído; 
XVI. emitir ruídos em áreas externas, excetuando as zonas 
sensíveis  a  ruídos,  que  possam  causar  perturbações  ao 
sossego  público  ou  produzir  efeitos  psicológicos  ou 
fisiológicos  negativos  em  seres  humanos  e  ultrapassem 
acima  de  10  decibéis  os  limites  estabelecidos  por  lei  ou 
atos normativos; 
XVII.  instalar,  operar,  ampliar  obras  ou  atividades  de 
médio  potencial  poluidor  ou  degradador,  sem 
licenciamento  ambiental  ou  em  descumprimento  de 
condicionantes e prazos ou em desacordo com a legislação 
e normas vigentes; 
XVIII.  danificar  árvores  nas  áreas  de  preservação 
permanente e nas Unidades de Conservação;
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XIX.  aterrar,  desaterrar  ou  depositar  qualquer  tipo  de 
material  ou  praticar  ações  que  causem  degradação  ou 
poluição, nas praias e orla fluvial; 
XX.  danificar,  suprimir,  sacrificar  árvores  declaradas 
imunes de cortes; 
XXI.  explorar  jazidas  de  substâncias  minerais  sem 
licenciamento ou em descumprimento de condicionantes e 
prazos; 
XXII. emitir efluentes atmosféricos em desacordo com os 
limites fixados pela legislação e normas específicas; 
XXIII.  lançar  esgotos  “in  natura”  em  corpos  d’água  ou 
rede  de  drenagem  pluvial,  provenientes  de  edificações 
com 10 a 100 pessoas; 
XXIV. praticar ações ou atividades que possam provocar 
diretamente  ou  indiretamente  erosão  ou  desestabilização 
de encosta; 
XXV.  depositar  no  solo  quaisquer  resíduos  líquidos, 
gasosos  ou  sólidos,  sem  a  comprovação  de  sua 
degradabilidade e da capacidade de autodepuração; 
XXVI.  instalar,  operar  ou  ampliar  atividades  que 
produzam  ou  possam  a  vir  produzir  ruídos,  em  unidades 
territoriais residenciais ou em zonas sensíveis a ruídos; 
XXVII.  comercializar  espécimes  de  fauna  e  flora  nativa 
sem prévia autorização e em desacordo com a legislação e 
normas vigentes; 
XXVIII.  provocar,  ocasionalmente,  poluição  ou 
degradação  de  elevado  impacto  ambiental,  que  apresente 
iminente risco para a saúde pública e o meio ambiente; 
XXIX.  deixar  de  cumprir,  parcial  ou  totalmente,  “Termo 
de Compromisso” firmado com a SEDEMA; 
XXX.  obstruir  ou  dificultar  a  ação  de  controle  ambiental 
da SEDEMA;
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XXXI. sonegar dados ou informações ao agente fiscal; 
XXXII.  prestar  informações  falsas  ou  modificar  dado 
técnico solicitado pela SEDEMA; 
XXXIII.  deixar  de  cumprir,  parcial  ou  totalmente,  atos 
normativos da SEDEMA. 
Art. 139 ­ Considera­se infração gravíssima: 
I.  suprimir ou sacrificar árvores nas áreas de preservação 
permanente e nas Unidades de Conservação; 
II.  impedir  ou  dificultar  a  regeneração  natural  da 
vegetação,  nas  áreas  de  preservação  permanente  e  nas 
Unidades de Conservação; 
III.  emitir  odores,  poeira,  névoa  e  gases  visíveis,  em 
desacordo com os padrões fixados e que provoquem danos 
irreversíveis à saúde, à flora, à fauna ou aos materiais; 
IV.  lançar  esgotos  “in  natura”  em  corpos  d’água, 
provenientes de edificações com mais de 100 pessoas; 
V.  utilizar  e  funcionar  qualquer  instrumento  ou 
equipamento,  fixo  ou móvel,  que  produza,  reproduza  ou 
amplifique o  som, no período diurno e noturno, de modo 
que crie ruído além do limite real da propriedade ou dentro 
de  uma  zona  sensível  a  ruídos,  observada  a  legislação  e 
normas vigentes; 
VI. transportar, manusear e armazenar cargas perigosas no 
território do Município, em desacordo com as  normas da 
ABNT, a legislação e normas vigentes; 
VII. destruir ou danificar remanescentes florestais mesmo 
em processo de  formação e demais  formas de  vegetação, 
nas  áreas  de  preservação  permanente  e  nas  Unidades  de 
Conservação; 
VIII.  cortar ou suprimir espécies vegetais nativas raras ou 
ameaçadas  de  extinção  e  que  contribuam  com  a 
manutenção da biodiversidade;
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IX.  praticar  ações  que  causem  poluição  ou  degradação 
ambiental,  em  áreas  de  preservação  permanente  e 
Unidades de Conservação; 
X.  utilizar  ou  provocar  fogo  para  destruição  de 
remanescentes  florestais,  mesmo  em  processo  de 
formação,  em  áreas  de  preservação  permanente  e  nas 
Unidades de Conservação; 
XI.  causar  poluição  atmosférica  que provoque  a  retirada, 
total ou parcial, ainda que momentânea da população; 
XII. contribuir para que o ar atinja níveis ou categoria de 
qualidade inferior aos fixados em lei ou ato normativo; 
XIII.  lançar  quaisquer  efluentes  líquidos,  em  águas 
superficiais  ou  subterrâneas,  diretamente  ou  através  de 
quaisquer meios de  lançamento,  incluindo redes de coleta 
e  emissários,  em  desacordo  com  os  padrões  fixados  e 
provoquem danos irreversíveis à saúde, à flora, à fauna ou 
aos materiais. 
Art. 140 ­ Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
prever  classificação  e  graduação  das  infrações  e 
penalidades aplicáveis, fundamentado nas previsibilidades 
desta  lei  e  demais  legislações  pertinentes,  considerando 
essencialmente  a  especificidade  de  cada  recurso 
ambiental. 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO E RECURSOS 
Art. 141 ­ A fiscalização e a aplicação de penalidades de 
que tratam este código dar­se­ão por meio de: 
I. auto de infração; 
II. auto de notificação; 
III. auto de apreensão; 
IV. auto de embargo;



269 

V. auto de interdição; 
VI. auto de demolição. 
Parágrafo Único  ­ Os  autos  serão  lavrados  em  três  vias 
destinadas: 
a) a primeira, ao autuado; 
b) a segunda, ao processo administrativo; 
c) a terceira, ao arquivo. 
Art. 142 ­ Constatada a irregularidade, será lavrado o auto 
correspondente contendo: 
I.  o  nome  da  pessoa  física  ou  jurídica  autuada,  com 
respectivo endereço; 
II.  o  fato  constitutivo  da  infração  e  o  local,  hora  e  data 
respectivos; 
III. o fundamento legal da autuação; 
IV.  a  penalidade  aplicada  e,  quando  for  o  caso,  o  prazo 
para correção da irregularidade; 
V. nome, função e assinatura do autuante; 
VI. prazo para apresentação da defesa. 
Art.  143  ­  Na  lavratura  do  auto,  as  omissões  ou 
incorreções  não  acarretarão  nulidade,  se  do  processo 
constarem  elementos  suficientes  para  determinação  da 
infração e do infrator. 
Art.  144  ­  A  assinatura  do  infrator  ou  seu  representante 
não  constitui  formalidade  essencial  à  validade  do  auto, 
nem  implica  em  confissão,  nem  a  recusa  constitui 
agravante. 
Art. 145 ­ Do auto será intimado o infrator: 
I. pelo autuante, mediante assinatura do infrator; 
II. por via postal ou fax, com prova de recebimento; 
III.por edital, nas demais circunstâncias.
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Parágrafo Único ­ O edital será publicado uma única vez, 
em  órgão  de  imprensa  oficial,  ou  em  jornal  de  grande 
circulação. 
Art.  146  ­  São  critérios  a  serem  considerados  pelo 
autuante na classificação de infração: 
I. a maior ou menor gravidade; 
II. as circunstâncias atenuantes e as agravantes; 
III. os antecedentes do infrator. 
Art.  147  –  As  infrações  à  legislação  ambiental  serão 
apuradas  em  processo  administrativo  próprio,  iniciado 
com  a  lavratura  do  auto  de  infração,  observados  o  rito  e 
prazos estabelecidos nesta lei. 
Art.  148  ­  O  autuado  que  apresentar  defesa  ou 
impugnação deverá mencionar: 
I. autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II. a qualificação do impugnante; 
III. os motivos de fato e de direito em que se fundamentar; 
IV.  os  meios  de  provas  a  que  o  impugnante  pretenda 
produzir, expostos os motivos que as justifiquem. 
Art. 149 ­ Oferecida a defesa ou impugnação, o processo 
será encaminhado ao fiscal autuante ou servidor designado 
pela SEDEMA, que sobre ela se manifestará, no prazo de 
10 (dez) dias, dando ciência ao autuado. 
Art.  150  ­  Fica  vedado  reunir  em  uma  só  petição, 
impugnação  ou  recurso  referente  a mais  de  uma  infração 
administrativa, ainda que versem sobre assunto da mesma 
natureza e alcancem o mesmo infrator. 
Art.  151  –  O  processo  administrativo  para  apuração  de 
infração  ambiental  deve  observar  os  seguintes  prazos 
máximos:
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I.  cinco  dias  para  a  autoridade  competente,  ao  qual  está 
subordinado  o  autuante, manifestar­se  quanto  ao  auto  de 
infração; 
II.  vinte  dias  para  o  infrator  oferecer  defesa  ou 
impugnação contra o auto de infração, contados da data da 
ciência da autuação; 
III. trinta dias para o Secretário da SEDEMA julgar o auto 
de infração, contados da data da sua lavratura, apresentada 
ou não a defesa ou impugnação; 
IV.  vinte  dias  para  o  infrator  recorrer  da  decisão 
condenatória ao COMDEMA; 
V.cinco dias para o cumprimento da sanção, contados da 
data  do  recebimento  da  notificação  da  decisão  do 
COMDEMA. 
§  1º  ­  Se  o  processo  depender  de  diligência,  este  prazo 
passará a ser contado a partir da conclusão daquela. 
§  2º  ­  Fica  facultado  ao  autuante  e  ao  autuado  juntar 
provas no decorrer do período em que o processo estiver 
em diligência. 
§  3º  ­ Os  recursos  interpostos  da  decisão  configurada  no 
inciso  III  serão  encaminhadas  ao  COMDEMA  e  terão 
efeitos  suspensivos  relativamente  ao  pagamento  da 
penalidade  pecuniária,  não  impedindo  a  imediata 
exigibilidade  do  cumprimento  da  obrigação  subsistente, 
salvo  para  as  penas  de  inutilização  ou  destruição  de 
matérias primas ou produtos de demolição. 
Art. 152 ­ Não sendo cumprido, nem impugnada a sanção 
fiscal,  será  declarada  à  revelia  e  permanecerá  o  processo 
na SEDEMA, pelo prazo de 20 (vinte) dias para cobrança 
amigável de crédito constituído.
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§  1º  ­  A  autoridade  preparadora  poderá  discordar  da 
exigência  não  impugnada,  em despacho  fundamentado, o 
qual será submetido ao Secretário da SEDEMA. 
§  2º  ­  Esgotado  o  prazo  de  cobrança  amigável,  sem  que 
tenha sido pago o crédito constituído, o órgão preparador 
declarará o sujeito passivo devedor omisso e encaminhará 
o  processo  à  Secretaria  Municipal  de  Economia  e 
Finanças,  para  inscrição  do  débito  em  dívida  ativa  e 
promoção de cobrança executiva pela Procuradoria Geral. 

TÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.  153  ­ O Poder Executivo,  no  prazo  de 180  (cento  e 
oitenta) dias contados da data de publicação desta lei, sem 
prejuízo  daqueles  legalmente  auto­aplicáveis,  mediante 
decreto, regulamentará os procedimentos necessários para 
implementação do presente código. 
Art.  154  –  Serão  aplicadas,  subsidiariamente,  as 
disposições constantes das legislações federal e estadual. 
Art. 155 – Fica o Poder Executivo autorizado a determinar 
a  medida  de  emergência  a  fim  de  enfrentar  episódios 
críticos  de  poluição  ambiental,  em  casos  de  graves  e 
eminentes riscos para a vida humana ou bens materiais de 
alta  relevância  econômica,  bem  como  nas  hipóteses  de 
calamidade  pública  ou  de  degradação  violenta  do  meio 
ambiente. 
Art.  156  –  Fica  a  Secretaria  Municipal  de 
Desenvolvimento  e Meio  Ambiente  autorizada  a  expedir 
as  normas  técnicas,  padrões  e  critérios  aprovados  no 
Conselho  Municipal  do  Meio  Ambiente,  destinadas  a 
complementar esta lei e seu regulamento.
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Art.  157  ­  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário,  em 
especial a Lei nº 1578/81. 

Manaus, 24 de julho de 2001. 

Alfredo Pereira Do Nascimento 
PREFEITO MUNICIPAL DE MANAUS



274 

RESOLUÇÃO Nº. 05/97 
Instalar a Vara do Meio Ambiente e de Questões 

Agrárias 
(V E M A Q A) 

RESOLUÇÃO Nº.  05/97  –  Criação  da  Vara  do Meio 
Ambiente e de Questões Agrárias/VEMAQA 

Desembargador  MANUEL  NEUZIMAR  PINHEIRO, 
Presidente  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do 
Amazonas, no uso de suas atribuições  legais,  levando em 
conta  que  o  Tribunal  se  encontra  no  período  de  férias 
forenses, e; 

CONSIDERANDO  que  a  proteção  ao  Meio  Ambiente 
deve merecer  especial  atenção  de  todos  os  segmentos  da 
sociedade, particularmente das autoridades constituídas; 

CONSIDERANDO,  ao  lado  disso,  que  neste  Estado, 
como  de  resto,  em  todo  o  país,  crescem  de  forma 
preocupante os focos de conflitos fundiários; 

CONSIDERANDO  o  disposto  no  artigo  126  da 
Constituição  Federal,  especialmente  a  determinação  do 
respectivo  parágrafo  único  no  sentido  de  o  juiz  fazer­se 
presente no local do litígio; 

CONSIDERANDO,  finalmente,  que  a  prestação 
jurisdicional  relativa  a  essas  questões  reclama 
conhecimentos especializadas,
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RESOLVE, ad referendum, do Egrégio Tribunal Pleno, 

Art.  1º  ­  INSTALAR,  nos  termos  do  art.  429,  da  Lei 
Complementar Nº. 17, de 23 de janeiro de 1997, a VARA 
ESPECIALIZADA  DO  MEIO  AMBIENTE  E  DE 
QUESTÕES AGRÁRIAS. 

Art.  429  ­  A  Comarca  de  Manaus  é  composta  de  80 
(oitenta) Varas, sendo que 35 já se encontram instaladas e 
em  funcionamento,  e  as  45  (Quarenta  e Cinco)  restantes 
serão instaladas através de Resolução do Tribunal Pleno, 
quando  houver  necessidade  imperiosa  da  população  da 
Capital e disponibilidade financeira. 
Parágrafo  único  ­ As  atribuições  e  competência  de  cada 
vara serão definidas na forma da Lei. 

Art.  2º  ­ A  Vara  Especializada  do Meio  Ambiente  e  de 
Questões Agrárias  tem competência específica  na Capital 
do Estado, onde  ficará  sediada e,  em  todo o território do 
Estado  do  Amazonas,  competência  concorrente  com  o 
Juízo  de  Direito  da  Comarca  onde  houver  questão 
ambiental ou fundiária a ser decidida. 

Art.  3º  ­ A  Vara  Especializada  do Meio  Ambiente  e  de 
Questões Agrárias tem a seguinte competência material: 

I ­ na esfera cível: 

Processar e  julgar as ações referentes ao Meio Ambiente, 
assim  definidos  em  Lei,  bem  como  os  executivos  fiscais 
oriundos de multas aplicadas por ofensa ecológica;
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Processar e julgar as ações relativas às questões fundiárias 
assim definidas na Lei, e. 

II ­ na esfera criminal; 

Processar  e  julgar  as  infrações  de  competência  dos 
Juizados Especiais, definidos na Lei Federal Nº 9.099/95. 

Art.  4º  ­ A  Vara  Especializada  do Meio  Ambiente  e  de 
Questões Agrárias, contará com uma Secretaria,  integrada 
pelo respectivo Diretor, 1 (um) Técnico Judiciário, 3 (três) 
Técnicos Judiciários Auxiliares, 1 (um) Digitador, 1( um) 
Motorista,  2  (dois)  Oficiais  de  Justiça,  1  (um)  Perito  e 
1(um) Auxiliar  de  Serviços Gerais,  bem  como  quaisquer 
outros servidores que se tornarem indispensáveis ao eficaz 
funcionamento da Vara. 

Art.  5º  ­  Nos  deslocamentos  para  qualquer  Comarca  do 
Interior do Estado, o Juiz da Vara Especializada do Meio 
Ambiente e de Questões Agrárias deverá receber integral e 
obrigatório  apoio  da  Escrivaninha  Judicial  e  do  Juiz  da 
respectiva Comarca. 

Art.  6º  ­  Os  processos  em  curso,  referentes  a  questões 
ambientais ou fundiárias deverão ser encaminhadas à Vara 
Especializada do Meio Ambiente e de Questões Agrárias, 
no prazo de 30  (trinta) dias,  a contar da publicação desta 
Resolução, mediante relação, em duas vias, uma das quais 
será  destinada  à  Distribuição  de  1º  Grau,  para  os  fins 
devidos.
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Art.  7  ­ Esta Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  revogadas  às  disposições  em  contrário, 
devendo ser ratificada na primeira Sessão Plenária, quando 
do reinicio das atividades normais do Tribunal. 

Gabinete do Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Amazonas, aos Vinte e Cinco(25) dias do mês 
de  Julho(6)  do  ano  de  Mil  Novecentos  e  Noventa  e 
Sete(1997). 

Desembargador MANUEL NEUZIMAR PINHEIRO 
Presidente 

A  presente  resolução  foi  referendada  pelo  Egrégio 
Tribunal de Justiça, em sessão plenária de 14.08.97.
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LEI COMPLEMENTAR Nº. 48, DE O3 DE 
MARÇO DE 2006. 

ALTERA a Lei Complementar  Nº. 17, de 23 de 
Janeir o de 1997 que Dispõe sobre a Divisão e a 

Organização Judiciár ia do Estado do 
Amazonas, bem como sobre o Regimento 

Jur ídico da Magistratura e Organização dos 
Serviços Auxiliares da Justiça, na forma da 

alínea ”c”, do inciso IX, do ar t. 71 da 
Constituição Estadual. 

É  acrescentado  ao  Capítulo  VI,  Seção  XI,  da  Lei 
Complementar  17,  de  23  de  Janeiro  de  1997,  a 
Subseção  V,  sob  a  rubrica  “Da  Vara  do  Meio 
Ambiente”. 
(V E M A) 

LEI COMPLEMENTAR Nº. 48, DE O3 DE MARÇO 
DE 2006. 

ALTERA  a  lei  Complementar  17,  de  23  de  Janeiro  de 
1997  que  dispõe  sobre  a  Divisão  e  a  Organização 
Judiciária  do  Estado  do  Amazonas,  bem  como  sobre  o 
Regimento  Jurídico  da  Magistratura  e  Organização  dos 
Serviços Auxiliares da Justiça, na forma da alínea ”c”, do 
inciso IX, do art. 71 da Constituição Estadual.
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O  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DO  AMAZONAS, 
FAÇO  SABER  a  todos  os  habitantes  que  a 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono 
a presente LEI: 

Art. 1º É acrescentado ao Capítulo VI, Seção XI, da Lei 
Complementar 17, de 23 de Janeiro de 1997, a Subseção 
V,  sob  a  rubrica  “Da  Vara  do  Meio  Ambiente”,  nos 
seguintes termos: 

Art.  161  a.  ­  Ao  Juiz  da  Vara  Especializada  do  Meio 
Ambiente,  com  sede  em Manaus,  Compete  processar  e 
julgar, por distribuição, com jurisdição no território das 
Comarcas de Manaus,  Iranduba, Presidente Figueiredo 
e Rio Preto da Eva, as questões ambientais. 

Art. 161 b. ­ Ao Juiz de Direito da Vara Especializada do 
Meio ambiente, de que trata o artigo anterior, no âmbito 
de sua jurisdição, na esfera civil, compete: 

I  ­  processar  e  julgar  as  ações  referentes  ao  Meio 
Ambiente, assim definidas em Lei, bem como os executivos 
fiscais oriundos de multas aplicadas por ofensa ecológica; 

II – processar e julgar as causas ambientais e agrárias em 
que o Estado do Amazonas, os Municípios de abrangência 
de  sua  jurisdição,  e  suas  entidades  autárquicas  forem 
interessados como autores, réus, assistentes ou opoentes; 

III  –  processar  e  julgar  as  causas  ambientais  em  que 
forem do mesmo modo interessadas as empresas públicas 
estatais  e  municipais,  sociedades  de  economia  mista  ou
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fundações  instituídas  pelo  Poder  Público  Estadual  e 
Municipal; 

IV  –  processar  e  julgar  os  Mandados  de  Segurança  e 
medidas  cautelares  que versem  sobre matéria  ambiental, 
intentados  contra  atos  das  autoridades  estaduais, 
municipais,  suas  autarquias  ou  pessoas  naturais  ou 
jurídicas  que  exerçam  funções  delegadas  do  Poder 
Público Estadual,  no  que  se  entender  com  essas  funções 
ressalvada  a  competência  originária  do  Tribunal  de 
justiça  e  de  seus  órgãos  em  relação  à  categoria  da 
autoridade apontada como coatora. 

Art. 161 c. – Ao Juiz de Direito da Vara Especializada do 
Meio Ambiente, de que  trata o artigo 161 a., no âmbito 
de sua jurisdição, na esfera criminal, compete: 

I  –  processar  e  julgar  as  infrações  de  competências  dos 
Juizados Especiais, definidos na Lei Federal nº. 9.099/95; 

II – dar cumprimento às precatórias em que haja interesse 
do  Poder  Público,  suas  autarquias,  empresas  publicas, 
sociedades  de  economia  mista  ou  fundações  por  eles 
criadas. 

Art. 2º Ficam  transformadas em  incisos, as  alíneas  “a” e 
“b”  do  art.  267  da  Lei  Complementar  nº.  17,  de  23  de 
janeiro de 1997, mantida a redação seguinte: 

Art. 267 – (...) 

(...)
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I  –  os  domingos,  os  dias  de  festa  nacional  e  estadual, 
como  tais  decretados,  a  quinta­feira  e  a  sexta­feira  da 
Semana Santa; 

II – o dia oito de dezembro, consagrado à Justiça. 

Art.3º O caput do art. 429 da Lei Complementar nº. 17, de 
23  de  janeiro  de  1997,  passa  a  vigorar  com  a  seguinte 
redação: 

Art.  429  ­  A  Comarca  de  Manaus  é  composta  de  80 
(oitenta) Varas, sendo que 35 já se encontram instaladas e 
em  funcionamento,  e  as  45  (Quarenta  e Cinco)  restantes 
serão instaladas através de Resolução do Tribunal Pleno, 
quando  houver  necessidade  imperiosa  da  população  da 
Capital e disponibilidade financeira. 

Art.  4º Acrescenta  o  parágrafo  único  ao  art.  267  da  Lei 
Complementar  nº.  17,  de  23  de  janeiro  de  1997,  com  a 
seguinte redação: 

“Art. 267 – (...) 
(...) 
“Parágrafo  único;  São  suspensas  as  atividades 
jurisdicionais  dos  Juizes  de  Direito  da  Comarca  de 
Manaus  e  dos  Desembargadores  do  Tribunal  de  Justiça 
do Estado do Amazonas, do dia 20 de dezembro ao Dia 06 
de  Janeiro,  Funcionando  neste  período  o  plantão 
judicial” .
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Art.  5º  Acrescenta  o  §  4º  ao  artigo  420  da  Lei 
Complementar  nº17,  de  23  de  Janeiro  de  1997,  com  a 
seguinte redação: 

“Art. 420 – (...) 
(...) 
“§4º  ­  Fica  criado  o  serviço  de  Contadoria  do  Fórum 
para elaboração dos cálculos e demais atos que compete 
ao  referido  serviço,  nos  termos  do  art.  309  desta  Lei, 
exclusivamente  para  atender  as  Varas  estimadas,  o  qual 
funcionará  na  forma  definida  no  parágrafo  anterior, 
sendo  as  custas  judiciais  decorrentes  desse  serviço  ao 
FUNJEAM  –  Fundo  De  Reaparelhamento  Do  Poder 
Judiciário” . 

Art.6º  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.
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GABINETE  DO  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DO 
AMAZONAS,  em  Manaus,  03  de  março  de  2006. 
Publicado  no  Diário  Oficial  Nº.  30.814,  ANO CXII,  em 
03/03/2006. 

EDUARDO BRAGA 
Governador do Estado 

JOSE ALVES PACIFICO 
Secretario de Estado Chefe da Casa Civil 

MARILENE CORREA DA SILVA FREITAS 
Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia 

LIGIA ABRAHIM FRAXE LICATTI 
Secretario de Estado de Administração e Gestão, em 

exercício. 

ISPER ABRAHIM LIMA 
Secretario de Estado da Fazenda


